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INSTITUTO HRASILfiRO Of GfO:GRAfiA f fSTATISTICA 
PRESIDENTE: 

Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

O Imti!ulo Brllllileiro de Geografia e Esta!fstica, criado pelo Decreto n ° s;. 809, de 8 de Julho de 1984, ! uma entidade de na
tureza jederalim subordinada diretamente à Preeidêneia da }lepública Tem por fim, mediante a progreBBiM art1culaçlio e cooperação da• 
trh ordens admÍniB!rativas da organização política da República e da iniciativa particular, promover, e fa•er executar, ou orientar !ecnica
inen!e, em regime raciona!i•ado, o lemn!amen!o sis!einá!ico de !odao as e8la!!slicao nacionais, bem como i~enli•ar e coordenar as atividades 
geográficas dentro do pa!s, no sentido de estabelec':" a cooperaçfío gera! para .o conhecimento .met6.dico ~ s~s!emalizado do território, br_asileiro. 
Dentro do seu campo de a!i•idades, coordena os d•ferenteB·servlços de esta!!siiCa e de geografia, fl:ta d~ret•vas, estabelece n_ormas !ecmcas, fa• 
divulgação; propõe reformas, recebe, an'!lisa e ulili•a •!!gestões, form_a especialistas, prepara ambit;nle favorável às inf<'~.a!ivas necessária•, 
reelamando, em beneficio dos seus objelltos, a colaboraçao das !rês 6rbilas de govêrno e os BBforços conJugados de lodos os braSileiros de boa vontade. 

ESQUEMA E S T R U T U R A L 
A formação estrutural do Instituto compreende d.ois sistem~s 

permanentes -·o dos Serviços Estatísticos e o dos Serviços ~eog_ra
ficos- e um de organizapão periódica~ o dos Serviços Censttár10e., 
:;:, FJ lJl r 1 : 1 : . ; ' : 
1-SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATrSTICOS i : 

O Sistema dos Serviços Est.atísticos compile·se ·do Conselho 
~a~J.._d_e~~:_~tístic':.~~-~~o E~ecutivo) ?I"'f~l 
A- coNSELHo NACIONAL DE ESTATfsTicÀ, órgão de orientação 

e coordenação geral, criado pelo Decreto n o 24 609, de 6 de 
Julho de 1934, c.onsta de: 

1 Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria Geral 
do Conselho e do Instituto. 

2 "Órgãos Deliberativos", que são: Assembléia Gera!, com
posta dos membros da Junta Executiva Central, representando a 
União, e dos presidentes das Juntas Executivas Regionais, repre
sentando os Estados, o Distrito Federal e o Territ6rio do Acre (reú
ne-se anualmente no m~s de Julho\; a Junta Executiva Central, com
posta do Presidente do Instituto, dos diretores das cinco Repartições 
Centrais de Estatística, representando os respectivos Ministérios, e 
de representantrs designados pelos Ministérios da Viação e Obras 
PúbliC'as, Relações Exteriores, Guerra, Marinha e Aeronáutica 
(reúne-se ordinariamente no primeiro dia útil de cada quinzena e 
delibera ad referendum da Assembléia Geral); as Juntas Executivas 
_Regionais, nO Distrito Federal, nos Estados e no Territórjo do 
Acre, de composição variável, mas guardada a possível analogia 
com a J E. C (roúnem..,e ordinariamente no primeiro dia útil de 
cada quinzena). · 

3. "Órgãos Opinativos", subdivididos em Comissões Técnicas, 
isto é, ucomissões Perman.entes" (estatísticas fisiogrMicas, e.~ta
tística~ demográficas, estatíst.iC'.as econômicas, etc ) e tantas "Co
missões Especiais" quantas necessárias, e Corpo de Consultores Téc
nicos, compostos de 32 membros eleitos pela Assembléia Geral 

B ~QUADRO EXECUTIVo (cooperação federativa): 

1. "Organização Federal", isto é, as cinco Repartições Centrais 
de EstatíRtira- Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Po
lítica (Ministério da Justiça), Serviço de Estat'IBtica da Educação 
e Saúde (Ministério da Educação), Rerv!ço de Estatística da Pre
vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Serviço de Estatís
tica da; Produção (Ministério da Agricultura) e Serviço de Esta
tística Econômiea e Financeira (Ministério da Fazenda), e órgãos 
cooperador~s: Serviços e Secções de Estatística especializada em 
diferentes departamentos administrativos. 

2. "Organização Regional", isto é, as Repartições Centrais 
de Estatística Geral existentes nos Estados- Departamontos Es
tadusis de Estatística,- no Distrito Federal e no Território do 
Acre- Departamentos de Geografia e Estatística,- e os 6rgãos c~ 
operadores: Serviços e Secções de estatística especializada em dife
rentes departamentos administrativos regionais 

3. "Organização Locel", isto é, os Departamentos ou Serviços 
Municipais de Estatística, existentes nas capitais dos Estados, e as 
Agências nos demais municípios. 

11- SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviços Geográficos compOe-se do Conselho 
Nacional de Geografia e do Quadro Executivo. 

A- CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA, Órgão de orientação e 
coordenação, criado pelo Decreto n ° I 527, de 24 de Marco 
de 1937, consta de: 

1. Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria Geral 
do Conselho 

2. "Órgãos Deliberativos", ou sejam a Assembléia Gera!, com
posta dos membros do Diretório Central, representando a União, e 
dos presidentes dos Diretórios Regionais, representando os Estados 
e o Territ6rio do Acre (reúne-se anualmente no mês de Julho); o 
Diretório Central, composto do Presidente do Instituto, do Secretário 

Geral do C. N .. G , de um delega.do técnico de cada Ministério, de 
um representante especial do Ministério da Educação e Saúde pelas 
instituições do ensino da Geografia, do um representante especial 
do Ministério das Relações Exteriores, de um representante do Go· 
vêrno Municipal da Capital da República e de um representante do 
C N E. (reúne-se ordinariamente q0 terceiro dia útil de cad& 
quinzena):. os Diretórios Regionais, nos'' Estados e no Território do 
Acre, de romposicão variável, mas guardada a possível analogia 
com o D. C (reúnem-se ordinariamente uma vez por mês). 

3. "Órgãos Opinativos", isto é, Comissões TécnicaB, tantas 
qusntas necessárias, e Corpo de Consultores Técniros, subdividido 
em Consultoria Nacional, articuladll'com o D C, e 21 Consultorias 
Regionais, articuladas com os respectivos D R. 

B- QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1. "Organização Federal", com um 6rgão executivo central 
-o Serviço de Geografia e Estatística Fisiográfwa do Ministério 
da Viação- e Órgãos cooperadores- serviços especializados dos 
Ministérios da Agricultura, Viação, Trabalho, Eduracão, Fazenda, 
Relações Exteriores e Justiça, e dos Ministérios Militares (colabo· 
ração condicionada). 

2. "Organização Regional", isto é, as repartições e institutos 
que funcjonam como órgãos centrais de Geografia nos Estados 

3. "Organização Locel".- os Diretórios Muniripais, Corpos 
de Informantes e Serviços Mun:cipais com atividades geográficas 

111-SISTEMA DOS SERVIÇOS CENSITÁRIOS 

O Sistema dos SerViços Censitários compile-se de 6rgãos deli
berativos- as Cot~issões Ccnsitárias- e de órgãos executivos, 
cujo conjunto ê denominado Ser•igo Nacional de Recenseamento 

A - comssilES CENSIT1RIAB: 

1. A Comissão Censitária Nacional, 6rgão deliberativo e con
trolador, compõe-se dos membros da Junta Executiva Central do 
Conselho Nacional de Estatística, do Secretário do Conselho Na
cional de Geografia, do Diretor do Depart•mento de Imprensa e 
Propaganda, de um representante do Conselho Atuarial e de três 
outros membros- um dos quais como seu Presidente e Direto r dos 
trabalhos censitários- eleitos por aquela Junta em nome do Con
selho Nacional de Estatística, verificando..,e a confirmação dos res
pectivos mandatos mediante ato do Poder Executivo. 

2 As 22 Comissões Censitárias Regionais, 6rgãos orienta
dores, cada uma das qusis se compile do Delegado Regional do Re
censeamento, como. seu Pr~idente, do Diretor em exercício da re
partição central regional de estatística e de um representante da 
Junta Executiva Re~ioÍlal do Conselho Nacional de Estatística. 

3, As Comissões Censitárias Municipais, órgãos cooperadores, 
cada uma das quais constitufda por três membros efetivos- o Pre· 
feito Municipal, como seu Presidente, o Delegado M1micipal do 
Recenseamento e a mais graduada autoridade judiciária local, além 
de membros colaboradores 

B- SERVIÇO NACIONAL DE RECENSEAMENTO 

1. A "Direção Central", composta de uma Secretar.a, da Di
visão Administrativa, da Divisão de Publicidade e da Divisão Téc
nica. 

2. As "Delegacias Regionais", ums em cada Unidade da Fe
deração. 

3. As "Delegacias Seccionais", em número de 117, abran
gendo grupos de Municípios 

4. As "Delegacias Municipais". 

5. O "Corpo de Recenseadores". 

Sede do INSTITUTO: Praça Maaá, 7-11.0 andar 
RIO DE JANEIRO 
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CONSELHO NACIUtAt: DE ESTATISTICA 

CONSTITÚIÇÃO DA JUNTA EXECUTIVA CENTRAL -

Jo~é Carlos de 'Macedo Soares, Presidente do I. B. G E e de seus 

dois Conselhos; Heiror Bracet, representante do Ministério da Jus

tiça e Negócios Interiores; Luiz Camilo de Oliveira Neto, 

representante do Ministério das Relações Exteriores; Irací Ferreira 

de Castro, re!Jresentante do Ministério da Guerra; M anueZ Pinto Ri

beiro Espíndola, representante do Ministério da Marinha; João de 

Lourenço, representante do Ministério da Fazenda; A. R de Cer

queira Lima, repreSentante do MinisÚrio da Agricúltuta; Joaquim 

Licínio de Sousa Alméida, representante do Ministério da Viação e 

Obras Públicas; Osvaldo Gomes da Costa Miranda; representante do 

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio; Lísias Augusto 

Rodrigues, representante do Ministério da Aeronáutica; M. A. Tei

xeira de Freitas, Secretário Geral do I. B. G E. e do Conselho, 

representante do Ministério da Educação e Saúde. -

PRESIDENTES DAS JUNTAS EXECUTIVAS REGIONAIS 

-ACRE: Raimundo Nobre Passos, diretor do Departamento de 

Geografia e Estatt•tica; AMAZONAS: Júlio Benevides Uchoa, di

retor do Departamento Estadual de Estatística; PARÁ: José Cou

tinho de Oliveira, diretor do Departamento Estadual de Estatística; 

MARANHÃO: Djalma Fortuna, diretor do Departamento Esta

dual de Estatística; PIAUÍ: João Bãstos, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; CEARÁ: Marcelo Aroucha, delégado do 

I B. G E ; RIO GRANDE DO jljORTE: Anfüóquio Câmara 

diretor do Departamento Estadual de EStatística; PARAÍBA: 

Sisenando Costa, diretor do Departamento Estadual de 

Estatística; PERNAMBUCO: Manuel Rodrigues, secretário de 

Agricultura, Indústria e Comércio; ALAGOAS: M anue! Diêgues 

Júnior, diretor do Departamento Estadual de Estatística; SER• 

GJPE: João Carlos de Almeida, diretor do Departamento Éstadual 

de Estatística; BAÍA: Afrânio de Carvalho, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; ESPÍRITO SANTO: Nélson Goulart Mon

teiro, secretário do Govêrno; RIO DE JANEIRO: Heitor Gurgel, 

secretário do Govêrno; DISTRITO FEDERAL: Sérgio Nunes Ma

galhães Júnior, diretor do Departamento de Geografia e Estatística; 

Si\0 PAULO: Djalma Forj;z, diretor do Departamento Estadual 

de Estatística; PARANÁ: Lauro Schleder, diretor do De

partamento Estadual de Estatística; SANTA CATARINA: Vir

gUio Gualberto, diretor do Departamento Estadual de Est~tística; 

RIO GRANDE DO SUL: Mem de Sá, diretor do Depart,amento 

portes: Aimoré Drumond: XIII- Estatílrtica das comunicações: 

/!Jugênio Gudin; XIV - Esiatísilca comercial: Valentim Bouça$; 

XV-- Esl!lliellca do consumo: L Nogueira déPaula; XVI- Est!l; 

tilrtica dos serviços urbanos: J osê Otacilio de Sabóia Medeiros; XVII 

- Estatística do ssrviço social: Fernando Magalhães; XVIII - Es· 

tatistica do trabalho: Plínio Cantanhede; XIX- Estatistica atuarial: 

Lino de Sá Pereira; XX- Estatistica educacional: Lourenço Filho; 

XXI- Estatistica cultural: Fernando Azevedo; XXII- Estatística 

moral: Alceu de Amoroso Lima; XXIII- Estatistica dos cultos: padre 

H elder Câmara; XXIV - Estatistica policiai: José Gabriel Lemos 

Brito; XXV-Estalistica judiciária: Filadelfo Azevedo; XXVI-Esta

tística da defesa nacional: general Sousa Docca; XXVII -

Estatistica da organização administrativa: Francisco Sales de Oliveira: 

XXVIII- Estatistica fi~anceira: Romero Estelita; XXIX- Es

tatistica política: Azevedo Amaral B) Representações: I-Agrl· 

cultura: Fernando Costa; 11- Indústria: A J. Rener: III- Co

mércio: Lafaiete Beljort Garcia; IV- Trabalho: João Carlos Vital; 

V -Imprensa: Paulo Filho; VI- Ensino: Raul Leitão da Cunha,\ 

VII - Religião: padre Leonél Franca 

COMISSÕES TÉCNICAS -I Comissão de Eststís.ticas. 

Fisiográficas: organização federal -Pedro Grande e Mário Celso 

Suarez; organização regional- Franctsco T.ôbo (Pará), M ardônio 

de Andrade lÃma Coelho (Pernambuco) e Aroldo Caldeira (Sant~> 

Catarina) 11 Comissão de Estatisticas Demográficas: orga.: 

nização federal- Maria de Castro Fernandes e Artur Batista; orga~ 

nização regional- Benedito Bezerra (Amazonas), Raul de Fi-, 

gueiredo Rocha (Ceará) e Emllio Sounis (Paraná) I 11 Comissão 

de Estatisticas da Produção:' or~anização federal - Eduardo' 

Gonçalve• e Alberto Augusto Ca•..Zcanti de Gmmão; jlrganização re

gional-:- José Cruz (Sergipe), Tulo Hostílio Montenegro (Baía) e 

Lourival f'erreira Carneiro (Minas Gerais) IV Comissão de 

Estatísticas da Circulação, Distribuição e Consumo: or~anização 

federal - João J ochmann e Gláucia W einberger; organização 

regional - Said Farhat (Acre), J. M. Lamenha Lins 

(Alagoas) e Jací Figueiredo (Mato Grósso) V Comissão de 

Estatistica' do Bem-Estar Social: organização federal- Valdemar 

Cavalcanti e Alice Liliana de Araújo Lima; organização regional 

-Joaquim Ribeiro Costa (Minas Gerais), Fábio Crisciúma (Distrito 

Federal) e Helena Rocha Penteado (São Paulo) VI Comissão de 

Estatística da Assistência Social: corganização federal- Manuel 

Estadual de, Estatística; MATq GROSSO; J Ponce de Arruda, Diégues Júnior e Mário Ritter Nunes; organização regional- Adolfo 

_Secretário Geral do Estado; GOIA1\: Balduíno Santa Cruz, diretor Ramires (Rio G do Norte), Olga de Freitas (Baía) e Antenor Schm.td 

do Departamento Estadual de Estatística;. MINAS GERAIS: (Rio Grande do Sul)' VIl Corbissão de Estalistiéas Educa-

Hildebrando Clark, diretor do Departamento Estadual de Esta- eionais: organização federal- Antônio Teixeira de Freitas e A1iosto 

tística Pacheco de Assiz; organizaç~o regional- João da Cunha Vi-

CONSULTORES TÉCNICOS- A) Secções: I - Estatist(ca nagre (Paraíba), Amancita Matos (Maranhão) e Heitor Rom Be-

metodológica: Milton da Silva Rodrigues; li -Estatistica matemá- ache (Espírito Santo). VIl i Comissão de' E:statilillcas Cul-

tica: Jorge Kafuri; III- Estatistica cosmogrãfica: Lélio Gama; turais: organização federal- Wilson Soares e Rubem Gueiros; 

IV- Estatistica geológica: Aníbal Alves Ba$tos; V- Estatistica 

climatológica: Sampaio Ferraz; VI- Estatistica ter~itorial: Everardo 

Backeuser; VII- Estatistica biológica: Almeida Júnior;VIII- Esta

tistlca antropológica: Roquete Pinto; IX- Estatística demogrãfica: 

Sérgio Mi!liet; X- Estatistica agrlcola: Artur Tôrres Filho; XI

Estatlstlca industrial: Roberto Simonsen; XII- Estatistica dos trans-

organização regional- Isnar Bento Gonçalves (Piaui), Césio Ri

gueira Costa (Pernambuco) e Mário Lago (Rio de Janeiro) IX 

Comissão de Estatisticas Administrativas e Políticas: orga

nização federal- Sllvió VJeira Braga e V <ildir de Abreu; orga

nização regional- Carlos Alberto Vanzolini (São Paulo), Alban~ 

Gaspar de Oliveira (Rio G. do Sul) e José de Campos Meireles (Goiaz). 
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REVISTA BRA~ILEIRA 
DE ESTATISTICA 

Ano 111 I )ULHÓ- SETEMBRO, 1942. I N.o 11 

. JOSÉ CARLOS -DE MACEDO SOARES 

(Presidente do Instituto Brasileiro de Geografia e, Estatística) 

ESTATíSTICA, GEOGRAFIA, RECENSEAMENTO * 

A ESCOLHA de Goiânia para sede da presente sessão das Assem
bléias Gerais do nosso Instituto - tal como o desejastes, se
nhores Delegados, e exprimistes em Resoluções de 1941, e con

.. forme expressamente· ci autorizou, em Decreto-lei, o sr. Presi
dente da República -·não envolve; apenas, um pensamento de home-, 
nagem cívica das rnais justas, porque é, antes de tudo, um ato de con
fiança e de fé nos destinos do Brasil. 

Aquí estamos, - e é como se tivéssemos retomado o fio da própri~ 
evolução histórica nacional, - para melhor reverenciar aqueles gran
des valores do passado que, em vigorosas arremetidas épicas, realizaram 
a obra de conquista, plasmando com as suas mãos rudes· e almas he
róicas os limites 'continentais dêste mundo brasileiro, onde se, confinam 
tôdas as nossas esperanças e cabem tôdas as nossas glórias. 

O drama de sangue em que se resolve, nesta hora sombr~a dos des-: ~ 
tinos do mundo, o crepúsculo de velhas' culturas, como que reproduz 
aquele momento da história humana em que os milagres das grandes 
descobertas abriram novos cenários à civilização em marcha. 

Soa, novamente, 'a hora da América. A hora de reconstrução de 
um mundo que se desfaz pelo egoísmo e a violência; a hora de restaurar 
os valores eternos do espírito, e oferecer à Humanidade em desespêro o 
confôrto de uma cultura inspirada num alto pensamento de solidarie-
dade cristã. · 

O Brasil possue no sentido "imperialista" das· bandeiras - essas 
grandes fôrças vivas e móveis a que tanto deve a formação social do 
país- o melhor signo para a nova era da sua história, cujo objetivo 

* Discurso-relatório na iJ;Lstalação das Assembléias Gerais dos Conselhos dirigentes do 
Instituto, em Julho de 1942 
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· essencial tem de traduzir-se, como tão bem o definiu o próprio Chefe do 
Estado, no "reatamento da campanha dos construtores ·da nacionali
dade", "afim de sanar os vácuos demográficos do nosso territói'io e 
fazer com que as fronteiras econômicas coincidam com as fronteiras 
políticas1'. 

:a:sse impulso vigoroso da civilização, visando o domínio completo 
do patrimônio que nos legou o espírito bandeirante, encontra em 
Goiânia a sua primeira e vitoriosa etapa. É um exemplo magnífico de 
compreensão objetiva dos problemas nacionais; é um milagre da in
teligência criadora do homem brasileiro; é uma demonstração a mais 
da nossa capacidade para as emprêsas grandiosas, - êsse espetáculo 
de fé nos destinos do país que Goiaz nos oferece, como exemplo admirá
vel de predestinação histórica. 

Aquí viemos e aquí estamos - os do Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística - para o cumprimento do dever cívico de louvor 
e exaltação ao descortino e ao patriotismo do Governante esclarecido/ 
em cujo nobre espírito como que se antecipou a visão dos novos ciclos 
históricos do Brasil; à firmeza de ânimo do homem de govêrno que 
soube querer e soube realizar, porque não lhe faltou jamais a flama de 
um idealismo sincero e de uma vontade vigorosa; ao bandeirante do 
Brasil dos nossos dias: PEDRO L UDOVICO TEIXEIRA. 

Passemos agora, senhores Delegados, ao resumo da obra que, a '' 
partir da nossa última reunião, foi levada a efeito pelo poderoso instru
'mento de progresso e cultura, a serviço das grandes causas do Brasil, 
cujos destinos estão confiados ao vosso patriotismo e capacidade de 
realização. 

Recenseamento No interregno dos vossos trabalhos, o Instituto pôde 
dar conhecimento aos órgãos do govêrno e à própria 

comunhão brasileira dos primeiros resultados do grande empreendi
mento censitário realizado, sqb a sua responsabilidade imediata, em 
Setembro de 1940. 

Correspondem êsses resultados ao mais importante dos sete censos 
então levados a efeito- ou seja o Demográfico -, o qual, a exemplo 
do que ocorreu também com os seis outros, constituiu, no gênero, a 
mais larga e profunda operação estatística até agora verificada em país 
latino-americano. 

Os elementos divulgados especificam-se pelas Unidades da Federa
ção e os respectivos núcleos municipais e embora não devam ser consi
derados definitivos, - como bem se justifica num país sem tradição 
censitária e onde o problema dos grandes espaços vem desafiando, como 
uma contingência geográfica inelutável, o espírito construtivo de su
cessivas gerações de administradores - já oferecem subsídios os mais 
valiosos para a análise das condições sociais do Brasil nesta fase de 
sua evolução. 



Dentre os aspectos mai~ :.;:elevantes tradtizicl:~s . nos, Cômputos ~e~
sitárioª,. cumpre. de;:;tacar, pélas graves advertências~· q\re rePI'esentl:l-,:'o. 
da .~scassa densidade éii1 que ainda se exprime o nosso poti:mcia(htim;i;.; 
no, ·em cêrca dE) dois têrços do imenso território conquistado· pelo ím-' 
peto desbravador dos bandeirantes e juridicamente fixàdo nos tratados 
internacionais graças a() gênio político de ALEXANDRE DE GpsivrÃo e 
RIO BRANCO. 

Ainda assim, - como o observa, com precisão, essa eminente fi-' 
gura de sábio que a confiança do govêrno colocou na presidência da 
Comissão Censitária Nàcional, o Professor JosÉ CARNEIRO FELIPE, - o 
aumento percentual da população, tendo sido, em meio século, de 191,7, 
"confere ao Brasil um lugar de destaque entre os povos americanos, 
pois ·que lhe está assegurado, na multiplicação natural dos seus filhos, 
não somente um poderoso fator de engrandecimento, senão também o 
melhor escudo para sua soberania" . 

Resolvidos que já se encontram todos os problemas técnicos liga
dos à última fase da grande tarefa censitária, intensificam-se os tra
balhos finais de crítica e apuração mecânica. Dentro em pouco, a na-
ção entrará na posse do maior volume de dados numéricos até agora 
reunidos sôbre os diversos aspectos de suas realidades, - material êsse 
que constituirá a mais perfeita caracterização físio-demógráfiça e so
ciográfica das nossas condições de existência. 

É uma fase expressiva da evolução do Estado Brasileiro, esta que 
se distingue pelo permanente empenho do conhecimento objetivo de 
nosso âmbito territorial e das fôrças sociais qué nele se agitam, como 
condição essencial a que nos conservemos fiéis aos nossos destinos his ... 
tóricos e a que 'possam os governos, no seu esfôrço de organização na
cional; -encontrar o rumo exato das aspirações coletivas e do bem 
comum. 

Geografia No setor da Geografia, a grande obra empreendida obe-
dece ao objetiv<? fundamental de restringir cada vez mais 

- até anulá-los dé todo, Il;Um decisivo trabalho de penetração e reco~ 
nhecimento - os limites d,aquela "terra ignota", em relação à qua~ 
apenas se aventuravam, nas cartas baseadas em dados escassos, "o ra
bisco de um rio problemático ou a idealização de uma corda de serras". 

'Nos têrmos em que o Instituto situou o problema da :i:lossa.auto
~revelação, teria de impor-se, p·or fôrça, um interêsse particular pelos 
elementos marcantes das nossas realidades antropogeográficas, vale 
dizer: a Terra e o Homem prasileiros. E se era deficiente e precária -
como tão bem o sabeis- a nossa organização estatística nas fases an
teriores à atual, não menos raras e insuficientes se apresentavam, à 
falta de sistematização e continuidade nos esforços desenvolvidos, as 
nossas aquisições quanto ao conhecimento do meio físico. 

No golpe de vista a que foi submetido em oportunidade idêntica, 
apenas há um ano, o largo panorama das realizações do Instituto, no 
seu primeiro quinquêl:liO de atividades, ficaram bem nítidos os resul
tados da grande obra que o Conselho Nacional de Geografia vem reali
zando,. sob a orientaçã,o entusiástica e devotada de seu secretário-geral; 
o engenheiro CHRISTOVA.:M LEITE DE 'CASTRo, e com a dedicada colaboração 
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de técnicos do~ .mais ~lustres. Basta dizer-vos agor~ que o ritmo·:.dessas 
campanhaS continua . a )ntensificar~se Cadá 'vez mais;_ CoruQ ~Irmr~~fiS 
magníficas destinadas a faier emergir. dêsse contacto com a '!'erra a 
fôrça daquele amor cuja intensidade ARISTÓTELES já condicionav~' à 
posse dô conhecimento. 

A tarefa de ·atualização da Carta tieral ao milionésimo é o notável 
empreendimento básico, em ·cujo plano se fundem quase tôdas as de-
· mais iniciativas técnicas do Conselho. São elas, entre ·outras, 'as cam
panhas das coordenadas geqgráficas e. dos levantamentos altimétricos; 
a da revisão dos mapas dos Municípios e das Unidades Federadas; a q1,1e 
visa a perfeita forniaç~o, mediante Cursos intensivos, de profissionais 
especializados, pl;!.ra o exercício de atividades cartográficas; a das mo
nografias municipais; e, finalmente, a do preparo do Dicionário Geo
gráfico Brasileiro e da. Coletânea .das Efemérides Geográficas. 

Sob a influência renovadora das atividades do Conselho - e com 
o seu concurso e patrocínio -,-, promoveram-se durante o ano Expedi
ções Científicas do maior alcance para o perfeito conhecimento de re
giões ainda ignoradas do território nacional. Citem-se, por exemplo, a 
que teve o norte de Mato Grosso por campo de suas pesquisas e a que 
estuda, no momento, a faixa fronteiriça dos Estados de Minas, Goiaz 
e Baía, para melhor fixar a linha divisória, em alguns pontos ainda 
impreci~a. 

O govêrno conferiu ao Conselho - e delas já êle se está desobri
gando - atribuições da maior importância, visando assegurar á ne
cessária sistematização à nomenclatura das estações ferroviárias do 
páís. Foi ainda mais longe o decreto que dispôs sôbre a matéria: fixou 
logo, em têrmos gerais, uns tantos critérios a que terá de submeter-se, 
em 1943, a revisão do quadro territorial, afim de que 'seja prevista, em 
data oportuna- como complemento da campanha sistematizadora a 
que 'deu lugar a Lei 311 -, a eliminação dos nomes iguais de cidades e 
vilas, mesmo que se verifiquem em diferentes Unidades Políticas. 

O novo quadro da divisão regional do Brasil, fixado pelo Conselho 
de Geografia na última sessão de Assembléia Geral é logo aceito pelo 
de Estatística, teve a sua adoção generalizada a todos os setores da ad
ministração, de acôrdo com as recomendações expressas da Presidência 
da República. Acham-se já concluídos, por outro lado, os estudos pre
paratórios pa:ra a fixação, segundo os critérios nórmativos estabeleci
dos, das zonas fisiográficas das diversas Unidades Políticas. 

·Consigne-se, ainda, o fecundo esfôrço de ordem cultural que o 
Conselho vem desenvolvendo pelos vários meios ao seu alcance, dentre 
os quais não será, decerto, dos menos eficientes a sua magnífica Re
vista Brasileira de Geografia. E registre-se,,por fim, o seu permanente 
empenho1 no sentido de que se resolvam em definitivo as últimas ques
tões de limites ainda registradas no país, mediante a ascendência de 
um nobre pensamento de unidade nac.ional sôbre as preocupações de 
ordem regionalista que porventura ainda se anteponham à consecução 
dêsse elevado propósito. 

Estatística As realizações levadas a efeito, no decorrer do último ano, 
no mais antigo dos três setores em que se desdobra a 

átuação técnica. e cultural do Instituto ~ ou seja o da Estatística ~ 
taill.bém ::;ó nos podem causar o mais justificável regozijo cívico, pela 
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c~rte~a qu.e no~ infu.ndew. de que o nosso Instituto está bem longe de 
d.~smerecer o sá'Qio pensamento de unidade e co1;1strução nacional que 
inspira af:l sua;; diretriZ,es funclanientais. · 

Ao vos reunirdes precisa:tnente há um ano coube-vos, -a exemplo 
das vezes anteriores e como tão bem se enquadra nos ditos objetivos que 
determinam estas Assembléias, - encami:Qhar providênciás e fixar 
normas do maiqr alcance. para a definitiva consolidação dos fundamen
tos da obra estatística nacional. E das importantes Resoluções técnicas 
que então votastes, abrindo novos campos de ação aos esforços do apa
rêlho estatístiço nacional, muitas já alcançaram integralmente os seus 
fins, encontrando-se encaminhadas, em relação a quase tôdas as de
mais, as Providências que delas deviam resultar. 

Não há dúvida de que, sob êsse aspecto, foi dos mais expressivos o 
período a que se referem os fatos ora enumerados nesta rápida resenha. 
Atentemos, por exemplo, nas medidas a que deram lugar, dentre as 
vinte de vossas Resoluções de 1941, relativas a assuntos técnicos, a que 
apresentou sugestões para a execução das estatísticas administrativas; 
a que recomendou providências para o levantamento regular e uni
forme do movimento de hóspedes em hoteis e pensões; a que dispôs 
sôbre a criação das Secções de Estatística Militar; a que promoveu os 
levantamentos do cQ.sto da vida em tôrno das condições de uma famí
lia-padrão; as que cogitaram da regularização das nossas estatísticas 
industriais e outras que poderiam ser ainda referidas, inclusive a que 
visou assegurar a unicidade das nossas pesquisas estatísticas e teve 
êste objetivo conseguido através de recomendações expressas da Pre
sidência da República. 

O vosso c.aloroso p:ronu.nçia:mento, declarando a solidariedade do 
Conselb.o ao Instituto ínter~Americano de Estatística e manifestando 
os nossos propósitos de colaboração em face de seu notável programa 
técnico e cultl,lral, possue, já agora, um sentido bem mais prático e 
efetivo, com a adesão do pais à prestigiosa entidade, cuja criação se 
reveste de tão alta importância para os destinos da Estatística, no con~ 
tinente e no mundo. 

AJnQ.a a uma das Resoluções da última sessão desta Assembléia, 
pela qual se instituiu o "Dia do Estatístico", devemos todos nós as gratas 
ewoções que assinalaram, êste ano, a comemoração do 29 de Maio, -
data a que já agora se confere um sentido bem mais belo e profundo, 
porque não apenas relembra a criação do Instituto, corno serve de pon
to de referênçia à ínter-vinculação espiritual da nossa grande comuni
dade estatística. 

Mas, bem sabeis todos vós, meus senhores, que embora tudo quanto 
aqu.í se referiu j;i muito signifique, ainda não foi tudo. 

Deliberações oportunas e acertadas dos colégios dirigentes do sis
tema alargaram as perspectivas do nosso campo de atuação; promoveu
-se, através de várias providências técnicas e administrativas, o melhor 
funcionamento da rede de órgãos do Instituto; intensificaram-se os 
sentl:r:nentos (!e fraternal aproximação entre os servidores àa estatística, 
em tod() o país; prosseguiram as ça,:r:npanhas para o levantamento das 
cqrrentes internas de comércio e a organização sistemática das Tábuas 
Itinerárias Brasileiras; elevou.,se, através de novos cursos de especiali.,. 
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zação e aperfeiçoamento, o nível de capacidade técnica <los nossos qua
dros profissionais, hoje dominados, em sua maioria, por um nobre es
pírito de estímulo e emulação; ampliou-se, em vários sentidos, a atuação 
técnica e cultural do sistema, principalmente no q:ue respeita à sua 
notável obra publicitária, expressivamente assinalada, no interregno 
das vossas sessões de 1941 e 1942, com o lançamento, entre outros im
portantes trabalhos, do quinto volume do Anuário Estatístico do Brasil, 
relativo ao biênio de 1939-1940, do substancioso documentário dedicado 
às Conferências Nacionais de Educação e de Saúde, sob o título O Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística e a Educação, e de mais 
quatro números da REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA; maio
res recursos e melhores condições de eficiência foram assegurados à 
quase totalidade dos órgãos estatísticos regionais; concluiu-se a elabo
ração do Vocabulário Brasileiro de Estatística; criaram-se registros e 
outras providências enérgicas e eficazes se fizeram sentir, afim de fa
vorecer a realização das pesquisas estatísticas, pelo progressivo ~per
feiçoa.mento das fontes de informação primária; co.nsolidou-se, sob o 
patrocínio direto do Instituto, a Sociedade Brasileira de Estatística; e, 
por fim, de novos ~ honrosos pronunciamentos foi objeto a Estatística 
Brasileira, pelos progressos alcançados na atual fase de sua organiza
ção, destacando-se entre êles o do II Congresso ínter-Amei:icáno de Mu
nicípios, reunido em Setembro de 1942 em Santiago do Chile. 

Também estão em via de ser integralmente satisfeitos os objetivos 
que tivestes em vista, zelando pelos 'altos interêsses da nossa cultura e 
unidade espiritual, ao dirigir um caloroso apêlo ao nobre e lúcido espí
rito do Sr. Ministro da Educação, no sentido do prévalecimento integral 
da ortografia resultante do acôrdo firmado entre a Academia Brasileira 
de Letras e a Academia das Ciências de Lisboa. E estais assistindo, 
neste momento, à própria efetivação prática daquele expressivo plano 
de comemorações cívicas e culturais que tão bem gizastes numa outra 
das vossas Resoluções de 1941, para assinalar êsse magnífico aconte
cimento histórico, que é a investidura definitiva de Goiânia nos seus 
foros metropolitanos. 

Como arremate dêsse admirável panorama, aquí focalizado de re
lance, aludamos, finalmente, ao fato de maior relêvo, dentre os que se 
verificaram no período sob exame, pela sua excepcional importância 
tanto para a estruturação e os fundamentos do próprio sistema esta
tístico, como também - e sobretudo - para os interêsses da boa or
dem administrativa e da defesa do país. 

Já percebestes, decerto, que me estou referindo àquele memorável 
diploma legislativo baixado sob o n.0 4 181, pelo Sr. Presidente da Re
pública, a 16 de Março dêste ano. Doutra providência não sei - de que 
vos possa falar neste momento -, cuja significação para a obra e os 
destinos do nosso Instituto se me afigurasse mais profunda e relevante. 

Estamos em face de um. plano corajoso sob vários aspectos, origi
nário de uma iniciativa do Estado Maior do Exército- que foi, aliás, 
quem o encaminhou à consideração do Govêrno - e fixado em cóla
boração com o Instituto, afim de que, através de um esfôrço decisivo 
de unificação nacional e, utilizadas ao máximo as virtualidades do sis
tema político descentralizado - que tanto desejamos respeitar, como 
um imperativo mesmo da nossa formação histórica, - possa a estatís~ 

, . 
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tica civil brasileira adquirir integralmente as condições de profundida
de, exatidão e eficiência julgadas imprescindíveis, no momento, não 
apenas à obra de reconstrução empreendida pelo Estado Brasileiro, mas 
sobretudo ao perfeito prevalecimento dos interêsses vitais da seguranÇa 
nacional. 

Em dois ciclos se dividem as providências previstas nessa Lei me
morável: a criação, nos Departamentos Estaduais de Estatística, de 
Secções de Estatística Militar, conforme o Instituto já vinha pleiteando 
de liá muito; e a realização dos Convênios Nacionais de Estatística Mu
nicipal, destinados a conferir à Infra-estrutura do nosso grande sistema 
as características de eficiência técnica de cuja falta ainda se ressente, 
por fôrça de fatores somente removíveis através do recurso à delegação 
ao Instituto - livremente consentida pelas autonomias municipais a 
isto convidadas - dos serviços estatísticos atualmente mantidos velos 
órgãos primários de nossa organização política. 

Até o momento, vinte e uma Unidades Federadas já criaram as 
Secções de Estàtística Militar nos respectivos Departamentos Regionais 
e apenas em cinco ainda não está assinado o Convênio ínter-governa
tivo que, com tanto acêrto, foi considerado imprescindível à plena con
secução dos altos fins em que se inspirou, nesta hora de justificáveis 
apre~nsões, a Lei 4 181 . 

Conclusão Concluída, pois, esta rápida revista em que, nos têrmos 
da disposição regimental, me coube resumir as atividades 

do Instituto a partir da sessão anterior, já é tempo, Senhores, de que 
nos congratulemos pelos admiráveis aspectos em que se desdobra esta 
obra magnífica, e prossigamos, de ânimo erguido, no esfôrço constru
tivo que a Nação exige de todos nós, -e agora mais do que nunca. 

Antes de fazê-lo, todavia, já que nos detivemos aquí a contemplar 
os marcos da estrada, seja-nos dado assinalar, com os votos de reconhe
cimento cívico que nos inspira um alto sentimento de justiça, o quanto 
deve a obra realizada pelo Instituto, ao espírito de cooperação, ao infa
tigável entusiasmo, à solicitude, à clarividência e ao desinterêsse de 
quantos lhe têm dado o melhor dos concursos, - patriótica, abnegada, 
eficientemente. Aos Poderes Públicos, federais, regionais e municipais; 
aos trabalhadores anônimos da Estatística e da Ge0grafia, em todos os 
quadrantes do país; às instituições cívicas, culturais e religiosas, quer 
públicas, quer privadas; aos homens de imprensa; a todos os brasileiros 
de boa vontade, - cheguem, nesta hora, as nossas homenagens voti
vas, em que se traduz a própria gratidão nacional, pois que a essas po
derosas fôrças sociais devemos, todos nós, o que é e o que pôde até agora 
realizar o Instituto Brasileiro de Geogràfia e Estatística. 

Aquí estais, pois, em pleno coração da Grande Pátria que os nossos 
maiores criaram, com o seu sacrifício e bravura e com a coragem indo
mável das suas esperanças, para atingir. a plenitude de um magnífico 
destino. Já vos conheço o patriotismo, a prudência, o espírito público, 
e sei que as deliberações que ides tomar, como representantes ilustres 
dos Governos de cuja autoridade o Instituto é delegatário, serão sempre 
inspiradas no mais alto sentimento dé:solidariedade humana, de res
peito mútuo, de compreensão fraterna. Serão essas deliberações ins
critas em nossos Anais, ad perpetuam rei memoriam, como as "Reso-
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lu.çõ~s de Q-oiânia". E_ porqu~ assim o &erá, aceitemo~ a. co~t~ngên,çia• 
misteriosa, õ,o n1ilagre telúrico que emergia, dos '~õ.ese:rtões'1 ,. com.q s~ a 
própria voz da terra conclamasse a audácia, _dos llQJ;nens par;;~. a epopéia 
da conquista e do desbravamento: nenhuma outra, mais do qu.e ~las, 
poderá refletir os grandes valores morais que disciplinam o r,itmo da 
nossa história. Valores de coesão, ante as fôrças desagregadoras das 
tradições transmitidas pelo Império e a Fé; valores dé autonomia, a 
anteciparem na conciência geográfica da pátria ainda informe, o pró
prio sentido de sua soberania política; e valores de unidade, que permi
tiram ao Brasil conservar-se fiel à sua vocação cristã, sob o signo eterno 
da mesma Cruz . h~ quase três séculos erguida nas terras fecundas dos 
Goiazes pelas mãos predestinadas de ANÉ:ANGUERA. 



Qeneral SOUSA DOCOA 

(Diretor de Intendência de /';xército e Consultor Técniêo de Conselho Nacional de Estatística) 

A ESTATÍSTICA E A SEGURANÇA NACIONAL * 

E NTRE os. grandes ser. viço. s que a sábia orientação do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística vem realizando, desde sua criação, no empenho 
patriótico de dar ao que é nosso um cunho profundamente nacional, para 
fortalecer, dêsse modo, os vínculos de nossa união sagrada, com a compre

ensão de sua grandeza e de sua necessidade, figura sua prestigiosa colaboração no 
"Batismo Cultural" de Goiânia. 

Para aumentar o contingente de sua participação nessas festas, de notável 
cunho cívico, obteve elo preclaro chefe do govêrno que as Assembléias Gerais dos 
Conselhos Nacionais de Geografia e Estatística funcionassem aquí êste ano e 
organizou, para que .se realizasse durante êsse funcionamento, um Curso de 
Informações, constante de três conferências, Eendo uma delas sôbre a Estatística 
e a Segurança Nacional. 

Fui honrado com o alto convite para realizar esta conferência, pelo eminente 
Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, a quem O Presidente GETÚLIO VARGAS, 
com a sua notável capacidade de conhecimento dos homens, colocou à frente dos 
destinos do Instituto. 

Não me foi possível a ~scusa ante tão alta distinção, transmitida por um 
homem que é um exemplo de nobre dedicação ao serviço público - o ilustre 
Dr. TEIXEIRA DE FREITAS, em face de quem, naquela sua fôrça poderosa e admi
rável, de congregar elementos para o trabalho, não pode haver recusa, sem des
douro, para uma colaboração útil ao Brasil. 

Aceitei, assim, o convite, na esperança de fazer alguma cousa e, daí, a 
minha presença nesta tribuna, tão alta, pelo lustre que lhe deram meus ante
cessores. 

Ap.tecedentes históricos Desde a mais remota antiguidade, os dirigentes do& 
povos teem recorrido à Estatística para o conheci

mento da totalidade dos habitantes do país e dos seus recursos materiais, em 
tôdas as modalidades e situações, afim de utilizarem, de modo positivo e eficiente, 
os elementos necessários à Segurança Nacional, em todos os setores e de todos 
os modos. · 

Foi o que fez o imperador YÃo, na China, 2 200 anos antes de Cristo, deter
minando o rec~nseamento em seus vastos domínios. 

Acredita-se, suponho, por isso, ter sido a civilização chinesa que transmitiu 
os métodos estatísticos ao Ocidente, onde, de aperfeiçoamento em aperfeiçoa
mento, à medida que sua importância e utilidade se manifestavam, chegaram à 
alta jerarquia de ciência e de fator preponderante na administração pública e 
fundamental na organização, sôbre bases sólidas, da Segurança Nacional. 

Sabe-se que RAMSÉs n, 1 400 anos antes de nossa era, recorreu à Esta
tística para seus atos administrativos. 

* Conf!lrêncla pronunciada no Curso de Informações do O N E , em 1942 
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Os hebreus tinham essa ciência na mais alta importância e basta para com
provar esta afirmativa a existência do 4.0 livro do Pentateuco- o dos Números, 
que é fonte preciosa sôbre as riquezas materiais e sôbre a população, especial
mente no que se relacionava com as tribus guerreiras de IsRAEL. 

É de tal ordem a necessidade da Estatística na vida administrativa das 
nações e na avaliação e emprêgo dos recursos de tôda ordem para a defesa, 
que até os povos de civiliz::;;ão rudimentar a ela recorriam, em procura de 
orientação segura 

São exemplos curiosos dêsse procedimento os Incas, com os seus quipús, 
que eram cordões de várias côres, com nós de diversas formas, em distâncias 
variadas, indicando a população, os recursos econômicos e as legiões guerreiras 

Êste cuidado em destacar os homens destinados à guerra, tanto entre os 
Incas como entre os hebreus, evidencia em todos os tempos e entre todos os 
povos o interêsse especial pela defesa nacional, com recurso na Estatística 

Sabemos que os Faraós só movimentaram seus grandes exércitos para a 
Mesopotâmia depois de cuidadosa mobilização agrícola. 

XERXEs, do mesmo modo, só pôs em marcha suas tropas quando teve co
nhecimento dos recursos de que dispunha, obtidos por minuciosa mobilização 
econômica, que determinara e pôde ser levada a efeito, com magníficos resul
tados, graças ao sistema da centralização administrativa que havia adotado. 

Essa mobilização foi assegurada pelo direito de requisição, que está hoje 
consagrado 

A Estatística no Brasil O nosso ilustre e saudoso BuLHÕES CARVALHo, conside-
rando a utilidade da Estatística na administração 

pública, disse que ela "tem para o administrador a mesma importância que 
o conhecimento da resistência dos materiais para o construtor". 

Sem estatística oficial, não pode haver boa administração 

O nosso primeiro censo geral foi realizado em 1808, tendo em vista, espe
cialmente, fins militares. 

Foi, portanto, a par de outros problemas, o da Segurança Nacional que 
levou os nossos homens de govêrno, ainda no período colonial, a pedir à Esta
tística elementos para estabelecer as bases da defesa do país. 

Daí até 1871, quando foi criada a Diretoria Geral de Estatística, foram, 
com ·deficiência, por falta de coordenação central, reunidos dados sôbre os 
recursos nacionais 

A necessidade do conhecimento dêsses recursos foi sempre sentida e daí o 
esfôrço de algumas províncias para organizar sua estatística. 

Não obstante êsse empenho, muito deixava a desejar a contribuição pro
vincial, por isolada e esparsa. 

JosÉ CÂNDIDo GoMES, com o fim de sanar essas falhas, apresentou em 1862, 
ao ministro da Agricultura, um excelente estudo, que denominou Bases para 
organização da estatística 

Foi êsse, até então, o mais substancioso trabalho sôbre a sistematização 
da estatística em nosso país e, daí, a justa homenagem que o Conselho Nacional 
de Estatística prestou àquele nosso ilustre compatriota, recomendando seu tra
balho aos estudiosos e dando-lhe o título de "precursor da sistematização da 
estatística brasileira" 

A Diretoria criada em 1871 foi extinta 8 anos depois e restabelecida, sabià
mente, nos primeiros dias de nosso regime republicano. 
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Essa repartição passou por diversas fases até a criação do Instituto Bra .. 
sileiro de Geografia e Estatística,· já ,benemérito, pelas suas prestimosas reali
zações, graças à notável capacidade de homem de Estado do Embaixador JosÉ 
CAttLos DE MACEDO SoARES,· ·auxiliado pelos ibgeanos, que constituem o seu 
brilhante e operoso Estado Maior, de que são chefes TEIXEIRA DE FREITAS, CHRIS

·ToVAM LEITE DE 'CASTRO e CARNEIRO FELIPPE. 

Estatística militar Dêsse modo, o Instituto corresponde aos altos objetivos 
de sua criação e representa uma das grandes realizações 

do govêrno do preclaro Dr. GETÚLIO VARGAs, que,· com a sua sábia e patriótica 
orientação de fortalecer, cada vez mais, os vínculos da unidade nacional, uni
ficou, com o ato criador do Instituto, os serviços da estatística oficial e, como 
complemento dêsse atá e visando atingir de modo seguro e absoluto seus intuitos, 
tendo em vista, ·ao mesmo passo, os elevados interêss.-s da Segurança ·Nacional, 
acaba de instituir a Estatística Militar. 

O regulamento dessa estatística, de 1934, estabelecia que os recursos do 
país, relacionados com a Defesa Nacional, deviam ter por base o recensea
mento dos órgãos da estatística civil. 

Hoje, porém, pelo Decreto-lei 4 181, de 16 de Março dêste ano, inspirado 
pelo nosso Estado Maior do Exército e tão patrioticamente sentido e sabiamente 
compreendido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, já possuímos 
órgãos próprios: as Secções de Estatística Militar, em todo o país, sob a direção 
geral do benemérito Instituto citado e confiadas nos Estados aos Departamentos 
Regionais de Estatística. 

Dos vinte e dois contratos a serem estabelecidos, para .o pleno funcionamento 
dêsse novo órgão,· já foram assinados quinze, com os principais Estados da 
Federação 

Terão, pois, em breve tempo, o Conselho de Segurança Nacional e as fôrças 
armadas do país, um precioso órgão de colaboração para suas atividades e estas 
passarão a ser fundadas em elementos positivos. 

Teremos, assim, realizados os afanosos trabalhos para o reabastecimento 
nacional, que é uma das nossas imperiosas necessidades, em qualquer tempo, 
para qualquer emergência e especialmente no momento cruciante que atravessa 
o mundo e na hora cheia de apreensões em que vivemos. 

Terão ainda as nossas fôrças armadas elementos facilitadores de sua mobi
lização, com a rapidez e segurança que êsse ato exige. 

Teremos também dados para distribuição equitativa dos recursos do país, 
de acôrdo com os imperativos da Defe~a Nacional, evitando a desarticulação do 
trabalho e da produção das populações civís. 

Poderemos organizar, com precisão, o nosso "plano de aquisições", auxiliados 
por colaboradores preciosos, que hão de ser, sem dúvida, os órgãos regionais 
mencionados 

Acreditamos que, para o futuro, as nossas reqms1çoes militares não serão 
mais feitas ao atropêlo das necessidades do momento, com lamentáveis, pesados 
e prejudiciais onus para alguns dos requisitados, como já aconteceu, por falta 
de elementos para uma distribuição satisfatória das necessidades dos comba
tentes e das populações 

Será isso de alto alcance moral e patriótico, porque cada requisitado, ce
dendo o necessário, por meio de uma contribuição equitativa, isto é, entregando 
o que lhe cabe fornecer em prol do bem público, concretizado na garantia 
da ordem ou da defesa nacional, não satisfará a requisição com o azeduine de 
uma queixa recalcada, que será sempre fermento de indisposições, de mal estar, 
de descontentamento. 

. I 
..~ 
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A equidade evitará todos êsses males, '1Jorque 1J_avétá equiiíbrio em se 
exigir de cada um o que lhe cabe ceder de conciência, e esta é o melhor juiz 
das ações que praticamos com ou sem espontaneidade. 

Haverá, portanto, respeito pela propriedade, porque se agirá com justiça 
e, como sabemos, esta é "a conformidade das ações com o direitO". 

Todo êsse bem virá dos silenciosos e fecundos trabalhos das Secções de 
Estatística Militar, no preparo cuidadoso de cada carteira, para dar à adminis
tração pública do país um instrumento magnífico para sua orientação no 
sentido de exigir, no momento preciso, de cada pessoa física ou jurídica, o que 
lhe cabe prestar para a Defesa Nacional. 

Sem a colaboração dos Municípios, coordenada nos Estados, será impossível 
à União reunir e sistematizar os elementos para a mobilização dos recursos 
nacionais. 

Foi com a convic~ão disso que se estabeleceu no Decreto-lei n ° 4 181, citado, 
a obrigatoriedade dos "Convênios Nacionais de Estatística Municipal", com a 
prudente orientação de "conservar quanto às repartiçÕes de estatística dos muni
cípios o seu caráter de órgão d::J. administração municipal", devendo, entren
tanto, satisfazer as necessidades regionais e nacionais. 

A Estatística Militar, pelo modo. por que acaba de ser instituída, preencherá, 
quanto ao abastecimento das fôrças armadas, uma lacuna que havia nas esta
tísticas comuns, que não possuíam informações sistematizadas sôbre os recursos 
r.ecessários àquele abastecimento. 

Essa estatística é, além disso, de utilidac;le geral, visto que suas "pesquisas 
abrangeríio tôdas as atividades civís que interessem à Defesa Nacional ou 
que a ela estejam vinculadas". 

Conheceremos, pelo novo órgão, os nossos stocks mínima. 

Serão êsses estoques que hão de indicar-nos a continuidade, o raciona
mento ou a proibição de nossas exportações e nos orientar sôbre as medidas 
de ordem interna, para uma distribuição proporcional dos recursos que pos
suirmos, afim de serem evitadas crises prejudiciais, tais como as que acarretam 
a desordem ou o sacrifício das populações. 

Economia de guerra Sem elementos reunidos e sistematizados pela Esta-
tística, não poderá o,govêri:w pôr em prática a economia 

de guerra, isto é, fazer circular, visando a Defesa Nacional, tudo que se relaciona 
com a produção e consumo do pais, atendendo, ao mesmo tempo, às necessidades 
dos combatentes, nos teatros de operações, e às das p.ppulações civis. 

Somente com pleno conhecimento dos recursos nacionais, será possível a 
utilização justa e proveitosa da economia de guerra e, para tanto, é indispensável 
se conheça: o montante daqueles recursos; suas fontes de produção; o consumo 
local; a quantidade em cada fonte; as vias de comunicações dos centros pro
dutores com os diversos pontos do país; a capacidade e a natureza dos meios de 
transportes e outros dados, que somente a estatística põe providencialmente ao 
alcance dos que a ela recorrem. 

É de se repetir, para que todos sintam e compreendam, que somente uma 
organização sistematizada dos recursos do país, tendo em vista a Segurança 
Nacional, poderá inspirar confiança e nessa confiança repousa o moral da Nação, 
que é, ainda, como sempre foi, um dos grandes fatores da vitória. 

Para a Guerra Econômica, que é uma das modalidades incruentas da guerra, 
porém, das mais calamitosas, influindo póderosamEmte nos destinos da luta ar
mada, a Estatística é uma fonte duplamente preciosa. 
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Do ponto de vista ofensivo, levantando os recursos nacionais do inimigo, 
com os seguintes objetivos: 

a) para avaliar a capacidade do contrário, quanto àqueles recursos e estimar 
suas possibilidades de viver utilizando-os; 

b) ferir o adversário em seus pontos vulneráveis, 

c) utilizar aqueles recursos em caso de invasão do território inimigo 

Um chefe da administração militar da Alemanha asseverou, referindo-se à 
conflagração européia de 19H "Perdemos a guerra porque não compreendemos 
o valor das matérias primas e estimamos em demasia os nossos próprios recursos, 
sem levar em conta os do inimigo" 

Referindo-se à não organização da mobilização agrícola e econômica na 
Alemanha, disse LuDENDORFF em suas Memórias: "As faltas e negligências come
tidas antes da guerra (a de 1914), por exemplo, a falta de preparação econômica 
e consequentemente a ausência de importantes reservas, foram impossíveis de 
reparar." 

Assim tinha que acontecer, porque os alemães fecharam os ouvidos a estas 
observações de BISMARCK, feitas em 1887: "A guerra do futuro terá o aspecto 
econômico Com ela será viver ou morrer Que os meus sucessores guardem 
sempre diante dos olhos êste aviso e se armem e se preparem para tal ocasião." 

É por demais sabido, mas hunca será demais repetir, que a Segurança Nacional 
não se improvisa - deve ser prevista desde o tempo de paz, com q máximo 
cuidado e baseada em elementos positivos e, portanto, com fundamento nos 
dados que somente a Estatística é capaz de fornecer com precisão 

Está, assim, reservada à Estatística, no que se relaciona com a Segurança 
Nacional, o importante papel de previsora. 

Será ela que há de alertar o govêrno das necessidades em geral desde as mais 
simples até as que são de importância vital para o país. 

Em face das necessidades que seus números, em sua simplicidade eloquente, 
evidenciem, os responsáveis pela administração e, por consequência, pela Segu
rança Nacional, agirão em tempo, para sanar as dificuldades ou atenuá-las 

Foi o que fez a França na primeira grande guerra dêste século, sob a 
orientação do general intendente DucuiNG que, com notável previsão, preparou, 
em tempo, a mobilização eventual dos recursos agrícolas de seu país e esta
beleceu planos de compras no estrangeiro Pôde êsse ilustre general e sábio 
administrador assim proceder porque dispunha, tanto para a mobilização interna 
como para as compras no exterior, de elementos preciosos publicados pela França, 
anualmente, desde 1873, sôbre os recursos nacionais e relativos à produção 
agrícola dos países estrangeiro::;. 

Para evidenciar a necessidade do conhecimento dos recursos nacionais do 
inimigo, em período de guerra, e demonstrar a utilidade de uma estatística a 
êsse respeito, vamos citar dois casos ocorridos com o maior general dos tempos 
modernos. 

Na campanha de 1805, ordenou NAPOLEÃo, visando a rapidez de sua manobra, 
que as tropas vivessem, além do Reno, dos recursos locais 

Os avanços não deveriam ser retardados pelos comboios. 

Para dar uma idéia de suas intenções a êsse respeito, escreveu ao general 
BERTHIER' "Dans la guerre d'invasion que fait l'Empereur, il n'y a pas de 
magasins" 

Agia orientado unicamente por um de seus célebres plincípios de guerra: 
"A vitória em ação pertence ao exército mais manobreiro." 
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A manobra ordenada dependia, entretanto, das possibilidades dos recursos 
locais. 

Do desconhecimento dêstes e, por consequência, de suas insuficiências, re
sultou grande fracasso faltou alimentação; surgiram as desordens, a indisci
plina, as deserções e os generais foram obrigados a autorizar a pilhagem 

O próprio NAPOLEÃO, depois do insucesso, escreveu ao intendente geral PETIET, 
reconhecendo a inconveniência de contarem as tropas exclusivamente com os 
recursos locais. 

O maior inconveniente, entretanto, não e esse e, sim, a ignorância dos 
recursos em sua totalidade e localização e dos meios de adução, o que só por meio 
de uma estatística bem feita pode ser conhecido. 

Na campanha de 1810, ainda impressionado com a causa do fracasso de 
1805, mandou NAPOLEÃO, antes de partir para a Itália, acumular víveres na estrada 
Saint Bernard a Lausanne, Vivey e ao longo do curso do Rodano, de Villeneuve 
a. Montagny. 

Era indispensável essa providência, visto que as fartas planícies da Lom
bardia e do Piemonte permitiam que as tropas francesas vivessem dos recursos 
locais 

Relativamente à defensiva, no que diz respeito à guerra econômica, é tam
bém essencial, preponderante, a existência de uma estatística bem organizada, 
visto que ela fornecerá elementos positivos na avaliação dos recursos para 
satisfazer as necessidades das fôrças armadas e da população civil; dirá como 
repartir, de modo que as deficiências, em determinadas zonas, sejam contra
balançadas; indicará as providências a tomar para aquisições externas, orientará 
sôbre a criação de zonas homogêneas, para satisfação de suas necessidades e 
visando, se possível, sua cooperação no suprimento das fôrças armadas 

Fornece ainda a Estatística, com o recenseamento geral da indústria civil, 
dados para que se possa, no interêsse da Segurança Nacional, transformar em 
indústria de guerra aquela - dosando sua produção e regulando o emprêgo do 
elemento humano, afim de que tudo funCione sem colapsos prejudiciais e a pro
dução tenha o máximo de eficiência, isto é, que seja adequada às necessidades. 

São conhecidas as dificuldades experimenta das pela França na guerra de 
1914, em consequência da mobilização de grande número de operários que, em 
f2ce de uma crise grave de produção, tiveram que ser retirados do teatro de 
operações, para retornarem aos labores das fábricas 

O fracasso da Rússia, nessa mesma guerra, decorreu, em grande parte, da 
convocação de seus operários e consequente fechamento das fábricas 

O resultado foi a falta absoluta da maioria dos recursos para manter a luta. 

"Os problemas da guerra", assevera, com pleno conhecimento de causa, 
ilustre militar, "não são apenas táticos ou estratégicos, mas também industriais 
e econômicos " 

É evidente, pois, que sem o biômetro das Nações, feliz denominação dada por 
GAMBELLI à Estatística, é impossível a organização da Segurança Nacional, sôbre 
bases certas e sólidas 

É ainda com os elementos que a Estatística sistematiza, que se pode esta
belecer o regime de prioridade, fixar preços e lucros; determinar os raciona
mentos, sem arbitrariedades nem favores 

O elemento predominante para as vitórias na guerra, será sempre a fôrça 
das armas; mas provado à saciedade está que paralelamente a essa fôrça existe 
a fôrça econômica e os recursos que a constituem só podem ser mobilizados com 
o auxílio da Estatística. 
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Utilidade da Estatística Considerando a finalidade desta palestra, nos pareceu 
conveniente insistirmos ainda em salientar a utili

dade da Estatística na organização da Segurança Nacional, mencionando em 
linhas gerais seus benefícios e proclamar ao mesmo passo o que as fôrças armadas 
esperam da recente criação das $ecções de Estatística Militar 

Em nossos dias sq é possível fazer a mobilização nacional, que a guerra 
total exige, com os elementos a.ue a Estatística nos fornece sôbre os recursos do 
país, que são, como já dissemos, todos os que constituem as fôrças vivas da 
Nação. 

Com a criação do novo órgão censitário, o eminente chefe do govêrno 
ergueu, portanto, uma das colunas mestras da administração pública do país 

O que o Estado Maior de nosso Exército imaginou e vos transmitiu, Se
nhores dirigentes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, teve a 
ventura de ser por vós perfeitamente sentido, magistralmente interpretado e 
será, temos certeza e a Nação inteira acredita, patrioticamente executado. 

A mobilização nacional, como há pouco dissemos, não se improvisa e, para 
que seja eficiente e inspire confiança, necessário é se apoie em bases sólidas 

Pertenceis, portanto, ccim enorme responsab~lidade, ao quadro dos que 
participam, em primeira linha, do alto e sagrado dever de, com desprendi
mento e dedicação, velar pela Segurança Nacional 

A Casa onde se aloja o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
se transformará, brevemente, em enorme e fecundo repositório sistematizado 
de informações sôbre a vida brasileira e, portanto, a essa Casa hão de acorrer 
todos os responsáveis, não só pe~a Segurança Nacional, mas também pela 
boa administração pública, em todos os ramos de sua atividade, em procur1J-, 
todos, de elementos para bem servir ao Brasil 

Do ponto de vista da Segurança Nacional, serão os elementos alí reunidos 
que hão de indicar onde e em que quantidade se encontram os minerais 
estratégicos, isto é: o manganês, o níquel, o crômo, o tungstênio, no grupo 
dos ferro-liga; o antimônio, o alumínio, o estanho, a platina, o mercúrio, 
na classe dos não ferrosos; a mica, o iodo, o azoto, entre os não metálicos. 

Indicarão também as fontes de produção dos minerais críticos, isto é, dos 
que são essenciais à Segurança e Defesa Nacionais, entre êles a criolita, a fluo
rita, a grafita, o asbesto, o vanádio 

E mais ainda onde se encontram e a facilidade de fabricação dos mi
nerais essenciais e que pertencem, pela sua natureza, às duas classes acima 
mencionadas, os quais são, entre outros, o asfalto, o carvão, o cloro, o cobre, 
o hélio, o ferro, o arsênio, o chumbo, o nitrato, o petróleo, a pirita, o fosfato, 
o potássio, os refratários, o enxofre, o urânio, o zinco 

Possuímos, como é sabido, grande quantidade da maioria dêsses tmine
rais, porém, in natura. 

Sendo todos êles indispensáveis à Segm1ança Nacional, o _govêrno está 
empenhado em industrializar sua extração. 

A Estatística está reservada a missão importantíssima de indicar as fontes 
dêsses minerais, com suas capacidades e os meios de transportá-los para os 
estabelecimentos industriais. 

É a vossa tarefa, como se vê, Senhores do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, a de evidenciar a vida do país, em tôdas as suas manifestações, 
de ordem econômica, cultural, social e moral, na eloquência sintética e positiva 
dos números · 

É, portanto, uma grande tarefa, com meritórios serviços, a que vos está 
confiada e o penhor seguro do cabal desempenho de encargos tão pesados e tão 
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altos o país tem em vossa capacidade de ação, em vossa inteligência esclarecida, 
em vosS'O patriotismo exemplarmente revelado nos trabalhos que já levastes a 
efeito. 

Os elementos por vós reunidos e selecionados, nos informarão sôbre o po
tencial defensivo do Brasil e dirão das atividades dos cidadãos, para que possamos 
estabelecer o Plano de Segurança Nacional, contando com recursos positivos e 
avaliando sua utilização no tempo e no espaço. 

Dêsse modo sairemos do empirismo, ilusório e perigoso, para a realidade, 
segura e eficiente, e organizaremos a nossa mobilização sôbre todos os aspectos, 
isto é: mobilização industrial; mobilização agrícola, comercial e pastoríl; mobi
lização da mão de obra; mobilização dos recursos financeiros, mobilização inte
lectual, técnica e científica, mobilização dos serviços médicos e sanitários, mobi
lização florestal e dos produtos do sub-solo 

Organizaremos, dêsse modo, o importantíssimo serviço de reabastecimento 
nacional, órgão de capital importância, como elemento orientador da admi
nistração pública 

Poderemos também, com tais elementos, determinar as nos[fas necessi
dades, para estabelecermos planos de emergência sôbre compras no exterior ou, 
na impossibilidade dessas aquisições, tomarmos medidas de ordem interna, para 
satisfazer ou atenuar aquelas necessidades, seja por meio de sucedâneos, seja 
pelo desenvolvimento de novas indústrias, seja dando maior vulto às indústrias 
extrativas, químicas ou elétricas, seja, finalmente, criando novas fontes de 
produção 

É ainda com os elementos por vós fornecidos que poderemos estabelecer o 
Plano de Viação Nacional, aparelhando para satisfazer as nossas necessidades, 
em qualquer circunstância, todos os nossos meios de comunicação, no que 
respeita aos transportes e às transmissões. 

NAPOLEÃo BoNAPARTE, que foi, além de grande general, grande chefe de Estado, 
sentenciou. "A Estatística é o orçamento das causas e sem orçamento não há 
salvação". 

Não há, pois, nenhum exagêro em se afirmar que o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística contribue com elementos fundamentais para a salvação da 
administração pública em nossa Pátria e que as fôrças armadas estão de parabens, 
pela recente criação da Estatística Militar, que será, pelo mesmo Instituto, disci
plinada e dirigida em todo o país. 

É pesada a missão, pesada e importantíssima, e exige, por isso, esfôrço, dedi
cação, inteligência e discrição, sobretudo espírito de sacrifício - visto que só 
quem o possue é capaz de se integrar, de corpo e alma, no serviço público. 

Sois, felizmente, Senhores dirigentes do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, dotados dêsse nobre e alto espírito e, bem avaliando sua necessidade, 
sabereis encontrar auxiliares que o alimentem e pratiquem-no. 

Repousam, na esperança de que isso aconteça, as velhas aspirações de nossas 
Fôrças Armadas, no sentido de seu aparelhamento para suas meritórias e nobres 
finalidades, ao serviço da ordem, do progresso, da civilização e do esplendor do 
Brasil, na comunhão dos sentimentos e das aspirações que de todos os brasileiros 
exigem os altos interêsses nacionais, para que seja mantida e se perpetue, indi
visível, a sagrada unidade que herdamos de nossos maiores e estamos no dever, 
elevado e sublime, de transmitir aos nossos descendentes, mais forte e mais 
enriquecida 



Padre LEONEL FRANCA, S J 

(Reitor das Faculdades Católicas e Consultor Técnico do Conselho Nacional de Estatistica) 

ESTATÍSTICA ~ MORAL 

RELIGIÃO E SD;,ICíDIO 

Q UANDO FECHNER julgou haver dado à lei de WEBER uma fórmula matemáti
ca, estabelecendo uma proporção entre a sensação e o logaritmo do es
tímulo, houve quem afagasse a esperança de ver em breve tôdas as ma

nifestações da vida espiritual relacionadas entre si por funções numéricas e a 
ciência dos fenômenos psíquicos reduzida à precisão empírio-matemática da 
física O progresso da psicologia, já é de ver, não se fez no sentido das promes
sas precipitadas de FECHNNER. 

A aplicação dos métodos estatísticos ao conhecimento mais exato da vida 
moral de um povo pode representar também uma tentação sedutora. A conta
gem cuidadosa, que tantos serviços tem prestado ao estudo dos mais variados fe
nômenos sociais, não lograria também oferecer um termômetro sensível e rigo
roso que permitisse avaliar as oscilações nos costumes de um grupo? Sim e 
não O problema da utilização das estatísticas no domínio moral é dos mais de
licados e exige um senso crítico muito fino e sempre alerta. 

Entre os fatos demográficos ou econômicos e os métodos estatísticos há uma 
paridade de natureza que permite uma aplicação rigorosa dêstes ao estudo da
quele. Nascimentos e óbitos podem ser contados com precisão e os números 
assim obtidos permitem acompanhar o movimento de uma população. 

O valor moral de um ato humano é função de disposições interiores, que 
escapam à medida e à observação sensível. O mesmo ato externo de passar 
uma moeda às mãos do próximo pode ser uma expressão de virtude ou de um 
crime Virtude, se o inspira uma caridade generosa; crime, se esconde o deseio 
dissimulado de um subôrno. E quem pode sondar as intenções secretas do co
ração? Devassar os recantos misteriosos de uma conciência? Pesar os motivos 
que influem numa decisão? Moralidade e grandeza quantitativa são realidades 
heterogêneas e incomensuráveis. Uma não pode servir de craveira à outra. 

Além desta impossibilidade de submeter ao império do número o elemento 
interior e específico do ato moral, o emprêgo da estatística para fundamentar 
um juízo compreensivo do nível ético de um povo encóntra ainda outra dificul
dade, praticamente invencível. Não é só através dos atos negativos ou infrações 
das leis que se manifesta a fisionomia moral de uma nação, é outrossim, e prin
cipalmemte, através do número e do valor dos atos positivos no exercício das di
ferentes virtudes. Ser bom, para o indivíduo como para a coletividade, é, antes 
de tudo, praticar o bem ... e depois evitar o mal. Ora, com raras exceções, rela
tivas à vida religiosa (batismo, comunhões, etc.) ou à caridade social (obras de 
beneficência), as estatísticas não registram, e muitas vezes não podem registrar 
as inumeráveis ações boas que dignificam a vida. A generosidade de um perdão, 
a longanimidade da paciência, as vitórias internas para manter a fidelidade dos 
compromissos, a compaixão, o confôrto levado a uma alma atribulada, quem 
poderá submeter todo êste mundo de belezas morais à averiguação das cifras? 

Restam, porém, os atos negativos ou as violações da lei moral, que se con
cretizam em fatos externos e suscetíveis de contagem. Aqui, sim, as estatísticas, 
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criteriosamente interrogadas, podem prestar ao sociólogo e ao moralista os mais 
relevantes serviços Pelo levantamento numérico da imoralidade, podemos che
gar a um conhecimento menos imperfeito da moralidade de um grupo social O 
material acumulado em anos e anos de observação é já de uma amplitude con-

, siderável e fundamenta conclusões do mais alto interêsse 

Muitas destas observações como as relativas ao divórcio, ao suicídio, à pros
tituição, aos atos criminosos, etc, visam direta e imediatamente o conhecimento 
do estado moral Podem reunir-se no grupo que G voN MAYR chamou estatística 
moral P7 imá1 ia Outras são imediatamente coligidas com finalidade diversa, 
como o conhecimento do estado demográfico, econômico ou político, mas pres
tam-se a conclusões de ordem moral Tais são, por exemplo, as relativas à di
minuição de nascimentos, à natalidade ilegítima, ao alcoolismo, às doenças ve
néreas, etc Constituem o objeto da estatística moral secundá7 ia 

Neste campo negativo, onde a sua utilidade ~ indiscutível e preciosa, as es
tatísticas, dizíamos há pouco, devem ser interrogadas criteriosamente, sobretudo 
em comparações internacionais Um senso crítico menos apurado pode levar, 
sob aparência de rigor matemático, às mais arbitrárias conclusões Lembremos, 
por exemplo, as estatísticas criminais São diversas, nos códigos penais, as ca
racterizações dos crimes, múltiplas as suas divisões e subdivisões, variável a ju
risprudência, oscilante a energia da repressão Um aumento de crimes acusado 
nos registros dos tribunais pode, muitas vezes, refletir apenas uma severidade 
maior da magistratura ou vigilância mais ativa da polícia 

Esforçando-nos por ter presentes estas precauções de quem deseja sincera
mente o conhecimento objetivo da verdade, apliquemo-nos, por alguns instan
tes, ao estud:l de um setor bem delimitado da estatística moral o estudo da in
fluência 1 eligiosa no suicídio 

O suicídio aparece frequentemente como um fenômeno mórbido, no declínio 
das civilizações Quando o império romano entrou a dissolver-se, avultou para 
logo o número de patrícios e filósofos que terminaram a vida com a morte vo
luntária Imperadores e generais, pitagóricos, estóicos e epicúreus não encontra
vam no ceticismo oscilante das idéias ou no hedonismo fácil dos costumes a 
energia necessária à resistência vitoriosa nas grandes provações da vida NERO 
e CIPIÃO, BRUTO e CÁSSIO, SÊNECA, ZENON e LUCANO foram as vítimas mais CO
nhecidas desta fraqueza moral 

O Evangelho deu à vida humana outro valor e ao caráter têmpera mais rija 
nas adversidades A Idade Média, na juventude do seu cristianismo e no ardor 
de sua fé, não conheceu a epidemia fatal O suicídio, se lhe não é de todo des
conhecido, só aponta de quando em quando e de onde em onde, com a raridade 
dos casos esporádicos 

O Renascimento, com a sua contra-ofensiva pagã, e a Reforma protestante, 
com a mutilação do cristianismo e a exacerbação dos conflitos religiosos, de
sencadearam de novo uma crise de suicídios, que se foi agravando até os nos
sos dias 

Em Nueremberg, uma estatística municipal de 1569 registrou 14 suicídios em 
três semanas Em 1578, o predicante ANDRÉ CELICHIUS julga-se no dever de pu
blicar um livro contra o suicídio "é para nós", escreve êle, "111otivo de espanto 
e de dor averiguar como, em tão pouco tempo, numerosos e Iepetidos suicídios 
foram perpetrados neste país por pobres e ricos, moços e velhos, sãos e enfer
mos, pertencentes à confraria dos desesperados" Em 1554, o conselheiro 
BAUMGAERTNER, numa reunião em que se achavam presentes todos os predicantes 
da cidade, exclamava "Fatos até aquí desconhecidos repetem'-se agora com fre
quência; vimos pessoas de muito boa saúde acabarem com a vida num acesso ele 
desespêro ou de loucura" Os testemunhos são numerosos e eloquentes 1 

1 O leitm pode1á enconttá-los em J JANSSEN. L'Allemagne et la Rét01me, Pa!Ís, 1911, tomo 
VIII, págs 482-486; H GRISAR, Luthe1 Fteibmg i Bl , 1924, tomo III, pág 559 e seguintes 
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Pouco a pouco, o ;mal foi d!;! novo lançando raízes e alastrando em pâíses 
cristãos.- Em Berlim, de 1788 a 1796 registaram-se 57 suicídios, e em Londres, 
no quinquênio 1726-1730, cêrca de 264 Nesta cidade publicam-se várias obras 
para travar o progresso alarmante do mal, 2 enquanto outros escritores protes.
tantes OU saídos do protestantismo - como PUFFENDORF, HUME, ROUSSEAU, FRE
DERICO II e ScHoPENHAUER, - professam doutrinas que levam explícita ou impli
citamente ao suicídio. 

O século XIX já possue estatísticas aperfeiçoadas que permitem medir a 
imensa extensão das práticas suicidas Só nos países que publicam números 
9ficiais contam-se cêrca de 1 500 000 suicídios, dos quais 1 300 000 na Europa. 
KROSE avalia em cêrca de dois milhões os infelizes que nesses 100 anos termina
ram violentamente a própria vida! 3 Enquanto de 1835 a 1895 a população euro
péia cresceu de 60%, o aumento dos suicídios subiu de 400%! 

E o século XX não nos acena com esperanças de melhora! Nos seus primei
ros cinco lustros só na Alemanha registraram-se 300 000 casos de suicídios. 
Neste passo, ainda que o ritmo ascensional não continuasse como até agora, no 
século XX só a Alemanha teria mais infelizes, vítimas do desespêro, que tôda a 
Europa no século XIX Atualmente, em cada triênio a morte .voluntária rouba 
à nação mais vidas que a guerra franco-prussiana, na qual morreram 40 000 
soldados 

Mas o ritmo dos suicídios não permanece estacionário, eleva-se constante
mente num crescendo assustador 

Damos abaixo o movimento geral dos suicídios nos principais países da 
Europa Ocidental durante os 15 anos que se seguiram à primeira grande guerra 
mundial. As referências estendem-se até o ano de 1935, em que, com a guerra 
da Etiópia, começaram os desequilíbrios internacionais precursores do cataclisma 
atual Devemos estes números à gentileza e dedicação do professor GIORGIO 
MORTARA. 

MÉDIA ANUAL DOS SUICíDIOS 

1919-1920 1921-1925 1926-1930 1931-1935 

PAÍSES Número Por Número Por NÍimero Por Número Por 

absoluto milhão de absoluto milhão de absoluto milhão de absoluto milhão de 
habitantes habitantes habitantes habitantes 

----------- ----- ------- --------

Alemanha 12 323 198 13 762 223 16 607 261 1R 699 288 
Dinamarca 427 132 460 137 587 168 664 183 
Espanha 1 093 52 1226 56 1296 56 890 37 
França 6 184 166 7 747 199 7 799 l90 8 476 202 
Holanda 498 73 443 62 542 7l 690 84 
Inglaterra 3 6f\2 84 4 247 95 5 344 117 6 071 131 
Irlanda - - 86 29 97 33 105 35 
Itália 2 647 73 3 318 88 3\107 \l8 3 773 90 
Noruega 125 48 155 57 178 64 188 66 
Pmtugal - - 429 68 466 70 810 115 
Suécia 828 142 863 144 917 150 1 019 164 
Suíça 8.3.5 217 900 232 1 012 2.54 1 089 264 

Por êste quadro se vê que só nos países europeus ocidentais a média anual 
de suicídios, que em 1919-1920 era de 28 621, ascendia em 1931-35 a 42 374. 

2 Em 1700, JoHN ADAMs. capelão de Sua Majestade, publica An Essay against self-murder, 
wherin is endeavored to Prove that it is unlawjul according to Natural Principies Em 1709, 
PRINCE JoHN, Se!t-murder asserted to be a very heinous Crime; no fim do século. em 1790. o 
Rev CHARLEs MooRE tila à luz um ttabalho de mais largo fôlego, em dois volumes: A Full 
Inquiry into the Subject of Suicide 

" KROSE, Der Selbstsmord in 19ten Iahrhundert, pág 110 
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Uma média anual destas elevaria, no fim de um século, só para o Ocidente da 
Europa1 as vítimas da morte voluntária acima de 4 milhões! 

Já não nos achamos, portanto, na presença de casos avulsos sem reper
cussão social. Estamos em face de um fenômeno coletivo de imensas propor
ções, verdadeira mancha negra da nossa civilização. Se o suicídio reflete uma 
desadaptação social, uma atitude pusilânime diante do sofrimento, da adversidade, 
uma evasão às responsabilidades indeclináveis da vida, o seu avolumar-se pro
gressivo afigura-se-nos como um dos sintomas mais tristes de uma cultura. 
"O mal estar de que sofremos", ponderou com justeza DuRKHEIM, "não provém do 
aumento em número ou intensidade das causas objetivas de sofrimento; atesta, 
não maior miséria econômica, mas uma alarmante miséria moral". • 

Ora, entre as diferentes causas que comprovadamente influem na proporção 
dos suicídios .:...... desequilíbrios nervosos, crises econômicas, urbanismo, dramas 
passionais - exerce a religião e, em modo particular, o catolicismo uma ação 
benfazeja? A impressão geral que temos todos de que a Igreja inculca eficaz
mente aos seus filhos um respeito maior à vida e às suas responsabilidades, será 
suscetível de uma demonstração estatística, límpida e convincente? A curiosi
dade é legítima r a resposta às suas interrogações densa de consequências im
portantes. Consultemos os fatos com ânimo sereno 

Um simples relancear de olhos num quadro da distribuição internacional dos 
suicídios revela-nos para logo que nos países católicos - Itália, Espanha, Por
tugal e Irlanda - é bem reduzido o número de suicídios, enquanto que nos de 
população predominantemente protestante, como a Alemanha, a Dinamarca e a 
Suíça, atinge êle os seus valores mais elevados Na França, o aumento impres
sionante acusado pelas estatísticas oficiais segue, num paralelismo significativo, 
o movimento de descristianização crescente de que foi yítima, nos últimos tem
pos, a pátria de SÃo ~u1z A taxa de suicídio, que em 1827, quando foram publi
cados os primeiros números, era de 54 por milhão de habitantes, elevava-se em 
1891-95 a 241· em menos de % de século, quasi quintuplicava! 

São indicações gerais que devem precisar-se com mais rigor. Se relacionar
mos o número de suicídios com a percentagem das várias confissões religiosas 
na população, verificamos que nos diferentes Estados alemães êste número avulta 
na percentagem dos protestantes. Para a Prússia DuRKHEIM dá-nos as cifras 
seguintes (1883-1900) . 

Média de suicídios por milhão de habitantes. 

Nas Províncias com mais de 90% de protestantes 
Nas Províncias com 68 a 89% de protestantes 
Nas Províncias com 40 a 50% de protestantes 
Nas Províncias com 28 a 32% de protestantes 

Na Baviera, mesmo resultado " 

264,0 
220,0 
163,0 
95,6 

Nas cidades que contam de 90 a 100% de católicos, a taxa de suicídios é de 
108; nas quasi totalmente protestantes, em que a fração católica não vai além 
de 10%, êste número triplica e ascende a 324. 

Nos distritos rurais a diferença, mais sensível, vai de 77 a 248 

De importância decisiva como prova é a indagação direta da confissão dos 
suicidas. As estatísticas alemãs oferecem-nos, sob êste aspecto, informações pre
ciosas que cobrem uma área geográfica e se estendem por uma duração de mui
tas dezenas de anos e eliminam, assim, tôdas as causas acidentais de êrro, fre
quentes nas observações limitadas. 

1 DURKHEIM, Le suicide, Pavís, Alcan, 1897, pág 445 

5 DURKHEIM, Op cit, págs 150-l51 
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SUICIDAS 

PROVÍNCIAS E ANOS %de proles-
Católicos ProteStantes Judeus tantes para 

1 católico 

r49-1855 50 160 46 3,22 
Prússía 1869-1872 69 187 96 2,71 

1891-1900 . 93 247 241 2,61 
1901-1907 ' 101 252 294 2,50 

r#-1856 49 135 106 2,76 
187ü-1879 74 195 115 2,63 

Baviera 1880-1889 95 222 186 2,31, 
189ü-1899 93 210 212 2,26 
1900-1908 102 221 253 2,17 

r~!SOO 80 114 66 1,43 
1873-1880 135 177 98 1,31' 

Wurtemberg 188H890 118 169 138 1,43 
1891-1900 112 165 263 1,38 
1901-1910 118 197 215 1,67 

r864-1870 121 159 95 1,31 
1871-1880 155 213 151 1,37 

Baden l1881-1890 160 237 222 1,48 
1891-1900 159 250 229 1,57 
1901-1910 

' 
168 275 269 1,64 

Alsãcia-Lorena { 1905-1909 103 250 140 2,42 
191ü-1911 107 265 145 2,48 

Estas averiguações não são peculiares à Alemanha. Onde quer que as infor
mações oficiais permitem o confronto, são idênticos os resultados. 

Assim, na Hungria, de 1901 a 1908, sôbre um milhão de habitantes re-
gistraram-se: 

158 suicídios de católicos romanos. 
260 suicídios de evangélicos (luteranos) . 
363 suicídios de reformados (calvinistas) . 

A Suíça oferece-nos um quadro mais interessante, porque discrimina os sui
cidas pela língua e pela profissão. O número refere-se a uni milhão de habi
tantes e representa a média do decênio 1881-1890: 

SUICÍDIOS ENTRE 
ESPECIFICAÇÃO 

Protestantes Católicos 

Grupos de distritos industriais 289 208 
Alemães; 257 165 
Franceses. 378 309 
Grupos de distlitos profissionais mistos 26 111 
Alemães. 228 116 
Franceses 429 151 
Grupos de distritos agrícolas 266 81 
Alemães 209 74 
Franceses 414 88 

Total na Suíça 280 132 

Assim, qualquer que seja o campo escolhido para a observação, neste ou na
quele povo, nas zonas urbanas ou rurais, entre os membros desta ou daquela 
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profissão, a influência religiosa afirma-se decididamente e, de modo constante, 
em favor do catolicismo. 

Nos Estados Unidos, FRENAY, que empreendeu recentemente um estudo mo
nográfico sôbre a questão, chegou às mesmas conclusões "Em relação ao protes
tantismo e ao catolicismo, os resultados obtidos para os Estados Unidos as
semelham-se aos da Europa Aquí, como lá, a religião católica visivelmente 
atua sôbre a frequência do suicídio P<ua diminuí-la, enquanto a religião pro
testante não produz os mesmos resultados favoráveis"' 

O fato impõe-se como uma evidência superior a qualquer Ct'ntestação Todos 
os que se ocuparam, com especialidade, do assunto, qualquer que seja a sua 
orientação religiosa ou filosófica, reconhecem-no com lealdade Neste ponto, 
DURKHEIM, TARDE e MASARYK, MORSELLI e KROSE, 0SIANDER e A WAGNER, MAYR e 
RosT, PLACZECK e FRENAY estão de acôrdo Citemos apenas um ou outro teste
munho mais significativo 

Depois de afirmar que "a influência do culto é tão poderosa que domina 
tôdas as demais", conclue DuRKHEIM "Por tôda a parte onde foi possível com
pará-los no ponto de vista do suicídio, averiguou-se que os protestantes se ma
tam muito mais que os católicos" 7 GEORG voN MAYR, o grande mestre de Munich, 
que nos deu uma das melhores monografias sôbre o suicídio, conclue com a sua 
costumada moderação "no conjunto das condições sociais que exercem influên
cia positiva ou negativa sôbre o fenômeno coletivo do suicídio, ao lado de outros 
causas a confissão religiosa exerce indubitavelmente uma ação muito impo!'
tante" ( eine zweijellos se h r bedeutsame Stelle einnimt) " 

Ao lado do fato com tal evidência atestado e com tanta unanimidade re
conhecido, smge espontânea a curiosidade ou o desejo natural de indagar-lhe 
os porquês A religião e, em particular, o catolicismo exerce uma influência sa
lutar na diminuição dos suicídios; é uma fôrça afirmadora de vida, é uma fonte 
de consolação eficaz contra o desespêro, mau conselheiro de auto-destruição e 
de morte A que deve a religião do Evangelho o segrêdo desta ação tão po
derosa quão benfazeja? As respostas variam, mas talvez na sua diversidade re
fletem pontos de vista que se completam 

DURKHEIM vê a explicação do fato em ser a Igreja católica uma "sociedade", 
uma comunidade religiosa "fortemente integrada", o protestantismo não apre
senta "o mesmo grau de consistência" " 

Se com esta resposta se pretende sublinhar que a existência de uma socie
dade orgânica e hierárquica, de uma Igreja visível, é a condição normal de con
servação e defesa das verdades cristãs e da sua eficiência moralizadora, de pleno 
acôrdo. O livre exame pulveriza o cristianismo e lhe dispersa pelos quatro ven
tos a poeira impalpável Se, porém, se quer atribuir o resultado benfazejo da 
influência católica ao simples fato de sua organização social, permita-se-nos 
discordar e ver, nesta opinião do autor do sociologismo, mais uma consequência 
funesta do espírito de sistema '" A atitude em face da morte prende-se, antes de 
tudo, a uma concepção da vida 

Mais acertados andaram os que viram na ação dos sacramentos uma expli
cação da influência benfazeja do catolicismo Já o velho OsiANDER escrevia, em 
princípios do século XIX "Muito mais dificilmente que um reformado, um lu-

" A D FHENAY, The suicide p1oblem in the United States, Boston, 1927, pág 169 
7 DURKHEIM, op cit, págs 152, 155-156 
" GEORG voN MAYR, Statistik und Gesellschaftleh1e, III Bd Mmalstatistik, Tuebingen, 1917, 

pág 350 

9 DURKHEIM, op cit, págs 156-173 
10 A contiap10va temo-la na aplicação feita pelo pióplio DuRKHEIM ao caso dos judeus Pela 

mesma Iazão acima julgava êle explicai o núme10 Ielativamente baixo do suicídio entie os 
judeus nos meados do século XIX. As estatísticas, p01ém, mostimam que, a começai dessa data, 
o núme10 de israelitas que se suicidam avultou de maneüa alaimante, a ponto ·de sobiepujar, 
em alguns lugaies, o de outws confissões religiosas, inclusive protestantes Ver o quad10 à pág 413 
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terano ou outrD acatólico, decidec.se um católico ao suicídio. • . A· razão dêste 
fato, a meu ver, é que o católico considera a confissão e a extrema unção corno 
sacramentos que; ao lado do Viático, lhe asseguram a esperança de um futuro 
feliz Sair dêste mundo depois de receber os santos sacramentos é o último e 
mais alto desejo de um· crente católico Ora, o suicídio priva-o dêstes meios que 
o levam à felicidade eterna. Só um católico sem fé ou sem juízo poderia, sem 
sacramentos, afrontar uma eternidade na qual não crê, ou na qual, por pertur
bação mental, se acha impossibilitado de pensar." 11 

Observação exata mas muito restdtiva da ação benéfica dos sacramentos. 
Dir-se-ia que a sua influência se limita ao' momento em que um desventurado 
balanceia os prós e os contras da deliberação fatal Mais, muito mais amplo é o 
seu influxo salutar A prática da confissão rião espera o momento da crise para 
intervir como antídoto eficaz; na imensa maioria dos casos previne a própria 
crise. Sua intervenção não é só a de uma terapêutica eficiente mas, sobretudo, 
de uma profilaxia salutar. Todos sabemos as devastações profundas que o pe
cado causa nas almas. O pesar de um grande mal feito, o remorso com o travo 
de seu amargor insuportável, torturam indizivelmente as conciências dilaceradas 
pela culpa Deixadas a si mesmas, o conflito interior agrava-se, o "mal secreto'' 
alastra o seu contágio, a vida como que perde as razões de ser vivida e a auto
-destruição aparece nos horizontes enegrecidos da existência como o têrmo de
sejado de um desespêro sem remédio "Na maioria dos casos", observa MASARYK, 
"o suicídio é o desfêcho violento de uma longa vida de erros e desordens mo
rais "'" A confissão interrompe o mais das vezes a evolução dêste processo de 
desagregação interior. Sua prática sincera e constante, mobilizando conti
nuamente as fôrças de reação moral contra a ofensiva das tentações, tende a 
impedir que o pecado se instale na alma como um mal crônico. 

Ante as ruínas amontoadas pelas grandes quedas, seu efeito é todo cons
trutivo Despertando o arrependimento e com êle a certeza do perdão divino, 
reconduz a paz às conciências e alimenta o amor da vida para reparar o mal 
feito. Os próprios sofrimentos ·inevitáveis - vestígios indeléveis de tantos pe
cados - entram nas possibilidades de reconstrução de uma nova existência, na 
qual são aceitos como instrumentos de expiação purificadora. A confissão, no 
mais amplo sentido da palavra, é uma regeneração: faz-nos nascer a uma vida 
melhor, reconstitue a paz interna dilacerada pelos conflitos do remorso e pola
riza tôdas as energias do bem para a realização de um ideal, ainda e apesar de 
tudo, digno de ser vivido. Não é, pois, de maravilhar que, sem distinção de cre
dos, os especialistas em estatística moral que se ocuparam com particular aten
ção do problema do suicídio tenham apontado, na prática da confissão, uma das 
causas da superioridade do catolicismo na luta contra o rápido crescimento dos 
suicídios. PLACZECK, que encara o problema mais à luz da psiquiatria, escreve: 
"Não é de pequena importância que um homem nas suas contrariedades possa 
encontrar sempre aberta a porta da sua igreja, aproximar-se do sacerdote e 
com fé simples esperar dele um alívio para a sua alma acabrunhada, o .que só 
lhe é assegurado pela confissão." 13 MARTIM OLPE, missionário protestante em 
Berlim, reconhece na confissão o antídoto mais eficaz contra o suicídio e con
clue: "aquí temos a chave dêste enigma: porque nos distritos católicos o suicí
dio é muito mais raro que entre os protestantes". 11 Com a sua autoridade sin
gular de grande mestre de estatística, G. voN MAYR resume a todos, quando es
creve: "Já os primeiros especialistas em estatística moral que dela se ocuparam 
nas suas relações com as confissões religiosas, :- na Alemanha, de modo par
ticular, A. WAGNER e F L voN HERMANN - assinalaram a posição da Igreja 
católica e, especialmente, da confissão, como influências contrárias ao suicídio" 15 

11 OsrANDER, Ueber den Selbstmm d, 1813, pág 282 
12 MAsARYK, Der Selbstmord als sociale Massenerscheinung, Wien, 1881, pág 75 
13 PLACZEK, Selbstmordverdacht und Selbstmordverhuetung, 1915, pág 217. 
14 MARTIN ÜLPE, Selbstmord und seelsorge, 1913; pág 83 
15 G VON MAYR, op cit, pág 349 
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Podemos ainda ampliar os horizontes Não é só pelos seus sacramentos, 
pelos seus sacerdotes e pelas suas intituições que o catolicismo afirma a sua fôrça 
vitoriosa contra os poderes da morte. E também, e principalmente, pela sua 
concepção da vida. O suicídio, como a nevrose que tantas vezes nele se desen
laça, origina-se quasi sempre de um conflito interior nascido de um problema 
de vida não resolvido O homem que já não tem um ideal e uma esperança expõe
-se fortemente à tentação de pôr têrmo violento a uma existência para êle já 
sem nenhuma significação. Quem colocou na fortuna, na glória, no poder ou no 
amor humano a razão suprema do viver, em lhe fugindo definitivamente das 
mãos estes bens, está desarmado plJ,ra a luta e mui facilmente procurará na 
evasão o fim de um sofrimento inconsolável e a quietude do nada Para o ca
tólico outra é a concepção da vida. Viver é desempenhar uma missão divina, é 
trabalhar sem esmorecimentos para uma grandeza moral que representa a reali
zação de uma idéia criadora de Deus. E esta missão, podemos e devemos cum
pr!-la sempre, através de tôdas as peripécias da existência Não é só com a 
posse dos bens terrenos - saúde, dinheiro e honras - que podemos adiantar a 
tarefa do nosso progresso moral; damos-lhe também a última demão, com a 
magnanimidade nos dias adversos, com a paciência nos sofrimentos, com o he
roismo sereno nas grandes tempestades da alma. Ao naufrágio de tôdas as es
peranças da terra sobrenada sempre - como salva-vida (é bem o têrmo) in
destrutível - o gr~nde ideal em que se cifra o destino e a felicidade do homem, 
contra todos os poderes da morte O catolicismo é sempre uma afirmação triun
fal de vida 

Não nos maravilhe a amplitude destas conclusões em quem partiu de um 
simples estudo estatístico da morte voluntária "Uma monografia do suicídio", 
ponderou acertadamente o insuspeito DURKHEIM, "tem um alcance que ultrapas
sa a ordem particular de fatos por ela especialmente visados. As questões que 
levanta são solidárias dos mais graves problemas práticos da hora atual Os 
progressos anormais do suicídio e o mal estar geral que fere as sociedades contem
porâneas derivam das mesmas causas. O que prova êste número excepcional
mente elevado de mortes voluntárias é o estado de perturbação profunda de que 
sofrem as sociedades civilizadas e o atestado de sua gravidade Quando estes 
sofrimentos se exprimem pelos lábios de um teorizador poder-se-ia crer que 
são exagerados ou traduzidos com menos fidelidade. Na estatística dos suicídios 
como que se registram por si mesmos,_sem deixar espaço à apreciação pessoal" 1" 

O mais interessante é que se levássemos a nossa curiosidade investigadora a 
outros setores da estatística moral chegaríamos a conclusões semelhantes No 
estudo crítico das cifras relativas ao divórcio, à restrição artificial dos nasci
mentos, à natalidade ilegítima, a fôrça preservadora do catolicismo aparecer
-nos-ia na claridade de uma evidência que se impõe a tôdas as inteligências 
sinceras 

E eis uma das lições mais fecundas da estatística moral Não é aqui o 
apologista que recolhe pressuroso mais um argumento em favor de uma verdade 
mais querida que a menina de seus olhos Ê o sociólogo que, empregando um 
dos métodos de maior precisão e segurança na observação social, verifica um 
fato e desfia-lhe as consequências Ante os agentes de dissolução social que se 
manifestam no medo à vida e às suas responsabilidades, na desagregação da 
família e na crise dos berços ameaçadora do futuro dos povos, a religião do 
Evangelho afirma-se como uma fonte de vida, de generosidade no sacrifício, de 
fidelidade ao dever e de disciplina social. 

Arquivemos com carinho estes ensinamentos dos números Raras vezes os 
métodos estatísticos prestaram às ciências sociais tão relevantes serviços 

10 DURKHEIM, OP cit , pág 450 
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o VELHO ditado que diz "nem tanto ao mar nem tanto à terra" 
exprime a melhor das sabedorias, que é, com todo o risco de 
degenerar em simples e até hilariante acacianismo, a sabedo

ria da contemporização, do equilíbrio, do meio-têrmo. O entusiasmo 
fácil nos está sempre fazendo pender para o mar com sacrifício da terra 
ou para a terra com sacrifício do mar. É só com a reflexão ou sob o 
espírito científico já maduro e mais vigilante que reagimos contra a 
tendência para a exclusividade, colocando-nos prudentemente entre a 
terra firme e a onda móvel. Que ambas nos são necessárias ao equilí
brio de relações que constitue a saúde da inteligência. E dentro da 
saúde da inteligência, a saúde da ciência. 

Há quem, considerando-se na sociologia como em terra fírme, ne
gue tudo à estatística, que seria a onda móvel. E há quem, só se sen
tindo seguro sôbre os rochedos dos números e os cumes dos gráficos, 
enxergue apenas na sociologia a incerteza das ondas. O resultado é 
haver tanto mestre da estatística que não tolere a sociologia por assim 
dizer extra-estatística, considerando-a vã "literatura", puro "roman
ce", mera "poesia"; e tanto doutor da sociologia que prefira as musas 
aos números para seus vôos de imaginação. Antagonismo que só faz 
dar atualidade ao velho ditado: "riem tanto ao mar nem tanto à terra". 
Pois a verdade é que a sociologia precisa da estatística embora deva 
guardar-se sempre do perigo de tornar-se exclusivamente estatística, 
fech,ando-se a aventuras de comunicação com a realidade social por 
outros métodos: métodos mais ondeantes, mais móveis, mais plásticos, 
mais oleoso$ até, porém com uma capacidade de penetração na quali
dade dos fatos e na intimidade das interrelações sociais que, sozinho e 
sêco, o método estatístico não consegue nunca.· 

Entretanto, para dar a medida, a extensão, a própria intensidade 
das manifestações sociais, a estatística se apresenta ao sociólogo como 
instrumento valiosíssimo de investigação científica, permitindo-lhe exa
tidão nas estimativas e fornecendo-lhe base segura às comparações de 
massas. E sem essas estimativas e comparações quantitativas, as pai
sagens sociais não adquirem inteiro sentido sociológico nem perspectiva 
rigorosamente científica, podendo ser apenas surpreendidas - e sur.., 
preendidas mais literária ou artisticamente do que sociologicamente, 
- como panoramas, cort10 conjuntos, como aspectos do espetáculo ou 
do drama humano de que o olhar do impressionista consegue extrair 
magníficas meias-ve~dades e, num ou noutro caso - o caso do im-



418 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

pressionista de gênio - quase a verdade tôda; mas essas interpreta
ções quase sempre grecoidemente deformadas pelo próprio intérprete. 
Se há uma deformação das coisas sociais quando analisadas sob o puro 
critério dos números não nos devemos esquecer de que a ausência abso
luta dêsse critério deixa ao pesquisador sociológico uma liberdade de in
terpretação e de palavra que vai, numerosas vezes, até à licença poética 
ou à libertinagem estética, e dentro dessa libertinagem são possíveis as 
mais grossas deformações, algumas artisticamente preciosas, mas quase 
tôdas cientificamente abomináveis. 

Em sociologia as pesquisas sob o puro critério quantitativo da aná
lise dos fatos sociais são incompletas, mas também o são as puras des
crições qualitativas. O pesquisador sociológico precisa de saber utili
zar-se dos dois métodos para poder penetrar na totalidade social de 
um bairro ou de uma região, de uma instituição ou de um problema de 
ínter-relações Totalidade social que nem sempre se oferece aos núme
ros nem se deixa mansamente contar pelos gráficos. Ao contrário. es
conde-se às vezes dos números para só se deixar surpreender e traduzir 
por palavras E nem ao menos pelas palavras técnicas ou convencio
nais da sociologia, em alguns casos só pelas palavras do sociólogo É 

uma situação essa que deixa mal as ciências sociais mais cheias do de
sejo de parecerem ciências maduras e convencionalmente exatas, mas 
é uma situação que nenhum de nós desconhece; que nenhum de nós 
deve procurar negar ou dissimular. Para surpreender e traduzir tais 
situações temos de nos contentar com as expressões qualitativas, e a 
confiança na fidelidade dessa fixação e tradução, temos que depositá-la 
mais no espírito científico do sociólogo do que nas condições científicas 
da sociologia. É melancólico mas é verdade . 

Reconhecendo o fato de que os fenômenos sociais de interrelação 
nem sempre se deixam traduzir pela estatística, não procuramos nem 
de longe diminuir a importância do método estatístico para as ciênciais 
sociais em geral e para a sociologia em particular, contanto que não se 
faça dêsse método ou instrumento de análise social, método exclusivo 
ou único. Como salientou uma vez o sociólogo BoGARnus, o valor das es
tatísticas para as ciências sociais não está "nas estatísticas como fim" 
-o mal, seja dito de passagem, de certos místicos dos números desgar
rados na sociologia- mas como orientação, ou, nas palavras do mesmo 
BoGARDUS como "leads" ou "guide posts". "Guide posts" para material 
valioso da experiência social. opiniões, atitudes, significados de proces
sos sociais como o de acomodação ou o de conflito. Isso através dos 
dados exatos que as estatísticas nos fornecem sôbre o status de dada 
população, por exemplo; sôbre suas alterações, seu desenvolvimento em 
têrmos de nascimentos e de entradas de imigrantes, a relação da nata
lidade com os acréscimos de população por imigração, variações anuais 
nessas relações, relações entre grupos de idade (crianças, velhos, indi
víduos na fôrça da idade), entre sexos, entre profissões; casamentos, 
mortalidade, morbilidade. De modo que pelas estatísticas que se levan
tem de determinado grupo social podemos recortar a silhueta so-
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ciológica do mesmo grupo -'- "normal" ou "anormal" nas- suas inter
calaÇões e nos seus contactos com outros grupos, estático ou dinâihico, 
estável ou instável- embora nem sempre fixar de frente sua fisionomia 
psico-sociológica completa, com seus traços e vincos mais profundos, 
com suas marcas de experiências mais íntimas. Destaque-se um exem
plo brasileiro. o passado monocultor, latifundiário e escravocrata do 
Brasil. Do Brasil, em geral, e não de áreas de exceção, em particular. 
Em qualquer sondagem estatística mais ampla que hoje se empreenda 
entre nós, êsse passado revela-se através de uma série de desequilíbrios 
ainda não de todo corrigidos em nossa vida e em nossa economia, mas a 
intimidade social e psicológica do mesmo passado não se deixa sur
preender pelos números. Estes não são todo-poderosos. É que nenhum 
método de análise social basta-se a si mesmo . 

A favor da estatística, n~s suas relações com a sociologia, saliente
-se êste fato expressivo: que de todos os métodos a serviço da sociologia 
é o que há mais tempo contribue para a cientifização dêsse estudo ainda 
cientificamente imaturo. Antes de se esboçar a autonomia da sociolo
gia entre as ciências já o método estatístico preparava o caminho para 
tão difícil cientifização. O Professor SHENTON foi encontrar na Bíblia 
- 2 SAMUEL XXIV e I Crônicas XXI- o emprêgo das estatísticas para 
fins políticos e militares. Do mesmo professor é a informação de que 
no ano remoto de 1660 já havia quem ensinasse estatística, tradição 
que QuETELET desenvolveria nos começos do século XIX, ligando então 
o método estatístico ao estudo dos fenômenos sociais, empedrando a 
estrada- há tanto tempo já aberta mas cheia de altos e baixos- por 
onde deveria rodar com relativa doçura o carro triunfal da sociologia 
autônoma. Desde então a sociologia e o método estatístico de análise 
social teem avançado juntos e ganho juntos mais de uma vitória no 
sentido de maior rigor científico no conhecimento e na classificação 
dos fatos sociais. No sentido também, da aproximação, e~tre a teoria 
e a prática sociológica. 

O livro clássico de RtCHMOND MAYo-SMrTH - Statistics and So-
~ 

ciology - marca o início dessa identificação da sociologia com o mé-
todo estatístico que teve em QuETELET um precursor tão ilustre. E que 
tem tido depois de MAYo-SMITH fanáticos dos números cujo desejo seria 
ver a sociologia reduzida à estatística pela eliminação de tudo que a pri
meira guarda de descritivo, de histórico, de qualitativo. O carro a ser
viço da estrada empedrada. Do mesmo modo que há sociólogos tão 
ciosos da autonomia sociológica que se esmeram em desprezar as esta
tísticas com um furor de idiotas que se arrojassem de automóvel pelo 
mato grosso ou pela areia chamada gulosa, só para ostentarem inde
pendência. 

Temos que continuar a marchar juntos, os que levantam estatís
ticas com a paciência e o rigor matemático de ladrilhadores árabes e 
os que procuram fazer avançar a sociologia pelo que a realidade social 
tem de mais íntimo e de mais agreste. Não só os que se dedicam à so
ciologia genética- tão próxima da antropologia· social- como os que 
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se especializam naquela sociologia mais cheia de riscos que o meu velho 
mestre na Universidade de Colúmbia, Professor FRANKLIN H. GIDDINGs, 
chamava de "sociologia das probabilidades". Idéia por êle desenvol
vida de sugestões esboçadas por QuETELET nas suas hoje quase desco
nhecidas Lettres aS. A. R. le Duc Regnant de Saxe-Cobourg et Gotha 
sur la théorie des probabilités appliquée aux sciences morales et poli
tiques (Bruxelles, 1841) . 

Talvez fôsse essa a teoria sôbre que o Professor GmmNGS discorres
se com mais entusiasmo nos seus últimos dias de catedrático na Uni
versidade de Colúmbia. É porventura a idéia central dos seus Studies 
in the Theory of Human Society, em cujas páginas veem recolhidas al
gumas das derradeiras aulas do sociólogo norte-americano em quem a 
devoção pelo desenvolvimento da teoria sociológica ao lado da sociolo
gia histórica e descritiva não enfraqueceu o interêsse que dedicou sem
pre às estatísticas sociais como expressão de problemas de sociologia 
em têrmos sociológicos rigorosamente universais; e como tal, tão sig
nificativas para a teoria como para a prática da jovem ciência. 

Para a prática, isto é, para a "sociologia de probabilidades"; para a 
"sociologia aplicada" da terminologia WARD. Pois ninguém ignora 
que, segundo WARD e seus discípulos, a sociologia "pura" lida princi
palmente -, e um tanto paradoxalmente - com o passado e com 
o presente - o "presente histórico", diriam certos sociólogos - e a 
"aplicada", com o futuro, necessitando essa aplicação dos conheci
mentos sociológicos ao futuro do máximo de generalização de par
ticularidades estudadas no passado e no presente, de combinação ora 
com a antropologia social, ora com a história, ou a geografia, ou a 
economia. Nessa obra de generalização, predecessora da de aplicação e 
sucessora da de indagação de origens, de desenvolvimento histórico e 
de processos de ínter-relações sociais, o método estatístico é indispen
sável É pontificai. Pontificai entre a pureza do geral e a impureza do 
particular a que vai se aplicar a ciência sociológica, enquanto outras 
vezes é pontificai do particular para o geral. Função, num e noutro 
caso, de aproximação entre a teoria e a prática sociológica, entre o 
regional e o universal. 

O medo atual de alguns organizadores de programas de ensino às 
ciências sociais tem resultado, em alguns países, em verdadeira defor
mação da estatística, que se vê obrigada à função de dar significado 
social e até moral a quanta pesquisa estatística se empreenda ou levan
te. Isto nos leva à consideração do seguinte ponto nas relações da es
tatística com a sociologia: que é preciso haver entre elas harmoniza
ção de vistas, sempre que se procure extrair resultados ou evidências 
sociológicas de pesquisa ou inquérito que se empreenda por método 
estatístico. A negligência dêsse ponto pode resultar - e tem resultado 
- no fracasso, do ponto de vista sociológico, de brilhantes pesquisas 
estatísticas que, consideradas na sua pureza de técnica, são verdadeiras 
maravilhas. Talvez o êrro mais comum seja o mencionado pelo Pro
fessor PARK. -aquele que resulta do fato dos organizadores de estatísti-
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cas com intenções sociológicas partirem do conceito físico - exclusiva 
ou fundamentalmente físico - de indivíduo ou de sociedade. Conceito 
que não é de modo nenhum o sociológico. A sociologia - como sa
lienta PARK- não interessa o indivíduo como tal e sim aquela relação 
entre os indivíduos de que resulta o status de cada um na sociedade 
sob estudo. 

Não há problema mais sério nas relações da sociologia com a esta
tística do que o fato de que, em sociologia, raramente conseguimos me
dir o objeto da pesquisa: o que geralmente medimos é certa manifes
tação ou exteriorização do mesmo objeto. Manifestação capaz de ser 
traduzida em forma quantitativa. O objeto não podendo ser observado 
ou medido diretamente, dá-se que o Professor CHAnnocK e outros mes
tres de estatística chamam de "indirect measurement", que consiste 
na presença, na expansão ou no grau de intensidade de determinado 
fenômeno ou "coisa" sociológica ser medido através de alguma evi
dência externa. O que torna qualquer pesquisa estatística de fim ou 
propósito sociológico um problema sempre novo e sempre delicado. 
Pois a relação entre a evidência objetiva, capaz de ser medida, e a con
dição, expansão ou intensidade do fenômeno ou da "coisa" sociológica 
sob estudo, pode variar - como acentua o Professor CHAnnocK - de 
acôrdo com "circunstâncias de tempo e de espaço". Em sociologia não 
podemos nos rebelar contra a relatividade das chamadas "coisas" so
ciológicas, na sua fase de ocorrências condicionadas por circunstâncias 
de tempo e de espaço. Fase tão difícil de ser separada daquela em que 
tais ocorrências se tornam- se. é que se tornam- puramente "coisas", 
independentes de tempo e de espaço. 

É essa relatividade que não deve nunca ser esquecida pelos que 
empreendem pesquisas estatísticas sôbre matéria sociológica. Nem es
quecida nem desprezada, com sacrifício da realidade social a uma uni
versalidade de expressão de sedutores aspectos matemáticos, estéticos, 
políticos e até burocráticos, mas cheia de traições à variedade, no tempo 
e no espaço, da mesma realidade. 

Daí ser tão importante para o técnico da estatística especializado 
na observação, no estudo e na mensuração da matéria sociológica, o 
contacto com os aspectos históricos e geográficos da referida matéria. 
Daí ser tão importante, dentro da sociologia, o estudo da sociologia ge
nética e da sociologia regional. 

Felizmente, nos estudos modernos de sociologia no Brasil, a ten
dência mais forte parece ser no sentido de avigorar-se a base de tais 
estudos pela análise das condições, que nos são peculiares, de ecologia e 
de desenvolvimento histórico-social. Num ambiente dêsses a atividade 
indagadora da estatística pode exercer-se com o· máximo proveito, ser
vindo de comunicação entre o regional, bem caracterizado nas suas pe
culiaridades, e o universal. 
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Já escreví uma vez que JoAQUIM CAETANO e COUTO DE MAGALHÃES, 
EucLIDES DA CUNHA, o BARÃO DE RIO BRANCO e o General CÂNDIDO RoN
DON constituem exemplos de homens magnificamente animados daque
la "conciência geográfica" que o Brasil precisa de avivar, e está na 
verdade avivando, nos seus adolescentes. Nem tem outro sentido a po
lítica de "rumo ao Oeste" do Presidente GETÚLIO VARGAS quando pro
clama que para "sanar os va"uos demográficos do nosso território e 
fazer com que as fronteiras econômicas coincidam com as fronteiras 
políticas" necessitamos de reatar o esfôrço dos bandeirantes e dos ser
tanistas. De reatá-lo pela efetiva ocupação e ampla valorização das 
terras que nos pertencem E nesta fase de abrasileiramento do Brasil, 
de humanização e de socialização de terras brutas e ásperas- algumas 
com seus restos de população nativa- à conciência geográfica devemos 
juntar a conciência estatística e a conciência sociológica. É o trabalho 
que o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística está realizando, 
numa feliz combinação do que há de cientificamente poético com o que 
existe de prosaico, de prático e de literalmente terra-a-terra na obra 
de fazer coincidir as "fronteiras econômicas" do país com as "políti
cas". Tudo se fará a esmo e boemiamente se ao esfôrço de valoriza
ção dos sertões, dos ermos e das baixadas deprimidas pela monocultura 
latifundiária - esfôrço que toca à nossa geração realizar - faltar o 
apoio da sondagem e da informação estatística, sob orientação socio
lógica. Daí a necessidade da conciência estatística nos homens da nos
sa geração. Conciência que tem sua encarnação quase apostólica no 
Sr. TEIXEIRA DE FREITAS, um dos colaboradores mais valiosos da obra 
não só de ciência como de abrasileiramento do Brasil, em que se acha 
empenhado o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
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ÍNDICE DE PERMANÊNCIA MÉDIA DE ALUNOS 
NO SISTEMA ESCOLAR 

S ÃO conhecidas da Estatística Metodológica as proporções chamadas de 
duração que se estabelecem, para um dado fenômeno, confrontando-se 
sua consistência numérica atual com o seu movimento de renovação ou 

extinção. Em primeira aproximação, pode-se dividir o número que exprime 
a consistência atual do fenômeno, ou pelo número que exprime o total de 
entradas, ou pelo número que exprime o total de saídas, supõe-se, nesse caso, 
que o fenômeno é constante no tempo Assim, por exemplo, se se quer medir a 
permanência média dos depósitos à vista em uma caixa econômica ou banco, na 
hipótese de que alí existe constantemente uma quantia total invariável, basta 
dividir-se essa quantia pelo total dos depósitos novos ou das retiradas, de um 
mesmo ano; o quociente exprimirá, em anos, a permanência média de um 
depósito, ou seja, o tempo ao ca'bo do qual todo o total atual se terá renovado. 

O mesmo raciocínio se aplica no caso em que queiramos saber durante 
quanto tempo, em média, permanece ao serviço de dada emprêsa, cujo quadro 
de operários é imutável, um operário qualquer. Dividimos, então, o número de 
operários que figuram nesse quadro pelo número total de admissões ou de 
demissões verificadas num mesmo intervalo de tempo. 

Chamando-se de E .. o número que exprime a consistência atual do fenômeno 
considerado, de e ó que exprime o total de entradas e de s o que exprime o total 
de saídas, a permanência média será, neste caso, dada por: 

Ea Ea 
p 

Se, porém, o fenômeno considerado não for constante no tempo, caso que 
é mais geral e mais comum; e será diverso de s; se o fenômeno estiver em cresci
mento, e será maior do que s e reciprocamente. Nesta hipótese, o recurso que 
usualmente se aplica consiste em tomar para denominador da fórmula de P a 
semi-soma das entradas e saídas, isto é: 

E a 
p (1) 

1/2 (e + s) 

Estando o fenômeno em progresso, s será menor do que e pelo fato de provir 
de um e referente a tantos anos antes da época considerada quantos os 
que exprimem justamente o período de permanência média. Vê-se, portanto, 
que a fórmula 1 é apenas aproximada, por isso que, para que ela forneça resul
tados exatos, é necessário que a lei de crescimento do fenômeno seja linear, o 
que constitue um caso particularíssimo Na maioria dos problemas usuais, no 
entanto, é esta a fórmula que se emprega. 

O presente trabalho visa mostrar como pode aplicar-se a determinados fenô
menos do campo educacional, o conceito de permanência média, o que, ao que 
me conste, ainda não havia sido feito. 

RB E -3 
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Tomaremos por base que o sistema em relação ao qual os cálculos são feitos 
é fechado, isto é, não existem transferências nem dele nem para êle Se a região 
for suficientemente grande, esta hipótese será perfeitamente legítima 

Para fixar as idéias, suponhamos que temos de calcular a permanência média 
do aluno do ensino secundário fundamental de cinco anos (lei Francisco Campos). 
O numerador da fórmula 1 será •dado pelo total das matrículas, efetuadas numa 
época considerada, t, em tôdas as cinco séries. No entanto, os existentes em 
cada uma destas séries, separadamente, proveem, por promoção, de matriculados 
na primeira série, em dada época anterior .. Tratando-se, aquí, de um fenômeno 
descontínuo e a respeito do qual temos dados referentes a cada um dos períodos 
em que o fenômeno se modifica, podemos, ao envés de tomar para denominador 
da fórmula 1 a semi-soma de entradas e saídas, substituir-lhe a média aritmética 
das entradas nos últimos n períodos, sendo n o número de anos da duração 
normal do grau de ensino em aprêço. Desta maneira, chamando-se de 'E, os 
existentes na primeira série, em épocas sucessivas, teremos que 

p 
E a 

t 
~ 1Ej 

n t-n+t 

(2) 

fórmula esta que é exata, ao contrário da fórmula 1, que é apenas aproximativa 

Ao índice assim calculado qualificaremos de bruto. Com efeito, o fenômeno 
da renovação da consistência do fenômeno em pausa é determinado, aparente
mente, pelas matrículas de novos, na primeira série do curso considerado e pelas 
conclusões do mesmo; no entanto, êle sofre a influência discordante de dois 
fatores: as desistências (inclusive óbitos) e as reprovações. Afim de levar estes 
fatores em conta, façamos algumas considerações, sob forma de hipóteses. 

t.a Hipótese (ideal) - Ninguém abandona o curso e não há repetentes 
É evidente que a permanência média será igual à duração legal do curso 
f>. fórmula 2 se verifica para esta hipótese, porque: 

p 
E a 

t 
~ 1Ej 

n t-n+1 

'/1, • 

~ 'Et 
1 

------- = n 

o que não acontec~ria para a fórmula usual que é a 1. 

2.a Hipótese - Ninguém abandona o curso, mas há repetições. Neste caso, 
a permanência média será forçosamente maior do que a duração legal do curso, 
pois que esta passa a constituir o mínimo da permanência. O que se dá é uma 
espécie de represamento que tende a aumentar a consistência numérica atual 
do fenômeno. No entanto, êste fato não se pode tornar imediatamente aparente, 
por isso que o sistema escolar oferece uma determinada capacidade que não se 
ultrapassa; vê-se, porém, que a presença de repetentes ,na primeira série, por 
exemplo, restringe o número de vagas que ficam à disposição dos candidatos 
novos ou que, no mínimo, o número de matrículas novas na primeira série poderia 
ser maior se não existissem repetentes 

3.a Hipótese - Há desistências (inclusive mortes), mas não há repetições. 
Neste caso, é também evidente que P será menor que n, pois que n passa a ser 
um maxrmo A consistência numérica atual E. diminue, por privar-se dos desis
tentes; por outro lado, não havendo repetentes, a capacidade total da primeira 
série está à disposição dos candidatos novos. · 

I '(t 
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Em conclusão, estes dois fatores, o das reprovações e o das desistências, agem 
em sentido contrário, de modo que o índice bruto de permanência média pode 
ser igual a n apenas por efeito de uma compensação entre desistências e repe
tições Se P for diferente de n, isto unicamente indica uma forte predominância 
do fator capaz de produzir a diferença no sentido encontrado O que nos resta 
é, então, calcular dois P diversos, nas condições das duas últimas hipóteses: 
o primeiro P,, relativo às reprovações e o outro, P,, relativo às desistências (in
clusive óbitos). Procuraremos, também, dar expressões tais que exijam o mínimo 
possível de dados estatísticos, por meio de fórmulas de redução 

Cá~culo de P,- Façamos, para guiar nosso raciocínio, o quadro abaixo, onde 
os iS representam as n séries sucessivas de um dado grau de ensino (o ginasial 
fundamental, por exemplo) e os t as épocas (anos) de observação ou levanta
mento Aquí o símbolo iE1 representa o número total de existentes (matrícula 
geral) na série i e no ano j. Analogamente, o símbolo ie1 representa o número 
de matrículas de novos na série i, na época j, enquanto que ir1 representa o 
número daqueles que, tendo sido reprovados na série i, na época j-1, estão a 
repetí-la na época j. 

' ~érie 
ts 2S 3s 4S ss 

" - ' 
Epoca " 

~-------

t! lEt 2Et 3Et 4 E! 5E! 

-. 
t2 1E2 2E2 3E2 4E2 5 E2 

I 

ts lEs 2Es 3E3 4 Es 5Es 

--

14 1E4 2E4 3E4 4 E4 5E4 

~ 

15 1E5 2Es 3E5 4 Es 5E5 

Na hipótese considerada, que é a de não haver desistentes, todo aprovado 
matricula-se como novo na série seguinte e ano seguinte e todo reprovado matri
cula-se como repetente, na mesma série e ano seguinte 

n 
Em vez da consistência atual E" = -:i,íE, que é dada pelas estatísticas, cal-

t 
culemos uma consistência potencial E, que se verificaria se não se tivessem 
precedentemente dado desistências, mas sim, apenas, repetições. Exprimamos 
os existentes iE, das cinco séries na época atual (t = 5) em função dos existentes 
na primeira série, nos n = 5 anos anteriores Teremos: 

1E5 = 1e5 + 1r5 

2E5 = 1
e4 + 1r4- 1r5 + 215 

3E5 = le3 + lr3 - lr4 + 2q - 2r5 + 3r5 (3) 
4
E5 = 1

e2 + 1r2 - 1r3 + 2r3 - 2r4 + 3
14 -

3r5 + 4r5 
5
E5 = 1

e1 + 1r1 - 1r2 + 2rz- 2r3 + 3r3- 3r4 + 4r4- 4r5 + 515 
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Para que se obtenham as igualdades acima é preciso raciocinar do seguinte 
modo 

Os ·'E,, por exemplo, proveem dos 'E,, estes se desdobram em novos, 'e., e 
repetentes 'r, Ao fim do ano 3, parte dos 'E., é reprovada e vai repetir a mesma 
série o.a) no ano seguinte, 4, portanto, devemos subtrair '1 1 O resto desta 
subtração constitue os promovidos à 2 a série que devem cursá-la no ano 4, mas, 
ao ingressarem nela, estes já alí encontram os 'r, repetentes que nela se acham 
por terem sido reprovados na 2 a série, no ano anterior, que é 3; temos, assim, 
de somar '1, Ao fim do ano 4, a turma 'E, sofre reprovações que resultam em 
repetentes '1 ,, que assim constituem uma parcela negativa, o saldo passa para 
a terceira série, onde vai somar-se com os ·'r, repetentes que alí se encontram, 
por terem sido reprovados, nessa série, no ano anterior 

A soma dos iE, dará a consistência potencial 

5 
E, = ~ 1ej + 111 + ~12 + :J,3 + 1r4 + ·"15 

igualdade esta que se obtém, muito simplesmente, somando membro a membro 
as igualdades 3 e fazendo as reduções 

Fixando-se a atenção sôbre o quadro anteriormente dado, nota-se que a 
igualdade 4 é passível de uma imagem de caráter mneumônico a soma dos 
existentes das n séries, na época considerada t é igual à soma dos admitidos 
à primeira série, nos últimos n (inclusive o ano considerado) anos e dos repe
tentes correspondentes à diagonal do quadro (ou seja, à hipotenusa do triângulo 
retângulo que tem por catetos a linha dos iE, e a coluna dos 'e;), isto é. 

E r \' " jTj 

j=t-n+I i=t-n+I 

Êste será o numerador da fórmula de P, 

Para denominador da mesma fórmula usaremos da média aritmética dos 
admitidos 'e; à primeira série nos n = 5 anos considerados 

Obse1vações quanto à utilização das estatísticas- O cálculo dos r das igual
dades acima requer certos cuidados Com efeito, os r não são nem os repetentes 
nem os reprovados que aparecem, geralmente, nas estatísticas do ensino, por 
isso que um aluno pode abandonar o curso em meio do ano letivo, não se apre
sentando a exames finais O recurso a empregar é o seguinte: das estatísticas 
tira-se a percentagem de reprovações sôbre a matrícula efetiva da série e aplica
-se essa percentagem à matrícula geral da mesma série, obtendo-se assim o 
número de reprovados que existi1 iam se não tivesse, conforme a hipótese, havido 
desistência Nisto, naturalmente, há um pequeno êrro, por isso que se pressupõe 
uma proporcionalidade que, provavelmente, não se verifica Estes reprovados 
é que vão constituir os repetentes da mesma série, no ano seguinte, de modo 
que, para calcularmos os 'r1"·'' fazemos aquele cálculo para os reprovados da 
segunda série, no ano de 1937 

Analogamente, muitas vezes as estatísticas só assinalam os novos da matrí
cula efetiva e não os da matrícula geral, no entanto, os ie;, são os novos da 
matrícula geral Mas nós os calcularemos por meio, ainda, de uma percentagem 

Cálculo de P, - A nossa hipótese consiste agora em supor que, no progresso 
da época t- n + 1 para a época t, não houve reprovações, mas sim, apenas, 
desistências Chamemos de E, ao total de alunos que existiriam nas n séries 
do curso considerado, na época t, debaixo desta hipótese e indiquemos por k" o 
total das desistências que resultam em privar E, de alunos que, doutra forma, 
alí se achariam Teremos, evidentemente: 
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Ed = ~ 1ej --, ·~ .d 
' = ~ 1ej - Er + Ea 

por ser 

Ea=Er-~d 
Donde se tira: 

Ed = Ea- 1r1- 2r2- 3r3- 4r4- 515 (6) 

que permite calcular o numerador da fórmula de P •. 

Como a hipótese aquí é que não existem reprovações, para denominador 
de P, deveremos usat da média aritmética da matrícula geral de 'E, da primeira 
série nos t ...:.C n + 1 últimos anos 

As observações anteriormente feitas quanto ao uso das estatísticas aplicam-
-se também a êste caso. ' . 

Aplicação ao Ensino Primário comum oficial do Estado de São Paulo. 1 Ano 
de 1940. 

Cál_culo do índice bruto P;· 

Matrícula geral em 1940: 1.a série - 269 293 
2.a série - 159 045 
3.a série - 99 039 
4.a série - 56 211 Total Ea = 583 588 

Matrícula geral na 1.a série. 

1937 - 255 712 
1938 - 269 441 
1939 - 281 665 
1940 - 269 293 

Média = 269028 
p = 2,17 

Cálculo de P,: - Novos da matrícula geral, na 1.a série, aplicando-se à 
matrícula geral a percentagem de novos dada pelas estatísticas sôbre a matrí
cula efetiva: 

1937 - 187 769 
1938 - 201 084 
1939 - 206 235 
1940 - 194 456 
4 
2: 'e, - 789 544 
1 

Repetentes, ou sejam, reprovados nos respectivos anos anteriores, da matrícula 
geral, aplicando-se a percentagem de reprovações dada pelas estatísticas sôbre 
a matrícula efetiva: 

1936 - 111 732 reprov na 1.a série 
1937 - 35 751 reprov. na 2.a série 
1938 - 35 117 reprov. na 3.a série 
1939 - 6 410 reprov. na 4.a série 

I . 

que serão os repetentes das 1 a, 2 a, 3.a, 4 a séries, nos anos de 1937, 1938, 1939 
e 1940. 

' 1r1 + 'r2 + •r. + •r. = 189 010 

1 Dados extraídos das estatísticas do Departamento Estadual de Educação Todo o trabalho 
que se segue foi executado na cadeira de Estatística Educacional da Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras, tendo tido por principal operador o assistente LINDO FAVA A publicação do 
Presente trabalho na REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA foi autorizada pelo' Diretor da 
Faculdade , 

,~1 .. 
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Numerador de P1 = 978 554 

Média dos novos da matrícula geral, de 1937 a 1940 (v. aclma) 
será o denominador de P1 

Cálculo de P, 

Matrícula geral em 1940 · 

1.a série - 269 293 
2.a série - 159 045 
3.a série - 99 039 
4.a série - 56 211 

Eu = 583 588 

197 386 que 

Os repetentes jr1 são os mesmos do cálculo anterior, isto é, 189 010 

Matrícula geral na 1 a série: 

1937 - 255 712 
1938 - 269 441 
1939 - 281 665 
1940 - 269 293 

Média "': 269 028 

p, 1,47 

·-
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IDÉIAS NOVAS 

(Introdução ao livro [Princípios de Economia Monetá~ia, oza no prelo) 

II 

V AMOS, por fim, examinar a mais moderna, a mais sedutora das idéias 
novas: a da Economia Planificada, que podemos também designar, em 
galicismo simplificativo, por Dirigismo Integral. Ao contrário de outras 
proposições que acabamos de examinar, o Dirigismo não é uma teoria 

econômica. Feita a crítica destrutiva da Economia Liberal, a proposição consiste 
simplesmente em dirigir a Economia "segundo um plano" a ser delineado em 
cada caso. 

A expressão "Economia Dirigida" é empregada em vários sentidos. Uns en
tendem por "Dirigismo" tudo quanto não é o "laissez faire, laissez passer" dos 
fisiocratas, até a simples necessidade de intervenção do Estado para corrigir os 
abusos praticados contra o livre funcionamento da Economia Liberal 

O Dirigismo Integral, porém, insurge-se contra a própria estrutura da Eco
nomia Liberal, baseada na livre iniciativa individual e na livre concurrência, 
dizendo que a pretensa harmonia e o natural equilíbrio que, na idéia dos clássicos, 
se devera estabelecer, degeneraram em um cáos econômico. 

Propõe êsse Dirigismo que todos os setores da Economia, como os de preços, 
investimentos, moeda, produção e consumo, passem a ser regulados e comandados 
por uma "autoridade planificadora" 

Seja dito, preliminarmente, que em tempo de guerra nem há que pensar em 
outra solução. Economia de Guerra é forçosamente Economia Planificada. E 
como há perto de trinta anos que o mundo vive em guerra, no cáos que se segue 
à guerra ou na preparação para outra guerra, não é de admirar o prestígio que 
o sistema de Planificação tem adquirido nos últimos vinte anos. E a desastrosa 
experiência das nações que tanto tardaram em preparar sua economia para a 
nova guerra ainda veiu reforçar a tese. 

Na guerra integral a finalidade econômica é inteiramente diversa da de tempo 
de paz Em vez de "bem-estar", o objetivo é o da produção de guerra, mesmo à 
custa do "mal estar". Nesse caso, o Govêrno começa por deslocar todo o sistema 
da produção com o fim de produzir coisas para consumo da guerra e não para 
o consumo dos homens, de sorte que o sistema tem de ser "integralmente dirigido" 
para êsse fim Essa mutação radical de objetivo econômico é acompanhada do 
desequilíbrio, a que nos referimos nas primeiras páginas desta Introdução, entre 
a grande inflação dos rendimentos e a redução da produção consumível, donde 

C, 
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a necessidade imperiosa de "direção" para' absorver os rendimentos em excesso 
e evitàr uma desastrosa alta de preços 

A nossa hipótese é a da Economia de Paz 

Nem se estranhe tratar-se dessa Economia no momento em que a guerra 
domina os espíritos e corações Em todos os grandes países, especialmente na 
Inglaterra e nos Estados Unidos, homens de Estado e economistas preparam-se 
para "construir a paz", problema talvez mais difícil do que o de fazer a guerra. 

Assim encarado, o problema do Dirigismo é, preliminarmente, um problema 
político. Como se processará a escolha dos homens sôbre cujos ombros vai recair 
a esmagadora responsabilidade da direção total da Economia ? Será o Conselho 
de Filósofos de PLATÃo, educados e 'preparados, desde a infância, para êsse mister? 
Será um Conselho de Sábios e de Técnicos, como queria VEBLEN ? STANLEY 
BALDWIN perguntado, uma vez, sôbre o que pensava da possibilidade de uma 
Economia integralmente dirigida, retrucou: "Mas nós somos homens, não somos 
Deuses". 

Na estrutura política do Estado moderno, é claro que s? dele pode emanar a 
autoridade da direção da Economia Seria, como sugere G SoULE, para os Estados 
Unidos, um Conselho nomeado pelo Presidente da República, com aprovação ~ó 
Senado 

Mas estarão o Presidente e os Senadores em pos1çao de proceder a essa es
colha, com plena independência ? Quais os compromissos que tiveram de assumir 
com os homens de seu Partido e com os dos Estados que os elegeram ? Até que 
ponto se farão sentir sôbre o Presidente as influências políticas regionais, em 
matéria de tão direto interêsse dos eleitores e de seus representantes ? As eleições 
se deslocariam do campo polÍtico para a luta desabrida entre os interêsses eco
nômicos regionais. Os votos passariam a ser trocados por compromissos formais 
de proteção econômica E até que ponto estariam os Gestores nomeados na depen
dência da Lei, que é da alçada dos Senadores e Deputados eleitos pelas circuns
crições e diretamente dependentes dos interêsses regionais? Haverá quem nos 
Estados Unidós não conheça o exemplo da moeda prata, como um caso típico de 
apoio político dado em troca de um interêsse regional claramente oposto ao 
in terêsse geral do país ? 

E quais as garantias de quase-infalibilidade do próprio Príncipe ? GOETHE 
dizia (Eckermann, 11 de Março de 1828), referindo-se ao Príncipe da Prússia: 
"É um príncipe notável E é preciso que seja assim para que êle possa reconhecer 
e escolher os homens de valor e de talento". "Porque", prosseguia GoETHE, "diga
-se o que se quiser, o igual só pode ser reconhecido pelo igual e só um príncipe 
que possue êle próprio grandes capacidades saberá reconhecer e estimar as 
grandes capacidades dentre os seus súditos " 

E assim poderíamos multiplicar as interrogações capazes de fazer refletir 
mesmo os mais afoitos Só os inconcientes não sentiriam a gravidade dJa 
aventura. 

Economia Planificada, dirigida pelo Congresso, seria o cáos; dirigida pelo 
Executivo, seria o caminho para o Regime Totalitário 

Passemos do plano político ao plano econômico e reflitamos sôbre algumas 
das interrogações de um dos mais capazes economistas americanos, S SCHLICHTER, 
que faz parte, aliás, da corrente inovadora, mas que, em contraste com muitos 
de seus companheiros de tendências, tem conciência de suas responsabilidades 
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Depois de se referir aos desperdícios do capitalismo, SCHLICHTER interroga o Di
ngismo "Não nos arriscaríamos assim a chegar a um desperdício mais grave 
ainda do que o do atual Capitalismo ? Sacrificado o incentivo do interêsse pessoal, 
conservaria a Produção um estimulante suficientemente eficaz? E quem nos diz 
que o "plano" serviria fielmente o interêsse coletivo? Não nos arriscaríamos a 
ser controlados, dirigidos por indivíduos que representam interêsses particulares, 
os interêsses de grupos ainda mais mesquinhos do que o do grupo de capitalistas 
que atualmente dirigem a Economia? E êsses interêsses particulares não seriam 
talvez ainda mais diferentes do interêsse social do que, em regime capitalista, os 
interêsses dos proprietários do capital? E uma grande máquina burocrática, en
carregada de elaborar e de aplicar o plano, não seria por demais pesada, sobre
carregada, excedida e portanto lenta demais para evoluir e agir?", pergunta 
SCHLICHTER 

E, acrescentaríamos nós, com a observação dos resultados da experiência 
corporatista do "New Deal", o Dirigismo não degeneraria no domínio dos produ
tores em detrimento da massa geral dos consumidores ? A quem conferir a di
leção, em quantidade, qualidade e preço de cada um dos setores da produção, 
senão àqueles que dispõem da experiência nesse setor, isto é, aos produtores E 
uma vez organizados os grupos de produto1es, diretores secionais do "plano", qual 
seria o seu interêsse senão o de fixar os preços nas bases de custo dos mais 
incapazes e menos eficientes dentre êles ? E, na hipótese contrária, de preços 
insuficientes, o que restaria da iniciativa dos empreendedores, se êles vissem que 
a sorte de suas emprêsas passara a depender, não da segurança de suas previsões 
e sim da vontade ou dá opinião dos eventuais agentes da Comissão do Plano? 

A verdade é que a Economia Planificada é o fruto transitório da hora ator
mentada que vivemos, na evolução política e econômica do mundo. Sua gênese 
é, como dissemos, a Guerra, vigente ou latente E como causas derivadas e 
imediatas a) o problema da Maioridade Americana, b) a grande depressão 
de 1930-1934 

Na última década do século XIX fechara-se, na história dos Estados Unidos, 
o período da "fronteira" ocidental, que caracterizara a formidável expansão dêsse 
grande país durante a maior parte dêsse século Uma evolução, lenta por sua 
natureza, se deveria pouco a pouco processar na estrutura social e econômica 
do país até então absorvido pela corrida ao Pacífico Suficiência demográfica, 
estratificação gradativa, amálgama racial e social, transformação do tipo de sua 
economia, tudo se deveria processar com o tempo à procura de um novo equi
líbrio e de uma maior estabilidade 

Começara essa evolução normalmente no princípio do século XX, quando, 
pela fôrça inelutável de expansão das grandes guerras, foi o país envolvido no 
conflito de 1914-18 A princípio grande fornecedor dos países europeus em 
guerra, em seguida seus associados, os Estados Unidos passaram em 4 anos por 
uma metamorfose sem exemplo na história De país devedor, que ainda o eram, 
passaram a ser o maior país credor do mundo De Londres para New York 
deslocou-se, de repente, o mercado financeiro internacional 

Faltava-lhe, porém, essa coisa preciosa e insubstituível que é a experiência 
Seu sistema bancário só em 1913, um ano apenas antes da guerra, havia sido orga
nizado em bases racionais, com a fundação do Sistema de Reset va Federal 

Regorgitando de capitais, entraram os Estados Unidos a conceder emprés
timos e a realizar investimentos no estrangeiro, em larga escala A Alemanha, 
os países da Europa Central, a América Latina, todos receberam, sem parcimônia, 
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de. New York os capitais de que pJ:ecisavam, uns para reorganizar suas inçiústriali; ·. 
OUtJ;OS p~ra restabelecer seu ritmo de progresso, suspenso durante a guerra,. 
Vários bilhões de dólares foram, em poucos anos, investidos em negócios e em
prês.as no estrangeiro. 

Apenas - e aí é que se fez sobretudo sentir a inexperiência da nova nação 
credora - os Americanos se esqueceram de pensar nas possibilidades de paga
mento das nações a que estes empréstimos eram concedidos. Como pode uma 
nação pagar a outras nações? Só há um meio: em mercadorias e serviços, já 
que as reservas de ouro, fora dos Estados Unidos, eram reduzidas. Para que o 
mecanismo pudesse funcionar, era portanto indispensável que os Estados Unidos 
se dispusessem a abrir as portas à importação de mercadorias e serviços dos 
outros países. Era preciso passar a vender menos e comprar mais, a exemplo da 
Inglaterra, grande nação 1credora de antes da guerra, quando comprava anual
mente cêrca de :E 300 milhões mais do que vendia 

Que fizeram, entretanto, os Estados Unidos ? Reforçaram aindà mais, com 
a tarifa Hewley-Smoots, a barreira protecionista que fechava suas portas às mer
cadorias estrangeiras! Não havia como lhes pagar Para usar da imagem de 
um de seus grandes economistas, BENJAMIN ANDERSON, os Estados Unidos jogavam 
às nações devedoras os cabos em cujas pontes se deviam amarrar as mercadorias 
destinadas ao pagamento de suas dívidas e quando essas mercadorias atingiam 
as suas costas, êles as recebiam a ponta de faca. 

Quase todo o ouro do mundo já afluíra aos Estados Unidos, com grave dano 
para a estrutura monetária dos países de moeda conversível. Estava-se acumu
lando assim um grande potenc!al de desequilíbrio econêlmico, que se haveria de 
manifestar logo que cessasse a injeção generalizada de novos capitais americanos. 

Foi o que aconteceu em fins de 1929 Tôdas as concessões de empréstimos 
ao exterior, mais todos os novos investimentos no próprio parque industrial ame
ricano, não haviam sido suficientes para absorver a pletora dos capitais. E uma 
parte dêsses capitais, cedendo à tendência especulativa, tão generalizada nos 
Estados Unidos, afluiu para a Bolsa de Títulos, dando lugar ao maior encilha
mento de Bolsa que a História registra. O "crack" que teria de vir, mais cedo 
ou mais tarde, verificou-se em Setembro de 1929. E os enormes prejuízos da 
desastrosa liquidação que se seguiu abalaram a confiança e, por um processo 
inverso do que precedera, marcaram o início de uma enorme depressão 

Se isso se tivesse passado em um país de importância econômica" secundária, 
suas repercussões não teriam tido maior vulto. Mas isso se passara no país leader 
da economia mundial, credor do resto do mundo e o maior mercado financeiro 
internacional A vertiginosa queda dos preços de todos os produtos, especialmente 
das matérias primas, propagou-se ao resto do mundo como um rastilho e selou 
o início de uma das maiores e mais graves depressões econômicas da História . 
Do plano econômico, essas repercussões atingiram, em muitos países, o plano 
político 

Na Alemanha, as duras privações da derrota, da ocupação do Ruhr e da 
inflação no período de' 1921-1924, haviam criado o clima para a eclos~o do 
movimento revolucionário do nacional'-socialismo. A relativa bonança dos anos 
que se seguiram, com o .afluxo dos capitais americanos, haviam já quase extinto 
o foco revolucionário, quando a grande depressão fez reavivar o fogo. A sus
pensão de pagamentos internacionais por part~ da Austria e da Alemanha em 
1931, fora,m a causa maior da derrocada da libra esterlina em Setembro dêsse 
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ano, com sérias repercussões nos Estados Unidos E, como sói acontecer nos fenô
menos econômicos, os efeitos exereceram uma ação cumulativa sôbre as causas. 

Não deixava de ser curioso o espetáculo de um país que acabava de tornar-se 
o mais rico do mundo, a braços com o desespêro de uma crise, de que não via 
como sair 

GAETAN PIRou descreve bem esta situação referindo-se "à la vague de desarroi, 
qui a renversé aux Etats Unis les anciennes idoles ne laissant à la place qu'un 
immense désir de stabilité, à la re.cherche maintenant d'une sécurité dont aupa
ravant on souriait dédaigneusement" 

Os Amelicanos gabam-se às vezes de ter construído um grande país, sem 
auxílio das teorias, de sorte que não podiam compreender como um país da 
riqueza dos Estados Unidos encontrava-se em tão grave depressão econômica. 
Como o doente que, desesperado dos médicos, vai ao curandeiro, tôdas as pana
céias encontravam éco Até as receitas do padre CouGHLIN ou de Mr ToWNSEND 
encontravam crédulos 

O próprio Presidente RoosEVELT dizia, em discurso de 1933 "faremos uma 
experiência, se ela falhar faremos outra, mas, antes de tudo, é preciso fazer 
alguma coisa" 

Não é que faltassem aos Estados Unidos grandes economistas, do mesmo 
porte dos mais ilustres da Europa, mas estes não podiam dar as receitas mila
grosas, que o momento requeria 

Tal foi a origem da corrente de Dirigismo nos Estados Unidos Já que a 
máquina funcionava tão mal, era p1eciso abandoná-la e construir uma outra, 
cujas peças fôssem sujeitas ao comando direto do homem 

Em apoio da tese que atribuía o mal aos defeitos inerentes ao sistema, era 
natural que se invocasse então o argumento das crises que periodicamente asso
lam a Economia os ciclos de prosperidade e depressão Um sistema, que por 
defeito inerente à sua própria estrutura, traz repetidas crises de desequilíbrio ao 
progresso e ao bem-estar humano, deve se1 abandonado 

Como se verá dos últimos capítulos do segundo volume dêste livro, várias 
podem ser as causas dêstes ciclos Mas uma coisa é evidente Os ciclos só tiveram 
o grau de generalidade e de intensidade verificado nos desequilíbrios econômicos 
do século XIX, depois que as economias nacionais se tornaram dependentes umas 
das outras· pelos laços que se estabeleceram entre a produção, o comércio e a 
finança de uns e outros países 

O mundo deixou de ser dividido em compartimentos estanques Algumas 
nações, graças a seus recursos naturais e ao engenho e energia de seus homens, 
tomando a vanguarda do progresso e do enriquecimento, assumiram a liderança 
dessa economia internacional, de sorte que os desequilíbrios originados nessas 
nações-leaders passaram a repercutir em tôdas as demais 

Daí a importância e a extensão dos fenômenos dos ciclos de prosperidade e 
depressão, que passaram a assumir o caráter de movimentos unive1sais Na me
dida em que êsses ciclos tinham origem monetária, como no período de escassez 
de ouro de 1873-1895, os progressos da Economia Monetária permitem, já agora, 
evitar sua reprodução Não é tão pouco segrêdo para os economistas o fato de 
que os desequilíbrios causados pelas barreiras opostas ao comércio internacional 
são causa de graves perturbações, como a que acabamos de assinalar no caso dos 
Estados Unidos 
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Há ainda outras causas de desequilíbrio independentes do Sistema Econômico. 
O mundo é um organismo vivo e dinâmico Como tal, êle há de ser sempre sujeito 
a oscilações, cuja amplitude não pode deixar de ser proporcional ao campo 
abrangido pelo Economia Internacional 

Mas são as guerras que, através tôda a História, teem sido a origem das 
maiores crises de desequilíbrio da Civilização e da Economia A guerra era anti
gamente um acontecimento local Hoje uma guerra, em que se acham envolvidas 
as nações leadeJ s é, forçosamente, uma guerra mundial 

Já por ocasião da guerra russo-japonesa de 1905, atribuía-se a crise de 
algodão nos Estados Unidos ao fato de a Rússia ter deixado de comprar o chá da 
índia A índia, não vendendo o seu chá, não tinha como comprar os tecidos de 
Lancashire inglês, de sorte que os ingleses deixavam de comprar o algodão 
americano 

E o que ora se quer exigir dos Economistas, sob pena de considerar falido o 
Sistema Econômico que êles recomendam, é nada menos do que o milagre de 
corrigir, instantaneamente, os efeitos dessas fúrias de destruição, que são as 
guerras modernas A grande depressão econômica de 1929-1934 é geneticamente 
derivada da guerra de 1914-1918 Ela não foi um simples ciclo de depressão e sim 
um profundo desequilíbrio da economia de cada um dos países que dela partici
param, como das economias dêsses países, umas em relação às outras 

Não se trata, portanto, de defeitos inerentes ao sistema econômico, mas de 
causas extra-econômicas que teriam tido as mesmas, senão mais g1aves repercus
sões, com qualquer outro sistema 

Estavam pois iludidos os economistas das chart1adas "novas correntes", ao 
atribuir os males de sua hora aos defeitos do sistema econômico, que fizera a 
grandeza de seu país. 

* 

Não se interprete a análise, que fizemos do valor científico ou construtivo 
das chamadas "idéias novas", como uma afirmação de que as teorias dos 
Clássicos e Néo-Clássicos são intangíveis e definitivas 

Mas, para quem cunhece a obra dos grandes economistas, que prosseguiram 
e aperfeiçoaram a obra dos clássicos e néo-clássicos, a substância teórica ou 
objetiva das proposições das "novas correntes" não pode deixar de impressionar 
por sua escassa valia 

Que diferenÇa com a obra de MARSHALL, de WICKSELL, de CASSEL, de MISES, 
de CHAMBERLAIN, de ÜHLIN, de ROBINSON, de KEYNES e de tantos outros econo
mistas de justo renome 

Onde na obra dos autores das "idéias novas" se encontram contribuições 
comparáveis à da teoria dos preços de MARSHALL, da paridade do poder de 
compra de CASSEL, da "economia forçada" de MrsEs, dos preços de monopólio 
de CHAMBERLAIN ou dos desequilíbrios entre economias e os investimentos de 
KEYNES? 

Ninguém pretende que a obra dos clássicos seja intangível e que ela dis
pense o aperfeiçoamento e a adaptação à evolução econômica da Humanidade 
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ADAM SMITH não podia se ocupar dos problemas criados pela máquina, •pela 
simples razão de que ela não existia a seu tempo RICARDO e STUART Mii:.L não 
elucidaram os problemas da moeda bancária, praticamente inexistente em sua 
época. E quando mesmo os problemas já existissem, não era possível pretender 
que meia dúzia de homens os tivessem abordado e resolvido todos. 

As decalagens no· tempo, as fôrças secundárias que entravam o restabele
cimento do equilíbrio, a viscosidade de certos fenômenos econômicos, os desvios 
à livre concurrência, a direção da moeda e do crédito em suas formas atuais, a 
observação dos mercados e de certos fenômenos coletivos, os ciclos de prosperi
dade e depressão, todo êsse é um vasto campo de pesquisa e de reflexão digno 
dos espíritos mais atilados e penetrantes. 

* 

Não há como imputar à Economia Liberal a culpa dos erros ou defeitos da 
estrutura jurídica Quando a legislação sôbre sociedades anônimas, por exemplo, 
permite o abuso das piramidações de emprêsas, em detrimento da minoria dos 
acionistas, a falha é jurídica, é institucional e não da Economia. 

Quando BERLE e MEANS, em seu conhecido libelo Modern Corporation and 
Private Property, investem contra os abusos praticados nos Estados Unidos em 
matéria de piramidações, era aos legisladores e não à Economia Liberal que êles 
se deveriam dirigir 

A intervenção do Estado é muitas vezes necessária para restabelecer o pleno 
funcionamento da Economia Liberal, sempre que êle tenha sido deturpado Ela 
é um sistema econômico baseado, em princípio, na livre iniciativa e na livre 
concurrência Quando esta tenha sido adulterada, a ponto de afetar o funcio
namento do sistema, importa intervir 

O fracasso dêsse verdadeiro ensaio de Corporatismo, que foi o "New Deal" 
de 1934, fez com que o Presidente, seguindo a sua máxima de experimentar até 
acertar, abandonasSe o cáos dos códigos da Indústria e do Comércio, para se 
orientar no sentido do restabelecimento da Economia Liberal, em sua plenitude 2 

Não pode ser suspeito o meu aplauso a esta política Quando em 1933-1935, 
eu combatia na imprensa o "New Deal" americano, com justo receio das imi
tações tão frequentes em nosso país, eu expunha, em um tr"abalho intitulado 
"Capitalismo e sua Evolução", a necessidade de uma "Polícia do Capitalismo". 

A nova orientação nos Estados Unidos pode ser definida neste curto trecho 
do relatório da T N E C "A proteção do govêrno é necessária, não para de
terminar e impor preços "razoáveis" e sim para restabelecer a livre concurrência". 

Os direitos de patentes, criados para incentivar o comércio e a indústria, 
não podem ser utilizados para amordaçá-los, nem para extorquir tributo dos 
poucos a que se permite continuar a trabalhar. Acordos internacionais para res
trição da produção e sustentação de preços pela "divisão de territórios" privativos 

2 Final Repmt and Recommendations ot the Temporary National Economic Committee -
77th Congress - Doe 35 - Março de 1941 
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de. cada êmprêsa; devefu ser corideriad~s pela lei e em seguida éhtreguê~ à ~i.fl~ · 
dição cios T:dl:ninais de seguránça; - · · · · · · · - · 
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Eigoroso hJ.q~érito' procedido, há pouco, no~ Estados Unidos trouxe à· luz 
os prpcessos por que várias grandes· emprêsas alemãs controlavam, neSsE;! piÚs, 
a produção de artigos essenciais às industrías de guerra, como- ó maiÚ:1ésio (IIÍais 
leve e tão resistente como o alumínio), o carbureto de tungsteno (a mais dura 
substância conhecida, depois do diamante)' o berilo (que misturado ao cobre 
dá-lhe uma dureza excepcional), os instrumentos de ótica (controlados por Zeiss), 
etc., etc. 

Grandes e incontestáveis são as vantagens da concentração, tanto na pro
dução como na distribuição, mas estas vántagens não aumentam indefinidamente 
Elas teem o seu ponto ótimo Quando as concentrações degeneram em monopólio 
exclusivo, incumbe à polícia econômica do Estado intervir para destruí-lo ou, em 
-última instância, para regulamentá-lo. 

A Economia Liberal não é decerto o melhor sistema para preparar a guerra, 
o~ para formar o pedestal de onipotência dos ditadores. Nem tem ela a virtude 
milagrosa de remediar, de pronto, o cáos gerado pelas guerras. 

Inteligentemente orientada, conduzida com sabedoria, ela ainda é, no setor 
econômico, o sistema que melhor conduz ao Bem-estar e à Paz entre os Homens. 
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(Consultor Técnico do Conselho Nacional de Estatlstica) 

INTRODUÇÃO À TEORIA DOS CONJUNTOS 

XII ESPAÇOS DE ESTRUTURA ESFEROIDAL. CONJUNTOS COM
PLETOS. PROPRIEDADE DE CANTOR 

108. Espaços de 
estrutul'a esferoidal 

Dizemos que um espaço regularmente acessível 
é de estrutura esferoidal, se, dado o número na
tural N>O, existe outro, v, tal, que, sendo 

E v (a) ,E v (b) entornas secantes, 1 de ordem v de dois pontos a,b, distintos 
ou não, do espaço, se tenha, para dois pontos quaisquer a,~ da reunião 
Ev(a) +Ev(b), 

(/) 

É claro que, se 'a condição (1) se verificar para dois entornas se
cantes de ordem v, a fortiori se verificará para dois entornas secantes 
de ordens (iguais ou diferentes) não inferiores a l'. Ao menor valor de 
v para o qual se verifica (1) chamaremos módulos de proximidade N. 

Da definição resulta, para um espaço de estrutura esferoidal, que, 
dado o número natural N>O, existe outro v, tal, que, sendo En(a) um 
entôrno de ordem n?;:v de um ponto do espaço, se tenha, para dois 
pontos quaisquer u,~ de En(a), 7r(a,B);?:N. Denominaremos, então, este
róide de centro a e ordem N, e representaremos por 

o(a,N), 

o primeiro entôrno (principal) do ponto a que tem esta propriedade: 
para dois pontos quaisquer a,B do fêcho do entôrno, 7r(a,~)?;:N. 

Todo espaço métrico é de estTutuTa esfeToidal (tomando-se pam 
entômo pTincipal de ordem n, a esfera aberta de raio 1/n). 

Realmente, dado o número natural N >O, consideremos duas es
feras abertas secantes S,T, de centros a,b e raio 1/4N; seja p· um ponto 
da interseção ST. Se a. e ~ são pontos de S ou de T, tem-se 

2 

4N N 

se a pertence aS e ~ a T, tem-se 

(a,~) L (a,a) + (a,p) + (p,b) + (b,~) < 
N 

visto que (a,a) e (b,B) são no máximo iguais a 1/4N e (a,p) e fp,b) são 
inferiores a 1/4N. Em qualquer hipótese, portanto, para ponbs u e ~ 

de S + T se tem 7r (a,~) ?;:N (n.0 100). 

1 Isto é, tais que Ev(a) Ev(b) 9= O 
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109. Propriedades dos espaços 
de estrutura esferoidal 

a) Se N<N', a(a,N) :.:~ a(a,N'). 
Ponhamos 

o(a,N) = En(a), o( a N') = (En,a). 

Se não se verificasse a inclusão indicada, En(a) seria um subcon
junto verdadeiro de E,, (a), e, portanto, seria 

n < n (1) 

Por outro lado, para dois pontos a,B de En, (a) tem-se, pela própria 
definição de a(a,N'), 1r(a,B) ~N', e, portanto, 

(2) 

De (1) e (2) se conclue que En(a) não seria o primeiro entôrno prin
cipal de a para cujo fêcho se verifica a condição 1r(a,B) ~N. 

b) Seja qual for N, ã(a,N) c E,(a). 

Porque, se a€o(a,N), tem-se 1r(a,a.)~N, donde u.EEN(a). 

De a) e b) resulta: 

c) Os esteróides sucessivos de centro a, 

o(a,i), o(a,2), , a(a,n), • 

formam uma sequência evanescente de entornas do ponto a. (no 47,1). ,, 

d) Dado o número natural N>O, existe outro, n', tal, que, seja qual 
for o ponto a do espaço, se tem, para n>n', 

En(a) C o (a,N), 

En(a) C EN(a) 

(1) 

(2) 

Para todo n superior a um certo valor n', tem-se (n.O 108), para dois 
pontos quaisquer a,B de E" (a), seja qual for o ponto a do espaço, 1r(a,B) ?;:-N. 
Mas a(a,N) é, por definição, o primeiro En (a) que tem essa propriedade, 
e, portanto, contém todo En(a) de índice n>n', o que prova (1). (2) re
sulta de (1) e de b). 

e) Dado o número natural N>O, existe n' tal, que, seja qual for o 
ponto a do espaço, e seja qual for o ponto b de E v (a), v >n', se tem 

E(a) C EN(b) 

Em virtude de d), inclusão (1), existe n' tal, que, seja qual for o 
ponto a, se tem, para P>n', 

Ev(a) ::J a(a,N) 

Sejam b um ponto fixo e B um ponto variável em Ev (a), JJ >n'. b e f\ 
pertencem a cr(a,N), donde, sucessivamente, 

1t (b,~) ::::-,. N, 

~E EN (b), 

E v (a) ::J E(b), c q p 

e) Todo espaço de estrutura esferoidal é estritamente acessível. 
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g) Todo espaço de estrutura esferoidal é uniformementt; acessível. 

Seja E u,m entôrno dado do ponto a. Consideremos um segundo 
entôrno 

Ek(a) c E (1) 

Seja n' o módulo de proximidade k. Coil;sideremos um número na-
tural m superior a n' e a k, ·de sorte q1,1e · . . . 

Em(a) C Ek(a) 

Seja o:: um ponto qualquer de Em (a). Consideremos um número 
natural v ·>n'. Trata-se de demonstrar (n.0 99) que Ev( o::) c E. Para 
isso, tendo em vista (1), basta mostrar que E v( o::) c Ele( a). Seja B um 
ponto qualquer de E v ( o:: ) • Dás condições · 

m > n, v> n'; 

a f Em( a), ~f E v (ex:); 

OC f Em( a) Em( a) E v (oc) =f= O, 

resulta que 7r(a,B);;::k, donde B(E~c(a), c.q.d. 

h) Num espaço de estrutura esferoi(i.al, todo conjunto fechado é o 
produto de uma infinidade numerável de superconjuntos abertos; todo 
conjunto aberto é a reunião de uma infinidade numeráve! de conjuntos 
fechados (V. n.0 67, IV). · 

Seja C fechado. Consideremos a reunião An dos esferóides de ordem 
n centradQs nos pontos de C. An é um conjunto aberto (que contém C). 

Vamos mostrar que 

C = '!f An. (n = 1 .~. ) 

Basta demonstrar a inclusão do segundo no primeiro. membro (a 
inclus.ã() opo~ta é evid~nte). Sej!l,lll a ponto de 71"An, E um, en,tôrno cie 
a, Ev(a) c E um segundo entôrno·de a. O ponto a, por pertencer a Av, 
pertence ao esferóide o(b;v) de al~um ponto b de C. Tem-se 7r(a,b) ;;::'v, 
dcnde. b(:W.,(q,) c E .• Logo, algum ponto b de C pertence a E. donde se 
conclue que a(ê =C. 

. A segl,lnda parte do. teorema recai na primeira pelo princípio de 
duabilidade (V. n.0 67, IV). · 

110. Sucessões a) Num espaço de estrutura esferoidal, a condição 
an -:lo- a é equivalente a 7r(a,an) -4 ao. . 

Seja cin-+a. Dado o número natural N, existe n' tal, que, para n>n', 
an€o ( a,N), e, portan.to, 71' ( a,an) ;;::N; logo, 71' ( a,c.h) ->- 09 • 

Seja 7T(a,a~) ~:o. Dado um entôrno E de a, seja Ev(a) cE. Para n 
bastante grande, 7r(a,a11)~ J!, donde, an(E,v(a) cE, isto é, an€E. 

R.B E . .,- 4 
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Como corolário: 

Num espaço métrico, a condição a, c a é equivalente a (a,an)-'J> O. 
(V. n.0 100). 

b) Num espaço de estrutura esferoidal, duas sucessões contíguas a 
uma terceira são contíguas. 

Sejam { bn} e {c~} contíguas a { an} . Dado o número natural N>O, 
existe n' tal, que, para n>n', (teorema d). 

En(n) :J a(a,N). (1) 

seja qual for o ponto a do espaço. Consideremos o número natural 1• >n'. 
Em virtude da contiguidade suposta, existe n" tal, que, para n>n", 

portanto, para n>n", 

bn E a(an N) cn E a(an,N), 

e, como ~'>n', tem-se ainda, em virtude de (1), para n>n", 

br E E v (anN), Cn E E v (an!; 

donde, pela própria definição de um esferóide de ordem N, 

7r(bn.cn) ~ N, (n > n''), 

o que exprime serem contíguas { b,} e { c" } , c . q. d. 

c) Num espaço de estrutura es'jeroidal, toda sucessão contígua a 
uma sucessão convergente- C, é convergente -C. 

Sefa {b,} contígua a {an}, sendo esta convergente- C. Consideremos 

duas subsucessões {Bn}, {B',.} de {bn} e sejam {a,}, ta'n} suas homólogas 
em {a"} . { Bn} e {a,.} são, pois, contíguas. {a,.} e {a,.} também o são, em 
virtude da convergência - C de {a"} . Portanto, teorema a), { ~~~} e { a,J 
são contíguas. Do mesmo modo se demonstra que o são { f3',.} e {a,} 
do que resulta, em virtude do mesmo teorema, a contiguidade de 
{ Bn } e { B'n} · 

Os dois últimos teoremas, no caso de um espaço métrico, podem 
enunciar-se: 

Num espaço métrico, duas sucessões infinitamente vizinhas de uma 
terceira são infinitamente vizinhas; tôda sucessão infinitamente vizinha 
de uma sucessão de CAUCHY (n ° 107) é uma sucessão de CAUCHY. 

d) Num espaço de estrutura esferoidal, tôda sucessão convergente 
é convergente- C. 

Seja a limite de an. Dado o número natural N>O, existe n' tal, que, 
para n>n', 

an E a(a,N) 
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(visto que o(a,N) é um entôrno de a). Mas, então, se p, q são números 
naturais superiores a n', será -

" (ap,aq) ::o,. N) <;.q.d. 

Lembrando que os espaços de estrutura esferoidal ·são uniforme
mente acessíveis (n.0 109, g), vê-se, pelo teorema anterior e pelo teorema 
b) do no 106, que 

e) Num espaço de estrutura esferoidal, para que uma sucessão de 
suporte compacto seja convergente, é necessário e suficiente que seja 
convergente - C. 

Na linguagem métrica êste teorema se enunciará: 

Num espaço métrico, para que uma sucessão de suporte compacto 
seja convergente, é necessário e suficiente que satisfaça o critério de 
Convergência de CAUCHY. 

111. Ligação; união a) Num espaço de estrutura esferoidal, se A e 
B são conjuntos desligados, é possível deter

minar um entôrno de A e um entôrno de B que não tenham nenhum 
ponto comum. 

Sendo A e B desligados (n.0 70), a cada ponto a de A corresponde 
um p~imeiro entôrno principal EM(a) que não contém nenhum ponto 
de B. Seja 11 o módulo da proximidade M e consideremos, para cada 
ponto. a de A, o respectivo entôrno E~-t(a) (o valor de 11 variará, em geral, 
de um ponto a para outro). A reunião dos entôrnos E~-t (a) dos diversos 
pontos de A, 

(.1)=~ Eti (a), 

é um entôrno do conjunto A. Analogamente, para cada ponto o de B 
podemos determinar um entôrno EN(b), que não contém nenhum ponto 
de A, e, designando por v o módulo de proximidade N, consideremos a 
reunião 

(B) = E E v (b!, 

estendida a todos os pontos b de B; (B) é um entôrno de B. Vamos 
mostrar que (A)-(B) =O. Suponhamos, por absurdo, que (A) e (B) 
tenham um ponto p comum. p pertencerá a um E~-t(a') e a um Ev(b'), 
sendo a'd, bdJ. A a' corresponde um EM(a') que não intercepta B, a b' 
um entôrno EN(b') que não intercepta A; 11 e v são, respectivamente, os 
módulos de proximidade Me de proximidade N. Sejfl,, para fixar as idéias, 
v ;?rt. Para dois pontos quaisquer a.,~ de E~-t (a') + E v (b') teremos 
'11 (a.,~) ;?M; em particular '11 (a' ,b') ;?M, donde 

b' E EM (a'), 

o que é contra a hipótese EM(a'). B =O, c.q.d. 
. ) 

b) Se a e. b são pontos distintos de um espaço de estructura esfe
roidal, dado um entôrno E (a) de a, cujo fêcho não contenha b, existe 
um entôrno E(b) de b tal, que.E(a) .E(b) ·~O. 

'·-.< 
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(b) e (E(a) são desligados; em virtude do teorema precedente existe 
um eri.tôrno EN(b) que não intercepta E (a) . Ora, podemos determhiar 
(n.0 109, d) tim segundo entôrno E v(b), tal, que E v (b) c EN (b) . Portanto, 

E v (b) E( a)= O, c q d 

c) Chamaremos proximidade de dois conjuntos A, B (num espaço 
regularmente acessível) ao extremo superior das proximidades '11 (a,b), 
sendo a um ponto de A e b um ponto de .B. Num espaço métrico entende
-se por distância de dois conjuntos A,B o extremo inferior das distâncias 
(a,b), sendo a ponto de A e b ponto de B. Tomando-se para entôrno de 
ordem n a esfera (aberta) de raio 1/n, verifica-se a equivalência das 
seguintes relações entre a proximidade '11 (A,B) e a distância õ (A,B) de 
dois conjuntos A,B (V. relações análogas no n.O 100): 

1 
"'(A,B)=n >O :::::,_a (A,Bl < -, 

n+l n 

1 
"' (A,B) :::::,_ n > O e a (A,B) < -, 

"' (A.,B) = oo 

"'(A,B)=O 

n 

a (A,B) = O, 

a (A,B) :::::,_ 1 

Diremos que dois conjuntos A,B (de um espaço regularmente aces
sível) são contíguos se '11 (A,B) = ao. Num espaço métrico, a contiguidade 
de A e B pode-se exprimir pela condição ô (A,B) = O. 

Definem-se a proximidade, a distância e a contiguidade entre um 
conjunto A e um ponto p, substituindo o ponto p pelo conjunto uni
tário (p). 

Num espaço de estrutura esferoidal, para que os conjuntos A e B 
sejam contíguos, é suficiente que se tenha 

A B' + BA' TO 

Suponhamos, por exemplo, que o ponto a de A seja ponto de acumu
lação de B. Dado N, o esferóide cr(a,N) conterá um ponto b de B; 
será 'l1(a,b)~N, e, por conseguinte, 'l1(A,B) =ao, c.q.d. 

d) Num espaço de estrutura esferoidal, dois conjuntos ligados ou 
unidos entre si são contíguos. 

Se AB' + BA' #O, os conjuntos A e B são contíguos; suponhamos, 
então, que AB' + BA' =O. Se A e B forem ligados, terão, nessa hipótese, 
um ponto comum, e, portanto, será '11 (A,B) = ao. Se A e B forem unidos 
entre si, terão na mesma hipótese, um ponto p de acumulação comum. 
Dado N, o esferóide cr(p,n) conterá um ponto a de A e um ponto b de B; 
para êsses dois pontos será '11 (a,b) ~N, e, portanto, sendo N arbitrário, 
11 (A,B) = ao. 

112. Conexidade; conjuntos 
bem -concatenados 

Num espaço regularmente acessível, 
chamaremos cadeia de ordem N, sendo 
Num número natural, a tôda sucessão 

finita de pontos tais, que a proximidade de dois pontos consecutivos 
seja ~N. Em vez de dizer que os pontos a e b são os pontos extremos 
(ou as extremidades) de uma cadeia de ordem N, exprime-se o mesmo 
fato dizendo que a e b são ligados por uma cadeia de ordem N. 



c :Núm espaço métrico, cadeia de.·. orc1eJli .{ $êhdo ~ um p.1J:mêro:•i)oSi-: . 
.tivo;' é tôda suces~ão finita de pontos táis, que a distância d,e dois pontos · 
consecutivos seja < ~. · · 

Um conjunto, num espaço regularmente acessível, diz,se bem-con
_cat(Jnado entre dois de seus pontos, á e b, i;ie, qualqUer que seja o número 
natural N, é possível ligar êsses Çlois pontos por uma cadeia de ordem 
?:;.N, formada só de. poptos· do conjunto. Um conjunto diz .. se bem-con• 
catenado, se for unitário, ou se, não sendo unitário, for bem-concatenado 
entre dois quaisquer de seus pontos . . l . 

Num espaço métrico, um conjunto bem-concatenado entre dois de 
seus pontos pode ser definido pela condição de ser possível ligar êsses 
pontos por uma cadeia· de ordem. < e, qualq'Qer que seja dado e, sendo 
a cadeia formada de pontos do conjunto. 

a) Dois subconjuntos complementares de um conjunto betn-conca .. 
tenado são contíguos. 

Sejam A e B subconjuntos complementares do conjunto bem-conca
tenado C. Consideremos um ponto a de A, um ponto b de B, e, dado o 
número natural N, liguemos a e b por uma cadeia de ordem N, formada 
de pontos de C. Haverá, nessa cadeia, dois pontos consecutivos a,~, dos 
quais «iA e ~eB. Como 'YJ(u,~)?;.N, será 'YJ(A,B) = oo, c.q.d. 

b) Todo conjunto, não unitátio, bem-concatenado é denso em si 
mesmo. 

Sejam a um ponto do conjunto não unitário e bem-concatenado, C, 
e E um entôrno de a. Consideremos um outro ponto b de C; ponhamos 
'Yl(a,b) =v. Podemos determinar "um segundo entôrno de a, EN(á) c E, 
N>v. Liguemos a e b .por uma cadeia de ordem N, de pontos de C. Como 
'll(a,b) = v<N, essa cadeia contém pelo meno~ um ponto intermediário 
entre a e b. Seja, então, p o segundo ponto da cadeia a partir da extre
midade a. Temos 'n(a,p)?:;.N, donde peEN(a), e, portanto, peE. Assim, E 
contém um ponto p =F a de C, e cúC', c. q. d. 

c) Num espaço de estrutura esferoidal, todo conjunto conexo ou 
unido é bem-concatenado. 

Suponhamos que o conjunto C não seja bem-concatenado. Vamos 
mostràr (supôsto o espaço· de estrutura esferoidal) que. C não é conexo 
nern unido. Existern, por hipót~se, dois pontos a,b de C e um número 
Hatural v>Q, tais, que tôda cadeia de ligação entre a e b1 formada de' 
pontos dé C, contém pelo menos um par de pontos consecutivos, cuja 
proximidade é inferior a v . Consideremos, então, o subcOnjunto A de C 
constituído pelo ponto a e pelos pontos de C, ~e os houver, que possam 
ser ligados a a por uma cadeia de ordem v: o complementar B de A 
não é vazio, porque deve conter o ponto. b. Sejam a um ponto qualquer 
de A, ~ um ponto qualquer de B; tem-se 11(a,~) <v·, pois, do contrário, 
Seria possível ligar ~ a a por uma cadeia de ordem v. Segue-se que 
11 (1.1,8) <v, isto é, que A e B não são contíguos, e, portanto, não são li
ga(los nem unidos entre si, visto que o e~paçq é de estrutura esferoidal 
(n.6 111, c). Assim, c admite uma diSju:n,ção A+ B, cujas componentes 
não são ligadas, nem unidas entre si. Logo, C não é conexo, nem Unido. 

, d) Num espaço uniformemente açessível, todo conjunto, não uni-. 
tário, befn'-Cóncatenado e ·compacto é itnidq. todo conju:nto bem-cqn-
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catenado, compacto e fechado é conexo. (A demonstração baseia-se no 
axioma de ZERMELO) 

Seja C um conjunto não unitário, bem concatenado e compacto. 
Considerando uma disjunção C= A+ B. Sejam a um ponto de A e b 
um ponto de B A cada número natural n>O corresponde, em virtude de 
ser C bem-concatenado, um conjunto de cadeias de ordem n tendo para 
extremidades a e b. Podemos, então, segundo o axioma de ZERMELO, 

definir uma sucessão de cadeias c1,c2 , • •• c,, ... , respectivamente de or
dens 1,2, . .. n,. . tendo para extremidades os pontos a e b Como aEA 
e bEB, e AB =O, existe em cada cadeia c, um par de pontos consecutivos, 
p, q,, tais, que p,.EA e qnEB, sendo, ao mesmo tempo, 11 (p", qn);? n. Defi
nem-se, assim, duas sucessões contíguas, { p,} e { q,} , contidas respec
tivamente em A e em B, cujos conjuntos-limite não são vazios (visto 
que A e B são, por hipótese, compactos (n.0 94)) e coincidem (visto que 
acessível (n.0 101)). Seja, então, A um ponto-limite comum a {p,} e a 
as sucessões são contíguas e o espaço é, por hipótese, uniformemente 
{ q"} . Se AEA, não poderá ser ponto de repercussão de B (porque AB = O), 
e, portanto, será ponto de acumulação do suporte de { q,) (n" 94), e, 
como tal, pertencerá a B'. Do mesmo modo, se AEB, será ponto de A'. 
Finalmente, se A não pertencer nem a A, nem a B será finito tanto de 
A' como de B'. Conclue-se (n ° 72) que A e B são unidos entre si, e que, 
por conseguinte, C é um conjunto unido. Para demonstrar a segunda 
parte do enunciado, basta lembrar (n ° 74) que todo conjunto unido e 
fechado é conexo · 

Dos dois teoremas precedentes resulta 

e) Num espaço de estrutura esferoidal, ser bem-concatenado é con
dição necessária e suficiente para que· 

• a.) um conjunto não unitário e compacto seja unido; 

~) um conjunto compacto e fechado seja conexo 

f) Num espaço de estrutura esferoidal· 

a) Todo contínuo é bem-concatenado. 

(Porque é um conjunto unido, n.0 76 ) 
~) Para que um conjunto (não unitário) seja um contínuo é sufi

ciente que seja bem-concatenado, fechado e compacto. 

(Porque, sendo não-unitário, compacto e bem-concatenado, é unido, 
em virtude de e), e, sendo unido e fechadc é, por definição, um contínuo) 

113. Conjuntos completos Diremos que um conjunto de pontos de 
um espaço regularmente acessível é com

pleto, se é vazio, ou se tôda sucessão convergente- C formada com 
pontos do conjunto é convergente. Num espaço métrico, um conjunto 
não vazio completo pode ser definido pela condição de ser convergente 
tôda sucessão, formada com pontos do conjunto, e que satisfaça o cri
tério de convergência de CAUCHY. 

a) Todo conjunto finito é completo. 

b) Todo subconjunto de um conjunto completo é completo. 

l''t 

·:~· 
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:msta,~ <il,Ias pró posiÇões.·· .são ,éo:p.sequên~ias ·. imedia~as · d~ .·. qéfini,Çãó .. 

c)Nurn espaço urÚformemente a~e~sivel, todo conjuntocórripacto 
é completo. · ·. · · · 

Porque, num tal espaço, tÔda ~ucessão convergente- C cie supÓrte 
compacto é convergente .(n.0 106, ~) • 

d) Num espaço uniformemente acessível, um conjunto C será com
pleto, se todo subconjunto limitado de C fôr compacto. 

Seja {a"} uma sucessão convergente- C, cujos têrmos são pontos 
dé C. O suporte de {an} é limitado (n.0 105, b), e, portanto, por hipótese, 
campacto. Logo, {an} é convergente (n.0 106, b). · 

e) Num espaço .uniformemente acessível, a reunião de um número 
finito de conjuntos completos é um conjunto completo.· 

· Seja {a,.} uma sucessão convergente- C, cujos têrmos são pontos 
da reunião de um número finito de conjuntos completos. Um, pelo 
menos, dêsse_s conjuntos, seja C, contém uma subsucessão {a'n} de { an} . 
Como C é completo, {a' n } é convergente. Também o será, portanto, 
{ an} (n.0 106, c). 

f) Num espaço de estrutura esferoidal, o derivado e o fêcho de um 
conjunto completo são conjuntos completos. (A demonstração baseia.:.se 
no axioma de ZERMELO.) 

Seja { an} uma sucessão convergente- C, contida no derivado C' do 
conjunto completo C.' O esferóider O" ( an,n), n _:_ 1 ,2, . .. , contém pontos 
de C. Em virtude do princípio da .escolha (n.0 35), existe uma sucessão 
de poritos de C, tais, que bneO"(an,,n), de sorte que {b,.} 'll(an,bn) ;;:: n, e, 
portanto, { an} e { b,.} são sucessões co.11tíguas. Segue-se que { bn} é, como 
sua contígua {an}, uma sucessão- ~onvergente- C (n.0 110, c) e, por 
set C completo, {bn} terá um limite b. Mas, então, {a,.} também tem 
para limite b (n.0 101), e, por consequência, C' é completo. O fêcho C 
também o será, como reunião de dóis conjuntos completos num espaço 
uniformemente acessível. 

114. Sequências evanescentes Num espaço regularmente acessível, 
de corijimtos daremos o nome de sequêiwia evanes-

cente de conjuntos à tôda sucessão 
Cn de conjuntos, que satisfaça as duas seguintes condições: 

1.0 os fêchos de dois conjuntos quaisquer da sucessão teem pelo 
menos um ponto comum; 

2.0 a cada Cn corresponde um ponto a" de Cn com a segui1:1te pr\)
pried~~e· dado o número nat:ural v>O, existe n' tal, que, para n>n', 
Cn C Ev(an). 

Oponto an se dirá centro de Cn. 

Se {c~} é evanescentetambém o será {cn}, e reciprocamente. 
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a) Num espaço de estrutura esferoidal, se {~c,.} é uma sequência 
evanescente e a,. é o centro de C,, dado o número natural1' >0, existe 
n' tal, que, para n>n', C, c;;- (a11 , l'), e, portanto (n.0 109, b), ·c" c E v (a"). 

Realmente, existe (n.0 109, d) n1 tal, que, seja qual for o pónto a 
do espaço, En(a) c a(a,v), desde que seja n>nl. Seja, então, m um nú-. 
mero natural >nh de sorte que E, (a) c a (a, l'). Pela própria definição 
de uma sequência evanescente, existe n' tal, que, para n>n', C" c E,.(an). 
Segue-se que, para n>n', se terá C,.'( c cr(a,.,v) c.q.d. 

b) Da4a uma sequência {c,} evanescente num espaço de estrutura 
esferoidal, tôda sucessão {a,}, em que a, é um ponto de C,., é conver
gente- C. 

Seja dado o número natural N>O, e seja v o módulo de proximidade 
N. Em virtude do teorema precedente, existe um número natural n' tal, 
que, para n>n', C, c Ev(a,). Sejam, então, p,q números naturais quais
quer superiores a n'; tem-se 

C r c E v (ap). 

Cq c E v (aq) 

Os conjuntos Ev(ap), E, (aq) teem pontos comuns (porque os te8m 
seus subconjuntos Cp,Cq), e conteem os pontos ap,aq da sucessão consi
derada. Segue-se que, sendo p,q superiores a n', será Yi(ap,aq) ?;:N, c .q .d. 

c) Se {c,.} é evanescente num espaço de estrutura esferoidal, e se 
a" e~" são pontos de C 11 , as sucessões {a"} e {~") serão contíguas. A con
vergência de { a,.} implica a de { f3, } para o mesmo limite. 

Pelo teorema a), dado o número natural N>O, existe n' tal, que, 
para n>n', a,. e~" serão pontos de o(á,.,N), e, portanto, Yi(a11;~n)?;:N, c.q.d. 

Diremos que 1. é um ponto-limite da sequência evanescente {C" }, 
se, dado um entôrno E de t.., existir n' tal, que, para n>n', C,. c E. 

É claro que 
d) Num espaço estritamente acessível (e, em particular, num es

paço de estrutura esferoidal) uma sequência evanescente só pode ter um 
ponto-limite. 

e) Em qualquer espaço (regularmente acessível), se 1. é ponto-limite 
de {c,}, também o ser0 de { C" }. Num espaço de estrutura esferoidal 
também se verifica a recíproca. 

A primeira parte do enunciado é evidente. Seja, então, 1. o ponto
-limite de C, num espaço de estrutura esferoidal. Dado um entôrno 
E de 1., tomemos um entôrno principal Ev(1•) E. Existe (n.0 109, d) 
um entôrno Ek (1·) tal, que E,, (f..) c E v (1.) . Por hipótese, para n bastante 
grande, C, c E,,, donde C, cEv(f..). Portanto, para n suficientemente 
grande C, c E, c.q.d. 

f) Em qualquer espaço (regularmente acessível), se 1. é ponto
-limite de {C,}, tôda sucessão {a,} aneC,, tem para limite 'A. Se o espaço 
é de estrutura esferoidal, tôda sucessão {a.,. } , a.neC,, também tem para 
limite t... 
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A primeira parte do enunciado é evidente; a segunda resulta de 
que, num espaço .de estrutura esferoidal, se À é ponto-limite de (C,} , 
também o é de {C,}; (teorema e). Reciproçarriente, , 

g) Seja: {C,} evanescente num espaço de estrutura esferoidal, e seja 
a" EC". Se 'a, ~ À, /, será ponto-limite de {c,.} e de {c"} . 

Seja E um entôrno de /,. Em virtude da uniforme acessibilidade 
do espaço, existem um entôrno E' c E de À e um número natural m, 
tais, que, para aEE', se tem Em (a) c E. A sucessão {a,} dos centros de 
{ C,.} converge para /,, contiguamente a { a" } , e, portanto, a partir de 
um certo índice n', se terá a,.E', e, consequentemente, Em(an) c E, 
(n?;;n'). Por outro lado, existe n" tal, que, sendo rÍ?;;n", será C" c E., (an), 
(n.o 114, a). Segue-se que, designando-se por No maior dos dois índices 
n',n", a condição n>N acarretará C, c E, c.q.d. 

h) Num espaço de estrutura esferoidal, se /, é o ponto-limite de 
uma sequência evanescente {c"} , ter-se-á 

1t Cn=(À), 

Dado um entôrno E de"· existe um número natural N tal, que todos 
os conjuntos'CN+l,CN+"•· .. estão contidos em E, visto que, sendo {C"} 
evanescente, também o será \C,, I. Como (em virtude da condição 1.a de 
evanescência) cl,C2,• .. CN teem pontos comuns com CN+l• conclue-'se 
que E contém algum pontQ de C11, seja qual for n, e, portanto, seja qual 
for n, ÀEC,., donde ÀerrC,. Para mostrar que À é o único ponto de 'TrCn, seja 
"1 =F À e seja E um entôrno de À que não contenha À1 • Para n bastante 
grande C" c E, e, portanto, À1 não pertence a C,.. 

Reciprocamente 

i) Se {c,.} é evanescente num espaço de estrutura esferoidal, e se 
'Trc,. =F O, 'TrC, se reduzirá a um ponto, À, e êste ponto será o ponto-limite 

{ } ,- I de C,. , e de \C, 1 • 

Seja À um ponto de 'Trc,, suposto não vazio. Dado um entôrno E de 
/,, tomemos um segundo entôrno EN(1,) c E. Existe um n' tal, que, para 
n>n', se tem C, ~(an,N), sendo a,; o centro det C,. (teorema a). Segue-se 
que, se pé um ponto qualquer de C,. (n>n'), tem-se, visto que À também 
é ponto de C,: YI(Àp)?;;N, e, portanto, pfEN("). 4ssim, se n>n', 
C,. c EN(À) c E, o que prova ser À ponto-limite de {C,}, e, por isso mes
mo, também de {c,} . Fica ao mesmo tempo provado que 'Trc,. não pode 
ter mais de um ponto, [o que também resulta, diretamente, de que, 
em virtude do teorema (a), o grau de proximidade de dois pontos 
quaisquer de C,. excede qualquer valor prefixado, desde que n seja bas
tante grande, e, portanto, dois pontos distintos não podem pertencer a 
C,. qualquer que seja n]. 

j) Se C,. é evanescente num espaço de estrutura esferoidal e an 
é o centro de Cn, dado o número natural v>O, existe N tal, que, para 
n?;;N, C, c: Ev(aN). 

Existe (n.0 108) V1 tal, que, sendo a,~ pontos de Evl(x), tem-se, 
qualquer que seja x, 7r(a,~)?;; v. Existe também (n.0 114, a) n' tal, que 

, .. :-
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Cn C Ev
1 

(an), para n > n' (1) 

Finalmente~ como {a,.} é uma sucessão convergente- C, pode~se de
terminar N>n', tal, que, para n?;;N, se tenha 'lT(aN,an)?;; V1 , e, por con
seguinte, 

(2) 

De (1) e (2) se conclue que, seja qual for o ponto p de C,. (n~N), 
será 1r(aN,p)~v, donde, peEv (aN). Assim, se n?;;N, verifica-se a inclusão 
C,. c Ev(aN), c.q.d. 

k) Se { C,. } é evanescente num espaço de estrutura esferoidal, a 
!e~nião de todos os C,., a partir de um certo índice, é um conjunto 
limitado. 

Consequência imediata !;lo teorema precedente. Como corolário: 

Se cada Cn de uma sucessão { C,.}, evanescente num espaço de estru
tura esferoidal, é limitado, a reunião de todos os Cn é um conjunto 
limitado. 

Em particular, 
Se {a,} é uma sequência evanescente de esjeróides, a reunião de 

todos os a,. é um conjunto limitado. 

115. Conjuntos cantorianos Num espaço regularmente acessível, di-
remos que um conjunto C é cantoriano, 

se é nulo, ou se, para tôda sequência evanescente (n.0 114), 

(1) 

formada de entornas principais de pontos an, distintos ou não, de c, 
existir um ponto ro , e um só, tal, que 

(2} 

' se denominará ponto de CANTOR da sequência. 

Num espaço de estrutura esferoidal, um conjunto cimtoriano pode 
ser definido pela condição de que tôda sequência evanescente (1) tenha 
um ponto-limite ro , porque, num tal espaço, em virtude dos teoremas 
h) e i) do n.0 114:a igu~ldade (2) significa que w é o ponto-limite de (1). 

a) Num espaço de estrutura esferoidal, há equivalência entre os 
conceitos de conjunto cantoriano e de conjunto completo. 

Seja C# O um conjunto completo, e seja {E (an)} uma sequência 
evanescente de entornes prinçipais de pontos a" de C. {a,} é uma su
pleto. Logo (n.0 114, g), {E (a,)} tem um ponto-limite, e, por canse
cessão éonvergente- (no 114, b), que tem um limite, visto ser C com
guinte, C é cantoriano. 

Seja C# O cantoriano, e seja {a,.) uma sucessão convergente- C, 
cujos têrmos são pontos de C. Sejam n ( 1) o menor número natural para 
o qual 
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n > n(l) ~ 'lt (an(J).an) ~ 1, (2) 

n(2) o menor número natural, superior a n(t), para o qual 

n > n (2) -~ 'lt (anw'an) ~ 2, 

e assim sucessivamente: tendo obtido, por essa norma, o número n (v), 
ficará determinado o número n(v + 1). Define-se assim uma sucessão 
(infinita) crescente de números naturais, n(t),n(2), .. . n(v), ... tendo 
a seguinte propriedade: 

(1) 

Consideremos os entornas 

(2) 

Se~> v tem-se n(~) >n(v), e, portanto, em virtude de (1), 

donde 

Assim, cada entôrno da sucessão (2) contém os centros de todos os 
entornas seguintes. Resulta que (2) é uma sequência evanescente de 
entornas de pontos de C. Como C é cantoriano, essa sequência tem um 
ponto-limite ru, 3 que será limite da subsucessão 

da sucessão dada {a"} . Ora, esta é, por hipótese, uma sucessão conver

gente- C. Portanto (n.0 106, c), {a"} tem para limite o>, c.q.d. 

Dêste teorema resulta que as propriedades dos· conjuntos completos 
(n.0 113) são extensivos, num espaço de estrutura esferoidal, aos con
juntos cantorianos. Assim, podemos enunciar: 

b) Num espaço de estrutura esferoidal: 

1.0 Todo conjunto finito é cantoriano. 

2.0 Todo subconjunto de um conjunto cantoriano é cantoriano. 

3.0 Todo conjunto compacto é cantoriano. 

4.0 Um conjunto C é cantoriano, se todo o subconjunto limitado de 
C é compacto 

5.0 A reunião de ?!m número finito de conjuntos cantorianos é um 
conjunto canto1·iano. 

6.0 O derivado e o fêcho de um conjunto cantoriano são conjuntos 
cantorianos. (A demonstração baseia-se no axioma de ZERMELO.) 

Por A- B 1ep1esenta-se a proposiç::o "A implica B" 

V no 114, i 

,-[ 
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ÜBSERVAÇÃO. Em virtude do teorema de BOLZANO-WEIERSTRASS, todo 
conjunto limitado de números reais é compacto Segue-se que o espaço 
dos números reais é cantoriano Uma sucessão de intervalos fechados 
[a,.,bn], tais, que cada intervalo contenha o seguinte e que a distância 
bn-an tenha para limite zero, é uma sequência evanescente. Existe, por
tanto, um ponto to, e um só, que pertence a todos os intervalos [a,.,bn]. 
Êsse ponto to é, ao mesmo tempo (n ° 114, f), o limite de tôda sucessão 
{a."), sendo a.n ponto do intervalo [a 11 ,bn]. Em particular, w é o limite 
comum das sucessões contíguas \an} e {b,}. Vê-se, assim, que a noção 
de sequência evanescente de entornas de pontos de um espaço genera
liza, para os espaços de estrutura esferoidal, a noção clássica de pares de 
sucessões contíguas de números reais. Assim também se justifica termos 
ligado o nome de CANTOR à propriedade que pode ter um espaço regu
larmente acessível de fornecer um ponto-limite a tôda sequência eva
nescente de entornas de seus pontos . 

·~ 



M A TEIXEIRA DE FREITAS 

(Secretário Geral do Instituto Brasileiro de Geog1 afia e Estatística) 

O CONSELHO NACIONAL DE ESTATíSTICA 
NO "BATISMO CULTURAL" DE GOIÂNIA* 

E IS-NOS chegf),dos ao têrmo dos nossos trabalhos na histórica. .reunião em. que 
coube ao Instituto constituir-se um dos paraninfos desta formosa metró
pole no ato simbólico pelo qual, pela vez primeira, a nova Hurbs" se fez 

banhar das águas lustrais da cultura, assumindo, do mesmo passo, a ple
nitude das responsabilidades políticas a que a destinaram os propósitos da sua 
construção. · 

De longe viemos Peregrinos de um ideal, guiados pela estrêla dos destinos de 
uma Pátria Maravilhosa, e inspirados pela visão deslumbrante da sua grandeza 
futura, até aqui chegamos, a mais de mil quilômetros da orla atlântica Par
tidos do grande empório Hà beira mar plantado", de onde irradiam excêntrica e 
desigualmente as grandes fôrças culturais, econômicas e políticas que propelem o 
desenvolvimento histórico da Nação, aquí, no "Coração do Brasil", levantamos 
nossa tenda de trabalho, onde forjamos um monumento Hoere perennius" Mo
numento que perpetuará a lembrança do batismo cultural e da maioridade polí
tica desta cidade magnífica, e registrará indelevelmente Had perpetuam rei me
moriam", a vocação mais alta do nosso Instituto. A de indicar ao país, à luz dos 
números que exprimam verazmente a realidade brasileira, o norte exato e o 
rumo seguro da sua marcha triunfal e pacífica, na conquista de uma civilização 
que se baseie na justiça e no trabalho, e se inspire no mais alto espírito de ami
zade e ~esp~ito para com todos os povos, mas também, e acima de tudo, de con
fratermzaçao e estreita vinculacão em face das pátrias livres do livre hemisfério 
das Américas · 

Bela, muito bela, esta "entrada" do ideal de um Brasil renovado até o âmago 
do nosso espaço geográfico. Linda Hbandeira" a que nos congregou, caravaneiros 
do ideal de um Brasil ms,ior e melhor, para trazer nossa homenagem pessoal e a 
presença do nosso trabalho construtivo a serviço do perfeito conhecimento da 
Pátria, até o seio desta jovem metrópole -, que é, a um só tempo, testemunho 
e símbolo 

E·ímbolo da política de integração do Brasil e da nova era da nossa história, 
em que, para benefício nosso, da América e do mundo, vamos despertar as ener
gias latentes dêsse amplíssimo latifundio geográfico confiado ao nosso labor 
construtivo, ocupando a vastidão do seu território e criando nele a civilização 
magnífica que a História espera E testemunho também. Testemunho de que 
o nosso ânimo realizador, a nossa coragem de avançar e a nossa tenacidade na 
luta nos tornam dignos da missão que nos está confifl,da. 

Fiquem, pois, registradas, com letras de ouro, nesta pá,gina esplêndida da 
história brasileira, que já começamos a voltar cheios de jubiloso entusiasmo pa
triótico mas também já pressentindo a grande saudade do retôrno,- fiquem re
gistrados estes acontecimentos todos, preparados com a nossa colaboração, trans
corridos com a nossa assistência, ou representados pela nossa própria atividade 
Porque êles assinalam indelevelmente o significado ímpar, o alcance imenso, o 
extraordinário relêvo histórico, do esfôrço realizador que alcançou, nas soleni
dades do cinco de Julho dêste ano heróico e trágico, nesta fase culminante da 
história do mundo, a sua etapa final Esfôrço que já agora é o marco inicial 
<:la arrancada viril dos Brasileiros - Brasil a dentro e corações ao alto, levando à 
frente o Hseu lindo pendão de esperanças" 

Mas, meus senhores, o que me cabe fazer aqui, não é um panegírico. Não é 
lirismo Sim um relatório. 

Relatemos, pois. 

• Discurso-relatório no encerramento da V Sessão Ordiná1ia da Assembléia Geral do Conse
lho Nacional de Estatística, em Julho de 1942. 

--;.: 
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• Iniciativas As iniciativas em que colaboramos, obtiveram êxito completo 
concretizadas O Congresso de Educação trouxe ao ato batismal da nova me-

trópole goiana a presença e o calor do maior e mais humano 
dos ideais brasileiros: o da educação da nossa gente, no seu objetivo mais pre
mente e mais angustiante, qual seja o da assistência educativa às popula
ções rurais 

A Exposição Nacional de Educação, Cartografia e Estatística trouxe ao ge
neroso povo de Goiaz uma documentação impressionante do que se tem feito e 
se está fazendo no Brasil, nos três setores de atividades que o certame focalizou 

As festividades cívicas e culturais que deram tão acentuado relêvo artístico 
e patriótico à inesquecível solenidade do Dia Cinco, constituíram demonstrações 
impressionantes da alma sertaneja do Brasil · 

De caráter pragmático, tiveram também indiscutível relévo as realizações 
de ordem econômica - a Exposição Pecuária, a Feira de Amostras, a Semana 
Ruralista De cada uma delas e de tôdas, levaram os sertanejos que assistiram 
às suas demonstrações, uma colheita opima de ensinamentos práticos, de encora
jamentos, de sugestões úteis. 

Assinalaram ainda a grande efeméride, com uma nota realística de grande 
expressão, atos governamentais que melhoraram a administração do Estado e 
instituíram novos núcleos de labor fecundo em prol da grandeza econômica e 
cultural do povo goiano. 

Curso de As conferências de alta cultura que resultaram de nossa iniciativa 
Informações ou a que demos nossa solidariedade, foram lições memoráveis sôbre 

temas relevantes e dé grande atualidade, que ficamos a dever a 
intelectuais insignes, cujos nomes nos merecem o mais profundo respeito 

A todos os que nos destinaram suas magníficas lições, os nossos melhores 
agradecimentos Ao General SouzA DoccA, pelos seus oportunos ensinamentos 
sôbre "A Estatística e a Defesa Nacional", ao Pe LEoNEL FRANCA, pela sua admi
rável lição em que estudou a "A Moral e a Estatística"; ao Professor GILBERTO 
FREIRE, pelas suas considerações tão esclarecidas sôbre as relações entre "A so
ciologia e a Estatística", trabalhos êsses - os dois últimos - de que o nosso Con
selho tomará conhecimento oportunamente, através de sua distribuição em cópia 
mimeográfica e divulgação na REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA. 

Resoluções apro
vadas pelo C.N.E. 

Foram 44 os projetos apresentados ao estudo da Casa E 
deles resultaram 35 Resoluções que se enumeraram de 
233 a 267 

Dentre elas, nada menos de 10 consignaram expressivos votos Permiti que 
destaque a 233 -a número um do elenco de "Resoluções de Goiânia" -que re
gistra o significado histórico do "batismo cultural" da nova metrópole de Goiaz 
e rende ao govêrno dêste admirável Estado as homenagens cívicas que lhe são 
devidas pelo Conselho Nacional de Estatística Quero referir-me, ainda, com o 
relêvo que bem merecem pelo alto espírito de justiça em que se inspiram, às de 
números 256 e 259, - a primeira em homenagem à ilustre figura de brasileiro e 
de sábio que teve sob sua responsabilidade a operação censitária de 1940 - o 
Professor José CARNEIRo FELIPE - e a segunda destinada a exprimir as homena
gens do respeito e gratidão do nosso Conselho ao eminente Chefe da Nação, de 
par com o propósito em que se encontram todos os obreiros da comunidade es
tatística brasileira, de bem honrar as suas altas responsabilidades, nesta hora 
sombria para os destinos do mundo 

Merece destacada ainda a de n ° 240, que prestou merecida homenagem 
ao C. N G 

Sua ementa é a seguinte "Expressa o louvor da Assembléia ao C. N. G , 
ressalta a importância de algumas de suas atividades e formula sugestões sôbre 
a revisão do quadro territorial da República" 

A sua entrega ao Conselho irmão, em original autografado, por todos os 
membros do c N. E , deu lugar a uma afetuosa troca de visitas entre os dois 
colégios 

Fixaram decisões de ordem administrativa ou encaminharam providências 
de natureza correlata 13 Resoluções dentre as quais destaco 

- a de no 245, que "faz recomendações especiais sôbre o uso da franquia te
legráfica e dá outras providências", 

- a de no 255, que "anota os resultados da campanha para a organização 
das "Tábuas Itinerárias Brasileiras" e formula um apêlo a respeito", 
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~ a de n.0 260, que "sugere providências para regularizar as requisições de 
transporte pelos órgãos do Instituto", , 

- a de U.·0 262, que "formu~a sugestões acêrca do prazo previsto no art. 4.o 
do r>ecreto-le1 n ° 4 081, de 3 de Fevereiro de 1.942", 

- a de n.0 263, que "dispõe sôbre a permuta de atos legislativos e adminis..: 
trativos entre as repartições de estatística" , ' 

- a de n.0 264, que "recomenda o fornecimento aos Prefeitos Municiyais, de 
informações estatísticas para os seus relatórios" , · 

- a de n.0 266, que "modifica disposições vigentes sôbre a leitura dos rela
tórios dos delegados à Assembléia Geral do Conselho". 

Peliberaram sôbre questões técnicas 8 das Resoluções votadas. Na de n.o 
234, cuidou-se do levantamento das estatísticas de n~vegação !llarítima; 

- a de n.0 242 cogitou do levantamento da estatística do trânsito; 
- a de n.0 243 estabeleceu providências para a fixação de uma nomEmcla-

tura de industrias para uso da estatística brasileira; , 
- a de n.0 247 dispôs sôbre a organização da nomenclatura brasileira de 

mercadorias; 
- a de n.0 252 reconheceu a necessidade do levantamento da estatística da 

morbididade (morbidade ou morbilidade, conforme a conclusão a que chegar o 
Instituto através de pareceres de filólogos idôneos) e determinou providências 
a respeito; 

- a de n.0 258 dispôs sôbre a elaboração dos questionários destinados ao le
vantamento das estatísticas administrativas; 

- a de n.0 261 tratou da organização, pelos órgãos regionais de estatística, 
de um "Indicador de Firmas ,Comerciais", 

- e, finalmente, a de n.o 265 sugeriu a instituição de uma ficha para o le
vantamento das estatísticas de construção 

Por outro lado, merecem ainda particular referência duas outras dás Re
soluções votadas. Refiro-me à de n.0 244, que, visando objetivos os mais louvá
veis, dirigiu um apêlo ao D.A S.P., relativamente ao aperfeiçoamento, no es
trangeiro, dos funcionários das repartições filiadas ao Instituto; e à de n.O 243, 
em que ,o Conselho traduziu o seu regozijo pela elaboração do "Vocabulárip 
Brasileiro de Estatística" e determinou providências para a sua publicação 

A Resolução n.o 267 continua uma praxe bastante útil Formula votos, ape
los, sugestões e congratulações, a propósito de motivos variados, que justificam 
pronunciamentos tais do Instituto, quando não hajam sido objeto de Resoluções 
especiais. 

~ a Resolução n.O 257 deu o relêvo que merecia à iniciativa do Estado Maior 
do Exército, de que resultou o Decreto-lei n ° 4 181, de 16 de Março dêste ano, 
diploma pelo qual o Govêrno da República dispõe sôbre a criação das Secções 
de Estatística Militar e a nacionalização das Agências Municipais de Estatística. 

Pelos têrmos da Resolução a que me refiro, vê-se bem o altíssimo aprêç9 
que do Consefuo Nacional de Estatística mereceu a fórmula feliz resultante dos 
entendimentos entre o Estado Maior do Exército e a Presidência do Instituto. 

Mas para que fique em nossos anais, ao alcance de todos os brasileiros, um 
esclarecimento completo sôbre êsse episódio culminante na evolução da esta
tística brasileira, seja-me permitido relembrar aquí, através dos traços e tópi.,. 
cos mais expressivos, um estudo elaborado pela Presidência do Instituto 

Virtualidade do 
princí,::Jio federativo 

ll:sse documento relembra, em gizamento rápido, as reali
zações admiráveis que o Instituto conseguiu levar a efeito 
em brevíssimo lapso de tempo, desenvolvendo e aperfei

çoando o seu próprio organismo, até atingir tôdas as Unidades da Federação e 
todos os seus municípios, e oferecendo ao Govêrno, à administração militar, ao 
público e até ao estrangeiro, as mais copiosas informações até hoje conseguidas 
sôbre as condições existenciais do país. E reivindica com justiça, tal documento, 
essa admirável fôrça construtiva como uma prova do acêrto coll). que o Presiden
te VARGAs, fazendo repousar o Instituto no princípio federativo, lhe imprimiu a 
mais fecunda virtualidade. 

Mas, por outro lado, o documento em causa ressalta que essa mesma fecun
didade tem a sua expressão mais alta na significação total, no sentido de unidade 
nacional, na feição complexiva com que o problema da estatística e da geogra-
fia no Brasil foi: pôsto e resolvido. ., 
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Daí os aplausos que a experiência brasileira recebeu de duas culturas de 
opostas características . 

Da Alemanha, centralizada e unificada ao mais alto ponto, vem-nos o tes
temunho autorizado da Statistischer Zentral Ausschuss, que fez declarações fa- , 
voráveís à organização centralizada da est.atística brasileira, considerando-a, 
"nas suas linhas gerais, idêntica à organização alemã de estatísticas econômicas". 
Do mesmo país ainda, em substancioso e bem feito histórico do Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística, o conselheiro de Estado Dr. HENNWE!t, de 
Munich, traz-nos o expressivo depoimento que se resume nos três tópicos que 
se seguem 

Em P,':imeiro lugar, êste: 

"A estatística brasileira sofreu, nos últimos seis anos, uma completa reor
ganização O niotivo desta reforma foi o mesmo que determinou, aqui na Ale
manha e em outros Estados de regime autoritário, a intensificação e a ampliação 
das atividades estatísticas; foi a transição para um direcionismo político e eco
nômico que acarretou ao Govêrno, a necessidade de ter sempre à mão os indis
pensáveis elementos numéricos ou de poder obtê-los, de um momento para outro, 
através de bem organizado serviço estatístico." 

Em segundo lugar: 

"No seu quadro executivo o sistema estatístico, pelo que foi exposto, apro
xima-se especialmente do germânico Para a nossa situação alemã, poderia 
êle parecer muito extenso e articulado; por outro lado, estendendo as suas an
tenas a todos os ministérios e serviços administrativos, constitue uma organiza
ção necessariamente rígida Pode-se admitir que o esquema de organização aci.
ma reproduzido represente, por enquanto, um programa a ser futuramente am
pliado, em outras palavras, acrescido de outras repartições, principalmente agên
cias municipais de estatística" 

E por fim: 

"Com a estruturação que, nos últimos anos, se atribuiu aos serviços estatís
ticos, a reforma da estatística brasileira parece atender, por muito tempo, às ne
cessid.ades da administração. Com isto, passa ao campo da realidade a hipótese 
de um perfeito conhecimento numérico da vida política, demográfica e econômi
ca nos seus aspectos mais variados." 

Mas, do lado oposto, a voz de um conclave em que se procuravam harmoni
zar, sem recíprocos constrangimentos, as culturas de todos os países dêste conti
nente - o 8 ° Congresso Científico Americano Exprimindo o 'pensamento liberal 
das democracias anglo-saxônicas e latinas, onde impera o princípio federativo, 
ergue-se, em sua Resolução no 10, o testemunho impressionante do sábio concílio 

Considera 

- primeiro, - "que a planificação e coordenação das atividades estatísticas, 
nos países democráticos que possuem forma de govêrno federal e organização 
descentralizada do serviço estatístico, constituem tarefas de peculiar dificuldade"; 

- segundo, - "que a Nação Brasileira empreende essas tarefas com cora-
gem, inteligência e habilidade, obtendo resultados que são de grande interêsse e 
de muita importância para as estatísticas de outras nações americanas", 

- e terceiro, - "que o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística apre
senta ao 8.° Congresso Científico Americano u'a magnífica brochura, na qual de
dica ao Congresso três documentos fundamentalmente característicos, relativos 
à estrutura, princípios orientadores e influência político-administrativa do Sis
tema Estatístico Brasileiro" 

E resolve: 

- "manifestar sua gratidão ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica por êsse generoso e valioso tributo, e louvar a Nação Brasileira pelo impres
sionante desenvolvimento da sua notável organização de planejamento e coor
denação da estatística nacional" . 

Tôda razão, pois, estava com o nosso Presidente quando apontava o Insti
tuto como aquela oficina cooperativa, em que a livre determinação e 'a conjuga
gação voluntária de esforços haviam conseguido êsse admirável resultado: cons
tituir-se, na sua estrutura e no seu espírito, um padrão oferecido às democracias 
descentralizadas sob a forma federativa, enquanto essa mesma estrutura e os 
resultados que consegue, considerados em si mesmos, independentemente do es
pírito que os informa, se podem considerar à altura da organização mais racio
nalizada, mais técnica e mais fortemente unificada em todo o mundo civilizado 
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Deficiências Mas, senhores, a palavra sempre sincera e leal da Presidência do 
a sanar Instituto, não podia deixar de reconhecer, como proclamou no 

inédito documento a que me refiro, que o "problema" (o esta
tístico-geográfico) ainda "não estava totalmente resolvido". E reconhecendo 
isto, dá-nos informes de extraordinário alcance, que vamos procurar resumir 
ora transcrevendo, ora condensando textos 

"Em situação normal,- diz-nos a palavra do chefe- talvez se pudesse con
fiar na ação do tempo e de um aperfeiçoamento lentamente progressivo, afim de 
se conseguir, primeiro, um resultado completo e satisfatório do programa exten
sivo já lançado para as pesquisas estatístico-geográficas municipais, e depois, o 
seu aprofundamento, em trabalho intensivo, ao mesmo tempo de maior rigor 
técnico e maior atuação cultural 

Mas essa contemporização, sôbre ser desaconselhável e até perigosa, mesmo 
em condições normais, em virtude da situação de insuficiência e atraso em que 
deixaria o Brasil durante muitos anos em matéria de conhecimento das suas 
condições existenciais, não é, sem dúvida, admissível nesta hora dramática do 
mundo e na fase que o país atravessa - a mais revolucionária de sua história 

O Brasil está sendo violentamente impelido para deante. Fôrças poderosas 
e múltiplas exigem dele um avanço a passos de gigante. Mas se êle próprio não 
dirigir os seus passos, se não tiver os olhos bem abertos e a conciência perfeita 
do que pode e deve fàzer, dos processos e métodos que há de preferir, numa pa
lavra, se não possuir perfeitos serviços de geografia e de estatística, - serviços 
todos êles, em mais de metade dos seus objetivos, dependentes da órbita muni
cipal, - que será dele? Sentir-se-á, por certo, como um gigante de olhos ven
dados e mãos prêsas, impelido às tontas, inconcientemente, para um desastre 
inevitável. 

É curial, portanto, ~ curial e urgentíssimo - que o país se precate, arran
que a venda e despedace as peias que o tolhem, afim de que o seu avanço seja 
uma corrida impetuosa, sim, mas não a arrancada de um cego, de um autômato 
ou de um louco Porque essa avançada deve ser- e há de ser- a jornada triun
fal para a realização dos destinos mais belos que jamais se ofereceram a uma 
comunidade humana 

Tanto vale dizer, a insuficiência que ainda se nota na estrutura e funciona
mento do Instituto, no que respeita à órbita municipal, precisa ser vencida por 
medidas radicais, corajosas, de rara energia, que sejam também rigorosamente 
acertadas". 

E depois de demonstrar longamente, citando fatos impressionantes, que, se 
"o sistema se apresenta completo em extensão e quanto ao número dos seus 
elementos, está, todavia, muito longe ainda da eficiência que o país reclama", 
oferece-nos a voz oracular esta magistral lição 

"Ora, a estatística brasileira, depende, como já se disse, em mais de cincoen
ta por cento, das coletas municipais feitas em condições satisfatórias E a boa 
coleta é função do servidor inteligente, hábil, culto e dedicado, o que, por agora, 
praticamente não se pode obter, ou, o que é o mesmo, se obtido, não se pode con
servar Além disso, o atual plano de coleta municipal acha-se organizado como 
um verdadeiro "abc" da investigação estatística, afim de não fracassar de todo, 
uma vez que está sob a responsabilidade de um quadro de agentes de capacidade 
intelectual e técnica ainda bastante precária. Mas, apesar daquela precaução, a 
maior parte dos inquéritos fracassam, poucos se salvando através de um traba
lho penosíssimo de crítica e indagações reiteradas, a corrigir erros, omissões e 
cincadas inacreditáveis Nem haveria contra isso sanções eficazes, pois, além do 
mais, os prefeitos se veriam inibidos de aplicá-las. 

Mas isto não pode continuar assim. Contemporizar com tal estado de cau
sas, neste momento, seria esquecer os mais graves interêsses do Brasil. 

Como, porém, vencer uma situação negativa tão grave e complexa como 
esta que temos encontrado? Como obter recursos para levar a efeito uma reali
zação que é, por sua mesma natureza, objeto e extensão, onerosíssima? 

O problema é realmente de extraordinária dificuldade, como se vai ver 
Como fatores negativos ou que dificultam a solução, temos todos os que se seguem. 

Em primeiro lugar, é premissa indiscutível que, nem a União, nem os Es
tados, poderão alargar sensivelmente as despesas que já fazem com os serviços 
geográfico-estatísticos Também dos tesouros municipais não se poderá esperar 
nenhum recurso. As agências, como quer que se organizem, não podem deixar 
de ser os órgãos pelos quais a órbita municipal autônoma se represente na eco
nomia totalitária do Instituto. Nem os municípios se poderiam despojar dos 

R.B.E -5 
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seus órgãos de estatística, pois que, como tôda organização governativa autôno
ma, precisam saber o que se passa nos seus territórios e fazer os levantamentos 
numéricos relativos às próprias atividades." 

Objetivos 
a atingir 

E apesar de tudo isso, - ainda são palavras do presidente -
temos que: 

a) as Agências Municipais de Estatística se devem organizar 
segundo um alto padrão quanto à eficiência de seu pessoal e ao seu equipamento, 
- o que exige vultosíssimo dispêndio; 

b) já para que colaborem satisfatoriamente no programa cultural que o 
I.B G E. adotou- e devia realmente adotar- em benefício do progresso geral 
do país; 3-á para que tenham assim facilitada sua própria ação específica; já, 
ainda, para que do sacrifício que hão de custar ao município e ao país resulte o 
máximo de benefícios de ordem social e uma atuação eficaz como fôrça propul
sora do progresso local, - as Agências de Estatística devem tornar-se centros po
derosos de iniciativas econômicas, culturais e cívicas, - o que tudo também exi
ge vultosas verbas de custeio; 

c) a manutenção das Agências deve fazer-se por uma forma cooperativa, 
mediante um fundo comum, afim de que, pela única maneira possível - manei
ra, aliás, que a própria solidariedade nacional sugere - se possa dar a suple
mentação dos recursos em relação aos municipios pobres, graças aos recursos 
dos municípios ricos, e assim se consiga estabelecer, para aqueles órgãos do sis
tema estatístico brasileiro um potencial de esforços com a conveniente unifor
midade relativa, isto é, em proporção adequada, simultaneamente, ao vulto dos 
trabalhos a executar e às dificuldades a superar; 

d) é indisiJensável que os servidores das Agências formem um quadro 
único, de maneira que o exercício da função proporcione largas perspectivas de 
carreira, a seleção dos seus valores se possa estabelecer rigorosamente, e se mo
vimentem os respectivos elementos sem consideração de fronteiras internas, dan
do-se-lhes assim um papel relevante entre as fôrças coesivas da unidade política 
da grande Pátria Brasileira, como acontece em relação ao Exército Nacional. 

Quer dizer· não obstante a carência de recursos, é forçoso encontrá-los em 
vulto que baste para uma organização que não pode deixar de ser dispendiosa; 
sem embargo do caráter municipal das Agências e de sua dependência ou in
corporação à orgánização administrativa municipal, devem elas ser (como já 
são, aliás) órgãos necessariamente colaboradores dos aparelhos estatísticos do 
Estado e da União, mas de modo que a respectiva organização tome forçosamente 
um significado nacional; ainda que as Agências devam constituir-se, de qual
quer forma, órgãos integrantes da administração municipal, é forçoso que, pelo 
recurso a uma espécie de contrato para prestação de serviços, a economia ad
ministrativa das mesmas Agências seja distinta da economia administrativa 
municipal, e fiquem elas providas por funcionários técnicos do Instituto e não 
dos municípios; embora hajam de ser as Agências órgãos especificamente de
dicados à estatística, devem erigir-se concomitantemente em órgãos de geogra
fia (e até centros de observação meteorológica, a enriquecer a competente rede 
oficial como "postos pluviométricos", pelo menos, quando necessário), tornando
-se também, supletivamente, instrumento e suporte executivo das iniciativas 
econômico-sócio-culturais (como, por exemplo, as que têm em vista movimentos 
cooperativistas, de beneficência, de defesa de interêsses de classes e promotivas 
da criação de museus, bibliotecas, arquivos e serviços publicitários municipais), 
sempre que tais iniciativas não encontrarem outro meio de lançamento e ex
pansão no município. 

A mais de tudo isso, e eventualmente, hão de as Agências estar em condi
ções de manter os registros públicos que forem criados sem órgãos especiais, ou 
mesmo de colaborar na regularização de certos registros mal servidos por sua 
organização atual, como o Registro Civil, por exemplo 

A um primeiro exame, colocado assim o problema, é natural que êle se nos 
afigure de bem difícil solução. A chave desta, porém, tem-na o Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatistica, e só êle. Porque nenhuma outra organização 
brasileira oferece requisitos que permitam conciliar tantas condições difíceis 
de harmonizar, e de aparência contraditória, como as que acabamos de enumerar" 

Secções de Esta- Meus senhores, esta voz, que acaba de falar, cuja autoridade 
tística Militar não pode ser excedida, tinha razão. E a sua afirmativa foi 

compreendida pela administração militar do país - esta 
grande fôrça que aglutina tôdas as componentes do organismo político-adminis
trativo e social-econômico da Nação, assegurando assim a permanência e o re
forçamento da unidade nacional, mau grado as fôrças dissociativas que as cir-
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cunstâncias históricas, a extensão do meio geográfico e a deseducação política 
não podiam deixar de suscitar. 

Efetivamente, solicitado o Instituto a levar aos órgãos da segurança nacio
nal, de maneira mais direta e eficiente, a indispensável colaboração da estatís
tica civil, o Conselho Nacional de Estatística, pela Resolução n.0 198, recomendou, 
para aquele fim, a criação de uma Secção de Estatística Militar em cada um 
dos Departamentos Regionais de Estatística. A ;medida, porém, foi de efeitos 
lentos e nova solicitação assinalava a necessidade urgente de providências mais 
eficazes. 

:É sugerido então o alvitre de um decreto-lei nacional determinando a medida 
que o Instituto promovera mas ainda não se concretizara nos atos e resultados 
desejados 

A idéia é aceita, mas indaga-se se o êxito corresponderá de fato às necessi-
dades da segurança nacional. . 

E a palavra leal do Instituto afirma que a medida atenuaria, sem dúvida, a 
lacuna verificada, levando aos organismos militares proveitoso material infor
mativo, mas não resolveria em definitivo o problema, uma vez que os elementos 
utilizáveis pelas Secções de Estatística Militar se ressentiriam inevitavelmente 
das falhas, do atraso e da inveracidade das informações que os métodos atuais 
dos inquéritos municipais· não poderiam evitar. Pensa-se em vencer essa con
tingência com o alvitre de uma solução integral, a cargo de agências federais 
em todos os ·municípios. Mas o Instituto confessa-se impotente para tal solução, 
já pelo vulto da despesa que ela implicaria, já pelo próprio espírito informador 
do sistema que êle representa, uma vez que lhe cumpre valorizar sempre o con
curso dos municípios e dos Estados, nunca evitá-lo ou suprimi-lo Mas afirma 
também que, dentro dêsse mesmo espírito, a solução satisfatória pode ser 
encontrada. E esquematiza a fórmula ideal Nos seus fundamentos, nos seus 
itens, no seu alcance, - sob tôdas as faces do problema é examinado o 
esquema, e fica então reconhecido que outro caminho não há, no regime federa
tivo, para que se consiga a plena virtualização da estatística brasileira - civil 
ou militar - senão o que mantivesse a colaboração dos municípios e dos Estados, 
mas nas condições de unidade de ação e de eficiência que o alto objetivo em jôgo 
impunha categoricamente. 

O Decreto- Firma-se, afinal, o entendimento entre o Instituto e a admi-
-Iei n.0 4181 nistração militar, e esta elabora, com o concurso daquele, o com-

petente ante-projeto, que, levado pelo Ministro da Guerra ao 
Presidente da República, se tornou o decreto-lei n.0 4 181, de 16 de Março de 1942. 

Aludindo às dificuldades que o problema apresentava e que haviam sido 
enumeradas com a devida franqueza, acrescentava a Presidência do Instituto, 
justificando os lineamentos já então assentados 

"É fácil agora de ver como tôdas as condições aparentemente incompatíveis, 
acima referidas, ficariam harmonicamente atendidas na forma sugerida. Os re
cursos a obter são municipais, e pois, sob êsse ponto de vista, municipais são os 
serviços custeados Nenhum tesouro municipal ficaria onerado; pelo contrário, 
ficariam todos liberados das despesas atuais com o serviço de estatística O 
fundo comum permite custear os serviços na medida das necessidades, sem aten
ção ao limite da contribuição local, o que exprime a justa cooperação - não pro-, 
priamente dos Governos Municipais - mas das populações brasileiras que já 
se vêem beneficiadas pela civilização, a favor daquelas outras que, desprovidas 
ainda de recursos e sobrecarregadas de necessidades, precisam de um justo au
xílio para vencer o desnivelamento em que se encontram relativamente à parte 
mais favorecida do país. Contribuição que é bem justa e equitativa, por parte das 
populações mais densas e mais prósperas, não só como obra de solidariedade na
cional, senão também para retribuir os benefícios da civilização de que já des
frutam, resultante, sem dúvida, em grande parte, do sacrifício dos brasileiros 
que, em condições desfavoráveis, sem confôrto e sem assistência, mantêm a 
ocupação do território nacional, em permanente holocausto à integridade da 
Nação e à sua grandeza futura. 

As agências de estatística municipal assim providas· de recursos suficientes e 
podendo ser êntão superintendidas, sob os aspectos tanto técnicos como adminis
trativos, por órgãos especializados e integralmente aptos para essas funções, 
serão instaladas segundo o alto padrão que a sua finalidade exige, aparelhadas 
convenientemente, servidas por pessoal idôneo, bem pago e fortemente estimu
lado, a constituir uma espécie de "milícia cívica", - ou, ainda, um sistema de 
"missões çulturais" - de profunda e extensa ação coesiva da unidade nacional 
e fortemente propulsora do progresso do país. 



458 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Os chefes dos serviços municipais de estatística, nessa nova organização, te
rão os predicados e as condições necessárias para o verdadeiro apostolado que 
lhes cumprirá exercer E os serviços que dirigirem não serão apenas agências de 
estatística e de geografia, senão também centros de sadia ação cívica e naciona
lizadora, ao mesmo tempo que verdadeiras alavancas de progresso e focos de 
ação em prol da unidade e grandeza da Pátria, a serviço de todos os interêsses 
executivos ou de propaganda da segurança nacional 

Ora, o Brasil precisa de um ::~"igoramento poderoso dos seus recursos, das 
suas energias, da sua organização. Sem estatísticas e sem estudos geográficos 
organizados intensiva e modelarmente, aqueles essenciais objetivos não poderão 
ser alcançados 

Mas o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, sem a reorganização 
integral e nas condições indicadas, do seu sistema de agências municipais, não 
poderá fazer face a essas responsabilidades. Enquanto, por outro lado, aquela 
reorganização, dadas as virtualidades da instituição, é possível: 

- mediante um sacrifício mínimo e suavemente prestado pela comunidade 
social; 

- quase sem onus nem para o Govêrno Federal, e sem encargo algum nem 
para os Tesouros Estaduais, nem para as finanças municipais, 

- e de forma que satisfará todos os seus fins, próximos e remotos, diretos 
ou indiretos, técnicos e científicos, econômicos e sociais, administrativos e 
políticos; 

- em absoluta harmonia com as normas constitucionais e legais em vigor, 
- sem nenhuma contraindicação e realizando, além do mais, uma expe-

riência de extraordinário alcance, que poderá amanhã permitir iniciativas mais 
amplas e de inavaliável repercussão" 

Isto disse o Instituto E a lei elaborada pelo Estado Maior do Exército, que 
é que diz, ao concretizar êsse pensamento em harmonia com os interêsses e os 
reclamos da Segurança Nacional? 

Falam bem alto a clareza e a eloquência do texto 
Entre as incisivas considerações do seu preâmbulo, considera que -

"não só o êxito dos aludidos trabalhos, senão também o normal rendi
mento da estatística nacional, como fundamento para tôda a obra do 
govêrno, administração e progresso do país, depende fundamental
mente da boa e uniforme organização dos serviços municipais de es
tatística, os quais, entretanto, só podem alcançar a eficiência necessá
ria se organizados tecnicamente e providos de pessoal competente, 
bem remunerado e submetido a uma só direção" 

E no art. 8 °, definindo a finalidade dos Convênios Nacionais de Estatística 
Municipal, que deveriam fixar e consubstanciar, rigorosamente segundo as exi
gências do regime federativo, a nova estrutura e os novos métodos da estatística 
municipal afim de que, sem deixar de ser tal, também se torne não somente re
gional mas sobretudo nacional, aponta a Lei os seguintes objetivos gerais. 

"a) estabelecer para as suas cláusulas uma contextura sistemática e 
quanto possível uniforme, segundo o modêlo e as instruções que 
o Conselho Nacional de Estatística assentar, 

b) conservar, quanto às repartições de estatística dos municípios, o 
seu caráter de órgãos da administração municipal, embora man
tidas e dirigidas em regime especial pelo I B G. E , por fôrça da 
concessão ou delegação convencionada; 

c) atribuir, ao mesmo tempo, às ditas repartições as características 
de elementos integrantes dos sistemas estatísticos superiores - o 
regional e o nacional; 

d) assegurar às repartições municipais de estatística, por êsse modo, 
organização e funcionamento segundo padrões e normas nacio
nais, de acôrdo com as exigências modernas de racionalização ad
ministrativa e de perfeita eficiência técnica; 

e) admitir a formação, para Ó provimento do pessoal das repartições 
municipais de estatística, de um quadro nacional instituído e 
mantido pelo I B G E , cujos elementos, rigorosamente selecio
nados e somente conservados enquanto bem servirem, possam ser 
movimentados em todo o país e ter assegurada, sem prejuízo da 
renovação e depuração que se tornarem aconselháveis, uma car
reira de tal forma compensadora, que venham a formar um corpo 

1 



O C N E NO "BM'ISMO CULTURAL" DE GOIANIA 

de. ser~i~ores da Na;ç~o capaz de realizar ef_icazmente .as pesquisas , 
e mquerltos ne~:essarws e de prestar proveitosa colaboração a tô
das as campanhas e iniciativas que visarem o progresso ·social 
econômico e cultural da comunidade brasileira e que, desenvol~ 
vendo-se no conjunto dos municípios, devam ter, nas repartições 
em causa, seu adequado instrumento; 

f) permitir, a:inda, pela formação de uma Caixa Nacional, a realiza
ção uniformente eficiente das pesquisas estatísticas em todos os 
municípios do país, ficando prevista a distribuição das repartições 
municipais de estatística em grupos, segundo as zonas e as 
regiões, para efeito do seu contrôle e orientação aos cuidados de 
um corpo de inspetores selecionados entre os melhores elementos 
dos quadros do Instituto, incluídos os próprios funcionários da
quelas repartições; 

g) dar às repartições municipais de estatística, consequentemente, 
nas melhores condições possíveis, a responsabilidade do contrô!e 
de todos os registros administrativos já existentes, ou que vierem 
a existir; ou, mesmo, a incumbência de instituí-los e mantê-los 
diretamente segundo diretrizes uniformes para todo o país, aten
dendo às necessidades da estatística nacional e da administração 
em geral; 

h) assegurar, sobretudo, pela conveniente assistência, a normalidade 
do Registro Civil e de todos os demais serviços, pesquisas, campa
nhas ou iniciativas que interessem à Defesa Nacional, na confor
midade do que for determinado em leis gerais, em resoluções do 
Conselho Nacional de Estatística e do Conselho de Segurança Na
cional, ou requisições dos Ministérios Militares, pelos seus órgãos 
competentes". · 

A seguir, o legislador, no ato memorável que estamos comentando, estabelece 
o financiamento do grande cometimento e indica os compromissos recíprocos 
que a União, as Unidades Federadas e os Municípios devem discutir e assentar 
afim de que o grande pensamento de organização nacional em causa possa 
encontrar integral realização. 

Homenagem às 
classes armadas 

Eis aí, meus Senhores, a origem e o alcance do diploma le
gislativo a que se referiu, com justiça, a Resolução n.0 257 

Dezesseis Estados e o Acre já realizaram os seus Con
vênios. ~acionais de Estatística Municipal o Pará, Rio .de Janeiro e Pernam
buco, }a baixaram os atos preliminares, e aprestam-se a isso o Estado de Minas 
e. ? D1~trito Federal. Seguir-se-á, por conseguinte, a breve prazo, o ato de ra
tlflcaçao do Govêrno Federal, cobrindo os vinte e dois convênios, os quais, dêsse 
modo, entrarão em -vigor na mesma data E essa data será mais uma áurea efe
mér~de da estatística brasileira, - pois que lhe abrirá uma nova era de desen
v~}Vll!lento e um mundo imenso de possibilidades, levando-a àquele grau de efi
c~el}Cla que_ lhe permita oferecer à Nação uma conciência perfeita das suas con
dlÇf:!e.s de Vlda, os fundamentos objetivos dos seus problemas de base e os dados 
positiVos em que possa apoiar as medidas indispensáveis à sua defesa: e segurança 

Dizer isto é reconhecer a feliz inspiração da Assembléia Geral ao votar a 
Resolução em que se presta merecida homenagem ao Estado Maior do Exército e 
aos Ministérios Militares pelo grande serviço que o país lhes ficou a dever pêla 
promulgação da lei n.0 4 181 Porque, em verdade, com essa iniciativa, mais uma 
vez_ se inscreveu nos fastos da vida brasileira uma grande conquista de civili
zaçao e de cultura, que é um vínculo a mais, e dos mais poderosos, da unidade 
nacional, por obra e responsabilidade das Fôrças Armadas 

E a mim, meus Senhores, que não me tenho cansado de proclamar que as 
Classes Armadas não são apenas um instrumento de guerra, mas, antes de tudo, a 
grande fôrça que organiza a Nação, lhe estimula as fôrças vivas e a preserva da 
inércia ou da desagregação, a mim se torna particularmente agradável proclamar 
mais êste grande serviço que o País ficou devendo à sua organização militar 

Repetindo palavras do General LIAUTEY, disse eu, certa vez, que era preciso 
que a nossa mentalidade se polarizasse no propósito de "fazer predominar sôbre 
todos os outros o dever social, o dever de arrancar a Pátria à decomposição e à 
ruína, não pela mudança das fórmulas constitucionais, remédio empírico e pas
sageiro, porém por uma reação violenta sôbre os costumes, as energias e os 
anseios" 

Mas essa reação não pode sobrevir sem desordem, se não vier pela mão das 
Fôrças Armadas, pois se estas são responsáveis pela defesa da Nação e :pelo se\l 
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engrandecimento pacífico, não poderiam elas, sem falhar à sua missão, desinte
ressar-se dos rumos primordiais da evolução nacional E a reação não haveria 
de tardar, deixei dito em 1935, com estas palavras a que os acontecimentos deram 
cunho quase profético: "Ora o Brasil encontra-se em um tournant da História 
em que os maiores imprevistos podem cair sôbre êle. E pois, estamos sem dúvida 
alguma num dêsses momentos climatéricos em que tudo é preciso ousar sob pena 
de nos arriscarmos a tudo perder". 

Mas a Nação, mercê de Deus, e escudada pelas fôrças armadas, ousou. Ou
sou até muito mais do que me parecia indispensável no momento em que falava 

Sem embargo, os acontecimentos precipitaram-se A História acelerou a sua 
marcha e atingiu o pórtico SJ.e um novo ciclo. E já agora precisamos ousar muito 
mais do que vimos ousando de 1937 até o presente momento. Podemos confiar, 
todavia. A Nação e as suas Fôrças Armadas estão vigilantes. Sabem muito bem 
o que é preciso fazer, pois a Geografia e a Estatística já conseguiram mostrar os 
rumos certos das novas etapas que precisam ser atingidas. Certo, as indicações 
que temos não bastam E nenhum passo em falso pode ser dado nesta hora tre
mendamente trágica Um êrro de origem, o desconhecimento de qualquer aspecto 
<:J.a vid~ nacional, um dado inexato, podem provocar consequências irreparáveis 
E preciso conhecer meticulosamente É indispensável conhecer com absoluta pre
cisão. É mister conhecer depressa E só uma organização estatística deveras efi
ciente, funcionando bem em todos os planos e em tôdas as engrenagens do seu 
si~tema, será capaz de assegurar à Nação o claro estado de conciência que a 
O~Ient~ com segurança neste momento. E as Fôrças Armadas, sentindo a verdade 
d.este Imperativo, percebendo a situação crítica em que nos vínhamos deixando 
fic~r .. compreendendo mais do que nunca o seu "dever social", exigiram da es
tatistica fosse sua missão cumprida integralmente ,obtendo para isso da Nação, 
os meios sem os quais a Estatística não poderia, nem agora, nem nunca, atingir 
plenamente os seus fins. 

Bem haja, pois, o Plenário do Conselho Nacional de Estatística proclamando 
a clarividência e a oportunidade com que agiu o Estado Maior do Exército; bem 
assim a superior compreensão dos fatos, que moveu os três Ministérios Militares 
a solicitar ao Govêrno as medidas consubstanéiadas na lei n ° 4 181; e ainda a 
firmeza e rapidez da decisão do Presidente VARGAS, dotando a Nação, no momen
to preciso, do extraordinário elemento de investigação e organização que vieram 
constituir as Secções de Estatística Militar e as Agências Municipais de Estatís
tica, transformadas em eficientes "órgãos nacionais" de investigação e pesquisa. 

Conclusão Terminando, meus Senhores, formulemos nossos agradecimentos e 
saudações finais. 

Agradeçamos ao Senhor Presidente da República a autorização a que tão 
de boamente anuiu, para que esta nossa histórica reunião tivesse lugar em 
Goiânia. 

Agradeçamos ao Senhor Interventor Federal o apoio que prestou ao nosso 
alvitre e a hospedagem fidalga que nos ofereceu. E agradeçamos também aos 
seus dignos auxiliares de Govêrno, na administração do Estado e do Município, a 
acolhida cordial e a colaboração prestante com que nos distinguiram 

Nossas homenagens dirijam-se igualmente à culta população desta cidade, 
que nos tornou tão encantadora a permanência no seu carinhoso convívio. 

Formulemos também os nossos melhores agradecimentos à esclarecida im
prensa goiana, cuja simpatia nos acompanhou, ajudando-nos quanto possível, 
desde os primeiros passos desta nossa patriótica "bandeira" 

E agora, voltando-nos à intimidade do nosso concílio, falem pela minha voz, 
dirigindo-se a vós outros, ilustres representantes das Unidades Federadas, o re
conhecimento e o carinhoso aprêço da delegação federal, pela colaboração mag
nífica que nos trouxestes no propósito de revestir do maior brilho possível e de 
um marcante significado histórico esta reunião do Conselho 

Daquí partimos todos com a alegria espiritual de havermos cumprido um 
grande dever patriótico Mas levemos também a certeza de que o acontecimento 
cívico e cultural a que assistimos terá sua projeção histórica cada vez mais 
acentuada à medida que o tempo for decorrendo, assinalando, em verdade, o 
advento da nova era que se está abrindo nos destinos do País, já agora plena
mente conciente da necessidade inadiável de ocupar efetivamente o seu território, 
fecundando-o pelo trabalho, dando-lhe uma civilização e prendendo-o nos liames 
indissolúveis desta bela, grandiosa e amorável Pátria Brasileira 
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CRAVEIRO COSTA 

A CRAVEIRO COSTA, o melhor elogio que se lhe pode fazer está na afirmativa de 

haver sido um homem a cuja morte não sobreviveu a repartição que organizara 

e dirigia O carinho e a inteligência que êle dedicava à Diretoria da Produção 

e Trabalho de Alagoas, encontraram solução de continuidade quando de seu faleci

mento, verificado na manhã de 31 de Ag6sto de 1934, na própria repartição 

Nascido a 22 de Janeiro de 1871, em Maceió, JoÃo CRAVEIRO CosTA teve uma vida de 

intensas atribulações desde a juventude Tendo perdido o pai - LEVINO JosÉ DA CosTA 

-quando contava dez anos de idade, abandonou os estudos, dadas as condições pau

pérrimas em que lhe ficava a mãe, e fez-se caixeiro-servente de uma casa comercial de 

Maceió, permanecendo como auxiliar do comércio até os 26 anos A esta época já o 
! 

jornalismo- e, sobretudo, o jornalismo político, -seduzia o jovem alagoano Re-

dator do ''Guttemberg", participou, nos anos que se seguiram, da campanha empreen

dida por aquele jornal contra o govêrno Euclides Malta Da violência da Juta política 

que se abriu em Alagoas, resultaram consequências diversas, entre elas o afastamento 

de CRAVEIRO CosTA do Estado, para residir em São Paulo e no Rio Durante cêrca de 

5 anos exerceu êle, no sul do país, a profissão de guarda-livros de diversas firmas co

merciais Retorp.ando a Alagoas, quando cessaram as agitações partidárias, alí per

maneceu pouco tempo; emigrou para o Amazonas, onde até mais ou menos 1912 traba

lhou na imprensa Mais ama vez, porém, o jornalismo político levou-o a ter em perigo 

a pr6pria vida, pelo que saiu do Amazonas e voltou a Macei6, onde contraiu casamento 

com D. LAURA GUIMARÃES PASSOS, irmã do poeta GUIMARÃES PASSOS 

Ligeira foi a sua permanência em Alagoas, desta vez,· Jogo depois partiu novamente 

para o norte, agora com destino ao Territ6rio do Acre, instalando-se na cidade de Cru

zeiro do Sul Começou a sua batalha pela civilização dessa cidade da selva amazônica, 

assinalando-a com resultados brilhantes, tais como a criação élo primeiro Grupo Escolar 

daquela região e a fundação do primeiro jornal de Cruzeiro do Sul Dirigiu a Mesa de 

Rendas e a Instrução Pública do município Falecendo sua eSp6sa, em 1914, no ano 

seguinte contraiu novas núpcias com D ADELAIDE SAMPAIO FIGUEIREDO Somente em 

1922, atendendo a um convite do então governador de Alagoas, voltou a Macei6, onde 

ocupou, entre outros, os cargos de administ1ador e contador da Recebedoria de Rendas, 

diretor do Grupo Escolar Diegues Júnior e contador geral do Estado 

Data mais ou menos dessa época a revelação de seus pendores pelos trabalhos es

tatísticos Num período em que não se falava em estatística, ou, se isto se fazia, 

era para reunir números sem nenhuma expressão, CRAVEIRO CosTA vinha para os jornais 
' discutir assuntos econ6micos e sociais, valendo-se de dados numéricos e comentando-os 

com argúcia e inteligência, como seguro conhecedor da técnica estatística. ainda quase 

ignorada, então, no meio alagoano Datam dessa época diversos artigos de sua autoria, 

nos quais, à base de dados estatísticos, focalizava problemas econômicos, tais como os 

referentes à exportação de produtos regionais ~ milho, algodão, c6co, couros e peles, 

etc Muit{ls vêzes, estes dados surgiam cOmo notícia de uma visita feita à ~ecebedoria 

Central, e a sua elaboração tinha quase a forma de um comunicado estatístico, tal o 

caráter que lhe emprestava Já nos primeiros anos do século, havia êle publicado, em 

colaboração com ToRQUATO CABRAL, o livro"Indicador Geral do Estado", em que se reúnem, 

além de estudos especializados de outros lntelectuais sdbre hist6ria, P,eoJJrafia, clima

tologia, higiene, educação, jornalismo, etc , numerosas informações cadaStrais e es

tatísticas acêrca de Alagoas 
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Criada, no Estado, a Diretoria da Produção e Trabalho, núcleo de intensa atividade, 

de onde saiu, posteriormente, a Diretoria Geral de Estatística, hoje Departamento 

Estadual de Estatística, foi ê1e convidado a 01 ganizá-la e dirigi-la A nova repartição, 

cujo nome bem correspondia ao espírito que o seu dlretor lhe impregnou. ioi transfor

mada, com a sua morte, em secção de estatística da Secretaria da Fazenda, restaurando

-se posteriormente com a denominação de Diretoiia Geral de Estatística A atividade de 

CRAVEIRO CosTA, à frente da Diretoria da Produção e Trabalho, visava, antes de tudo, 

o preparo dos elementos estatísticos que deveriam orientar os governantes, constitu

indo, assim, uma antecipação admirável, para o ambiente em que êle vivia, do objetfvo 

que a administração empresta hoje aos serviços estatísticos Dêsse modo, ao se1 a 

repartição transformada em secção de estatística, apenas se atendeu à diretriz 

traçada pelo seu organizador 

Dentre as obras deixadas pelo ilustre alagoano, na maioria de natureza hist6rica, 

-inclusive "O fim da epopéia", já e~ segunda edição com o titulo de" A conquista do deserto 

Ocidental", e ua Visconde de Sinimbú" (p6stuma)- destacam-se duas nas quais exerceu 

acentuada influência a técnica estatística A primeira é" Alagóas em 1931", cujo subtítu

lo~ uinquédtos econômicos, financeiros, políticos e sociais", bem indica a orientação seguida 

pelo seu autor Em todos os capítulos, quer o referente aos aspectos físicos do Estado, 

quer o que estuda a produção (agricultura, indústria e pecuária) e 0: comércio, que1 o 

que trata das finanças públicas, quer ainda o que aprecia a instrução regional, em todos 

êles, há a diretriz estatística; os números não se amontoam inutilmente, mas distri-

buem-se de modo sistemático, dentro de um programa previamente traçado CRA

VEIRO CosTA como que antevia o plano que futuramente o I B G E adotaria como seu 

esquema fundamental; a sequência dos assuntos em seu trabalho obedecê mais ou 

menos ao esquema do Instituto~ os aspectos físicos .. os aspectos demográficos, os as

pectos econ6micos, os aspectos sociais, os aspectos administrativos Deve-se-lhe, ainda, 

a inclusão, neste livro, de uma sistemática da Divisão Administrativa e da Divisão Ju

diciária de Alagoas; de uma "Sinopse estatística da situação geral de Alagoas e~p. 1931", em 

que figuram inforrnações estatísticas sôbre territ6rio e população, principais fato1es 

econdmicos e financeiros e movimento comercial, e também de uma sinopse da situação 

dos municípios 

A segunda obra de CRAVEIRO CoSTA na qual se evidencia a influência da orientação 

estatística, é o livro "Maceió", deixado inédito, e cuja publicação, em 1939, se deve à Pre

feitura da capital, como comemoração do centenário da elevação de Maceió a capital 

da então província 

CRAVEIRO CosTA foi membro da Academia Alagoana de Letras e do Instituto His

t6rico de Alagoas, onde ocupou o cargo de Secretário Perpétuo Homem de rara capa

cidade de trabalho. empregando suas atividades em vários setores~ na administração, 

no jornalismo, nas associações culturais, nas letras, etc -viu-se limitado e incom

preendido no meio pequeno em que viveu; faltou-lhe, Para maior projeção do nome, 

o ambiente que compreendesse e soubesse valorizar a riqueza de sua inteligência e a 

atividade de que era capaz Pobre, com família numerosa, com recuisos suficientes 

apenas para viver, nunca pdde sair de Alagoas, como sempre lhe pareceu necessário 

Trabalhador infatigável, um colapso cardíaco o abateu em plena ação: na sua mesa 

de trabalho, rascunhando informações estatísticas, reunindo elementos sôbre o seu 

Estado, cercado de cálculos, de números índices, de médias e medianas,- entred,ue 

enfim, a tôda aquela atividade que, na época, em Alagoas, era quase unicamente sua 
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NOÇõES DE METODOLOGIA 

INICIAÇÃO ESTATíSTICA- REPRESENTAÇÃO TABULAR 
E GRÁFICA 

(Continuação do número anterior) 

GENERALIDADES SÔBRE A REPRE
SENTAÇÃO DAS SÉRIES 

ESTATíSTICAS 

26. Séries isoladas - Os têrmos numé
ricos de uma série isolada podem ser dis
postos em linha ou em coluna, acompanhados 
da indicação, em outra linha ou coluna pa
ralela, das discriminações a que, de per si, 
correspondem, só se tornando dispensável 
essa segunda linha ou coluna no caso de 
reduzido número de dados, incluídos em 
textos. 

27. Séries coordenadas - Os têrmos 
numéricos de duas ou mais séries coordena
das podem ser dispostos em linhas ou colunas 
paralelas a uma única linha ou coluna de 
discriminação comuns, a que, de per si, cor
respondem simultaneamente 

28 Vantagens práticas- A disposição 
em coluna dos têrmos numéricos de qual
quer série facilita o seu confronto e apre
ciação, pela correspondência que proporciona 
às unidades da mesma ordem decimal entre 
si: por análogos motivos, procura-se, em ge
ral, dispor as séries coordenadas de tal modo 
que, ficando nas colunas as de mais têrmos, 
o conjunto compreenda número de linhas su
perior ao de colunas 

29. Representação tabular - E' a apre
sentacão das séries estatísticas mediante 
quad;os ou tabelas, resultantes da disposição 
dos respectivos dados em linhas e colunas, 
distribuídas de modo ordenado, simples e 
claro. 

30. Representação gráfica - E' a 
apresentaÇão das séries estatísticas median
te desenhos, resultantes da substituição dos 
respectivos dados por traçados ou figuras de 
dimensões e aspecto adequados. 

REPRESENTAÇÃO TABULAR 

31. Partes fundamentais dos quadros 
estatísticos - Podem considerar-se em qual
quer quadro estatístico as seguintes partes 
fundamentais: 

o corpo, que é a parte ocupada: pe
las colunas de têrmos numéricos 
pertencentes a uma mesma série iso
lada ou a cada uma de várias séries 
entre si coordenadas; 
a margem, também chamada coluna 
matriz ou indicadora, que é a parte 
ocupada pela coluna de discrimina-

ções correspondente a uma ou mais 
séries dispostas em colunas paralelas, 
subsequentes; 
o cabeçalho, que é a parte ocupada 
por linhas discriminativas do con
teúdo das colunas que lhe ficam 
sotopostas; 
a casa ou célula, que é tôda parte 
comum a uma linha e a uma coluna 
que se cruzam no corpo do quadro 

Esquematização 

Cabeçalho 

Margem Corpo 

32 Preceitos gerais de tabulação -
Nos preceitos formulados a seguir, a refe
rência AEB-V, pág. , indica a pági
na do Anuário Estatístico do Brasil, Ano 
V-1939/1940, em que se podem encontrar 
exemplificadas as respectivas recomenda
ções 

1 ° - Na delimitação das diferentes 
partes de um quadro estatístico podem obser
var-se as seguintes normas: 

a) usar traços de separação entre tô
das as colunas, nestas compreendida a ma
triz (AEB-V, qualquer pág ); 

b) só usar traços de separação entre 
as linhas para compor o cabeçalho (AEB-V, 
qualquer pág ) , e separá-lo do corpo e da 
margem, para fechar os quadros no pé, in
dicando que 'as séries dispostas em colunas 
estão completas (AEB-V, pág 450, 1.0 qua
dro), ou, finalmente, para separar parcelas 
em coluna dos respectivos totais, sendo que, 
neste caso, o traço é facultativo e deve res
tringir-se ao corpo do quadro (o Anuário 
Estatístico do Brasil, Ano III-1937, ainda 
adotava esta parte do preceito); 

c) dispensar quaisquer traços de fe
chamento lateral dos quadros (AEB-V, qual
quer pág ) e, no pé das páginas, só os 
fechar com um traço quando aí ficarem com
pletas as séries (AEB-V, págs 465 e 466); 

d) admitir traços mais reforçados, ou 
duplos, para destacar grupos de colunas ex
clusivas, para separar uma coluna de total 
das parcelas inclusivas de que resulta ou, 
especialmente, para separar quadros contí
nuos, de pequena largura, justapostos na 
mesma fôlha (AEB-V, págs. 450, 451 e 452). 
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2.0 
- Cada quadro deve ter um título 

preciso, indicando-lhe, sem omtssoes nem 
excessos, a matéria das séries, as modalidades 
consideradas, a época e a localização dos 
dados, com a observaÇão das seguintes par
ticularidades: 

a) quando um mesmo quadro se des
dobrar por páginas consecutivas, deve o seu 
título ser integralmente repetido em cada 
uma dessas páginas (AEB-V, págs. 454, 455, 
456 e 457); 

b) quando em uma mesma página 
houver separação entre quadros, só deve 
constar do primeiro deles qualquer parte da 
titulação porventura aplicável aos demais 
(AEB-V, págs 449 e 450); 

c) as referências de tempo ou de lu
gar, nos títulos dos quadros, podem ser dis
pensadas quando sejam as mesmas para todos 
os quadros contidos numa publicação, que 
inicialmente as consignará 

3 ° - Deve ser sempre completada por 
uma sucessão de pontos, chamados "guias", 
até o traço de separação com a primeira 
coluna do corpo, qualquer linha da coluna 
matriz ocupada apenas em parte pela dis
criminação (AEB-V, qualquer pág) 

4.0 
- Nos quadros de muitas linhas, 

convém frequentemente, para facilitar a vi
são, formar gt upos destacados de linhas, com 
base num critério lógico de aproximação, 
como sejam os períodos trimestrais, quin
quenais, etc., das séries históricas, as regio
nalizações das séries territoriais ou as analo
gias específicas das séries estruturais 

5.0 
- Nos quadros de muitas colunas 

(especialmente se distribuídas em pagmas 
confrontantes), convém repetir na última das 
colunas as discriminações da coluna matriz, 
reproduzindo-lhes integralmente os dizeres ou 
apenas os números de ordem previamente 
atribuídos aos respectivos itens, o que faci
litará a visão das últimas colunas do corpo 

6 ° - Tôda casa' de um quadro esta
tístico deve conter um número ou um sím
bolo elucidativo dos motivos da omissão do 
mesmo, achando-se adotados oficialmente 
pelo I B . G E os seguintes: 

- (um traço), para significar ausência 
decorrente de resultado negativo da observa
ção, da natureza do dado ou do intuito pre
meditado de mantê-lo oculto, exprimindo, 
pois, em qualquer caso, existência de obser
vação ou informação; 

(três pontos), para significar au
sência decorrente da inexistência de qualquer 
observação ou informação disponível; 

O (um zero), para significar ausência 
decorrente da adoção de uma unidade de 
medida em que um dado efetivamente exis
tente deixa de ter expressão numérica, como, 
por exemplo, o dado 300 quilos numa série 
de têrmos expressos em toneladas 

7.0 - Como símbolos complementares 
de dados numéricos consignados, teem sido 
sugeridos os seguintes: 

? (ponto de interrogação), para signifi
car que há dúvida quanto à exatidão do dado 
a que êle se ache apôsto; 

* (asterisco) , para significar que se 
deve considerar provisório, sujeito a retifi
cação, o dado a que êle venha apôsto; 

§ (parágrafo), para significar achar-se 
revisto o dado a que êle se ache apôsto, 
antes divulgado como provisório; 

! (ponto de exclamação), para signifi
car a exatidão do dado a que êle se ache 
apôsto, não obstante o aspecto excepcional 
que possa apresentar. 

8 ° - Na inscrição dos números é re
comendável separar-lhes em grupos de três, 
a partir das unidades mais baixas, os alga
rismos da parte inteira, separação que podia 
ser feita por um ponto ou por um maior 
espaçamento entre algarismos extrémos dos 
grupos consecutivos, até as recentes reco
mendações baixadas pela Comissão de Metro
logia e aceitas pelo I B G E , que passa
ram a vedar o uso do ponto nessa separação 

9 ° - Os totais podem ser inscritos 
após ou antes das respectivas parcelas, cons
tituindo a segunda parte da alternativa prá
tica corrente nas estatísticas norte-americanas. 

10 ° - Na indicação dos meses podem 
ser usadas ou as abreviações: 

Jan- Fev- Mar- Abr- Mai 
Jun- Jul- Ago- Set -Out- Nov
Dez; 

ou os símbolos romanos correspondentes à 
respectiva ordem: 

I- II- III- -XI- XII 

11.0 - Quando se arredondam números, 
desprezando algarismos de ordem inferior 
à unidade considerada adequada ao caso, 
deve-se: 

a) manter inalterado o último alga
rismo conservado, se o primeiro desprezado 
for O, 1, 2, 3 ou 4; 

b) forçar, isto é, aumentar de uma 
unidade, o último algarismo conservado, se o 
primeiro desprezado for 5, 6, 7, 8 ou 9. 

12 ° - Quando se arredondam parcelas 
de uma soma, pode-se fugir ao preceito an
terior, desde que necessário para ajustá-las 
ao total, compensando de preferências as 
parcelas de maior vulto ou de menor signi
ficação no caso 

0. ALEXANDER DE MORAIS 



DE ONTEM E DE HOJE 

O PRIMEIRO GOVÊRNO PROVISÓRIO E AS 
ESTATÍSTICAS DO REGISTRO CIVIL 

DECRETO N.0 722, DE 6 DE SETEMBRO DE 1890 

Determina que sejam remetidos trimensalmente à Diretoria Geral 
de Estatística mapas dos nascimentos, casamentos e óbitos registrados 
na conformidade das disposições em vigor. 

0 Generalíssimo MANUEL DEODORO DA 
FONSECA, Chefe do Govêrno Provisório da 
República dos Estados Unidos do Brasil, 
constituído pelo Exército e Armada, em 
nome da Nação, considerando que a admi
nistração pública não pode prescindir dos 
dados estatísticos constantes do registro civil 
dos nascimentos, casamentos e óbitos feitos na 
República, de acôrdo 

recerem os mapas, e prestem os esclareci
mentos que forem precisos 

Art. 3.0 
- Os escrivães de paz e os , 

oficiais privativos do registro civil dos ca
samentos, que não remeterem em tempo os 
mapas exigidos pelo art. 1 ° dêste decreto, 
incorrerão nas penas do art. 154 do código 
criminal, e na reincidência ficarão sujeitos 

à privação do em
prêgo. com as disposições 

do regulamento ane
xo ao decreto n; 0 

9 886, de'7 de Mar
ço de 1888, e do de
creto n.0 181, de 24 

de Janeiro último, 
resolve : 

Art 1.0 - Os 
escrivães de paz e 
os oficiais privati
vos do registro civil 
dos casamentos re
meterão diretamen
te à Diretoria Geral 
de Estatística, den
tro dos primeiros 
oito dias dos meses 
de Janeiro, Abril, 
Julho e Outubro de 

O 
PRIMEIRO ato legislativo, de inte-
1 êsse estatistico, baixado no Brasil, 
sob o regime republicano, foi o 

deC? eto n o 113, de 2 de Janeiro de 1890, 
o qual restaurou e rem ganizou a Diretoria 
Geral de Estatística, criada em 1870, e 
mandou proceder ao segundo Recensea
mento da população Seguiram-se, em 12 
de Abril de 1890, o decreto n o 331, que 
baixou o novo regulamento da repartição 
reorganizada, e em 12 de Agôsto do mesmo 
ano, o decreto no 659, fixando as instru
ções para a operação censitária prevista 
O decreto ora·reproduzido vem no quarto 
lugar, nessa enumeração cronológica Foi 
baixado a 6 de Setembro de 1890, sob o 
no 722, e teve por objetivo a normalização 
das estatísticas dos nascimentos, casamen
tos e óbitos, registrados na conformidade 
das disposições em vigor 

Art 4° - Os 
mesmos funcioná
rios remeterão à 
Diretoria Geral de 
Estatística, sob as 
penas a que se 
refere o artigo an
tecedente, os dados 
por ela solicitados 
em relação ao 
ano próximo findo 
e ao semestre de 

Janeiro a Junho úl
timo, que ainda não 
tiverem si d o en
viados 

Art 5°- A 

cada ano, um mapa dos nascimentos, casa
mentos e óbitos que houverem registrados 

Diretoria Geral de 
Estatística fornece

rá à Inspetoria Geral de Higiene os dados 
necessários para a õrganização das estatísti
cas demógrafo-sanitárias no trimestre anterior. 

§ único - A mencionada Diretoria 
fornecerá os mapas necessários para execução 

do disposto neste artigo. 

Art. 2 ° - A Diretoria Geral de Es
tatística poderá requisitar aos escrivães e 
oficiais que façam as correções de que ca-

Sala das sessões do Govêrno Provi
sório, 6 de Setembro de 1890, 2.0 da Re
pública 

( aa ) MANUEL DEODORO DA FONSECA 

José Cesário de Faria A/vim. 



A ESTATÍSTICA NA AMÉRICA 

UMA ORGANIZAÇÃO EM MARCHA 

De há muito, nos países americanos, 
se vinha fazendo sentir a necessidade 
de um novo organismo para o desenvol
vimento das atividades estatísticas num 
plano de colaboração profissional con
dizente com os ideais de solidariedade 
e aperfeiçoamento continental. 

Foram dos maiores, sem dúvida, os 
esfc;>rços que empregaram para êsse fim 
os técnicos especialistas das Américas 
E, agora, que já dispõem de um Insti
tuto Inter-Americano de Estatística, 
prestigiosa entidade, criada em virtude 
de feliz resolução do Oitavo Congresso 
Científico Americano, realizado em 
Washington, em 1940, acabam êles de 
fixar-lhe definitivamente os objetivos 
essenciais para o início de uma obra 
construtiva, em têrmos de assegurar a 
expansão e a eficiência dos servicos de 
estatística do hemisfélio · 

As condições econômicas e sociais 
dos países compreendidos na órbita do 
empreendimento exigem, naturalmente, 
como condiÇão precípua de êxito, o co
nhecimento estatístico obtido mediante 
um regime de cooperação que defina a 
competência e o concurso de todos, em 
harmonia com os compromissos assumi
dos no interêsse geral da América 

Seria ocioso prolongar a apreciação 
do papel que caberá ao Instituto Inter
-Americano no sentido de formar, nos 
meios profissionais e fora deles, uma 
perfeita conciência estatística É sabido 
o entusiasmo que os projetos da novel 
entidade estão despertando em todo o 
hemisfério Inicialmente, antes de lan
çarem as bases fundamentais da grande 
obra, devotados obreiros da estatística 
procuraram esclarecer-se sôbre os pro
blemas de primeira linha nos diferentes 
campos a serem explorados, tendo ob
servado que as falhas a corrigir, os me
lhoramentos a introduzir e as perspec
tivas a alcançar formam um conjunto 
de problemas, cuja solucão não dis
pensa, absolutamente, a cooperação de 
qualquer das nações americanas 

Países há que jamais 1ealizaram 
censos da sua população, no sentido que 
se atribue a uma ampla operação na
cional dessa natureza, outros, ainda, 
onde nem ao menos se fazem estima
tivas adequadas do número de habitan
tes ou se publicam trabalhos estatís-

ticos, de caráter geral, que mereçam 
fé Uns não dispõem de meios sufi
cientes para o ensino da estatística, e 
outros, em tal disciplina nem sequer 
conseguem mínimas facilidades biblio
tecáüas. Há alguns que regulamen
tam inquéritos e levantamentos, mas 
nada executam de proveitoso; e há, 
igualmente, os que instituem, por lei, 
repartições de estatística geral, com ex
tensas funções, somente no papel E 
são poucos, relativamente, os que pu
blicam os tradicionais Anuá1 ias Esta
tísticos, tão úteis à administração do 
próprio país. 

Dir-se-á que isso ocorre somente 
entre os povos de instituições incipien
tes onde ainda não se desenvolveu con
venientemente o interêsse pelas inves
tigações numéricas Mas há indícios 
seguros de que também em alguns paí
ses de instituicões adiantadas ainda 
não se generalizaram práticas estatís
ticas à altura da missão que a êles in
cumbe como partes cooperadoras que 
realmente são de um todo que é a 
América 

"Os 'dados econômicos e sociais da 
maioria das nações americanas" - de
clara o Sr. STUART A. RICE, prefaciando 
Statistical Activities of the American 
Nations - "são pouco conhecidos para 
além das próprias fronteiras nacionais, 
até mesmo nos países vizinhos Dá-se 
isso particularmente em relação às ati
vidades da coleta de informes As ten
dências de contacto internacional entre 
os economistas, sociólogos e estatistas 
têm sido mais frequentes entre a Eu
ropa e a América que entre os diversos 
países americanos De maneira que só 
no momento atual, sob a pressão de 
acontecimentos mundiais, assumem pela 
primeira vez grande importância para 
tôdas as nações da América os informes 
fidedignos e de fácil acesso sôbre os 
aspectos sociais e econômicos de cada 
uma delas" 

O que de positivo se verifica no 
conjunto das nações americanas, quanto 
às principais características de orga
nização e aparelhamento estatístico, 
dí-lo o quadro seguinte, resumindo in
formações obtidas recentemente: 
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ESPECIFICAÇÃO Número 

Nações do Continente 22 

Que /

facilidades para o ensino da estatis-
tica . . . . . . • . . 

recursos de biblioteca para o estudo 
e aplicação da estatistica .. 

s()('iedades ou associações de estatis-
tica . . . . . . . ... 

sistema de estatistica oficial (Dire
toria Geral, Instituto, Dopar-

possuem tomento) , . . . . 
organismos não oficiais ou semi-ofi

-ciais de caráter exclusivamentr. 
estatístico . . . 

servicos estatísticos anexos a rePar· 
tições do govêrno e outros per
tencentes a organizações parti-
culares . . . · . 

aparelhamento mecânico para elabo
rações estatisticas 

18 

16 

5 

21 

22 

16 

Que lã reali- dois censos 1 

{

um censo 3 

zaram censos três censos 3 
nacionais da quatro censos 4 
população cinco censos 1 

mais de cinco censos 7 

Que iá realizaram outros censos 'além dos da popu-
lação 16 

l
a Nomenclatura Internacional de 

Bruxelas para a classificação das 
estatísticas do comércio estran-
geiro. . . . . 11 

Que empregam a Lista Mínima de Mercadorias para 
a estatística do comércio inter· 
nacional . . . . . 

a Lista Internacional das Causas de 
Morte · 17 

l
o c Anuário Estatístico > oficiá! do 

país e outras publicações perió-
Que editam dicas de estatística . . . . 10 

publicações periódieas de estatistioa, 
mas não o « Anuário 1> 12 

ll:sses dados demonstram, de um 
lado, que já é significativo o lugar que 
a estatística ocupa entre os objetivos 
da administração pública americana, 
mas patenteiam insuficiência, por outro 
lado, quanto a certos meios de ação, e 
lacunas, quanto à p;rodução do material 
estatístico mais essencial. 

Certo, alguns países se destacam 
por notáveis performances no campo da 
estatística e constituem exemplos ad
mirá v eis de tenacidade e compreensão 
dos responsáveis pelos sistemas que lo
grarem pôr em funcionamento. Entre
tanto, importa, e muito, que as ativi
dades estatísticas de tôdas as nações 
americanas sejam desenvolvidas, e so
bretudo as das menos dol;adas de tais 
recursos, não só na ordem interna de 
cada uma, senão também no sentido de 
realizarem mais do que os seus restritos 
objetivos como unidades políticas iso
ladas. As peculiaridades físicas, políti
cas e sociais que as diferenciam não 
devem constituir obstáculos à coopera
ção que, agora mais do que nunca, se 
torna imperativa, afim de que possam 

participar de moqo satisfatório· do am
plo processo de comparabilidade esta
tística a que serão inevitavelm:e~te cha
madas na ordem internacional do 
futuro. 

Com particular referência ao qua
dro que damos acima, a exiguidade de 
espaço não nos permite um estudo de
tido das condições expostas, quanto à 
estrutura e realizações da organização 
estatística dos países observados em 
conjunto. Todavia, não nos furtaremos 
aquí a algumas considerações que pos
sam emprestar um sentido mais objetivo 
aos aspectos gerais que os números tra
duzem. 

Vemos íem primeiro lugar que 
dezo1to das vinte e duas nações dis
punham de facilidades para o en
sino da estatística. Isso quer sim
plesmente dizer que essa disciplina 
só não é ensinada em qúatro países 
Nestes últimos os estatísticos são auto
didatas ou se diplomaram no estran
geiro. A rigor, em quase todos os países, 
o funcionalismo da estatística ainda 
não possue formação profissional es
colar, por isso que o ensino da disci
plina, na maior parte dos casos, só h;i 
pouco teve início . De modo conside
rável, porém, o autodidatismo e o tiro
cínio demorado contribuíram para a 
formação de numerosos especialistas 
que se consagraram como mestres da 
estatística científica e administrativa. 
Assinale-se, todavia, que algumas Uni
versidades do Cpntinente mantêm, há 
longos anos, cursos com relativa fre
quência de alunos, e, em alguns· casos, 
está sendo exigida a formação esta
tística como título de preferência para 
a nomeação em cargos da administração 
pública. Estimular a instituição de 
cursos orientados no verdadeiro sen
tido teórico e pr:ático da estatística e 
difundir livros didáticos. adequados, fa
cilitando o intercâmbio e a especializa
ção de um mínimo de profissionais ne
cessários ao desenvolvimento social e 
econômico do hemisfério, é uma das 
grandes tarefas cometidas ao Instituto 
Inter-Americano de Estatística. 

No que respeita aos recursos biblio
gráficos, há necessidade de que sejam 
organizadas pelo menos as coleções in
dispensáveis ao trabalho e aos estudos 
do funcionalismo da estatística em seis 
países que acusam a inexistência de tais 
recursos nesse ramo de atividades. 
Além das obras que o Instituto editará, 
de conformidade com o seu programa, e 
dos periódicos que fará circular nos paí
ses americanos, incluir-se-á, sem dú-



470 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

vida, em seu plano de ação, um mo
vimento em prol da permuta de publi
cações de tôdas as organizações de esta
tística do Continente, favorecendo, es
pecialmente com material atualizado, as 
repartições que não disponham de bi
bliotecas especializadas O Oitavo Con
gresso Científico Americano considerou 
que a reunião, em uma única biblioteca, 
de tôdas as publicações sôbre a popu
lação, os censos e as demais estatísticas 
mundiais seria também de inestimável 
auxílio para os estudiosos dos proble
mas nacionais das repúblicas ameri
canas e, assim, resolveu apoiar tal ini
ciativa, solicitando a cooperação de 
todos os governos, independentemente 
do desenvolvimento das bibliotecas res
pectivas; para a criação de uma secção 
especial de recenseamento na Biblioteca 
do Congresso dos Estados Unidos, a qual 
ficaria à disposição dos interessados de 
todos os países da América. 

O sistema de estatística oficial com 
caráter geral aparece, como vimos no 
quadro acima, em vinte e uma das na
ções americanas Entretanto, nem todos 
apresentam uma organização ativa es
truturada com os elementos essenciais 
para a realização de um trabalho 
eficiente Há, em uns, descentralização, 
em outros centralização, e ainda em 
outros, grande dispersão e duplicidade 
de trabalho. Distinguem-se uns tantos 
que já atingiram a fase de relativa per
teição no que toca à planificação e 
coordenação das atividades através da 
cooperação administrativa e de uma 
centralização da orientação técnica, 
com uniformidade de planos e objetivos 
De modo geral, as "Diretorias" ou "Sec
ções" de estatística nacional concen
tram, centralizam e publicam dados dos 
demais serviços esyecializados Por in
suficiência de recursos, ou por outras 
circunstâncias ocorrentes, ressentem-se 
os trabalhos, em muitos casos, de falta 
da uniformidade que seria recomen
dável. Os métodos variam de um país 
para outro e dificulta-se o conheci
mento dos problemas gerais pela falta 
de regularidade e sistematização dos 
elementos confrontá v eis. Alguns países 
de pouca população e de pequena ex
tensão territorial, podiam perfeitamen
te dar maior impulso à estatística, por
que, fartos de recursos econômicos ~ 
oferecendo formidáveis perspectivas a 
inversão de capitais, não lhes faltam 
possibilidades de desenvolver tais ati
vidades Para uns, seria apenas o caso 
de aumentar as dotações orçamentárias, 
dar melhor organização aos serviços e 
orientar convenientemente o pessoal 

que trabalhasse na estatística, ta}l~O 
mais quanto nem lhes falta o prestlgw 
de sábias leis para garantir-lhes a ação 
diligente nesse terreno. 

O aparelhamento mecânico que fi
gura em dezesseis países, em muitos 
casos, não é de uso exclusivo das re
partições centrais incumbidas da ca
racterização sintética dos vários aspec
tos da vida nacional. O mais das vêzes 
pertence a maquinaria a outras repar
tições OU a serViÇOS espeCiallZaClOS de 
estatística, embora, ocasionalmente, 
possam ser utilizados para trabalhos da 
estatística geral. 

Os levantamentos de natureza cen
sitária na América tiveram início na 
segunda metade do século dezessete 
Consideremos, porém, que só muito de
pois é que actqmriram alguma expansão, 
sendo insignilicante o numero de países 
que já os executaram segundo as regras 
preconizadas por aqueles que entend~
ram o censo como uma vasta operaçao 
destinada a elucidar convenientemente 
os grandes interêsses do Estado. A base 
decenal para os recenseamentos mo
dernos data de 1851. Em dois países 
adota-se a periodicidade quinquenal 
Os resultados do nosso quadro, quanto 
aos censos nacionais de população já 
realizados, não se apresentam tão ani
madores como conviria que fôssem 
poucos são os países bem sucedidos 
nessas operações. Com regularidade 
executam-nas apenas nove países, so
mente havendo alguns agido com essa 
preocupação nos últimos quinquênios ou 
décadas, em que então se decidiram pelo 
critério da periodicidade regular me
diante leis e decretos especiais. Há os 
que realizaram apenas um censo há 
meio século, variando o atraso de ou
tros nesse particular, em dezenas de 
ano~. Alguns chegaram a autorizar 
levantamentos censitários de caráter 
nacional com métodos modernos, mas 
imprevistos ou interferênc!as diver~as 
impediram-lhes a re~lizaçao e, a~s1m, 
prosseguem com os calc~los apr?Xl~~
dos e irregulares do mawr patnmomo 
de uma nação, que é o poten.ci~l hu
mano e os seus recursos economwos e 
sociais 

Há padrões universais que prestam 
serviços recíprocos às nações que os 
adotam, pelos confrontos ú~eis tornados 
possíveis entre elas, os ~ua1s, no ent~n
to, ainda não se generalizaram em toda 
a América. Podemos ver que apenas onze 
países empregam a Nomenclatura !~
ternacional de Bruxelas para classifi
cação das estatísticas do comércio ex-
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te rio r, e. que cinco ainda não se servem 
da Lista Internacional das Causas de 
MortE!. Três países empregam a Lista 
Mínima de Mercadorias para uso da · 
estatística do Comércio Exterior, lista 
essa que resultou de estudos completos 
realizados por uma Comissão de Peritos 
Estatísticos da Sociedade das Nações. 

Doze países não publicam o Anuário 
Estatístico, e entre os que publicam 
alguns lutam com sérias dificuldades 
para manter em circulação êsse magní
fico repositório de informações gerais. 
É raro aparecerem essas publicações 
atualizadas, com exceção das de uns 
quatro ou cinco países, as quais consti
tuem exemplos dignos de imitação pela 
excelente apresentação e pelo que re
sumem de interessante e proveitoso 
sôbre os diferentes setores das ativi
dades nacionais, incluindo-se ainda 
úteis confrontos internacionais- Editam
-se, além disso, numerosas publicações 
em séries especiais, e bem assim, com 
periodicidade anual ou mais frequente, 
aquelas que se denominam de memó
rias, extratos, relatórios, boletins, si
nopses e outras, contendo eleme:r:tos 
informativos gerais que suprem mmtas 
vêzes a falta do anuário geral Um 
aspecto interessante, do ponto de vista 
estatístico e cultural, oferecem as re
vistas técnicas, que aparecem regular
mente, obedecendo a padrões modernos, 
e cujo número vem aumentando de 
modo auspicioso. Algm:n!ls constituem 
realizacões que muito recomendàm os 
responsáveis pela criação e circulação 
de tais periódicos. 

Ao Instituto Inter-America;no de 
Estatística · depara-se, como vimos, um 
complexo de tarefas, e:m benefício da 
estatjstica americana, que requer a apli
cação de providências concretas ime
diatas. Mas não temos dúvida de que 
a boa compreensão e11tre os povos ame
ri~anos as facilitará, tornando operan
tes qs princípios de ~olaboração que 
visam articular no continente ativida
des capázes de contribuir para 'o aper
feicoamento coletivo Sem· que de modo 
algum prejudique as normas habituais 
das estatísticas já em andamento, no 
que tenham de bom e conyeniente a 
cada país, a unidade de plano, sob o 
ponto de vista continental, será esti
mulada, afim de que, gradativamente, 
se conciliem os interêsses particularis
tas segundo um objetivo comum de ra
cionalização e cooperação favorável ao 
progresso geral das Américas. 

O Instituto Inter-Americano de Es
tatística é uma conquista da nossa era. 

R.B E -6 

o progrfl,ma de suas inj.ciatiYa>\l, acha-se 
deu:neado cte ·modo tal que interessa a 
todos os países, sem exceção Co:mo ór~ 
gão cooperador, consú1tivo e téciüco 
poderá às vêzes ter participação cons~ 
trutiva no desenvolvimento de projetos 
em um setor, ou em vários setores de 
determinado país que lhe solicite 'a' as
sistência, porém os resultados dessa sua 
atuação sempre deverão aproveitar 
também aos demars membros da cole
tividade americana. 

Promovendo o desenvolvimento dos 
processos estatísticos e orientando as 
atividades de interêsse geral, concorrerá 
com suas sugestões e estudos para a 
solução fie problemas relativos à racio
nalização dos sistemas, criados ou por 
criar,. à uniformidade de planos que 
permrtam a comparabilidade de dados 
em função do âmbito continental e à 
regular divulgação das estatísticas' ela
boradas por todos os países 

É projeto seu proporcionar meios 
para, o. intercâmbio e colaboração dos 
estatrstrcos e cooperar, para êsse e ou
Mos fins, com orglanismos inacionais 
e internacionais. Dedicará esforcas 
também, ao preparo de elementos espe~ 
cializados capazes de se incumbirem 
das tarefas técnicas que serão exigidas 
pela futura expansão dos serviços de 
estatística dos países americanos 

O quadro social do Instituto está li
mitado a 150 membro!) titulares, não ex
cedendo de 15 o total de membros de 
qualQuer país e só podendo ser eleitos 
para essa categoria, elementos de reco~ 
nhecida capacidade profissional que te
nham contribuído para a ciência esta
tística e para o seu desenvolvimento no 
Conti.nente Há, ainda, além dêsses e dos 
membros ex-otticio, os membros ade
rentes, que são os próprios governos 
que contribuem pará o Instituto com 
uma quota de adesão na base de 20 
cents por 1 000 habitantes A. diretoria 
atualmente en;t'exercício reúne· perso
nalidades do mundo estatístico da Ar
gentina, do México, dos Estados Unidos 
e do Brasil, e êsse corpo dirigente é 
conhecido pela expressão Bureau. 

Tendo-se verificado, nos Estados 
Unidos, quorum para uma sessão da 
diretoria ou Bureau, a qual já havia 
sido prevista de conformidade com os 
Estatutos e as consultas feitas aos di
versos membros do Instituto, realizou-se 
a mesma no mês de Agôsto, em Char
lottesville, Virgínia, para o fim de serem 
tomadas deliberaçõe's de e:;:ande opor
tunidade. ' 

Determinaram essa assembléia nes
se local e nas condições em que foi 
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realizada, as dificuldades quanto ao 
transporte para outro país dos que dela 
deveriam participar e, ao mesmo tem
po, a necessidade de resolver desde logo 
certas questões administrativas, em vir
tude de ter sido atingido o mínimo exi
gido para a transferência dos negócios 
do Instituto para um regime autônomo, 
conforme estabeleciam os Estatutos 

Com efeito, as adesões de seis go
vernos e a iminência de outras im
portantes adesões oficiais, além do fato 
de terem sido satisfeitos outros requi
sitos indispensáveis, permitiram ao Bu
reau estabelecer, entre outras decisões, 
o primeiro exercício de autonomia fi
nanceira e técnica a partir de 1 de 
Julho_ do ano corrente, data em que 
tambem passaram a vigorar novas dis
posições relativas à direção superior do 
Instituto e à sua responsabilidade 
contábil. 

Analisados os objetivos fundamen
tais da organização à vista dos proble
mas mais urgentes, os estudos sôbre os 
assuntos tratados na primeira reuniáo 
do Bureau também se processaram em 
harmonia com as restrições que o mo
m~~to atual impõe Vários projetos, 
alias d~ grande importância, e numero
sos alvitres de interêsse coletivo tive
ram o seu exame retardado tempÓraria
mente Mas o que foi deliberado atende 
a um programa mínimo inicial de van
tagens i:t;J-~diatas Assim, o p{:ojeto de 
um Anuarzo Inter-Americano de Esta
tística, cujo planejamento a eargo de 
um Comité composto de todos os mem
bros da diretoria, terá a colaboracão 
direta de conhecidos estatísticos ·da 
A:t;J-él~ica Latina; a formação de Comités 
Tecnzco_s de_ cur;:;o3 de aperfeiçoamento, 
de publwaçoes, de estatísticas demográ
ficas, e _de projetos diversos, os quais 
começarao os seus trabalhos quanto 
antes; Deverão ser iniciados desde logo, 
tambem, os estudos para a cooperação 
a pre~tar _no campo demográfi.co e na 
orgamzaçao dos serviços de estatística 
e J.?-O ensi~o dessa disciplina em alguns 
pa1ses Ja no primeiro trimestre de 1943 
circulará uma revista a ser editada 
como órgão oficial do Instituto à feição 
d_o~ modernos periódicos do gênero Di
nglda por conceituado estatístico me
xican?, _de larga projeção nos círculos 
especrallzados e com experiência na 

matéria, e obedecendo à orientação do 
Comité de Publicações, a nova revista 
está fadada a grande êxito, porque, não 
sendo demasiado técnica ao ponto de 
restringir o interêsse unicamente aos 
estatísticos, dará todo o destaque à ma
téria estatística, sobretudo à de natu
reza governamental, e divulgará estudos 
em que os aspectos sociais sejam apre
ciados em têrmos numéricos sem inva
dir os campos de outras publicações 
especializadas. 

O Instituto Inter-Americano de Es
tatística já conta com uma plêiade de 
profissionais que, do extremo norte ao 
extremo sul do Continente, dedicarão 
o ~elhor de seus esforços às iniciativas 
proJetadas Registre-se também a ade
são oficial de vários governos america
nos, que até já remeteram a sua quota 
anual, enquanto outros providenciam 
sôbre a sua inclusão, num movimento 
espontâneo de pressurosa solidariedade 
Progressiva e sistematicamente o Ins
tituto realizará todos os objeti~os para 
que foi criado Nesta sua fase de l:J,bo. 
riosa articulação e iniciação dos traba
lhos, o primeiro e por conseguinte 0 
mais árduo período, devemos com a 
nossa compreensão e o nosso' auxílio 
en?otaj :w os elevados propósitos qué 
ammam os seus atuais dirigentes 

Os estatísticos americanos onde 
quer que estejam e quaisquer qué sejam 
os setores do seu trabalho, concientes 
das responsabilidades que a função lhes 
impõe, devem irmanar-se nos ideais de 
bem servir o Instituto, prestando-lhe 
com entusiasmo, a cooperação que esti~ 
ver em suas possibilidades Dêsse modo 
estaremos certos de que o movimento 
iniciado por aquela organização, ora em 
plena marcha para nobres e grandiosos 
destinos, frutificará não só em estáveis 
tealizações no campo da estatística, 
mas. também, em apreciáveis resultados 
quanto à maior e melhor aproximacão 
entre os povos do Continente. E outro 
não é, aliás, o sentido da importante 
Resolução aprovada na III Reunião de 
Chanceleres, no Rio de Janeiro, em 
princípios dêste ano, sôbre o estabele
cimento de normas e coordenação dos 
serviços estatísticos de tôdas as nações 
do hemisfério. 

GERMANO JARDIM 

(Assistente do Diretor do Serviço de 
Estatistica da Educação e Saúde) 
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í: BRASIL 

Economia popular Os dados, recen-
. temente divul-

gados, sôbre o montante da economia 
popular depositada em bancos e caixas 
econômiqas existentes no Brasil em 31 
de Dezembro do ano passado, apresen
tam um acréscimo de . 16,44 % sôbre o 
verificado em igual data do ano ante
rior Distribuído segundo a natureza 
dos estabelecimentos em que se acl1ava, 
era o seguinte o referido total em con-
tos de réis: ' · 

Em bancos nacionais . 
Em bancos estrangeiros 
Em caixas econômicas 

Total 

6 127 037 
563 778 

3 647 428 

10 338 243 

Mais de 77 % dessa importância 
correspondiam a São Paulo (35 5 %) 
Distrito Federal (31 5 %) e Mina~ Ge~ 
rais (10,2 %) , circ~nstância que, ao 
apreciar-se a distribuição geográfica 
dos depósitos, confere às regiões do 
Leste Meridional e do Sul a posse de 
mais de 92%. 

Considerado o total dos depósitos 
da economia popular em relação ao efe
tivo demográfico recenseado em 1 ° de 
Setembro de 1940, teremos que é de 
24.9$ a média per capita, para o país 
Apreciando-a mais a fundo, vemos essa 
média reduzida a apenas 14$ nos Esta
dos do Piauí, Rio Grande do Norte e 
Paraíba, atingida quase exatamente so
mente no Rio Grande do Sul (267$) e 
ultrapassada exclusivamente em São 
Paulo (508$) e no Distrito Federal 
(1:834$). Dêsse último detalhe resulta 
a verificação de que, sendo a economia 
popular depositada em bancos e caixas 
econômicas sul-riograndenses bastante 
inferior à existente em iguais estabele
cimentos mineiros (893 553 contra 
1 0~8 900 contos de réis) , a média. per 
capzta em Minas Gerais está muito 
abaixo da apurada no Rio Grande do 
Sul, isto é, atinge apenas 156$ 

Comentando algumas das informa
. ções estatísticas aquí agora menciona
das, o Boletim do Conselho Federal do 
Comércio Exterior acentuou que, em 
comparação com o ano anterior, as re
servas de economia popular em 31 de 
Dezembro de 1941 apresentam o expres
sivo acréscimo de 16,44 % sôbre as exis
tentes em igual data do ano de 1940 

Dês.se aumento, que foi, em núme
ros absolutos, de 1 460 000 contos de 
réis, cabe aos bancos nacionais a par-

ce~a de 1 24~ ~66 contos (2,5,49 %) e às 
caixas economwas a de 260 167 contos 
(7,68 %) . Houve nos depósitos em ban
cos estrangeiros um decréscimo de 
44 933 contos (7 ,38 %) . · 

. A intensidade proporcional do acrés
cimo verificado foi mais . sensível nos 
Estados de Goiaz, Rio de Janeiro e Rio 
Grande do Sul (respectivamente 32,90%, 
32,55 % e 30,63 %) . Em duas Unidades 
F~d~ra~a_s - Ceará e Alagoas - houve 
dii?m~uçao no total dos depósitos. Na 
primeira, equivalente a 1,40 % e, na se
gunda, a 8,92% 

Constituíam, na data indicada a 
rede bancária do país, 143 bancos ~a
cionais, com 1 124 filiais; 80 filiais de 
bancos estrangeiros; 225 casas bancá
rias com 47 filiais; 151 cooperativas com 
2 filiais; 8 Caixas Econômicas Federais 
autônomas, com 72 agências, 16 filiais e 
14 sucursais; 13 Caixas Econômicas Fe
derais anexas às Delegacias Fiscais do 
Tesouro Nacional nos Estados; 18 Cai
xas Econômicas Estaduais autônomas e 
446 anexas às Coletorias Estaduais. 

A elaboração das 
estatísticas censitárias 

A atual fase 
-- de apu
ração- do 

Recenseamento de 1940 consiste em 
aproveitar o vasto acervo de material 
reunido e de extrair a verdade dos 
lançamentos consignados nos diferentes 
instrumentos de coleta. Para issc são 
exa~nados e analisados, a fund~, os 
boletms e cadernetas preenchidos pelos 
agentes recenseadores, levando-se em 
conta que estes constituíram um nume
roso exército de mais de 30 000 homens 
cuja cultura não foi possível nivelar 
segundo o pad:rão mais elevado, por cir~ 
cunstâncias diversas, resultantes de 
inelutáveis imperativos sociais. 

A fase que ora se processa no Ser
viço Nacional de Recenseamento não 
cede à que a precedeu em dificuldades 
e responsabilidades O exame do ma
terial censitário acondicionado em cêr
ca de 10 000 caixotes, seguido da clas
sificação e distribuição do respectivo 
conteúdo, significa a separação do joio 
do trigo na farta documentação que o 
censo produziu A codificação prelimi
nar dos dados pressupõe a prévia veri
ficação da prestabilidade e da plau.sibi
lidade dêstes, à luz de recursos técnicos 
de que não dispunham os órgãos pri
mários do recenseamento responsáveis 
originariamente pelo estudo e revisão 
dos boletins censitários. 
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Considerando que êsses boletins ex
cedem em número a 10 milhões, cadh 
qual com muitas dezenas de quesitos, é 
fácil avaliar o que representa, como es
fôrço de crítica e de interpretação, o 
trabalho que se está realizando pa1a 
que a matéria prima destinada às 'Uá
quinas de apuração mecfmica nãrJ se 
ressinta de vícios técnicos fundamen
tais, capazes ele comprometer os êxitLIS 
até agora conseguidos com paciência e 
honestidade 

O tempo consumido em escoimar r1e 
imperfeições o acervo de informações 
recolhidas é, entretanto, ganho nas má
quinas, que não sabem criticar e menos 
corrigir, embora classifiquem e somem 
com elétrica precisão 

Indústria alcooleira Em comunicado 
distribuÍdo pela 

Agência Nacional, o Instituto do Açúca1 
e do Álcool acentua que o desenvolvi
mento da produção alcooleira no Bra
sil. sobtetudo no que se refere ao álcool 
anidro - o tipo mais indicado para 
emprêgo como carburante - assinala 
um esfôrco verdadeiramente imptessio
nante e Úaduz ao mesmo tempo o claro 
sentido de previsão com que foi encs
rado o problema vital da criação do 
combustível nacional 

O exame de alguns dados esta~ís
ticos positivam, em têrmos irretorquí
veis, êsse bem orientado esfôrço do go
vêrno, através do Instituto do Agúcar e 
do Álcool 

Vejamos os números referentes à 
nossa produção alcooleira a partir da 
safra de 1933-34, ano em que se iniciou 
no país a fabricação do álcool absoluto, 
isto é, de graduação superior a 99,5° 
G L Nesse ano, a produção do álcool 
anidro foi apenas de 100 000 litros, obti
dos numa distilaria montada em São 
Paulo Já na safra seguinte, com a 
instalação de novas distilarias em ou
tras áreas canavieiras, como Pernam
buco, Alagoas e Estado do Rio, o volume 
de produção galgou rapidamente a casa 
dos 33 239 518 litros E daí por diante 
vem crescendo de ano para ano, graças 
às iniciativas do I A A , que não só 
fundou distilarias próprias, no Estado 
do Rio e em Pernambuco, como incen
tivou a atividade privada, pelo finan
ciamento e garantias de segura colo
cação do produto a preços compensa
dores 

Assim, a nossa producão de álcool 
anidro foi, em 1935-36, 7 739 791 li
tros, ern 1936-37, 14 075 543 litros, em 
1937-,38, 20 616 770 litros; em 1938-39, 
36 505 878 litros, em 1939-40, 31 499 371 
litros; em 1940-41, 67 599 396 litros 

Não é preciso encarecer a signifi
cacão dêsses números, porque êles são 
alfamente exptessivos como índice da 
segura e esclarecida orientação com que 
se deu solucão a êsse tão impm tante 
problema do ca1burante nacional 

Por outro lado, a produção do ál
cool hidratado também se beneficiou 
da ação da autarquia açucareira e do 
natural desenvolvimento da procura, 
resultado, êste, do progresso mesmo das 
indústrias que utilizam o álcool 

Expressa em litros, a produção de 
álcool hidratado, de 1933-34 a 1940-41, 
foi a seguinte 43 336 288 - 43 990 828 
-54 298 819- 43 306 605- 43 254 835 
- 55 803 197 - 62 214 868 - 59 021 592 

A soma dos números teferentes ao 
álcool anidro e ao hidratado ofetece o 
seguinte resultado pma a produção al
cooleira total, no mesmo períoc\Q, em 
litros 43 436 288 - 47 230 346 -
62 038 610 -- 57 382 148 -- 63 861 605 
-- 92 314 075- 93 714 239 e 126 620 988 

Quanto ao valor do álcool produ
zido, os números são os seguintes, em 
contos de réis 1933-34, 31 221, 1934-35, 
37 605, 1935-36, 44 446, 1936-37, 48 791, 
1937-38, 47 391' 1938-39, 67 759, 1939-40, 
69 496 e 1940-41, 93 420 

o valor a que já atingiu a produ
ção alcooleira do país, a pa1 dos C?-Pi~ais 
invertidos na montagem das fabncas 
existentes até o último ano compreen
dido nas estatísticas de que nos ser
vimos - 44 distilarias de álcool anidro 
e 181 de álcool potável, sem falar em 
mais de 8 000 engenhos produtores de 
aguardente- mostram que a nova in
dústria é hoje um dos elementos de 
maior importância na economia nacio
nal e essa importância se manifesta no 
momento ptesente pela forma mais 
decisiva na contribuição que vem dando 
para manter em funcionamento os nos
sos veículos e suprir muitas indústrias 
de ü1terêsse para a defesa do país 

Energia elétrica Segundo os dados ofi-
ciais divulgados pelo 

Ministério da Agricultura, o Brasil 
ocupa o sexto lugar entre os países de 
maior potencial hidráulico O aprovei
tamento dêsse potencial vem sendo ob
jeto de acurados estudos, por parte dos 
técnicos da Divisão de Águas do Depar
tamento Nacional de Producão Mineral 
do referido Ministério " 

A energia elétlica tem a maior ca
pacidade de consumo no Estado de São 
Paulo, que, do seu potencial de 
1 940 800 kw, já aproveitou 549 156 kw 
Minas Gerais, até o ano passado, apesar 
de possuir a maior fôrça hidráulica do 
país, com 4 346 900 kw, industrializava 
apenas 122 689 kw 
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Também Santa Catarina possue 
imensa energia elétrica disponível, co~ 
o aproveitamento de 14 681 kw do total 
de 1934 000 kw, que representa o máxi
mo do seu potencial hidráulico. Nos ou
tros Estados, com o exclusão dos do Nor
te, onde, em geral, a energia elétrica é 
gerada por propulsão de máquinas a 
vapor ou de explosão, a proporção entre 
o potencial hidráulico disponível e o 
aproveitamento industrial é ainda me.., 
nor, 11,ão deixando dúvidas quanto às 
imensas reservas do nosso país em ma
téria de energia motriz hidro-elétrica. 

O progresso do nosso desenvolvi
mento econômico industrial pode ser 
medido pelo aumento sempre crescente 
das usinas geradoras de eletricidade 
Deixando de parte as que funcionam 
com energia térmica, - em número de 
134, em 1920, e de 740 em 1940 - é in
teressante ressaltar que a primeira usi
na de eletricidade movida a água surgiu 
em nosso país no ano de 1889, e já em 
1900 havia no país 6 usinas hidro-elé
tricas, em 1910, 60, em 1920, 204; em 
1930, 541, em 1934, 573; em 1939, 675, e 
finalmente, 796 em 1940 

Investigações sôbre 
o meio rural 

Os esforços no 
sentido da fixa
ção do homem 

rural ao seu habitat necessariamente 
devem compreender o lastro de uma ex
tensa e profunda investigação desti
nada a revelar todos os aspectos físicos 
econômicos e sociais do interior ' 

Os informes previstos nas campa
nhas lançadas pelo Instituto Brasileiro 
de_ <";leografia e Estatística já veem per
mltmdo o conhecimento de certas 
co~di9ões de vida em todo o país e, 
prmc1palmente, dos resultados dos di
versos censos iniciados a 1,0 de Setem
bro de 1940 advirá um notável cabedal 
de informações, além dos elementos co
lhidos pelos agentes censitários e inser
tos nos relatórios col}l observações e 
c?mentários cuja divulgação sistema
tizada muita luz projetará sôbre o 
assunto · 

?á dois anos atrás, entretanto, o 
S~1:v1ço de Economia Rural do Minis
teno da ~gricultura, por intermédio de 
sua Secçao de Pesquisas Econômicl'l.s e 
~ociais, empreendeu um inquérito des
tmado a aprofundar mais ainda tôdas 
essas indagações, se bem que mediante 
pr~>eesso de coleta menos eficiente, qual 
seJa o de pedido das informações por 
correspondência 
. _ Entretanto, assinala aquela repar

tlçao que as fontes consultadas teem 

procurado atender os pedidos com soli-
citude. · 

Ac:s prefeitos dos 1 574 muni~ípios 
do PaiS foram solicitadas minuciosas 
informações abrangendo dados econô
micos, demográficos e sociais,· sobretudo 
estes últimos, que darão, além da fixa
ção objetiva das regiões e áreas cultu,. 
rais brasileiras, uma visão precisa cia 
vida em nosso interior, desde as partes 
mais longínquas, mais isoladas, mais 
fixas (culturas de folk) até as zonas já 
tocadas pelo dinamismo moderno, pela 
máquina, em suma, pela civilização. 

As perguntas do inquérito referem
-se às propriedades agrárias (extensão, 
organização, financiamento), à vida so
cial que se desenvolve dentro delas ou 
entre elas, isto é, a constituicão fami
liar, as relações sócio-econÔmicas, a 
alimentação, a instrução e a educação, 
as festas e as comemorações, a religião, 
as superstições, a solidariedade e o de
sajustamento, a existência de follcways 
e mores específicos Indaga ainda, e isto 
mais detalhadamente, acêrca dos pa
drões arquitetônicos rurais, compreen
dendo o aspecto geral das casas típicas, 
a sua forma de construção, o material 

·da cobertura, do piso e das paredes, as 
acomodações internas, as condições de 
salubridade (localização, aeração, abas
tecimento dágua, aparelhamento sa
nitário, etc ) E pede documentacão 
fotográfica da sede e conjunto de ·e-di
ficações rurais (grandes, médias e pe
quenas) , das casas de administradores 
e auxiliares de administração das pro
priedades rurais do município; das ha
bitações, construídas pelos proprietários 
para colonos, meeiros, operários e tra
balhadores rurais; fotografias de habi
tações típicas construídas pelos próprios 
interessados em terras devolutas, afo
radas, ou arrendadas e até nas proprie
dades pa:t'ticulares, mediante consenti
mento dos proprietários 

Divulga o Serviço de Economia 
Rural que, das 1 574 circula:t'es expe
didas, foram respondidas, até . o ano 
passado, 912, ou sejam 57,9 %, inçlusive, 
em muitos casos, documentação foto
gráfica também das localidades mais 
aprazíveis e interessantes do muniCípio, 
notadamente dos monunien~os naturais, 
bem como croquis, plantas baixas, de 
elevação, etc. 

A situação O cacau. está incluído 
do cacau entre os produtos cuja 

. . valorizaçã? ~~gti.f,a ex-
pressiVamente no quadro de.nossas ex-
portaç.ões , · · · ·· · · · ' · ' · : ', 
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Basta dizer que a sua cotação · mé
dia na praça da Baía, principal centro 
exportador do país, tendo sido de 19$224 
na safra 1940-41, subiu a 29$613 na de 
1941-42 e iniciou a atual na base de 
33$200. 

O valor global da exportação aêsse 
produto, no ano passado, elevou-se a 
314 912 contos de réis, alcançando, as
sim, a percentagem de 4,7 % do valor 
da exportação geral do país, enquanto 
no ano anterior havia sido de 3,9% 

Demonstram as estatísticas que 
praticamente não há mercado interno 
para a grande produção cacaueira, des
tinando-se esta, na sua maior parte, aos 
Estados Unidos, que anualmente com
pram alta percentagem do total expor
tado 

Ainda no primeiro semestre dêste 
ano mesmo, apesar das crescentes di
ficuldades criadas à navegação, o Es
tado da Baía enviou para os portos 
norte-americanos 422 625 sacos de 60 
kg, isto é, 86,9 % do total exportado 

Do boletim do Instituto do Cacau 
onde se encontram essas informações 
verifica-se também que, já da atual 
safra 1942-43, a uma entrada de 107 479 
sacos, nos dois primeiros meses do pe
ríodo - Maio e Junho - correspondeu 
uma exportação, bastante satisfatória, 
de 83 118 sacos 

Comércio do mate A exportação bra-
sileira de mate, no 

primeiro semestre do corrente ano, 
acusou sensível aumento em relação a 
igual período do ano anterior, isto é, 
1 977 700 kg, quanto ao pêso líquido, 
e 4 171:466$900, quanto ao valor Ex
portamos, realmente, nos seis primeiros 
meses de 1942, nada menos de 28 905 912 
kg líquidos, no valor de 35 840:687$600, 
contribuindo para êsses totais especial
mente o Paraná, com 16 885 835 kg, 
no valor de 22 696 324$000 Dos demais 
Estados produtores - Santa Catarina, 
Rio Grande do Sul, Mato Grosso e São 
Paulo -, êste último não figurou no 
quadro da exportação do primeiro se
mestre do ano em curso 

A discriminação do mate exportado 
por países de destino deixa ver que a 
Argentina continua a ser o maior con
sumidor da nossa erva, tendo impor
tado, de Janeiro a Junho último, 
13 166 553 l~g líquidos, no valor de 
13 746:894$900, seguido de perto pelo 
Uruguai, com 9 080 224 kg, no valor de 
11 428: 598$800, e, um pouco mais à 

distância, pelo Chile, com 3 985 137 kg, 
no valor de 6 468:589$200. Os Estados 
Unidos, que haviam adquirido apenas 
9 543 kg no primeiro semestre de 1941, 
compraram em igual período dêste ano 
492 173 kg, no valor de 965 300$800 A 
diferença observada no preço médio 
por kg é explicada pelo fato de que, en
quanto o Chile e os Estados Unidos só 
importam o produto beneficiado, o Uru
guai importou a maior parte benefi
ciada e mais de um milhão e 200 mil kg 
da classe caucheada, ao passo que o 
grosso da exportação para a Argentina 
foi desta última classe 

O Boletim Estatístico do Instituto 
Nacional do Mate, que nos fornece os 
dados acima, oferece também dados do 
consumo interno do produto, fixando-o 
em 9 352 840 kg nos seis primeiros me
ses do ano corrente, assim distribuídos 
segundo as regiões: 

Norte 
Nordeste 
Leste 
Sul 
Centro Oeste 

Total 

9 881 
50 822 

379 199 
8 733 413 

179 525 

9 352 840 

É de notar que para êsse total só 
o Rio Grande do Sul concorre com 
7 244 462 kg, isto é, perto de três quar
tas partes O Território do Acre e Goiaz 
não figuraram entre os consumidorés 
no período indicado 

Vencimentos do 
professor primário 

O Instituto Na
cional de Estu
dos Pedagógicos 

levantou um quadro, baseado nos orça
mentos das diversas Unidades Federa
das para o ano de 1941, dos vencimentos 
atribuídos aos professores primários em 
cada uma delas. 

Segundo êsse quadro, um professor 
ganhava mensalmente em Alagoas, de 
140$0 a 300$0, no Amazonas, de 165$0 
a 500$0; na Baía, de 384$0 a 645$0, no 
Ceará, de 100$0 a 400$0; no Espírito 
Santo, de 200.$0 a 420$0, em Goiaz, de 
250$0 a 384$0; no Maranhão, 310$0, no 
Rio de Janeiro, de 400$0 a 850$0; em 
Mato Grosso, de 180$0 a 330$0; em 
Minas Gerais, de 99$0 a 370$0, na Pa
raíba, de 83$3 a 430$0, no Pará, de 150$0 
a 350$0, no Paraná, de 100$0 a 420$0; 
em Pernambuco, de 300$0 a 400$0, no 
Piauí, de 120$0 a 384$0; no Rio Grande 
do Norte, de 250$0 a 416$0; no Rio 
Grande do Sul, de 360$0 a 720$0; em 
Santa Catarina, de 130$0 a 375$0; em 
São Paulo, de 240$0 a 900$0; em Sergipe, 
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de 205$8 a 338$1; no Terr1t6rio do Acre, 
de 400$0 a 700$0; e no Distrito Federal, 
de 240$0 a 1:200$0. 

gonquanto acompanhada dà infor
maçao de que geralmente são conce
didas vantagens especiais aos profes
sores que trabalham em escolas de zona 
rural ou de difícil acesso, a tabela que 
resumimos apresenta, em côres bem 
pouco auspiciosas, a situação do profes
sor primário no interior do país, vendo
-se em vários casos o ordenado mensal 
do mestre-escola equiparado ao ganho 
mínimo do mais modesto trabalhador. 

Meios de hospe- Em inquérito com-
dagem na Baía plementar destina-

. do a ampliar as in-
dagações da campanha estatística nor
mal que lhe cumpre realizar no Estado, 
na parte referente aos meios de hospe
dagem, o Departamento Estadual de 
Estatística verificou que em cinco dos 
150 municípios baianos não existe, por 
mais estranho que pareça, nenhuma 
casa que se dedique com h":tbitu:;tlidade 
à hospedagem. 

Nos 145 municípios onde foram ar
roladas 590 casas de hospedagem, os 
números dessas casas guar~am geral
mente certa relação percentual com a 
população. Assim, estão localizadas: na 
zona centro-litorânea, 155 casas de 
hospedagem; na litoral-sul, 108; no ser
tão, 81; na encosta oriental, 70; e assim 
por. diante, em ordem de(!rescente, ca
bendo . a menor parcela, ou séjam 8 
casas, a zona planalto do oeste. 

Quanto à capacidade, embora nada 
conste sôbre 36 dos estabelecimentos ar
rolados, o resultado referente à quase 
totalidade se exprime em 4 393 quar
tos e 6 497 leitos, o que dá uma média 
de 7 quartos e 11 leitos para cada casa. 
Tendo em _vista a população do Estado, 
chega-se a conclusão de que corres
ponde menos de dois leitos, ou precisa
mente 1,86, a 1 000 habitantes. 

Relativamente à espécie de ilumi
nação, verifica-se que em 288 a luz em 
uso é de querosene, em 282 há eletrici
dade, em 4 usa-se acetileno ou gasolina, 
e em 36 não se apurou qual a espécie de 
iluminação existente. A predominância 
do querosene decerto está sendo causa 
de sérios embaraços ante a atual escas
sez de combustíveis derivados do pe
tróleo. 

o p_reço da hospedagem varia, mas 
predo~ma, de modo maciço, o com
preendido entre limites relativamente 
baixos, pois a diária mais comum é a 
de dez mil réis, como se vê da infor-

~~ç~o ?e que em 494 casas o .custo da 
dmna e de 6$000 a 10$000. OQserva-se 
certa elevação dêsse nível nas zonas 
Centro Litorãnea e Litoral Sul, onde se 
acham, respectiyamente, os portos de 
Salvador e Ilhéus, ao passo que a ten
dência para baixa é evidente na zona 
do sertão 

Outra das observações merecedoras 
da atenção é a alusiva à denominação 
das casas de hospedagem, pois revela, 
em conjunto, curiosas preferências que 
se devem registrar para posteriores 
comparações e comentários, visto como 
parecem mudar à feição dos tempos. 
Acentua-se que atualmente teem pri
mazia os nomes de pessoas, geralmente 
prenomes, sobrenomes ou apelidos das 
donas ou donos, seguindo-se os nomes 
de lugares ou os adjetivos gentílicos 
correspondentes, enquanto os nomes de 
santos, antigamente comuns, são rele
gados a quarto plano. Encontra-se ain
da com apreciável constância a deno
minação '!Familiar", bem como a "Via
jantes". 

As operações na Bolsa Em referência 
do D.F. e de São Paulo às operações 

realizadas na 
Bolsa de títulos das duas praças de 
maior vulto no comércio do país, du
rante o primeiro semestre de 1942 o 
número de Julho dos Dados e tndi~es 
Econômicos e Financeiros, do Serviço de 
E~tatística Econômiça e Financeira, re
gistra que o volume dos negócios vem 
mantendo um ritmo relativamente 
constante, nos resultados por períodos 
anuais, em contraste com a oscilação 
das cifras, nos períodos mensais do pri,. 
meiro semestre 

Declinando gradativamente, a par
tir do período Fevereiro de 1941 a Fe
vereiro de 1942, em relação ao Distrito 
Federal, e apresentando alternativas, 
quanto à capital paulista, o movimento 
de títulos federais, por períodos anuais, 
não acusa variações bruscas, como nos 
períodos mensais, conforme abaixo 
se vê: 

PERÍODOS ANUAIS 
DE 1941 A 1942 

Janeiro 
Fevereiro 
Março 
Abril 
Maio 
Junho 

Distrito Fedéra I São Paulo 
(Contos de réis) 

--------1--------
360 345 
372 494 
355 554 
353 600 
329 779 
327 460 

17 204 
18 479 
15 753 
16 006 
14 928 
18 786 

Por períodos mensais, é visível a 
oscilação dos resultados não somente no 
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Distrito Federal como, principalmente, 
na cidade de São Paulo Assim, temos 

PERÍODOS MENSAIS Distrito Federal I São Paulo 
(contos de réis) 

------------------1------

Janeiro 
Fevereiro 
Março 
Abril 
Maio 
Junho 

31 902 
30 770 
31 219 
22 733 
28 202 
19 440 

605 
1 359 
2 212 

462 
590 

4 021 

No período anual Junho de 1941 
a Junho de 1942, o movimento de tí
tulos federais, nas duas Bolsas, atin
giu 346 246 contos de réis, contra 380 579 
contos de réis, no período de Junho de 
1940 a Junho de 1941 O último pe
ríodo acusa, portanto, a diminuição de 
34 333 contos de réis, correspondente a 
10 % Até Junho de 1942, as vendas rle 
ações e debêntures se exprimem em 
239 877 contos de réis, contra 201 296 
contos em Junho de 1940 - Junho de 
1941, conespondendo, assim, ao período 
anual encerrado no primeiro semestre 
o aumento de 38 581 contos de réis, ou 
sejam 19% 

Atingindo o total de 519 853 contos 
de réis, para 1942, registram os "Outros 
Títulos Públicos" o acréscimo de 93 816 
contos de 1éis, equivalente a 23 %, em 
relação a Junho 1941-Junho 1942, quan
do êsse movimento alcançou 426 037 
contos de réis 

Quanto aos resultados mensais en
globados do Distrito Federal e de São 
Paulo, os "Outro-s Títulos Públicos" fi
guram com 57 242 contos de réis, em 
Junho último, contra 39 354 contos de 
réis, em Maio de 1942 Em relação ao 
mês anterior, Junho acusa, portanto, o 
aumento considerável de 17 888 contos 
de réis, correspondente a 46 % Com 
31 662 contos de réis, em Junho, contra 
30 474 contos de réis, em Maio, as acões 
e debêntures figuram com o acréscimo 
mensal de 1 188 contos de réis, ou 6 %. 
Finalmente, confirmando a oscilacão 
mensal dos negócios da Bolsa, os títulos 
federais atingem 23 461 contos de réis, 
em Junho, havendo, relativamente ao 
mês anterior, a diminuição de 5 331 
contos de réis, correspondente a 19 % 

Arrecadação 
paranaense 

O Estado do Paraná 
cobra, a título de Taxa 
de Estatística, um tri

buto de 1 % sôbre o valor oficial dos 
produtos exportados 

A arrecada çií o des~'l taxa foi de 
2 338:987$562 em 1940 e teve um acrés
cimo de 17 54 %, ou :oej a para 
2 7~9 455$154, no ano passado. 

Em seu comunicado n ° 82, o De
partamento Estadual de Estatística do 
Paraná mostra que em ambos os exer
cícios o primeilo lugar entre os muni
cípios arrecadadores coube ao de Para
naguá, em cujas três coletorias deram 
entrada 365 165$0 em 1940 e 472 386$8 
em 1941 

Está em segundo lugm Antonina, 
onde foram arrecadados 374 364$3 no 
ano passado Vem em seguida Lon
drina, coin uma renda de 334 063$946 
em 1941 

No quad1o comparativo dessa arre
cadação nos anos indicados chamou a 
atenção do comentarista do D E E a 
posição dos municípios de Campo-Largo 
e Sertanópolis, colocados respectiva
mente em 1 ° e 2 ° lugares na diferença 
percentual verificada Em 1940, aquele 
município arrecadou 353$300, passando 
a 1 187$0 em 1941, isto é, 233,42 % a 
mais, o outro arrecadou, em 1940, 
29 675$893, e 55 920$994 no ano seguin
te, portanto quase o dôbro, ou preci
samente 88,43 % 

O montante da renda produzida e 
o seu considerável crescimento atestam, 
pela natureza de sua incidência, a fôrça 
do comé1 cio exportador paranaense, no 
qual a madeira e o café em grão man
teem o primeil o lugar e a erva-mate, 
no ano passado, cedeu o terceiro lugar 
a carnes e seus derivados 

O mercado do 
leite em Pelotas 

O Departamento 
de Estatística de 
Pelotas dedicou 

um dos 1ecentes números do seu boletim 
às estatísticas do comércio de leite na
quela importante cidade gaúcha, no 
triênio 1939-1941 

Vê-se por êsses dados que foi de 
2 853 048 litros a produção de leite no 
ano passado, tendo sido distribuídos à 
população 2 612 733 litros, 201 191 apli
cados em fins industriais e 39 124 litros 
recusados A quantidade do produto 
recusado distribuiu-se, segundo os mo
tivos, assim: 61 %, por acidez elevada e 
impurezas, 33,6 %, por insuficiência de 
gordura; e 5,4 %, por conter água 

o leite é entregue ao consumo pú
blico ao preço de 1$000 por litro!. e, se 
atentarmos 'em que a populaçao de 
Pelotas orça em pouco mais de setenta 
mil habitantes, tendo consumido uma 
média de 7 158 litros por dia no ano 
passado, verificaremos um consumo 
diário de pouco mais de cem gramas 
per capita 

Num país como o nosso, onde o 
leite entra em ínfima percentagem na 
alimentação normal, o coeficiente de 
Pelotas apresenta-se como dos mais 
elevados 
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ESTRANGEIRO 

Comércio mundial 
de trigo e milho 

Elementos esta
tísticos compila
dos por uma pu

blicação especializada argentina, for
necem como prognóstico da produção 
niundial de tl'igo no 1ano comercial 
1941-42 um total de 84 656 mil tonela
das, não incluída nesse cômputo a 
produção da Rússia, China, Pérsia e 
Iraque. 

O total do trigo destinado ao co
mércio internacional estaria assim dis
tribuído, em milhares de toneladas 

Estados Unidos 
Canadá 
Argentina 
Austrália 
·Outros países 

25 743 
8 137 
6 100 
4 442 

22 147 

Segundo êsses dados, os Estados 
Unidos concorreriam, para o atual pe
ríodo, com três milhões de toneladas 
mais do que no ano antetior, bem como 
a Austrália com dois milhões a mais 
Por outro lado, os prognósticos refe
rentes à Argentina são inferiores em 
dois milhões de toneladas à produção 
dêsse país no ano comercial 1940-41. 

Se os referidos prognósticos se con
firmarem, teremos uma produção mun
dial bastante reduzida, uma vez que 
desde o ano comercial 1937-38 tem ela 
sido sempre superior a cem milhões de 
toneladas 

Redução semelhante parece veri
ficar-se na produção de milho, estimada 
em 85 352 mil toneladas, presumivel
mente mais elevada do que a do ano 
comercial 1940-41, orçada em 81 544 to
neladas, mas consideravelmente infe
rior à dos três períodos anteriores es
pecialmente em 1939-40, quando s~biu 
a 96 385 toneladas. Com relação aos 
dados referentes à produção de milho, 
adverte-se que não estão incluídos cer
tos países que representam cêrca de 
20 % da produção total, mas que ca
recem de significação no comércio 
mundial 

Ainda conforme dados provisórios 
divulgados pelo Banco Central da Re
pública Argentina, havia a 1 o de Agôsto 
dêste ano um saldo exportável de 5 313 
mil toneladas de trigo, e 10 552 milhares 
de toneladas de milho. Confrontado 
com o saldo de milho exportável exis
tente na vizinha República, em igual 
data dos anos anteriores, verifica-se 
naquela última cifra uma considerável 

diferença para mais, fato que, como 
tantos outros, encontra sua explicação 
nas dificuldades criadas à navegação 
mercante; mesmo das nações neutras, 
pelo atual conflito mundial 

Comércio exterior Apesar de tôdas as 
de Portugal dificuldades resul-

tantes da anorma
lidade da situação internacional, mostra 
o comércio exterior de Portugal, atra
vés dos algarismos do Instituto Nacio
nal de Estatística, o desenvolvimento 
que vem alcançando e ainda as suas 
possibilidades Êsses algarismos reve
lam uma importação, no anó passado, 
de 1 374 040 tonela<;las, no valor de 
2 642 705 contos, e uma exportação de 
771 224 toneladas, no valor de 2 896 239 
contos, registrando-se, assim, pela pri
meira vez no movimento comercial 
português, um saldo positivo da balança 
comercial, na importância de 253 534 
contos 

O movimento em 1941 registrou au
mentos de 4,7 % na importação e 79,5 % 
na exportação em relação a 1940 e de 
mais de 15,7 % e 153,8 %, respectiva
mente, em relação a 1938 A quantidade 
declinou de 6,2 % na importação e de 
32,3 % na exportação, ou, em relaç~o a 
1938, de 37,5 % e 49,8 %, respectiva
mente O superavit acima mencionado 
não é devido a nenhuma diminuição do 
valor da importação, pois êsse até apre
senta ligeiro aumento, mas sim foi 
produzido pelo aumento do valor da 
exportação. 

Assinale-se que um exame mais de
talhado das cifras publicadas pelo 
Instituto Nacional de Estatística per
mite avaliar a profunda alteração ope
rada na composição do comércio exte
rior português no ano passado: várias 
mercadorias consideradas prinéipais e 
que de há muito constituíam, por assim 
dizer, a base do comércio de exportação, 
baixam consideravelmente, enquanto 
outras que, antes da guerra, nenhuma 
importância tinham ou só apresenta
vam uma importância secundária cres
cem de significação, como, entre as 
primeiras, os vinhos do Pôrto e o azeite, 
e, entre as últimas, os minérios de vol
frâmio e de estanho e óleos vegetais. 

Há ainda, como interessante as
pecto a considerar, o trânsito indireto 

"'de mercadorias, cujo aumento não é 
proporcionalmente menor que o da ex
portação. Assim é que o trânsito in-
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direto que, em 1938, foi de 321 mil contos 
e, em 1940, de 397 mil contos, passa em 
1941 a 840 mil contos, ou seja um au
mento de 23,7 %, em 1940, e 161,7% 
em 1941 Como era de prever, dada a 
posição geográfica de Portugal em face 
da atual situação internacional, o trân
sito direto e baldeação do estrangeiro 
para o estrangeiro apresentam um au
mento considerável de 71 mil contos 
em 1938 para um milhii.o 235 mil contos 
em 1941, ou seja uma diferença, para 
mais, de 1,639% 

O custo da vida 
na Espanha 

A Revista de Tra
bajo, de Madrí, pu
blicou tabelas da 

Dirección General de Estadística da 
Espanha contendo os índices dos preços 
vigentes naquele país em Outubro do 
ano passado, em confronto com os que 
se achavam em vigor em Julho de 1936 
e no ano de 1913 

Vê-se por êsses quadros que o índice 
geral dos preços, representado por 100 
no último ano anterior à primeira 
grande guerra, passou a 163,4 por oca
sião da guerra civil espanhola e elevou
-se a 356,1 em 1941. A alta mais sen
sível verificou-se no grupo dos alimen
tos de origem animal, ou, mais propria
n;J.ente, das substâncias alimentícias em 
geral, pois a diferença foi de 143,3 % 
em relação a 1936, ao passo que no 
grupo das matérias industriais (com
bustíveis, tecidos, couros, metais, mate
riais de construção, produtos químicos 
e vários) a alta foi de 91,9 % no mesmo 
período 

É interessante atentar ainda para 
os seguintes dados: 

ÍNDICES 
GRUPOS ESPECIAIS 

1913 1936 1941 
----

Produtos agrícolas 100 143 350 
Artigos de consumo 100 165 385 

> ~ exportação 100 135 478 
> , importação 100 138 348 
> nacionais . 100 182 338 
> de produção 100 151 279 

O levantamento do custo da vida 
nas capitais da Espanha apresenta um 
índice médio, ponderado, de 248,9 em 
Outubro do ano passado, contra 100 em 
Julho de 1936. Vejamos os índices cor
respondentes aos diversos grupos: 

ÍNDICES 
ESPECIFICAÇÃO 

1936 1941 
--------·---- --- ---

Alimentação 
Vestuário 
Habitação . 
Gastos domésticos 

• gerais 

100 327,1 
100 280,4 
100 113,9 
100 228,2 
100 151,2 

A informação, que acompanha os 
quadros em referência, de que conti
nuam em alta vários artigos, inclusive 
de alimentação, como queijo, ovos, leite, 
bacalhau, pescado fresco, cevada, arroz, 
pasta de cereais, pasta de sopa e vinhos 
deixa claro que a elevação do custo de 
vida prosseguiu. 

Madrí não é, entre as capitais pro
vinciais, a que sofre um custo de vida 
mais alto Ao contrário, êsse índice é, 
na metrópole espanhola, inferior ao ín
dice geral, isto é, exprime-se em 235,1. 
A cidade onde o custo da alimentação 
mais se elevou foi Alicante; e, por outro 
lado, enquanto várias cidades manteem, 
nos preços das habitações, o mesmo 
nível de 1936, na de Las Palmas o acrés
cimo foi de 100 em Julho de 1936 para 
165 em Outubro de 1941 

Para romper o que o Ministro do 
Trabalho, Sr JosÉ ANTÔNIO GIRON, cha
ma de "cêrco de penúria", foi nomeada 
uma Comissão de Reajustamento de 
Preços e Salários, destinada a cooperar 
com o govêrno na redução de preços 
de artigos de primeira necessidade e 
fundamentais de cada ramo. 

Aspectos físicos 
de Salvador 

Na República de 
Salvador há 26 vul
cões de considerá

vel importância, dos quais os oito mais 
elevados, isto é, de mais de dois mil 
metros, estão localizados- os sete pri
meiros no Departamento de Aruacha
pan e o último no de Santa Ana. 

Outro Departamento onde o nú
mero de vulcões é também digno de 
menção é o de Usulutan, onde há seis, 
todos de altura superior a 1 400 metros. 

Contudo, essas regiões não fogem 
à média demográfica dos Departamen
tos, dos quais o mais populoso, segundo 
estimativa oficial para 30 de Junho de 
1941, era, excluindo o da capital, o de 
Santa Ana, com 190 001 habitantes, e o 
menos populoso, o de San Vicente, COlJl 

98 438 habitantes Na verdade, Usula
tan com 160 730 almas e Ahuachapan 
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com 100 209 apresentam um efetivo de
mográfico equivalente ao dos demais 
Departamentos onde não existe o fenô
meno Ol.J. existe em menores proporções. 

Outra anormalidade no aspecto fí
sico do Salvador é informada pela esta
tística de tremores de terra verificados 
na República. Em 1941 houve 164 aba
los sísmicos, dos quais· 73 locais, 68 
próximos e 23 distantes. Foram sensíveis 
42 e não sensíveis 122. 

Indústria turística 
do Canadá 

O movimento da 
indústria turís
tica figura nas 

estatísticas canadenses quase como as 
cifras do comércio exterior, resultado 
de certo contrôle não só das quantias 
gastas no estrangeiro pelos nacionais 
do Domínio nas suas viagens como das 
despesas feitas pelos turistas estran
geiros que visitam o Canadá. 

Pôde-se verificar assim que há anos 
vem decorrendo dêsse movimento um 
apreciável saldo em favor do Domínio. 

Ainda em 1939 os turistas estran
geiros gastaram no Canadá uma soma 
calculada em 274 771 000 dólares, ha
vendo-se internado no país, no mesmo 
ano, procedentes dos Estados Unidos, 
mais de quatro milhões de automóveis, 
cujos passageiros terão gasto 168 mi
lhões de dólares. 

Os turistas canadenses, aliás, tam
bém despendiam elevadas quantias no 
estrangeiro, importando suas despesas 
em 108 796 000 dólares no ano de 1939 
Os saldos obtidos em diferentes anos 
sempre foram importantes, como se vê 
a seguir: 

1929 
1933 
1937 
1939 

ANOS Saldos em d61ares 

187 734 000 
66 264 000 

166 159 000 
\ 165 975 000 

Não são conhecidos os dados refe
rentes a 1940, mas se presume que o 
resultado não tenha sido muito diverso, 
até que o envolvimento do Continente 
na guerra modificou de todo a situação, 
tendo mesmo o Canadá proibido a rea
lização de viagens de recreio ao estran
geiro. Atualmente alí só homens de ne
gócios conseguem autorização para via
jar fora do Canadá levando fundos para 
seus gastos . 

A habitação rural . País 6ncie ·. 0 nú- · 
na Argentina mero 'de, .explora-" 

rações rurais sobe 
a 452 000, a Argentina tem• ·entre os 
seus problemas o da habítação rural 
assunto, ainda agora, de interessant~ 
estudo do Sr JUAN L TENEM3AUM no 
Boletin deZ Museo Social Argentin~. 

Comentando os resultados do censo 
agro-pecuário levantado em 1937, aquele 
professor de Economia Agrária da Uni
versidade de La Plata observa que o 
tipo mais comum de casa rural é o de 
alvena:ia de tijolo e teto de z~co, do 
qual sao 23 % do total das VIvendas 
rurais argentinas. 

Seguem-se em importância as cons
truções de paredes de barro e igual co
bertura, com 18,2 %, as vivendas de 
barro e teto de palha, com 17 %, e, fi
nalmente, as casas feitas de tijolo cru 
e cobertas de zinco e palha 

As restantes são de materiais que 
não mereceram análise. 

Assim, aproximadamente 90% das 
casas rurais estão construídas deficien
temente, tendo 49,3% delas o barro 
como material básico Na sua maioria 
são inadequadas não só quanto à segu
rança mas também do ponto de vista 
social, no que se refere a confôrto e 
higiene 

A distribuição geográfica das habi
tações rurais segundo os respectivos 
tipos veio demonstrar que o mocambo, 
ou rancho, como é lá denominado, pre
domina na zona rural do Território de 
Formosa, onde 70,8 % das casas cam
pestres são daquele tipo inferior a todos 
os demais 

Mas a constatação mais curiosa a 
respeito é de que falta veracidade à 
idéia, geralmente aceita, de que influe 
predominantemente no tipo de cons
trução o fato de ser o habitante pro
prietário ou não da terra que lavra 
Nas Províncias de San Juan e Mendoza, 
por exemplo, onde as casas de barro e 
tijolo cru são em quantidades equiva
lentes a 84,0 e 80,5 % do total, respecti
vamente, os números de proprietários 
correspondem a 64,9 e 52,9 % dos que 
exploram a terra. 

Fator decisivo, nesse particular, é, 
sim, o grau de cultura dos habitantes. 

Migração de japoneses A evacuação de 
nos Estados Unidos todos os japo.-

neses, natura
lizados ou não, da Area Militar n.0 1 e 
de certas zonas estratégicas da Area 
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Militar n ° 2 na costa do Pacífico, nos 
Estados Unidos, foi um tipo de migração 
sem precedentes na história da América 
- assinala um comentário de Popula
tion Index, da Princeton University and 
Population Association of America. 

Por ocasião do censo de 1940, havia 
126 946 habitantes de raça japonesa nos 
Estados Unidos, dêsses, 112 353 se en
contravam nos três Estados da costa do 
Pacífico A Califórnia tinha 93 717, ou 
73,8 % do total na parte continental da 
Nação Praticamente, dois terços dos 
japoneses eram descendentes, nascidos 
na América Os naturais do Japão cons
tituíam um velho grupo, cuja média de 
idade vai de 58 a 60 anos Os descen
dentes nipônicos "Nisei", constituíam 
um grupo joven, cê1ca de um quarto 
era de segunda e terceira gerações, com 
menos de 15 anos 

Ao contrálio do vulgarmente su
posto, os japoneses residem predomi
nantemente nas áreas urbanas A pro
porção urbana, em 1940, era de 60 em 
Washington, 46 no Oregon, 56 na Cali
fórnia Cêrca de 45 % dos que t1 aba
lhavam na costa do Pacífico ocupavam
-se da aglicultura Do total de 19 mil 
empregados na agricultma na Califór
nia, 30 % eram fazendeiros e capatazes. 

Em 1941, os agricultores japoneses 
produziram 30 a 35 % do valor de tôdas 
as colheitas comerciais de hortaliças da 
Califórnia A concentração de produção 
japonesa foi extremamente elevada em 
certas safras. 

Enquanto a transplantação da mas
sa japonesa da costa do Pacífico é 
ditada por necessidade militar, ensaia
-se resolver os problemas de uma popu
lação deslocada por processos compa
tíveis com as tradições de uma socie
dade democrática, e com o menor pos
sível dano social e econômico, quer para 
as áreas que começam a ser evacuadas, 
quer para os próprios evacuados 

Os problemas sociais dos grupos 
transplantados são provavelmente ain
da mais importantes do que os econô
micos, dependendo sua solução da atual 
e futura atitude e ajustamento dos sú
ditos japoneses dos Estados Unidos à 
democrática sociedade americana As 
associações e organizações de relações 
sociais, exceto as de família, foram eli
minadas pela evacuação, podendo ser 
restauradas tanto pelos próprios japo
neses voluntariamente como sob o es
tímulo e orientação do pessoal adminis
trativo da War Relocation Authority 

Além dessa repartição, incumbe-se 
do assunto a Wartime Civil Control Ad
ministration 

O Department of Justice, o Federal 
Reserve Bank of San Francisco, a Fe
deral Security Agency, o Department of 
Agriculture, o Treasury Department, o 
Alien Property Custodian e outros ser
viços cooperam em vários setores na 
assistência durante a evacuação e na 
liquidação ou gerência da propriedade 
dos evacuados 

A população 
da índia 

Baseando-se nos re
sultados do censo da 
Índia em 1941, uma 

publicação de Calcutá, The Statesman, 
divulgou interessantes dados sôbre a 
população atual daquele imenso país 

Segundo êsses dados, a população 
indianÇt teria acusado, no último rl.e
cênio, um crescimento de 15 %, pas
sando de 338 milhões e 119 mil em 1931 
pata 388 milhões é 800 mil no ano pas
sado Êsse último número está dividido 
em 295 827 mil para as províncias e os 
restantes 92 973 para os Estados e 
Agências A Província mais habitada é 
a de Bengala, com 60 milhões de habi
tantes 

Em tôda aquela imensa massa de
mográfica, apenas 47 323 sabem ler, su
bindo assim a 87,8 a percentagem de 
analfabetos Nesse particular, é inte
ressante destacar a situação de Tra
vancore State, com uma população de 
pouco mais de 6 milhões, a metade da 
qual (47,7 %) é alfabetizada. 

O verdadeiro mosaico que é a Índia, 
do ponto de vista religioso, transparece 
nestes números 68,24% professam a 
religião indú, 1,24 % o sikh, 3,65 % são 
budistas, 22,16% maometanos e 1,79% 
cristãos Como êsses dados foram ali
nhados segundo uma distribuição di
versa da utilizada no quadro referente 
apenas à população e educação, torna
-se impossível estabelecer qualquer re
lação entre o aspecto cultural e o reli
gioso 

A Índia tem agora uma população 
pouco menor do que a da Europa sem 
a Rússia 

Economia Monthly Abstract ot 
neo-zelandesa Statistics, compilado 

pelo Census and Sta
tistics Department da Nova Zelândia, 
dá a conhecer a curva descrita pelos 
preços naquele Domínio desde Agôsto 
de 1939, último mês de pré.,.guerra, até 
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Abril do corrente ano, tanto nas vendas 
a varejo e em grosso como na expor
tação. 

Quanto aos gêneros alimentícios, 
indicado o referido mês de Agôsto de 
1939 como índice 1 000, vê-se que che
gou a elevar-se a 1 077 em Novembro 
de 1941, mas desceu à média dos meses 
anteriores e estava em 1 039 no quarto 
mês do corrente ano 

O preço das vendas de produtos lo
cais por atacado subiu ao índice 1 085, 
enquanto que o das de produtos impor
tados, aumentando incessantemente, 
chegou já a 1 371 em Abril último 

Na exportação, o preÇo das merca
dorias apresenta acréscimo de 192 no 
preço de avant.:.guerry, cabendo notar 
que para isso concorreu ~e modo espe
cial a elevação - de 1 óOO para 1 201 
- do preço dos produtos pastorís e dos 
laticínios em geral 

Pelo visto, as anormalidades da 
guerra ainda não perturbaram a vida 
econômica do Domínio, grande celeiro 
da Grã-Bretanha e cuja exportação no 
ano findo alcançou a cifra de 67 479 
libras neo-zelandesas, equivalentes a 
53 984 esterlinos, contra uma impor
tacão de 49 167 libras (ou t 39 334) , 
com um saldo, portanto, de t 14 650 na 
balança comercial. 

O censo geral de 
Moçambique em 1940 

A legislação 
especial 
de Moçambl.

que determina a realização dos recen
seamentos da população da colônia nos 
anos de milésimos 5 e O, abrangendo os 
primeiros, apenas, os habitant~s q~e 
constituem a chamada populaçao nao 
indígena, ou seja a parte civilizada da 
mesma população, e os segundos, o total 
populacional, isto é, civilizados e não 
civiliÚtdos 

1940 foi, assim, um ano de recen
seamento geral, executado no período 
de 12 de Junho a 31 de Outubro 

Divulgando recentemente os pri
meiros resultados definitivos da opera
ção, a Repartição Técnica de Estatís
tica, de Lourenço Marques, faz várias 
observacões sôbre os trabalhos Nota, 
por exemplo, que, "em regra, os bole
tins bem respondidos são de indivíduos 
com peqUeno grau de instrução Quer 
dizer, não foi por deficiência de instru
ções ou falta de clareza dos questioná
rios que se verificou uma elevadíssima 
percentagem de boletins mal ou insufi
cientemente preenchidos" 

. ~s ~espostas mais. sacrificadas 'pelo 
descuido ou negligência dos recenseados 
foram as referentes às profissões Cbn7 

tudo, a repartição censitárÚt assinala, 
nesse particular como sob outros as
pectos, sensível desenvolvimento em re
lação aos censos anteriores Destacam
-se, especialmente, a distribuicão da 
população segundo a religião," certas 
características da colonização e a fe
cundidade das mulheres dos vários gru
pos raciais 

Foram os seguintes os totais apu
rados 

GRUPOS RACIAIS 

Europeus 
Amarelos 
Indo--portugueses 

,. -britânicos 
Mistos 
Africanos 

Total 

Habitantes 

27 438 
I 449 
5 195 
3 952 

15 641 
I 776 

55 451 

Mais da metade dessa população 
encontra-se no cijstrito de Lourenço 
Marques, cujo efetivo demográfico é de 
18 075 almas 

O exame da distribuição do conjun
to populacional de Moçambique segundo 
os sexos leva à observação da despro
porção existente especialmente no gru
po indo-britânico, havendo em média 
70,4 mulheres para 100 homens 

Quanto à nacionalidade, divide-se 
a população em 46 981 nacionais e 8 470 
estrangeiros, estes últimos de 34 países 
diferentes A feição da população não 
indígena de Moçambique seria, assim, 
acentuadamente cosmopolita se não 
houvesse a enorme desproporção repre
sentada pelo número de portugueses, 
que é de 24 365, contra o de nacionais 
dos demais países . 

Tomando a idade de 20 anos como 
ponto divisório da população em idade 
ativa e não ativa, observou a Repartição 
Técnica de Estatística que 60,1 % dos 
recenseados haviam ultrapassado aque
la idade Apurou também que os varões 
de 20 a 40 anos, na idade essencialmente 
viril, são em número de 12 613, isto é, 
38,8 % do total de indivíduos do sexo 
masculino, percentagem que condiz ex
celentemente com a exigência, que é 
uma característica das colônias, de 
energias moças para seu desenvolvi
mento 

Acusaram os mapas censitários a 
existência de 9 625 habitantes analfa-
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betos, dos quais, deduzidas as crianças 
de menos de 6 anos, ficaram 2 614 do 
sexo masculino e 4 794 do sexo femi
nino A percentagem de analfabetos em 
relação ao total da população é de 
13,4 %. 

É a religião católica a que conta 
maior número de adeptos na colônia 
(65,7% dos habitantes), seguindo-se
-lhe em ordem de importância a mao
metana 05,8 %) e a bramânica (5,3 %) . 

O comércio é a atividade que em
prega maior número de indivíduos não 
indígenas 

o quadro da população mestiça 
(15 641 habitantes) , segundo a raça 
dos pais, acusou, como resultados mais 
elevados, os dos cruzamentos de pai de 
raça mista com mãe de raça mista, de 
pai de raça européia com mãe de raça 
africana e de raça mista, de pai de raça 
mista com mãe de raça africana e de 
pai de raça indo-portuguesa com mãe 
de raça africana e de raça mista, tudo 
a indicar, da parte dos indivíduos de 
origem portuguesa, aquelas mesmas 
qualidades que tanto influíram no pro
cesso de nossa formação étnica. 

I 
l 

·I r ' ' 

-
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ATLAS DO ENSINO NO BRASIL 
Instituto Brasileiro · de Geografia e 
Estatística "'- Rio de Janeiro, 1942. 

O Conselho Nacional de Estatística 
dedicou ao Oitavo Congresso Brasueiro 
de Educação um "breviário numérico e 
corográfico" intitulado Atlas do Ensino 
no Brasil, no qual se encontram os da
dos numéricos e a síntese cartográfica, 
a côres, de vários aspectos do ensfuo 
primário e do ensino em geral, em cada 
Unidade Federada e no Brasil. 

Nas palavras de apresentação, o 
embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOA
RES, presidente doi.B.G.E., acentua o 
empenho da entidade em dedicar ao 
Congresso e à Segunda Exposição Na
cional. de Educação, Cartografia e Esta
tística, uma contribuição especial, que, 
baseando-se nos resultados das suas 
pesquisas, colocasse sob as vistas dos 
participantes daqueles certames, alguns 
dos aspectos fundamentais- expressos 
em sínteses estatísticas e representações 
cartográficas - das realidades brasi
leiras, aspectos entre os quais o do En
siho oferece maior soma de sugestões e 
reclamos. 

E esclarece: "As investigações rea
lizadas sistemática e regularmente, a 
partir de 1932 e segundo o plano de 
cooperação estabelecido no ano ante
rior entre a União e as diversas Unida
des Políticas, proporcíonam, nas múl
tiplas facêtas em que se desdobram os 
seus resultados, uma larga visão pano
râmica não somente das condições em 
que se processa a educação no Brasil, 
mas também dos numerosos e diversi
ficados problemas que condicionam 
tanto a penetração geográfica do nosso 
aparêlho educativo como o inteiro apro
veitamento da sua capacidàde virtual. 

- Os_ conju!J.tos tabulares e as repre
sentaçoes graficas que se vêem neste 
Atlas - devido, antes de tudo, ao es
pírito de cooperação e boa vontade de 
que se reveste o concurso do Serviço de 
Estatística da Educação e Saúde a tô
das as iniciativas. do Instituto - cons"" 
tituem, por conseguinte, uma documen
tação das mais expressivas quanto a 
aspectos essenciais da vida brasileira, 
ou sejam aqueles, justamtmte, sôbre os 
quais ;:;e vai deter a atenção esclarecida 
dos ilustres patrícios reunidos no Oitavo 
Congresso Brasileiro de Educação." 

Efetivamente, assim é essa excelen
te publicação, que põe diante dos olhos 
do leitor, em números· e imagens, um 
claro panorama do que existe no Brasil 
ein matéria de erisfuo, considerada ain
da sua evolução no período 1936-1940, 
ou, em muitos casos, nó decênio 1932-

.,•' 

1941, não só quanto ao número de uili- · 
dades escolares, como ·também quanto 
a aspectos diversos da organização es
colar e do movimento didático e a coefi
cientes baseados já nos resultados do 
censo demográfico de 1940. 

O Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística ainda não realizara, no 
que se refere à sua obra de div~lgação 
estatística, um trabalho da natureza 
do Atlas do Ensino no Brasil, no qual 
os objetivos de uma apresentação àrtís
tica e sugestiva foram otimamente al
cançados. 

O ENSINO NO BRASIL EM 1935 -
Serviço de Estatística da Educação 
e Saúde - Imprensa Nacional -'-
Rio de Janeiro, 1941. · 

O ENSINO NO BRASIL EM 1936 -
Idem - Serviço Gráfico do I.B.G.E. 

· - Rio de Janeiro, 1942. 

O Serviço de Estatística da Edu
cação e Saúde, do Ministério da Educa
ção e Saúde, como responsável pela 
execução das obrigações contraídas pelo 
Govêrno Federal no Convênio Estatís
tico ~~ 1931, pr.osseguiu na publicação 
da ser1e O Enszno no Brasil editando 
ultimamente os volumes refe~entes aos 
anos de 1935 e 1936 . · 

Com a continuidade desMa divulga~ 
ção alcança-se um dos principais obje
tivos daquele acôrdo, proporcionando 
aos interessados o conhecimento amplo 
de resultados numéricos sôbre os mais 
variados aspectos da situação do en
sinp, coligidos e divulgados com unifor
midade de planos e de métodos. 

Divide;..se a publicação em duas 
partes, uma de estatística do ensino 
primário geral, apenas, e a outra de 
estatística geral dó ensino. A primeira 
informa sôbre a organização· geral do 
ensino e a organização didática e mo
vimento escolar, tanto do ensino pré
-primário (maternal e pré-primário in
fantil), como do ensino fundamental 
comum, do supletivo e do complementar 
(pré-vocacional e vocacional). A segun
da parte compreende os resultados re
gionais e nacionais da organização di
dática e movimento escolar segundo a 
dependência administrativa do ensino, 
a padronização, a natureza, o tipo, o 
grau e o destino especial do mesmo. 

O volume de 1936 fixa, em relação 
a todo um quinquênio, os aspectos fun
damentais e as principais característi
cas da vida educacional do país, refle
tidos nas estatísticas cujo levantamento 
o convênio de 1931 possibilitou e que os 
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órgãos regionais e o órgão federal delas 
incumbidos vêm procurando desenvol
ver e aperfeiçoar cada vez mais. 

Se, por um lado, as Unidades Fe
deradas têm dispensado sempre maio
les cuidados ao levantamento de suas 
estatísticas culturais, seja melhorando a 
organização das repartições incumbidas 
dêsse levantamento, seja reforçando a 
legislação 1espectiva, por sua vez o ór
gão do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística na esfera federal tem 
atendido com a necessária eficiência à 
elaboração dos resultados nacionais da 
campanha 

Tanto é assim que 1 esultados mais 
atuais das estatísticas do ensino já são 
conhecidos através do Anuário Estatís
tico do Brasil e do volume Situacão 
Cultural, da coletânea Repertório Es
tatístico do Brasil, oferecendo a visão 
panorâmica da ob1a educativa nacional 
que a sélie O Ensino no Brasil põe mais 
largamente ao alcance dos estudiosos 
dos assuntos educacionais 

EDUCAÇÃO E SAúDE - Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística 
- Rio de Janeiro, 1942. 

Dando cumprimento ao disposto na 
Resolução n ° 188, de 22 de Julho de 
1941, da Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Estatística, o I B G. E di
vulgou, num volume de mais de qui
nhentas páginas, de belo formato, os 
comunicados distribuídos à imprensa no. 
decênio 1931-1940 pela antiga Diretoria 
Geral de Informações, Estatística e Di
vulgação, do Ministério da Educação e 
Saúde 

São precisamente 212 trabalhos que, 
na simples linguagem de notas jorna..: 
lísticas, constituíram importantíssima 
campanha publicitária, a qual adquiriu 
maior eficiência e amplitude pelos re
sultados que possibilitou, não apenas 
como instrumento de divulgação, dentro 
e fora do país, das nossas próprias reali
dades, senão também pelo muito que 
contribuiu para colocar sob as vistas 
das autoridades e estudiosos, como fon
tes valiosas de estímulo e sugestão, as 
realizações dos que, antes de nós, pro
curaram resolver, com descortino e fir
meza de ânimo, os graves problemas 
ligados ao aperfeiçoamento físico e in
telectual das novas gerações 

A iniciativa da reunião dêsses co
municados no volume agora aparecido 
sob o título de Educação e Saúde, salva 
do destino efêmero decorrente da mo
dalidade de divulgação que originaria
mente teve, todo um admirável con
junto de idéias, iniciativas e sugestões, 
nas quais, como faz vez o presidente do 
I B G E , embaixador JosÉ CARLOS DE 

MACEDO SOARES, "se percebe O bem ins
pirado propósito de convocar as ener
gias constl utivas dos brasileiros de boa 
vontade a um novo esfôrço de virtuali
zação dos nossos recursos materiais e 
m01ais Poderoso influxo de idéias re
novadoras, lastreadas por um nobre 
objetivo de 01ganização nacional, di
mana destas páginas, muitas das quais 
se refe1em a empreendimentos e ini
ciativas que, simples aspirações genero
sas quando focalizadas nesses trabalhos, 
já se converteram em magníficas reali
zações do Estado Brasileiro " 

O êxito dessa original iniciativa do 
órgão estatístico do Ministério da Edu
cação e Saúde, baseada, aliás, na ex
periência trazida pelo Sr M A TEIXEIRA 
DE FREITAS da direção do Departamento 
Estadual de Estatística de Minas Geraís 
para a do atual Serviço de Estatís
tica da Educacão e Saúde - êxito 
que a deliberação da Assembléia Geral 
do C N E tornou definitivo - com
prova as francas possibilidades de que 
dispõem as repartições estatísticas bra
sileilas para realizar uma obra educa
tiva de extraordinário alcance social e 
capaz de beneficiar grandemente os 
mais diversos setores em que se pro
cessa o desenvolvimento cultural da Na
ção E é, aliás, com um voto nesse sen
tido que o presidente do Instituto en
cerra a apresentação do volume Educa
ção e Saúde, de modo que se reprodu
zam em número cada vez mais expres
sivo iniciativas semelhantes, como ou
tras tantas demonstrações do perma
nente empenho com que a Estatística 
Brasileira procura cooperar, utilizando 
para isso todos os recursos ao seu dispor, 
no progresso do país e na crescente me
lhoria das condições de saúde e edu
cação do homem brasileiro 

POVOADOS -Departamento Estadual 
de Estatística da Baía - MEIOS 
DE HOSPEDAGEM - Idem - Im
prensa Oficial - Baía, 1942. 

Editou o Departamento Estadual de 
Estatística da Baía, no primeiro semes
tre do ano corrente, mais duas interes
santes publicações, uma sôbre Povoados 
e a outra referente a Meios de Hospeda
gem naquele Estado 

Para oferecer uma relação, por or
dem alfabética, de todos os povoados 
baianos, bem como a 1espectiva distri
buição por subordinação territorial, e 
outras elaborações estatísticas a res
peito, realizando, assim, um trabalho 
de real proveito para o conhecimento 
mais detalhado do quadro territorial, 
uma vez que descia ao arrolamento das 
células demográficas não compreendi
das no Decreto-lei n ° 311, - o D E E 
considerou conveniente estabelecer o 
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critério, ou seja, o conceito de povoado, 
também designado com diferentes de· 
nominações. 

Explica então o Sr. AFRÂNIO DE CAR
VALHO, diretor daquele órgão regional 
do I B.G.E.: "Não devendo a discor
dância ser dirimida pela preferência, 
pura e simples, de qualquer das listas" 
- refere..,se às de resultados discor
dantes de três Campanhas Estatísticas 
diversas nas quais o conceito de povoa
do ficara ao arbítrio do informante -, 
"pois precisava ser atacada na sua cáu
S!},. estabelecí, à falta de outro, o cri
teno de considerar povoado um con
junto de mais de dez moradias, relati
vamente próximas umas das outras 
pertencentes a diversos proprietários: 
entre as quais exista, no mínimo, um 
estabelecimento comercial que, no todo 
ou em parte, as abasteça." 

Os requisitos que a conceituação 
assim expressa exige excluem os aglo
merados de população permanente exis
tentes nas fazendas, como também os 
de população quase sempre efêmera, 
improvisados pela aventura da minera
ção, embora uns e outros possam, com 
o tempo, vir a revestir as feições pró
prias, essenciais, de povoados. 

O êxito do inquérito lançado em 
tais bases permitiu a divulgação dessa 
nominata de 1 402 povoados nos 549 
distritos em que se dividem os 150 mu
nicípios do Estado da Baía. O estudo da 
distribuição dos povoados segundo os 
municípios, as zonas fisiográficas em 
que se acham situados, a população re
censeada, etc., já permite diversas ob
servações curiosas, prestando-se a um 
amplo desenvolvimento sob outros as
pectos, entre os quais é de lembrar-se 
o da toponímia, como dos mais suges
tivos. 

A outra das recentes publicações do 
Departamento Estadual de Estatística 
divulga, por municípios, em ordem al
fabética depois do da capital, a desig
nação, o enderêço, a espécie de ilumi
nação, a capacidade (número de quartos 
e número de leitos) e o custo da diária 
ou mensalidade em todos os estabeleci
méntos de hospedagem existentes no 
Estado e compreendidos não apenas na 
campanha estatística anualmente lan
çada em todo o país, mas especialmente 
num ,inquérito complementar regional 
de iniciativa do Departamento. 

A utilidade do trabalho, que, como 
o de que anteriormente tratamos, foi 
editado nas oficinas da Imprensa Ofi
cial do Estado, é da mais clara evi
dência. 

Aliás, uma vez que atinja sua com
pleta eficiência o registro de hóspedes 
em todos os hotéis e pensões, já insti
tuído naquela e nas demais Unidades 
Federadas, coni os elementos de infor-

R.B.E. -7 

maçÇíes. que do ti:l'es~o resalt{ti'~mi· será~ . 
:poss1ve!s c~nstataçoes diversas·e\dereal 
1m~ortane1a, c.omo faz ver na: apliesen
taçao do folheto O Sr. AFRÂNIO DE CAR
VALHO, pois o inquérito · cdmplementar 
de iniciativa do D.E.E, destina-se a: ser 
renovado periodicamente. · 

GEOGRAFIA E, EDUCAÇAO - Conse
lho Nacional de Geografia - Ser
viço Gráfico do I.B.G E. - Rio 
de Janeiro, 1942: 

Como contribuição especial ao Oi
tavo Congresso Brasileiro de Educação, 
o Conselho Nacional de Geografia, ór
gão do I.B.G.E , fez editar uma cole
tânea de estudos publicados na Revista 
Brasileira de Geografia, versando as
suntos de maior interêsse para a Edu
cação em geral e para o ensino da 
Geografia em particular. Os títulos dos 
trabalhos e os nomes dos autores per
mitem formar uma idéia do alto padrão 
intelectual e técnico da obra, em seu 
conjunto: "A Geografia no Curso Se
cundário", pelo professor JoRGE ZARUR; 
"Evolução da Geografia Humana", pelo 
professor DELGADO DE CARVALHO; "0 Re
côncavo da Baía e o Petróleo de Lo
bato", pelo professor FRóis ABREU' "Di
visão Regional dà Brasil", pelo pro'fessor 
FÁBIO MACEDO SOARES GUIMARÃES· "A Re_. 
divisão Política do Brasil", pelÓ Sr. M. 
A. TEIXEIRA DE FREITAS; "A Excursão 
Geográfica", pelo professor DELGADO DE 
CARVALHO; "As Regiões Naturais da 
Baía", pelo professor FRórs ABREu;. 
"Fronteiras da Geologia e da Geografia 
e a Unidade desta Ciência", pelo pro
fessor EVERARDO BACKHEUSER. 

A excelente apresentação gráfica 
do volume e as ilustrações nele contidas 
concorrem para acrescer o mérito dessa 
seleção carinhosamente organizada. 

A distribuição de Geografia e Edu
cação entre os participantes do "batis
mo cultural" de Goiânia foi recebida 
com o maior aprêço e despertou lou
vores de todos quantos tiveram opor
tunidade de conhecer essa coletânea, 
que foi uma das valiosas contribuições 
da ala geográfica do Instituto ao cer
tame educacional reunido em Junho 
último naquela capital. · 

Na apresentação do volume, o em
baixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 
acentua a importância das modernas 
aplicações da Geografia e a atenção 
cada vez maior concedida ao seu estudo, 
como se viu na recente reforma do en
sino secundário do Brasil, na qual foi 
vitoriosa uma sugestão da entidade, 
quanto a um tratamento mais largo 
para a ciência geográfica e ao destaque 
do ensino da Corografia do Brasil em 
aula isolada. 
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GOIANIA - Conselho Nacional de 
Geografia - Serviço Gráfico do 
I.B G E - Rio de Janeiro, 1942. 

Noutra secção desta REVISTA en-
contra-se referência à valiosa coopera
ção do Conselho Nacional de Geografia 
para o maior êxito das iniciativas da 
direção superior do Instituto, ou pela 
mesma prestigiadas, e que tanto brilho 
asseguraram à inauguracão oficial da 
nova capital do Estado de Goiaz Essa 
coletânea, cuidadosamente organizada 
e de bela aparência material, devida 
ao C N G., representa uma proveitosa 
contribuição, sobretudo sob o ponto de 
vista histórico. 

No volume Goiânia encontram-se 
os principais documentos referentes ao 
surl?imento da idéia da mudahça da 
capital, aos trabalhos técnicos iniciais, 
atos legislativos e discursos oficiais dos 
chefes dos governos nacional e regional 
referentes ao acontecimento e ensaios 
de geógrafos, urbanistas e sociólogos sô
bre ~ nova metrópole fundada em pleno 
sertao. 

Fotografias diversas, inclusive 
aéreas, e reproduções de plantas e ma
pas completam com os recursos da ima
gem o importante documentário, va
lorizado ainda, quanto à sua feição 
artística, por uma série de ilustracões 
tôdas muito felizes, devidas ao cíese~ 
nhista PERCY LA U 

Também sob o título de Goiânia, 
e o sub-título de Como surgiu o nome 
da nova capital do Estado de Goiaz ? , 
o C N G editou, ainda, um pequeno 
folheto, curioso trabalho de investiga
ção histórica da autoria do Sr. CARLOS 
PEDROSA, chefe da Carteira de Inter
câmbio e Publicidade do Conselho, no 
qual é estudado o curso da idéia daquela 
denominação e levantada a indagação 
sôbre o lançamento do nome escolhido 
no concurso promovido pelo jornal O 
Social A larga distribuição do trabalho 
do Sr. CARLOS PEDROSA em Goiaz, por 
ocasião dos festejos inaugurais da ci
dade, deu lugar a que o autor· do voto 
VitoriOSO, professor ALFREDO DE FARIA 
CASTRO, atendendo ao interêsse do de
talhe histórico, quebrasse a modéstia 
com que se ocultara sob o pseudônimo 
de CARAMURÚ SILVA DO BRASIL e se de
clarasse responsável pela sugestão 

EL COMERCIO EXTERIOR ARGENTI
NO EN 1941 Y 1940 - Dirección 
General de Estadística de la Na
ción - Buenos Aires, 1942. 

O Boletim n o 229 da Dirección Ge
neral de Estadistica de la Nación Ar
gentina é um ótimo repositório de esta
tísticas importantes e atuais da Repú
blica, verdadeiro anuário estatístico, 

compreendendo não apenas o movi
mento do comércio exterior, como o 
título principal indica, mas também 
vários outros aspectos da vida do país. 

A parte do volume em que se en
contram estatísticas econômicas retros
pectivas informa sôbre o comércio, a 
navegação, as finanças e a demografia 
da Argentina, através, em muitos casos 
de um período mais do que secular. ' 

Os demais capítulos, contendo os 
dados referentes às arrecadacões adua
neiras e portuárias, à importação e ex
portação, procedências e destinos das 
mercadorias importadas e exportadas, 
os pontos de entrada e embarque, em 
geral subordinados aos anos de 1940 e 
1941, oferecem uma visão particulari
zada, minuciosa, das trocas da Argen
tina com os outros países, prestando
-se às mais variadas observações sôbre 
a situação que a economia daquela 
República tem a enfrentar nas atuais 
circunstâncias. 

Essas observações, entretanto, per
deriam muito da sua segurança se nelas 
não interviesse o conhecimento dos de
mais aspectos revelados nas estatísticas 
insertas na primeira parte do volume 

Com evidente vantagem para seu 
mais rápido entendimento, as tabelas 
são, em geral, traduzidas em pequenos 
gráficos, dotados de impressivo poder 
de síntese. 

ANUARIO ESTATíSTICO POLICIAL E 
CRIMINAL - Ano XIII - 1940 -
Departamento Estadual de Estatís
tica - Belo Horizonte, 1942. 

O Serviço de Estatística Policial e 
Criminal, do Departamento Estadual de 
Estatística de Minas Gerais, publicou 
mais um número, o XIII, do seu Anuá
rio, no qual se encontram os levanta
mentos, referentes ao ano de 1940, 
em tôrno das ocorrências policiais 
e criminais no Estado, bem como das 
atividades desenvolvidas pelos órgãos 
encarregados dos serviços de repressão 
àquelas e outras ocorrências contrárias 
à moral e aos bons costumes 

A excelente publicação, que contém 
mais de 370 páginas, representa o que 
já se havia conseguido, por meio de 
uma diligente atuação, desenvolvida há 
longo tempo sem interrupção, naquele 
importante setor da estatística mineira, 
antes mesmo que a adoção das últimas 
medidas, determinada pelo Govêrno Fe
deral, viesse assegurar a regularidade 
daqueles levantamentos em todo o país 

O Anuário está dividido em quatro 
partes: estatística policial, estatística 
judiciária criminal, estatística carce
rária, e de assistência a infância e alie-

-
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nados, distribuindo-se os dados em mais 
de 90 quadros, vários deles também re
presentados em gráficos. 

Como bem assinala, no prefácio do 
excelente repositório, o diretor do De
partamento Estadual de Estatística de 
Minas, então O Sr. JOAQUIM RIBEIRO 
CosTA, interinamente, a orientação 
seguida no Serviço de Estatística Poli
cial permitiria, se pudesse ser estendi'
da a todos os setores, ter-se no Estado, 

, atraiés de anuários estatísticos espe
cializados, um repertório de conheci
mentos utilíssimos aos estudiosos de to
dos os assuntos. 

Frisando a circunstância de ter sido 
o presente número do Anuário elabo
rado em lapso de tempo muito inferior 
ao despendido na elaboração dos ante
riores, O Sr. ARMANDO MACHADO PORTELA, 
sub-assistente técnico, declara haver 
tornado isso possível a atual organiza
ção do D.E.E., ao qual o S.E P C. 
está incorporado desde 1938. 

ASPECTOS BIODEMOGRAFICOS DE 
LA POBLACION DE COSTA RICA 
- Pablo Luros - San Jose, Costa 
Rica, 1942. 

Extraído da Memória Anual da Se
cretaria de Salubridad Pública y Pro
tección Social, foi editado pela Imprensa 
Nacional de Costa Rica o relatório do 
Sr. PABLo LuRos, chefe do Departamento 
de Biodemografia da mesma Secretaria, 
referente à reorganização dos respecti
vos serviços em 1940 . 

Divulgado sob o título de Aspectos 
biodemográjicos de la poblacion de 
Costa Rica, êsse relatório informa mi
nuciosamente !)ôbre a reforma, em bases 
científicas, e o aparelhamento eficaz 
que o secretário de Estado Sr. MARIO 
LUJAN FERNÁNDEZ decidiu- dar ao referido 
Departamento, havendo para isso en
contrado no Sr. PABLO LuRos um técnico 
esclarecido e administrador capaz. 

A publicação, porém, não é inte
ressante apenas por êsse motivo, senão 
também porque compreende minucioso 
estudo, baseado nos indispensáveis 
dados estatísticos, sôbre o estado e 
movimento da população e causas de 
morte na República, acentuando sem
pre o A. as dificuldades que se apre
sentam, em virtude da deficiência das 
estatísticas. básicas e dos registros pró
prios. 

No últimó capítulo do relatório, o 
Sr. PABLO LuRos menciona as providên
cias que se tornam necessárias ao aper
feiçoamento das estatísticas vitais, co
meçando por • acentuar "a urgente e 

inadiável necessidade da realização de 
um censo, geral". 

Sentem-se nesse trabalho uni firme 
desígnio e a marcha de uma .solução 
feliz para a elevação do nível de efici
ência das estatísticas referentes ao 
estado e movimento da população cos
tarriquense. 

MUNICíPIOS DE SERGIPE - Depar
tamento Estadual de Estatística -
Aracajú, 1942. 

Iniciativa das mais felizes, a que o 
"batismo cultural" de Goiânia deu mo
tivo, foi a do Departamento Estadual de 
Estatística de Sergipe, editando numa 
pequena brochura interessante reper
tório de dados sôbre cada um dos mu
nicípios daquele Estado. 

O sumário estatístico-descritivo das 
comunas sergipanas compreende infor
mações sôbre a história e a categoria 
do município, coordenadas geográficas, 
área, população, densidade demográfica, 
distância da capital e meios de trans
porte e comunicação, agricultura, pe
cuária, indústria, efetivo predial, sis
tema de iluminação da sede, ensino 

-primário em 1940, finanças municipais 
em 1941, curiosidades turísticas e hos
pedagem. 

O folheto Municípios de Sergipe for
nece, assim, uma rápida visão de con,;, 
junto da situação atual daquele pro
gressista Estado e demonstra o carinho 
e inteligência com que o Sr. JoÃo CARLOS 
DE ALMEIDA se vem desincumbindo da 
missão atribuída ao D .E E. nos qua
dros da administração sergipana. 

INDICADOR ESTATíSTICO DO ES
TADO DO PARA- Departamento 
Estadual de Estatística - Belém, 
1941. . 

O Departamento Estadual de Esta
tística do Pará houve por bem publicar 
várias tabelas e quadros contendo as 
informações, que lhe pareceram de 
maior interêsse e utilidade, com refe
rência à vida econômica regional, sob 
o título de Indicador Estatístico do Es
tado do Pará. 

Os dados selecionados, referentes à 
exportação e importação segundo várias 
discriminações, compreendem os anos 
de 1938 a ,1940 . 

A apresentação do trabalho afasta
-se das normas estabelecidas pela legis
lação do Instituto, por circunstâncias 
que foram mencionadas, e apresenta 
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erros que tiveram de constar de longa 
relação fora do texto. 

Não terá sido vã, entretanto, la 
intenção do D E.E. de pôr ao alcance 
dos interessados um conjunto útil de 
informações sôbre os principais aspectos 
da economia paraense, quais sejam os 
do movimento do comércio importador 
e exportador convenientemente deta
lhado. 

A iniciativa merece mesmo todo o 
estímulo. 

BOLETIM DA PREFEITURA MUNICI
PAL DE CURITIBA - Ano I 
- N.0 4 - Julho-Agôsto, 1942. 

O recebimento dêsse quarto nú
mero do Boletim PMC (Prefeitura Mu
nicipal de Curitiba) dá-nos ensejo para 
registrar, nestas colunas, a existência 
de tão interessante publicação, orien
tada com recomendável senso de esco
lha da matéria técnica e informativa. 

É assim que, além de publicar tra
balhos sôbre importantes assuntos de 
engenharia urbana, fisco, contabilidade, 
saneamento, bem como de textos an
tigos, documentos, fatos e contribuição 
semelhante para a história local, man
tém secções de divulgação de atos le
gislativos federais, estaduais e munici
pais, notas para o funcionário e noti
ciário da vida administrativa de Curi
tiba e do país. 

O plano do Boletim atende, por
tanto, às melhores finalidades de uma 
publicação da sua natureza. 

A Prefeitura Municipal de Curitiba, 
sob a administração do Sr. RosALDO G 
DE MELO LEITÃO, tem um órgão à altura 
do desenvolvimento da capital para
naense, cuja arrecadação ultrapassou 
de 6 700 contos no primeiro semestre do 
corrente ano e onde se constrói, em 
média, mais de uma casa por dia. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUA
PORÉ, Relatório de 1941 - Pôrto 
Alegre, 1942. 

0 relatório do Sr:MANUEL FRANCISCO 
GUERREIRO, prefeito de Guaporé, Rio 
Grande do Sul, referente às atividades 
da Prefeitura no ano de 1941, apresen
tado ao Sr. Interventor Federal no 
Estado, não é uma simples peça desti
nada ao cumprimento de exigência le
gal, mas constitue ampla informação 
sôbre a vida da importante comuna 
sul-riograndense. 

Nas suas cento e tantas páginas, 
tem-se a descrição dos fatos principais 
da vida administrativa municipal no 
ano findo, ilustrada com sugestiva do
cumentação fotográfica e a represen
tação gráfica de numerosos dados esta-
tísticos. · 

É interessante recordar, a propósito, 
que ainda na sua última reunião a As
sembléia Geral do Conselho Nacional 
de Estatística teve oportunidade de re
comendar aos serviços estatísticos, mu
nicipais o fornecimento de informações 
numéricas para figurarem sempre nos 
relatórios das administrações a que 
servem. O relatório do prefeito MA
NUEL FRANCISCO GUERREIRO mostra quan
to a utilização dêsses dados pode elevar 
o grau de interêsse e a importância das 
peças dessa natureza. 

MADEIRAS DE CONSTRUÇAO DE 
SANTA CATARINA - Henrique 
Boiteux - Departamento Estadual 
de Estatística - Santa Catarina, 
1942. 

Numa de suas felizes iniciativas, o 
Departamento Estadual de Estatística 
de Santa Catarina divulgou, em bem 
cuidada brochura de pouco mais de cem 
páginas, um trabalho de real interêsse 
apresentado pelo almirante HENRIQUE 
BoiTEUX ao IX Congresso Brasileiro de 
Geografia, sôbre as madeiras de cons
trução existentes nas vastas florestas 
daquele Estado. A tese, que compreende 
dados históricos sôbre as primeiras 
construções navais em Santa Catarina, 
com a madeira brasileira, informações 
referentes ao comércio de madeiras na 
mesma Unidade Federada e proveito
sas sugestões para formar parques e 
reservas florestais e viveiros de mudas 
de nossas espécies, está anexo um di
cionário das madeiras de construção 
de Santa Catarina Como acentuou o 
relator da matéria no Congresso alu
dido, êsse dicionário "abrange espécies 
exóticas e p~antas brasileiras quase 
nunca aproveitadas nas construções", 
sendo realmente "valioso pelos conhe
cimentos práticos que o autor divulga" 

Na conformidade da sugestão ado
tada pelo Congresso, foi o dicionário do 
almirante HENRIQUE BOITEUX submetido 
a uma revisão, da qual se incumbiu o 
Sr. GERALDO KUHLMANN, do Serviço Flo
restal do Ministério da Agricultura, cor
rigindo-se as falhas existentes na clas
sificação botânica. 

Lançando, sob o número 27 de sua 
série de publicações, essa monografia, 
o D.E.E. não apenas prestou um assi
nalado serviço à economia catarinense, 
contribuindo para melhor conhecimento 

'i"!.[ 
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de um dos produtos que maior influ
ência nela teem exercido, mas concorreu 
também para a divulgação de informa
ções científicas efetivamente úteis em 
todo o país. 

ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO 
BRASIL - Relatório de 1941 -
1.0 volume - Rio de Janeiro, 1942. 

O primeiro dos quatro volumes em 
que se. divide o Relatório Geral apre
sentado pelo major NAPOLEÃO DE ALEN
CASTRO GUIMARÃES, diretor da Estrada 
de Ferro Central do Brasil. ao Sr. Mi
nistro da Viação, relativo ao ano de 
1941, compreende a súmula das ativi-

. dades da direção e nela se resume o 
que em exposição mais detalhada cons
tará dos três demais volumes, por se
tores. 

A outorga de autonomia à Central 
abriu perspectivas novas e seguras à 
ampla reforma que a emprêsa havia 
muito reclamava e que o seu atual di
retor vem realizando com energia e de
cisão 

O relatório do major NAPOLEÃO DE 
ALENCASTRO GUIMARÃES ~seja dito em 
sua honra- é tão objetivo quanto pos
sível, constituindo mesmo, essencial
mente, um desfile de informações em 
que aos números é sempre dada a pa
lavra para que falem por si. Além disso, 
quase 80 páginas, das 208 de que se 
compõe o volume, são de índices esta
tísticos. 

Tão copiosa informação numél'ica, 
testemunhando os auspiciosos resulta
dos da administração da Estrada de 
Ferro Central do Brasil na nova fase, 
torna também êsse relatório um do
cumento realmente interessante para 
qualquer estudo em tôrno do desenvol
vimento do transporte ferroviário no 
país através de um período de mais de 
duas décadas 

ARQUIVOS DA POLíCIA CIVIL DE 
SÃO PAULO- 1.0 semestre de 1942 
-São Paulo. 

Registrando o aparecimento do vo
lume III, referente ao 1 o semestre dêste 
ano, dos Arquivos da Polícia Civil de 
São Paulo, é de salientar-se o alto pa
drão dêsse órgão técnico, incluído sem 
favor entre as melhores publicações no 
seu gênero. ' 

Destinados a projetar a atividade 
científica da Polícia Civil daquele Es
tado, os Arquivos compreendem igual
mente um registro do que se realiza nos 
institutos científicos do país no tocante 

à criminologia, à criminalística à .me
dicina legal e outras ciências afins. . 

O volume agora aparecido tem· 
perto de 600 páginas, em gránde for
mato e com recomendável apresenta
Ção gráfica, inserindo trabalhos origi
nais de ·autoridades nos assuntos refe
rentes áquelas especialidades, bem como 
conferências, biografias, pareceres, no
tas, resenha bibliográfica, etc. 

É fora de dúvida o serviço que a 
publicação dos Arquivos da Polícia Civil 
de São Paulo presta às letras jurídicas 
e médico-legais do país, oferecendo ao 
debate de problemas sociais da maior 
relevância a contribuição altamente va
liosa de estudos e relatos de expe
riências. 

SELEÇÃO DE FICHAS ESTATíSTICAS 
-Osvaldo de-Vecchi- Baía, 1942. 

A Secretaria do Interior e Justiça 
do Estado da Baía fez editar, como con
tribuição à Segunda Exposição Nacional 
de Educação, Cartografia e Estatística, 
um trabalho do Sr. OSVALDO DE ALMEIDA 
DE-VECCHI, sob o título de Seleção de 
Fichas Estatísticas. 

Graças a essa iniciativa, os visitan
tes da Exposição tiveram em mãos in
teressante amostra de material utilizado 
nas elaborações estatísticas 

o A., tendo sido durante longo tem
po funcionário da repartição central re
gional de estatística, serve atualmente 
no gabinete do titular da referida Se
cretaria do Interior e Justiça. 

Seleção de Fichas Estatísticas é a 
reprodução de fichas utilizadas para 
seriação dos dados referentes a diversos 
aspectos da vida nacional mensurados 
segundo as normas do I B G.E 

CONHEÇA GOIAZ - Serviço de Esta
tística da Produção do Ministério 
da Agricultura - Rio de Janeiro, 
1942. 

A contribuição do Serviço de Esta
tística da Produção do Ministério da 
Agricultura para a Segunda Exposição 
Nacional de Educação, Cartografia e 
Estatística, não consistiu apenas na 
apresentação dos quadros e gráficos 
exibidos, mas também na distribuição 
de um avulso ilustrado condensando 
dados definitivos e interessantes sôbre 
a economia goiana. Em Conheça Goiaz, 
além de sugestivos diagramas e carta
gramas referentes à divisão municipal 
e zonas fisiográficas, à localização das 
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principais jazidas minerais, ao valor e 
ao efetivo da população pecuária, à área 
cultivada e à produção agrícola, tudo 
do Estado de Goiaz, o leitor encontra 
uma estimativa dos rebanhos diversos, 
por municípios. Divulga-se ainda no fo
lheto a ode de autoria do Sr. ALVIM 
PESSOA, As Bandeiras, em homenagem 
à cidade de Goiânia. 

A pequena publicação do Serviço 
de Estatística da Produção foi grande
mente apreciada pelos numerosos f9-
rasteiros que se encontravam na metr«;>
pole batizanda e tinham naquelas P.a
ginas impressiva síntese do potencial 
econômico do grande Estado central. 

COROGRAFIA DE GOIAZ - Ofélia Só
Cl"ates do Nascimento Monteiro 
Rio de Janeiro, 1942. 

A professora OFÉLIA SócRATES DO 
NASCIMENTO MONTEIRO, destacada figura 
do magistério goiano, escreveu uma mi
nuciosa corografia do seu Estado, in
formando com o recurso a boas fontes 
históricas; estatísticas e sociológicas, 
quanto se refere a Goiaz, sua gente e 
suas riquezas. Mediante entendimentos 
com o govêrno daquela Unidade Fed~
rada o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística aquiesceu em editar êsse 
valioso trabalho nas oficinas de seu 
Serviço Gráfico, como parte da contri
buicão da entidade ao "batismo cultu
ral'; da cidade de Goiânia 

O alentado vulto da obra - enri
quecida, além do mais, de cartas, mapas 

e aspectos fotográficos - não permitiú 
fôsse ela editada, no pouco tempo de 
que se dispôs, antes da data do aconte
cimento que sua distribuição visava 
comemorar 

O I B G.E. lançou, assim, a pri
meira edição da Corograjia de Goiaz 
apenas com a matéria que diz respeito 
ao Estado, de modo geral, e ao municí
pio de Goiânia 

A distribuição dos assuntos res
peita, quanto possível, a ordenação pre
vista no próprio esquema fundamental 
do sistema estatístico, de modo que ao 
estudo da situação física segue-se o da 
situação demográfica, vindo após os 
elementos referentes às situações eco
nômica, cultural, social e político-admi
nistrativa 

"Obra onde se registram as fontes 
básicas e criadoras do nosso progresso 
e da nossa riqueza" - foi como se re
feriu a ela o Sr. CÂMARA FILHO, diretor 
do Departamento Estadual de Imprensa 
e Propaganda de Goiaz, na apresen
tacão do volume, assinalando tratar-se 
de" um trabalho indicador do excele!l~e 
sistema hidrográfico do Estado, das otl
mas condicões de clima, da reserva 
florestal dãs consideráveis possibilida
des da ~gricultura, da próspera indús
tria animal e dos opulentos recursos do 
sub-solo goiano Assim, como acentua 
aquele conhecido jornalista, a Corogra
fia de Goiaz, em boa hora e dedica?a
mente escrita pela professora OFELIA 
SÓCRATES DO NASCIMENTO MONTEIRO, além 
de sua importância didática, recomen
da-se aos que têm confiança no futuro 
do Brasil e no trabalho da terra como 
real fator de engrandecimento. 
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GOVÊRNO FEDERAL 

DECRETO-LEI N.o 4 462 - DE 
10 DE JULHO DE 1942 

§ 1 °-A remessa de que trata êste 
artigo se fará diretamente ao Serviço 
Federal interessado, sob registo postal 
- utilizada a franquia prevista na Con
venção Nacional de Estatística e expres
samente concedida pelo decreto n ° 
6 109, de 16 de Agôsto de 1940 - ou 
mediante recibo, por intermédio da 
autoridade local a quem for delegada 
a incumbência da coleta. 

Institue a obrigatoriedade da prestação 
de informações para fins de estatís
tica e dá outras providências 

O Presidente da República, usando 
das atribuições que lhe confere o artigo 
180 da Constituição, decreta: 

Art 1.0 - Tôda pessoa, natural ou 
jurídica, domiciliada no território na
cional, é obrigada a prestar as infor-
maÇões que, para · 
fins de estatísti-
ca, lhe forem so
licitadas, episódi
ca ou periodica
mente, pelos Ser
viços Federais de 
Estatística, dire
tamente ou por 
intermédio de ór
gãos da adminis
tração regional ou 
municipal 

§ 2.0 - O recibo do registo postal 
ou o da autoridade local intermediária 
será o documento de quitação do infor

mante para com 
as obrigações cria

Art 2.0 -Com 
o fim de obter 
que as informa
ções periódicas se
jam prestadas re
gular e uniforme
mente, os Serviços 
Federais de Esta
tística, desde qúe 
forneçam os mo
delos convenien
tes, · poderão de
terminar que as 
fontes de infor
·mação - qual
quer que seja a 
natureza das res
pectivas ativida
des mante
nham livros e re
gistos dos fatos 
que devam ser in
formados. 

R EVE. STE-SE de excepci.onal signifi
cação a matéria legislativa de in
terêsse estatístico que, por have1 

sido baixada no período trimestral a que 
corresponde o presente número da RE
VISTA, é agora reproduzida nesta secção 
Destaquemos, primeiramente, os dois de
cretos-leis federais, ambos do maio1 al-· 
cance para o sistema estatístico brasilei1 o. 
O primeiro, que tomou o n " 4 462 e foi 
assinado a 10 de Julho, conmetizou uma 
providência que 1á se vinha tornando im
p1ecindível. ao t01nar ob1igató1ia, para 
tôda pessoa natural ou 1urídica domiciliada 
no território nacional, a prestação de in
f01 mações destinadas a fins de estatística 
Por outro lado, ~ cem eto-lei no 4 736, de 
23 de Setembro, fixou uma série de me
didas de relevante importancia, atribuindo 
ao Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística um papel da mais alta respon
sabilidade, no con1unto das providências 
e111,caminhadas pelo govêrno, paria bem 
fundamentar a orientação de sua política 
econômica e atender aos imperativos da 
defesa nacional Cumpre ressaltar, ainda, 
o significado das medidas consubstanciadas 
na Resolução no 139, da Junta Executiva 
Central do Conselho Nacional de Esta
tística, que estabeleceu n01 mas 1 estritivas 
pma a divulgação de elementos estatísticos, 
tendo em vista o patriótico ob1etivo de 
evitar que tais elementos venham a ser 
úteis aos países que arrastaram o Brasil 
ao estado de guerra Merece destaque, por 
fim, entre a matéria inserta na secção, o 
ementário das Resoluções aprovadas pela 
Assembléia Geral do mesmo Conselho, em 
sua quinta sessão ordinária, verificada, em 
caráter excepcional e de acôrdo com a 
autorização expressa do Sr Presidente da 
República, na cidade de Gotania 

das neste decre-
to-lei. 

Art. 4.0 - No 
levantamen
t o mensal da es
tatística dos es
toques, a cargo do 
Serviço de Esta
tística da Produ
ção do Ministério 
d a Agricultura, 
ter-se-à em vista 
a discriminação 
d a s compras a 
produtores e a in
termediários e a 
das vendas a re
vendedores, trans
formadores e con
sumidores 

Art.5 °-Aos 
inflatores deste 
decreto-lei, seja 
pela omissão ou 
recusa das infor
mações, seja pela 
fal'ta de v~aci
dade delas, será 
imposta uma 
multa variável de 
200$000 (duzentos 
mil réis) a .. 
5:000$000 (cinco 

Parágrafo único Para a execução 
do previsto neste artigo, os diretores 
dos Serviços Federais de Estatística, 
ouvidos os órgãos técnicos especiali
zados, ficam autorizados a baixar as 
instruções necessárias, nas quais fixarão 
a periodicidade das informações, depois 
de aprovadas pelo Conselho Nacional de 
Estatística 

contos de réis), 
dobrada na reincidência, pelo diretor 
do Serviço Federal interessado na esta
tística a que se referir a informação não 
prestada no prazo devido 

§ 1.0 - Do ato do diretor referido 
neste artigo poderá o infrator recorrer, 
dentro do prazo de dez dias, a contar 
daquele em que receber a intimação, 
mediante depósito da importância da 
multa, para o Conselho Nacional de 
Estatística. 

Art 3 ° - As entidades às quais for 
determinada a manutenção do livro 
previsto no art. 2 °, remeterão ao Ser

' viço competente, até o segundo dia 
útil de cada período, cópia autêntica do 
registo referente ao período anterior. 

§ 2.o - Quando, por motivo da dis
tância à Capital Federal, o recurso não 
puder dar entrada na Secretaria do 
Conselho Nacional de Estatística de:r:tt:t:Q 

. ;'I 

·.' 
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do prazo de dez dias, encaminhá-lo-á 
o recorrente pela via de transporte mais 
rápido e sob registo postal, cujo nú
mero comunicará por telegrama à re
ferida Secretaria. 

§ 3 ° - Não havendo recurso nos 
têrmos dos parágrafos anteriores, será 
o processo remetido à Procuradoria Ge
ral da Fazenda Pública para inscrição 
da dívida e remessa da certidão à co
brança judicial, na forma do decreto-lei 
n ° 960, de 17 de Dezembro de 1938. 

§ 4.0 - Havendo recurso, mas 
sendo-lhe negado provimento, será a 
multa convertida em renda logo que o 
Conselho Nacional de Estatística comu
nique sua decisão à repartição depo
sitária. 

§ 5°........: O pagamento da multa não 
isenta o infrator da obrigação de pres
tar a informação. 

§ 6.0 - Quando houver suspeita de 
fraude nas informações, os Serviços 
Federais de Estatística, por si ou pelos 
órgãos aos quais delegarem a incum
bência da coleta, poderão proceder à 
verificação, requisitando para êsse fim 
a intervenção policial que se tornar 
necessária 

Art 6.0 - Quando o infrator for 
servidor da administração pública ou 
empregado de instituição autárquica 
ou paraestatal, a infração será levada 
ao conhecimento do Conselho Nacional 
de Estatística, que representará contra 
o servidor faltoso: 

a) ao Ministro da pasta a que es
tiver subordinado, se funcionário ou 
extranumerário federal; 

b) ao Chefe do Govêrno regional 
ou ao Prefeito Municipal, sob cuja ju
risdição servir; 

c) ao Presidente da entidade au
tárquica ou paraestatal, a cujos· qua
dros pertencer. 

Art. 7.o- As informações prestadas 
em obediência ao disposto neste decre
to-lei, destinando-se exclusivamente aos 
fins dos levantamentos estatísticos, não 
serão objeto de certidão, nem divulga
das de modo que torne pública a si
tuação particular dos informantes 

Art 8 o - ll:ste decreto-lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário 

Rio de Janeiro, 10 de Julho de 
1942, 121 ° da Independência e 54 ° da 
República. 

(aa) GETÚLIO VARGAS 
Apolônio Sales 
Vasco T. Leitão da Cunha 
A de Sousa Costa 
Eurico G Dutra 
Henrique A Guilhem 
João de Mendonça Lima 
Osvaldo Aranha 
Gustavo Capanema 
Alexandre Marcondes Filho 
J P Salgado Filho 

DECRETO-LEI N.0 4 736 -DE 23 
DE SETEMBRO DE 1942 

Dispõe s6bre a estatística econômica e • 
dá outras providências 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o art 180 
da Constituição, e 

Considerando a necessidade de me
lhor assegurar o êxito das estatístic'as 
nacionais em geral e, especialmente, as 
que devem ser o fundamento da orien
tação da política econômica e da segu
rança nacional; 

Considerando que o levantamento 
da produção e dos estoques deve ser 
realizado em condições que atendam à 
situação de emergência em que se en
contra o país; 

Considerando a conveniência de 
articular e integrar as disposições dos 
diplomas legislativos n ° 4 081, de 3 de 
Fevereiro, n ° 4 181, de 16 de Março, 
e n ° 4 462, de 10 de Julho, todos do 
ano em curso, atribuindo-se ao mesmo 
tempo maior elasticidade ao regime de 
cooueracão inter-administrativa insti
tuído ná Convencão Nacional de Esta
tística, - uma e outra coisa enquadra
das na competência decorrente do art 
73 e inciso V do art 16 do Estatuto 
Constitucional, decreta 

Art 1.0 - Os estabelecimentos in
dustriais e comerciais (inclusive os da 
indústria extrativa, bem como os ar
mazéns, trapiches, depósitos, etc ) são 
obrigados a entregar ao órgão de esta
tística municipal da respectiva sede, em 
impresso próprio, até o décimo quinto 
dia útil de cada mês, as informações 
determinadas no presente decreto-lei, 
sôbre as compras, vendas e estoques 
de mercadorias, e demais aspectos das 
suas atividades, durante o mês anterior 

§ 1 ° - As informações previstas 
neste artigo referir-se-ão obrigatoria
mente aos artigos e produtos constantes 
das instruções que forem sendo bai
xadas pelo Conselho Nacional de Esta
tística, tendo em vista as representa
ções que lhe dirigirem os órgãos encar
regados da defesa nacional e da orien
tação da política econômica 

§ 2.0 - As instruções previstas no 
parágrafo precedente determinarão 
também quais as localidades e quais as 
categorias de estabelecimentos que de
vam ser progressivamente atingidas 
pela coleta estatística decorrente do 
disposto neste artigo O lançamento do 
serviço, todavia, referir-se-á inicial
mente aos estabelecimentos situados no 
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Distrito Federal e nos Municípios das 
capitais dos,Estados e do Território do 
Acre, e cujo volume· de negócios no ano 
de 1941 tenha sido superior a cem contos 
de réis. 

§ 3.0 - As informações em vista, 
durante a fase de implantação do ser
viço, a juízo do Conselho Nacional de 
Estatística, poderão ser requisitadas sem 
a discriminação da origem 

1 
das merca

dorias compradas e do destino das mer
cadorias vendidas, determinada no art. 
4 ° do decreto-lei n.o 4 462, de 10 de 
Julho do corrente ano. 

Art. 2 ° - Os estabelecimentos in
dustriais indicarão: - a) espécies e 
quantidades da produção realizada du
rante o mês; b) espécies, quantidades e 
valores dos produtos vendidos durante 
o mês; c) espécies, quantidades e valo
res dos produtos em estoque no último 
dia do mês; d) espécies, quantidades e 
valores das matérias primas combus
tíveis e energia utilizados durante o 
mês; e) espécies, quantidades e valores 
das matértas primas e combustíveis em 
estoque, no último dia do mês; f) espé
cies e quantidades dos produtos enco
mendados pelo govêrno e por particu
lares; g) número de operários, empre
gados, comissionados, técnicos, diretores 
e a importância de suas remunerações 
mensais; h) impostos pagos durante o 
mês, discriminando os relativos à União, 
Estados e Municípios Em relação ao 
imposto de consumo especificar as mer
cadorias sôbre as quais recaiu êsse 
imposto. 

Art. 3 ° - Os estabelecimentos co
merciais deverão prestar as mesmas in
formações referidas no artigo prece
dente, excetuadas as mencionadas nas 
alíneas a, d, e, f e h quanto à parte 
relativa ao imposto de consumo. 

Art. 4.0 - Afim de garantir a prio
ridade, presteza e eficiência da coleta 
e apuração dos elementos estatísticos 
referidos nos artigos 2.o e 3.0, o Secre
tário Geral do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, na fase inicial 
de execução da presente lei, fica autori
zado a intervir diretamente em qual
quer serviço de estatística federal, esta
dual ou municipal. 

Art. 5 ° - O Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística encaminhará 
regularmente ao Ministro da Fazenda 
a síntese dos elementos estatísticos de 
que tratam os artigos 2.o e 3.o. 

Art. 6.0 - O Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, no desempe-

nho da atribuição de orientar tec'nica
mente todos os serviços de estatistiêà 
existentes no país, diligenciará no sen
tido de evitar a duplicidade de tais ser
viços, na União, Estados e Municípios, 
procurando, ao mesmo tempo, reduzir 
o trabalho informativo dos estabele
cimentos industriais e comerciais. 

Art. 7 ° - Evitada a duplicidade de 
informações, a exigência dos elementos 
estatísticos de que tratam os artigos 2 o 
e 3.0 não eximirá a inscrição e o pre-

' enchimento do boletim anual de pro
dução, por parte das firmas e emprêsas 
industriais, nos têrmos do decreto-lei 
n.0 4 081, nem o preenchimento e en
caminhamento dos boletins mensais a 
que estiverem sujeitos os informantes 
em virtude do disposto no decreto-lei 
n.0 1 633, de 28 de Setembro de 1939 e 
no decreto-lei n ° 4 462, dé 10 de Julho 
de 1942 

Art. 8.0 - o disposto no art. 5.o do 
decreto-lei n.0 4 462, de 10 de Julho de 
1942, para o efeito das informações exi
gidas pelos artigos 2 ° e 3 ° do presente 
decreto-lei, será aplicado com as alte
rações constantes dos parágrafos se
guintes. 

§ 1.0 - A autoridade competente 
para impor as multas estabelecida:s no 
citado dispositivo será a Junta Exe
cutiva Central do Conselho Nacional de 
Estatística. 

§ 2.0 - Do ato da Junta Executiva 
Central do Conselho Nacional de Esta
tística, previsto no parágrafo prece
dente, apenas caberá pedido de recon
sideração, interposto dentro do prazo 
de 30 · dias contados da data de sua 
publicação. 

Art. 9.0 - Independe de ,regulamen
tação especial a aplicação de quaisquer 
dispositivos legais que estabelecerem 
multas como sanção para a obrigatorie
dade do registo, prestação de informes 
ou satisfação de quaisquer obrigações 
referentes a objetivos da estatística na
cional Tais disposições serão aplicadas 
nos seus precisos têrmos, mediante o 
processamento de praxe na adminis
tração fazendária. 

Art. 10 - O auxílio concedido ao 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística será reforçado, no corrente 
exercício, com a importância de qui
nhentos contos de réis, para o fim es
pecial do levantameúto previsto na 
presente lei, devendo figurar no orça
mento anual da entidade a verba espe
cialmente destina.da a êsse serviço, 
segundo proposta do Conselho Nacional 
de Estatística. 
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Art 11 - Fica instituído no Serviço 
de Estatística da Previdência e Traba
lho o cadastro obrigatório das socieda
des por ações, regidas pelo decreto-lei 
n ° 2 627, de 26 de Setembro de 1940 

§ 1 ° - Os diretores de sociedades 
nacionais e os representantes de socie
dades estrangeiras, autorizadas a fun
cionar no país, realizarão no mesmo 
serviço, até 45 dias após a publicação 
do presente decreto-lei, a consequente 
inscrição, mediante apresentação e ar
quivamento da documentação que, con
forme a espécie, estatuem o art 61 e o 
art 64 e seu parágrafo único, do citado 
decreto-lei n ° 2 627, de 26 de Setembro 
de 1940 

§ 2 ° - Os diretores de sociedades 
nacionais e os representantes de so
ciedades estrangeiras, autorizadas a 
funcionar no país, deverão comunicar 
ao Serviço de Estatística da Previdência 
e Trabalho tôdas as alteracõ~s ou mo
dificações introduzidas nos. respectivos 
estatutos 

§ 3 ° - A prestação final de contas 
nas liquidações das sociedades por 
ações, mesmo na hipótese de se verifi
carem em instância judicial, não será 
efetuada sem que seja dada a com
petente baixa do cadastro 

Art 12 - O registo e a estatística 
industrial reorganizados pelo decreto
-lei n ° 4 081, de 3 de Fevereiro de 1942, 
ficam transferidos integralmente ao 
Serviço de Estatística da Previdência e 
Trabalho e ao Servico de Estatística 
da Produção, cujas âtribuições, neste 
particular, serão discriminadas pelo 
Conselho Nacional de Estatística, com 
fundamento na distinção dos setores 
industriais mais diretamente controla
dos pelos respectivos Ministérios 

Parágrafo único - As repartições 
de estatística referidas neste artigo for
necerão, regularmente, ao Departa
mento Nacional de Indústria e Comér
cio, cópias autenticadas das "fichas de 
inscricão" dos estabelecimentos indus
triais,~ bem assim dos resultados esta
tísticos elaborados com o auxílio dos 
respectivos "boletins de produção" 

Art 13 - o Conselho Nacional de 
Estatística, utilizando os dispositivos do 
presente decreto-lei, procurará norma
lizar e atualizar o mais possível o levan
tamento da estatística das con entes de 
comércio entre as unidades da Fede
ração, pelas vias fluviais, tell'estles e 
aéreas A centralização dessas estatís
ticas continuará a cargo da Secretaria 

Geral do Instituto, enquanto o Conselho 
Nacional de Estatística não julgar pos
sível e conveniente a transferência dêsse 
encargo para o Serviço de Estatística 
Econômica e Financeira, o que será 
efetivado, quando oportuno, por uma 
Resolução fundamentada do mesmo 
Conselho 

Art 14 - Entrará em vigor, decor
rido o prazo de sessenta dias, a contar 
da publicação dêste decreto-lei, a ex
tensão das guias de exportação ao co
mércio de cabotagem, nos têrmos do 
regulamento baixado com o decreto 
n ° 15 013, de 13 de Novembro de 1922 

Parágrafo único- O Conselho Na
cional de Estatística proporá oportuna
mente um plano para a racionalização 
das guias de exportação, tanto para o 
tráfego interior, como para o comércio 
exterior, tendo em vista atender em 
relação a cada despacho e com um só 
instrumento estatístico, os interêsses. da 
administração, quer da União, quer das 
unidades federadas 

Art 15- Afim de exercer mais efi
cazmente a ação supletiva que lhe com
pete, em relação aos campos de ativi
dade normalmente atribuídos pela Con
vencão Nacional de Estatística aos ór
gão~ regionais que lhe são filiados, 
realizará o Instituto Brasileiro de Geo
glafia e Estatística, com os governos 
dos Estados, do Distrito Federal e do 
Tenitório do Ac1e, sempre que neces
sário, acordos especiais, de vigência por 
prazo prefixado ou indeterminado, ten
do em vista levar aos aludidos órgãos a 
assistência administrativa e técnica que 
lhes dê a requerida eficiência 

§ 1 o - Por meio dos acordos pre
vistos no presente artigo, o órgão ou os 
órgãos estatísticos a que ditos acordos 
se referirem passarão a ser adminis
trados e dirigidos pelo Instituto, fican
do estipuladas as medidas financeiras e 
administrativas que os governos com
pactuantes se comprometerem a tomar 
afim de assegurar o êxito da gestão 
delegada, bem assim a contribuição 
informativa que lhes deva ser prestada 
pelo I B G E . 

~ 2 o - Não sendo satisfatólias as 
atividades de qualquer dos órgãos re
gionais de estatística depois de utili
zados os meios corretivos previstos e 
autorizados na Convenção Nacional de 
Estatística, e se o respectivo govêrno 
não julgar conveniente a 1ealização do 
acôrdo autorizado neste artigo, o Con
selho Nacional de Estatística assegu
rará o êxito das estatísticas que esti-
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verem comprometidas pelas deficiências 
não· sanadas, determinando, em Reso-

, lução. devidamente ~undanientada, a 
transferência dos aludidos levantamen
tos para a responsabilidade direta da 
Secretaria Geral do Ipstituto, por in
termédio das suas Inspetorias Regio
nais, criadas no decreto-lei n ° 4 181, 
de 16 de Março de 1942. l-

§ 3.o - A efetividade dos acordos a 
que se refere o parágrafo precedente 
fica sujeita à ratificação pelo Conselho 
Nacional de Estatística, mediante Reso
lução especial, e por decreto do govêrno 
compactuante, prevalecendo durante 
todo o prazo previsto se não for denun
ciado na forma do presente parágrafo. 
A denúncia dêsses acordos só poderá 
ter lugar po:t: parte de qualquer das 
entidades compactuantes, mediante Re
solução do Conselho, ou decreto do go
vêrno interessado, depois que a outra 
parte declarar a impossibilidade de 
atender às representações que tiverem 
em vista interêsses da pública adminis
tração. 

§ 4.o - Enquanto durar a ação 
direta do órgão central do Instituto, nos 
têrmos do parágrafo precedente, em 
relação a quaisquer serviços de cadastro, 
registo ou levantamento estatístico, le
gal ou convencionalmente !atribuídos 
aos órgãos regionais de um Estado, do 
Distrito Federal ou do Acre, entender
-se-á vedada qualquer interferência da 
administração regional nos aludidos 
serviços, sem prejuízo, porém, do di
reito, que lhe fica assegurado, de obter 
do Instituto as informações de que ne-

cessitar referentemente âos··da:~~~)e~ta-·· 
tísticos que êste estiver levantahdõ' di'- ' ' 
retamente · · ' · , · · 

Art. 16 - Ê dispensada a exigê:p.cia 
de prévia aprovação dó · Presidente da , · 
República quanto ao padrão das leis 
municipais de ratificação dos Convênios 
de Estatística Municipal que ficaram 
previstas na lei n.0 4 181, e cuja vi
gência é condicionada à ratificação do 
govêrno federal. 

Art. 17 - No caso de se ve~ificar 
insufiéiência, em conseqriência do esta
do de guerra, dos recursos financeiros 
com que os Municípios do país (inclu
sive o da capital da República) con
correrão para a Caixa Nacional de Esta
tística Municipal prevista no art. 9.0 do 
decreto-lei n.0 4 181, de 16 de Março de 
1942, e destinada ao custeio das Agên
cias Municipais de Estatística adminis
tradas e superintendidas pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, 
fica autorizado desde já o seu eventual 
refôrço, por verba orçamentária ou cr~
dito especial, mediante repres~ntaçao 
fundamentada do Conselho Nac10nal de 
Estatística. 

Art. 18 - Este decreto-lei entrará 
em vigor na data de sua publica_ç~o, 
revogadas as disposições em contrano. 

Rio de Janeiro, 23 de Setembro de 
1942, 121 o da Independência e 54 ° da 
República. 

(aa) GETÚLIO VARGAS 

A. de Sousa Costa 
Alexandre Marcondes Filho 

CONSELHO NACIONAL DE ESTATíSTICA 

ASSEMBLÉIA GERAL 

Ementário das Resoluções aprovadas 
na V Sessão Ordinária 

N.o 233 - de 2 de Julho de 1942 
Registra o significado his
tórico do "batismo cultural" 
de Goiânia rende homena
gem ao govêrno de Goiaz e 
formula agradecimentos 

N o 234 - de 4 de Julho de 1942 
R e c o m e n d a providên
cias para o levantamento 
das estatísticas da nave
gação. 

N o 235 - de 4 de Julho de 1942 
Formula um voto sôbre o 
v I II Congresso Brasileiro de 
Educação e divulga as suas 
conclusões 

N o 236 - de 4 de Julho de 1942 
Registra a adesão do Brasil 
ao Instituto Interamericano 
de Estatística e consigna ou
tros pronunciamentos. 

N .o 237 - de 4 de Julho de 1942 
Presta homenagem à me
mória de dois membros da$ 
Comissões Técnicas. 
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N ° 238 - de 4 de Julho de 1942 

Exprime os agradecimentos 
do Conselho ao li Congresso 
Interamericano de Municí
pios. 

N ° 239 - de 4 de Julho de 1942 

Formula um agradecimento 
ao Ministro da Educação a 
propósito do prevalecimento 
da ortografia acadêmica 

N ° 240 - de 4 de Julho de 1942 
Expressa o louvor da Assem
bléia ao C N. G , ressalta a 
importância de algumas de 
suas atividades e formula 
suge;;;tões sôbre a revisão do 
quadro te1ritorial da Repú
blica. 

N ° 241 - de 4 de Julho de 1942 

Dispõe sôbre os prazos de 
vigência dos mandatos das 
Comissões Técnicas do Con
selho e dá out1 as p1 ovidên
cias. 

N ° 242 - de 4 de Julho de 1942 
Exprime congratulações ao 
Conselho Nacional de Trân
sito e formula sugestões sô
bre o levantamento da esta
tística do trânsito. 

N.0 243 - de 4 de Julho de 1942 
Estabelece providências para 
a fixação de uma nomencla
tura de indúst1 ias para uso 
da estatística brasileira 

N ° 244 - de 4 de Julho de 1942 
Dirige um apêlo ao D A S P , 
relativamente ao aperfei
çoamento, no est?angeiro, 
dos funcionários das repar
tições filiadas ao Instituto 

N ° 245 - de 4 de Julho de 1942 
Faz recomendações especiais 
sôb1 e o uso da franquia te
gráfica e dá outras provi
dências 

N ° 246 - de 4 de Julho de 1942 
T1 aduz o 1 egozijo do Con
selho pela elaboração do Vo-
cabulário Brasileiro de Es
tatística e determina provi
dências para a sua publi
cação 

N ° 247 - de 4 de Julho de 1942 

N ° 248 - de 4 de Julho de 1942 
Aprova as deliberações das 
Juntas Executivas do Con
selho. 

N ° 249 - de 4 de Julho de 1942 
Preenche uma vaga no Cor
po de Consultores Técnicos 
do Conselho 

N.0 250 - de 8 de Julho de 1942 
Dispõe sôbre o exame das 
contas do Instituto na pre
sente reunião da Assembléia 
Geral 

N ° 251 - de 8 de Julho de 1942 
Homologa a Resolução no 
136 da Junta Executiva Cen
tral que dispôs sôbre a pro
posta orçamentária do Ins
tituto para 1943 

N ° 252 - de 8 de Julho de 1942 
Reconhece a necessidade do 
levantamento da estatística 
da morbidade e determina 
p1 ovidências a 1 espeito 

N ° 253 - de 8 de Julho de 1942 
Recomenda o estudo de um 
trabalho da 1 epartição cen
t? al regional de estatística 
de Santa Catarina 

N ° 254 - de 8 de Julho de 1942 
Amplia o disposto no art. 3 o 
e seus parágrafos do Regi
mento da Assembléia 

N ° 255 - de 8 de Julho de 1942 
Anota os 1 esultados da cam
panha para a organização 
das "Tábuas Itinerárias Bra
sileiras" e formula um apêlo 
a respeito 

N ° 256 - de 8 de Julho de 1942 
Rende urna homenagem ao 
realizador do Récenseamen
to Geral de 1940 

N ° 257 - de 8 de Julho de 1942 
Consigna um pronunciamen
to sôb1e as Secções de Esta
tística Militar e os Convê
nios Nacionais de Estatística 
Municipal 

N ° 258 - de 8 de Julho de 1942 
P1 ovê à elaboração dos ques
tionários destinados ao le
vantamento das estatísticas 
administrativas 

Dispõe sôbre a 01 ganização 
da "Nomenclat1tm Brasileira N ° 259 
de Mercadorias" para uso da 
estatística nacional 

de 8 de Julho de 1942 
Formula um voto ao Chefe 
do Govê1 no Nacional 

;)' 
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N ° 260 - de 9 de Julho de 1942 
Sugere proviãência.s para re
gularizar as requisições de 
transporte pelos órgãos do 
Instituto. 

N.0 261 - de 9 de Jl].lho de 1942 

Dispõe sôbfe a organização, 
pelos órgãos regionais de es
tatística, de um "Indicador 
de Firmas Comerciais" 

N ° 262 - de 9 de Julho de 1942 
FQrmula sugestões acêrca do 
.prazo previsto no art. 4.o do 
decreto-lei n.o 4 081, de 3 de 
Fevereiro de 1942. 

N.0 263 - de 9 de Julho de 1942 
Dispõe sôbre a permuta de 
documentação relativa aos 
atos legislativos e adminis
trativos, entre as repartições 
de estatística 

N.0 264 - de 9 de Julho de 1942 

Recomenda o fornecimento 
aos Prefeitos Municipais de 
informações estatísticas para 
os seus relatórios 

N.0 265 - de 9 de Julho de 1942 
Sugere a instituição de uma 
ficha para o levantamento 
das estatísticas da cons
trução. 

N.0 266 - de 9 de Julho de 1942 
Modifica disposições vigen
tes sôbre a leitura dos rela
tórios dos delegados à As
sembléia Geral do Conselho. 

N.0 267 - de 9 de Julho de 1942 
Formula aplausqs, sugestões 
e apelos concernentes ao de
senvol1'imento da Estatística 
Brasileira. 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

RESOLUÇAO N.0 139, DE 25 DE 
AGóSTO DE 1942 

Dispõe sôbre a divulgação de elementos 
estatísticos e dá outras providências 

A Junta Executiva Central do Con
selho Nacional de Estatística, usando 
das suas atribuições, e 

Considerando que o reconhecimen
to, por parte do Govêrno da República, 
do estado de beligerância entre o Bra-

sil, de um lado, e a Aleznanha' e .ítalia' 
de . outro, exige a riãci divul~ação •.. d~ 
dados estatís~icos concernentes ao país• . ' 
por isso que podem os mesmos ser úteis 
às atividades bélicas das nações adver
sárias; 

Resolve: 

Art. 1.0 - É reconhecida a impe
riosa necessidade de suspensão, até 
ulterior pronunciamento, da divulgação 
dos resultados de todos os levantamen
tos estatísticos efetuados pelas repar
tições especializadas existentes em qual
quer setor ou dependência da adminis
tração pública e part~cular. 

Parágrafo único - A suspensão re
ferida no presente artigo deverá com
preender qualquer ; processo ou meio 
de divulgação, abrangendo, por conse
guinte, anuários, sinopses, boletins, re
vistas, comunicados, gráficos, cartazes, 
etc. 

Art. 2 ° - As repartições de esta
tística que editam, em caráter oficial 
e com periodicidade certa, boletins ou 
publicações congêneres, com o fim de 
divulgar os resultados dos inquéritos 
que efetuam ou as atividades das insti
tuições a que se subordinam, poderão 
manter a distribuição das aludidas pu
blicações, desde que obedeçam às se
guintes recomendações: 

a) não divulgar quaisquer séries 
estatísticas referentes a períodos de 
tempo posteriores a 1940; 

b) não incluir informes sôbre ma
térias primas de natureza estratégica, 
qualquer que seja o período de tempo 
a que se refiram; 

c) limitar a edição dessas publica
ções ao mínimo, restringindo, outros
sim, a sua distribuição a entidades e 
pessoas prévia e cuidadosamente sele
cionadas na lista comum de assinantes; 

d) apor nas publicações assim dis
tribuídas as expressões "Reservado" e 
"Secreto", conforme for o caso; 

e) numerar cada volume de modo 
a permitir o contrôle da distribuição 
ou inscrever nos mesmos o nome ou 
designação do destinatário 

Art 3.o - O fornecimento de infor
mações estatísticas deverá ficar condi
cionado, de modo geral, à apresentação 
de pedido ou requisição de autoridade 
superior devidamente credenciada, for
mulado por escrito e em papel que con
tenha o timbre oficial da repartição 

§ 1.0 - Os pedidos verbais de in
formações e os que, mesmo escritos, 
não obedecerem às recomendações do 
artigo, não deverão ser atendidos, em 
qualquer hipótese. 
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§ 2.0 - A entrega de informações 
estatísticas será efetuada mediante pro
to~ol~ e tanto a sobrecarta como o pró
pno 1mpresso da informação deverão 
conter as expressões de reserva mencio
nadas no artigo precedente, letra d. 

Art. 4 ° - A remessa de publicações 
ou informações para o estrangeiro será 
suspensa até segunda ordem, salvo 
quando se trate de pedidos encaminha
dos pelo Ministério das Relacões Exte
rim·es e com parecer favorãvel dessa 
Secretaria de Estado 

Art 5° - Será completada a série, 
já iniciada, das Sinopses Regionais cor
respondentes ao Anuário Estatístico do 
Brasil relativo ao biênio 1939-1940, fi
cando, porém, sua distribuição subor
dinada ao critério geral estabelecido 
nesta Resolução 

Art 6 ° - As Tábuas Itine1 árias 
Regionais incluem-se entre os elemen-

tos informativos cuja divulgação deve 
obedecer às normas ora fixadas. 

Art. 7.0 - A Presidência do Insti
tuto submeterá a presente Resolução 
à consideração do govêrno, e solicitará, 
se aprovadas as medidas que nela se 
consubstanciam, dos Ministros de Esta
do, Governadores e Interventores Re
gionais, Presidentes e Diretores de enti
dades autárquicas, à determinação das 
providências indispensáveis para evitar 
o conhecimento por parte do inimigo de 
quaisquer informações estatísticas refe
rentes ao país. 

Rio de Janeiro, em 25 de Agôsto de 
1942, ano 7 ° do Instituto. 

Conferido e numerado. a) ALBERTO 
MARTINS, Diretor da Secretaria do Ins
tituto. - Visto e rubricado. a) M A. 
TEIXEIRA DE FREITAS, Secretário Geral do 
Instituto.- Publique-se. a) JosÉ CARLos 
DE MACEDO SOARES, Presidente do Ins
tituto. 
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O "BATISMO CULTURAL" DE GOIÂNIA 

Constituiu um acontecimento de 
marcante significação, repercutindo em 
todo o país de maneira bastante ex
pressiva, a série de cerimônias 
cívicas e certames intelectuais 
e econômicos levada a efeito em 
Goiaz, nos meses de Junho e 
Julho, para assinalar o "batis
mo cultural" de Goiânia, a nova 
capital daquele Estado. Sensí
vel ao alcance da patriótica ini
ciativa do Interventor PEDRO 
LUDOVICO a 
qual equivale a 
um marco admi
rável no esfôrço 
de interiorização 
das nossas fôrças 
civilizadoras - o 
Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística par-
ticipou diretamente 
de tôdas as comemo
rações então realiza
das, conforme vinha 
sendo noticiado nos an
teriores números d a 
REVISTA 

Figuras de relêvo 
de tôdas as classes, ex
poentes da vida civil, 
militar e eclesiástica 
do país, inclusive re
presentantes das diver
sas Unidades Federa
das, tiveram oportuni
dade de apreciar o 
surto de progresso que 
se acentua nesses últi
mos anos em Goiaz e 
os resultados das feli- , 
zes iniciativas com que 
a atual adminis
tração vem asse
gurando ao Esta

ruas, com 3 349 edificações. Dispõe 
de água potável, luz elétrica e rede de 
esgotos. E é artisticamente arborizada. 

A cidade está construída, segun
do um plano urbanístico dos 
mais adiantados, num grande 
planalto, de excelente clima, na 
altitude de 760 metros. A área 
do Município é de 11 592 qui
lômetros quadrados e a popula
ção recenseada em 1.0 de Se
tembro de 1940 ascende a 
48 4 73 habitantes, isto é, supe

rior, já, à da antiga ca
pitàl do Estado. 

P o s s u e Goiânia 
uma estação rádio-di
fusora, boas casas de 
saúde, vários hotéis e 
moderna casa de diver-

sões. Os transpor
tes urbanos são fei
tos em ônibus con
fortáveis e moder
nos. Dentro em 
pouco, a cidade se
rá dotada de tele
fones automáticos 
em·todo o seu perí
metro, já se achan
do estendida a res
pectiva rêde. 

As notas que 
se vão ler dão con
ta, em têrmos de 
síntese, do extra
ordinário brilho al
cançado pelo "ba
tismo cultural" de 
Goiânia e refletem, 

do uma fase de in- Busto do ·fundado? de Goiânia, no pátio interno 

a través de 
pro nu n c i
amen tos os 
mais significa
tivos, a ma-tensa renovação do Palácio das Esmeraldas 

econômica e so-
cial. Goiânia, cujos arruamentos foram 
esboçados em 1933, possue já 4 largos 
e praças, 31 avenidas e alamedas e 71 

neira por que 
tôdas as fôrças vivas do país levaram 
o seu concurso, de um modo ou de ou
tro, ao notável acontecimento histórico. 
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OITAVO CONGRESSO BRASILEIRO 
DE EDUCAÇÃO 

A série de festividades e certames 
do "batismo cultural" de Goiânia teve 
início com a realização do Oitavo Con
gresso Brasileiro de Educação, de cujos 
trabalhos preparatórios esta REVISTA 
vinha tratando circunstanciadamente 
nos seus números anteriores. 

Havendo o I B.G E. obtido do Sr. 
Presidente da República transporte 
ferroviário gratuito para cem congres
sistas, a Associacão Brasileira de Edu
cação organizou "numerosa e luzida ca
ravana, da qual participaram membros 
das Comissões Patrocinadora Nacional 
e Executiva e da Secretaria Geral do 
Oongresso, diretores e representantes 
de serviços educacionais de vários Es
tados, relatores de temas e reda.tores 
de teses, representantes de instituições 
culturais, educadores, técnicos, senho
ras e senhoritas convidadas. 

À caravana, que partiu do Rio de 
Janeiro no dia 14 de Junho, juntaram
-se em São Paulo outros congressistas 
dêsse Estado, chegando todos a Goiâ
nia na noite de 17 do mesmo mês, de
pois de terem pernoitado na capital 
paulista, em Ribeirão Preto e em Ara
guarí. 

Nas estações goianas os viajantes 
receberam várias manifestações, pre
sentes de frutas, etc. Em Bonfim esteve 
à frente dos homenageantes o próprio 
Sr. Bispo de Goiaz, Dom EMANUEL Go
MES DE OLIVEIRA. A uma emocionante 
saudação proferida pela menina MARIA 
APARECIDA MOREIRA, aluna do "Grupo 
Escolar Pedro Ludovico", de Goiandira, 
respondeu, agradecendo, o Padre ME
DEIROS NETO, diretor do Departamento 
de Educação e delegado do Estado de 
Alagoas. 

Em Goiânia já se encontravam e 
chegaram posteriormente outros parti
cipantes do certame, viajando por via 
férrea e via aérea. 

Assumindo a presidência do Con
gresso, O Sr. JOSÉ AUGUSTO BEZERRA DE 
MEDEIRos, membro do Conselho Diretor 
da Associação Brasileira de Educação, 
designou substituto do secretário ge
ral O Sr. FERNANDO TUDE DE SOUSA e con
VOCOU para a manhã seguinte à che
gada da caravana uma sessão prepa
ratória, que teve lugar no salão de 
recepção do Grande Hotel, onde a gran
de maioria dàs congressistas se achava 
hospedada. 

Nessa reunião foram escolhidas as 
Comissões correspondentes a cada um 
dos temas especiais e ao estudo das te
ses não enquadradas no programa. Es
sas comissões ficaram assim constituí
das: Temas Especiais: 1.0 - Presidente, 
Sr. HosTíLIO DE ARAúJo, delegado do 

Paraná, Relator, Sr. CoELHo DE SousA, 
representado pelo Sr. ERNESTO PELANDA; 
Secretário, Padre BRUNO TEIXEIRA, de
legado do Ceará; 2.0- Presidente, Pro
fessor QUINTILIANO SITRÂNGULO, delega
do de São Paulo; Relátor, Professor 
ALMEIDA JÚNIOR; Secretário, Sr. MAU
RÍCIO VINHAS DE QUEIROZ, representante 
do Centro de Estudos Sociais da Facul
dade Nacional de Filosofia; 3.0 - Pre
sidente, Professor MoREIRA DE SousA; 
Relator, Professor SUD MENNUCCI, Se
cretário, Padre MEDEIROS NETO, delega
do de Alagoas; 4.0 - Presidente, Pro
fessora JuRAcí SILVEIRA, Relator, Pro
fessora MARIA DOS REIS CAMPOS (ausen
te); Secretário, Sr. JACIR MAIA, da 
representação do Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos; 5.0 - Presiden
te, Professor MOISÉS XAVIER DE ARAÚJO, 
redator de tese; Relator, Professora 
HELENA AN'l'IPOFF (ausente); Secretá
rio, Professora RUTH GOUVEIA, da Co
missão Executiva; 6.0 - Presidente, 
Sr. ANTONINO DE OLIVEIRA DIAS, delega
do da Baía; Relator, Professor ULISSEs 
PERNAMBUCANO (ausente); Secretário, 
Sr. PAULO DE ALMEIDA CAMPOS, redator 
de tese; 7.0 - Presidente, Sr. RE
NATO DE ALMEIDA, da delegação do 
Ministério das Relações Exteriores, 
Relator ad-hoc, Professora DÉIA VELOSo 
BARRos, representante do Ministério da 
Educação; Secretário, Sr. PAULA BARROS, 
jornalista; 8 ° Presidente, Luiz 
TRINDADE, delegado de Santa Catarina, 
Relator, Professor MOREIRA DE SoUSA, 
Secretário, FILIPE NERI, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística; 
9.0 - Presidente, Sr RUBENS FALCÃO, 
delegado do Rio de Janeiro, Relator, 
Sr LEVI CARNEIRO (ausente); Secretá
rio, Sr. EDUARDO LOPES RODRIGUES, re
presentante da Faculdade de Ciências 
Econômicas e Administrativas do Rio 
de Janeiro; teses sôbre assuntos es
tranhos ao programa: Presidente, Co
mandante CARLOS CARNEIRO, represen
tante do Ministério da Marinha; Rela
tores, Srs FREDERICO MEDEIROS, AGNELO 
ARLINGTON FLEURÍ e EDMAR PEREIRA,' Se
cretário, AGNELO FLEURÍ 

Mais tarde, todos os participantes 
do Congresso se dirigiram ao Palácio 
do Govêrno, sendo recebidos pelo Sr 
Interventor Federal e senhora e senho
rita PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA. 

Saudou o Chefe do Govêrno, em 
nome dos visitantes, o Professor Ro
BERTO MOREIRA, do Instituto de Educa
ção de Florianópolis. 

Discursou, agradecendo, o Inter
ventor PEDRO LUDOVICO. 

Às 17 horas, na sede do Aut0móvel 
Clube, a Associação Goiana de Impren
sa, presidida pelo Sr. CÂMARA FILHo, 
ofereceu aos congressistas um cocktail, 
falando o jornalista ODoRico CosTA, en
tão diretor da Divisão de Organização 
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e Coordenação do Departamento do 
Serviço Público, e, em agradecimen,to, o 
jornalista FILIPE NERI 

Às 21 horas, teve lugar na sede do 
Cine Teatro Goiânia a sessão solene de 
abertura do Congresso, com a presen
ça de altas autoridades estaduais e 
grande número de pessoas 

Abrindo os trabalhos, o Sr PEDRO 
Lunovwo pronunciou o seguinte dis
curso: 

"É ma1eante e altamente significativa para 
o Estado de Goiaz a vossa vinda a Goiânia, 
conctetizando o ideal que há tempo tornastes a 
omb10 de 1ealiza1 nesta cidade o Cong1esso 
B1asileiro de Educação 

É a oitava vez que se 1epete êste aconteci
mento em nosso pais 

Se1ia natmal, selia cômodo que, como de 
outras feitas, o efetivásseis em uma das capitais 
mais adiantadas do litoral ou mais próximas do 
Rio de Janeiro 

O t1ansp01te se1ia mais fácil, a viagem mais 
accessivel e conf01tável No entanto, p1efe1istes 
enflenta1 glandes dificuldades, em uma tla
vessia longa, pa1a assentar, entre nós, a vossa 
tenda de tlabalho, na missão muito nobre e 
mui digna, qual a de difundi! o ensino pelo 
pais, orientado em bases mode1nas e de acô1do 
com as nossas 1 ealidades 

Aqui estais em plena hinte1lândia b1asileila, 
fazendo um t1abalho fecundo pela nossa pátlia, 

c1:1jo valO! será veuficado em um futuro que 
nao se acha distante 

Ofe1eceis um exemplo de grande brasilidade 
escolhendo Goiânia para sede dêste certame' 
não só porque está em pleno coração do Brasil' 
como p01que, sendo uma cidade em formação' 
é composta de elementos os mais heterogêneos' 
vindos de todos os quadrantes da nossa grandé 
pátlia 

Destarte, constata-se o vosso zêlo, o vosso 
entusiasmo em bem se1 vil a nossa nacionali
dade, que exige a coope1ação sadia de todos 
que têm uma pa1cela de função pública 

Há dois anos at1 ás, já devia ter-se 1 eunido 
em Goiânia êste Congresso, pois assim desejava 
uma das suas figmas mais brilhantes e' cultas 
- O Sr Dr TEIXEIRA DE FREITAS, Não se Obje
tivou naquela época o seu desejo, em virtude 
das ponderações que lhe fiz, então, sôb1e os 
percalços que surgiriam para uma cidade muito 
nova em 1eceber os componentes de tão dis
tinto quão refinado conclave Não conc01dou 
êsse notável patrício com o cancelamento da 
tesolução tomada Adiou-a até que se pudesse 
reaJiza1 sua homosa pwposta 

Era seu pensamento, sem dúvida, que a 
fundação de Goiânia me1 e cesse o sacrifício do 
adiamento, se não militassem a favor do seu 
ponto de vista out10s fatores de 01dem ge1al 

Defendeu essa opinião pe1 ante os seus pa1 es, 
e, vendo-a vitOliosa pela boa vontade de todos, 
ficou decidido que se1ia nossa capital a sede 
do Oi ta v o Cong1 esso B1 asileiro de Educação 
Essa decisão foi facilmente homologada pelo 
81 P1esidente da República, que já havia in
dicado aos seus gove1nados "a marcha pala 
Oeste" 

Ent1ada p1incipal pa1a o recinto das Exposições, vendo-se a parte do edifício da Escola 
Técnica onde funcionaram o Oitavo Congresso Brasileiro de Educação e as 

Assembléias Gerais dos Conselhos do I B G E 
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Esta realização entte nós já deve ser con
sidetada como consequência dessa diretriz em 
boa hora lançada pelo grande condutor do 
B1asil, que, com vísão segura e arguta, perscruta 
as gtandes necessidades l:nasileiras e as possi
bilidades que cet tas fôrças em estado potencial 
podem oferece! à nossa economia 

Meus senh01es Hoje, como já vos disse, 
em um imptoviso que vos dirigí, é um glande 
dia pa1a os goianos Temos a ingente satisfação 
de vet em nosso meio, considerado tão afastado 
da civilização lit01ánea e dos glandes centros 
do país, e, durante tanto tempo, esquecido do 
podet fedetal, pelo menos até 1930, uma élite de 
intelectuais, de homens os mais reptesentativos 
da cultma nacional, que aquí vêm discutir 
questões de ensino plimálio, sem dúvida, a base 
do pwgtesso de todos os povos Vão-se debate! 
assuntos os mais intewssantes, neste particular 
Vão-se ouvit as vozes mais aut01izadas na ma
tétia Vamos ptesenciar exposições as mais 
atualizadas sôbre as diferentes teses dêste cer
tame, feitas pelos reptesentantes do N01 te, Sul, 
Centro e Oeste do Btasil Muita luz se fará 
sôbte pontos controvetsos do ensino pátrio e 
surgitá do calor dessas indagações de carátet 
pedagógico · 

Não é extremamente intetessante e patlió
tico assistir-se a um espetáculo desta natureza, 
apteciat lides de tão intenso aspecto intelec
tual, a que a hetetogeneidade típica dos atuan
tes dá um colorido tão agtadável? 

Não ptovoca uma euf01ia espititual vet 
congtegada neste tecinto uma plêiade de ele
mentos os mais notáveis de nosso metie1 edu
cacional? 

É, pois, nattual, hurnano, o nosso conten
tamento nesta hora que viven1os 

E estou cet to de que além do ptazet psí
quico PlOPOtcionado pelo vosso convívio, bene
ficios de fotma matetial nos advitão dêste 
canela v e, oferecendo-se-nos uma trilha mais 
filme e mais ptática pata a propagação e efi
ciência do ensino primário, máxime nos meios 
rurais, onde se encontra a rnaior parte da nossa 
população escolar 

O programa dêste Cong1esso, que conheci 
ainda em projeto, implessionou-me pelo sen
tido de 1~alidade que ptesidiu à sua elabmação 

Efetivamente, o tema ge1al visa estabelecet 
uma n01ma de conduta pata os ment01es edu
cacionais, no sentido de uma compreensão 
cmial das finalidades do ensino fundamental 
primátio, quando tninisttado naS pequenas ci
dades e vilas; nas zonas 1 urais comuns e nas 
de imig1ação e, finalmente, nas tegiões inhós
pi tas do settão 

A fixação do objetivo colocatá em seus 
verdadeitos têtmos a questão, evitando-se, des
tarte, incompreensões, infelizmente comuns, e 
que se lesponsabilizam pelo baixo rendimento 
ou por um 1endimento inadequado dos esfotços 
que, à custa de muito dinheito e de muito 
sactifício, se mobilizam com a tnais sã das 
intenções pedagógicas 

Sabemos, perfeitan1ente, do f',sf'ôtço vão 
daquele que pwcma, sem nenhuma utilidade 
ptática mediata ou imediata, lncutit no espüito 
do pequeno se1tanejo, pot exemplo, noções que 
só ttariam pwveito a um habitante de cidade 
gtande 

Assim, bem estabelecido o que mel h O! apto
veita ao aluno, sob um ponto de vista eminen
temente ptático, temos pata êle otganizado o 
melhot dos Ptogtamas 

Objetiva ainda u1na betn entendida educa
ção vinculat o indivíduo ao meio, forçando o 
ptogresso dêste pelo ape1feiçoamento daquele 
Assim tetemos uma conciência educativa digna 
dêsse nome. Mas, para que ela ptevaleça, pieci
samos ajuntat-lhe um apa1elhamentq adequado 

A questão do pwfessot surge em pt imeit o 
plano 

Não só o aluno, mas também o mestre, e, 
plincipalmente, êle, deve possuir a mentalidade 
de se,J. tneio 

. As importações, na imensa maioria dos 
casos, são desastrosas. Elas não CO! respondem, 
não podem conesponder ao escopo que se tem 
em mila, pois, um desambientado não consegue 
apleender o Veldadeiro sentido do que dele se 
exige, a não ser por um longo p1ocesso de adap
tação, sujeito a demoras e a muitos percalços 

E o sentido, direi melhor, o objetivo da 
educação em uma dete1minada zona deve ser 
colimado desde o início: o 1mal, consultando 
os p1oblemas das regiões de atividades 1mais 
ptedominantes; o nacionalista, nas zonas de 
imig1ação intensa e, assim, pot diante, seguindo 
uma 01ientação 1acional 

Mas, nem só o tenta getal oferece aspectos 
de suma 1elevância pata o país e muito espe
cialmente para Goiaz 

A palte especial enq uad1 a questões de abso
luto interêsse escolar e não escolat; a assistên
cia aos alunos; a dese1ção e ainda outros muitos 
assuntos constituem pwblemas de premente 
solução, que temos o máximo inte1êsse em vet 
1esolvidos 

São, na maioria, questões intel-dependentes, 
apresentando múltiplas faces comuns 

A deserção escola1, p01 exemplo, será muito 
reduzida por uma boa campanha de assistência 
social 

Saneamento, combate à misetabilidade -
eis os temédios hetóicos pata êsse mal Mas, 
corno sanear, como reduzir a tniséria, como 
multiplicat escolas e fotmar ptofessOlado capaz 
sem Iast10 econõmico suficiente ? 

O diagnóstico deve se1 seguido imediata
mente de adequada tetapêutica 

Meios econônlicos é o de que carecernos 
pata educa!. Em Goiaz, ainda que fOiçada, 
super-excedida, mesn1o, a capacidade orçamen
tária, estaríamos ainda longe de atingir o nú
met o necessát ia de escolas 

E nossa situação é 1azoavelmente boa, em 
face do 1estante do Btasil Daí se infere que 
os Estados, salvo muito poucos, não podem 
arcat sozinhos com um aparelhamento educa
cional equivalente às nossas necessidades 

Terão de set auxiliados nessa ingente tatefa 
Só o Govêtno Federal está em condições de 
f01nece1 um tal auxílio 

Qualquet sactifício que se faça nesse sen
tido será compensado, pois a educação é a 
g1ande valotizadOla do potencial humano Sem 
uma educação à altma, jamais se podetá cons
tr uil uma grande nação 

É mais do que justo, mais do que oportuno, 
mais do que inadiável um esfôrço constante no 
sentido de impOl à educação, algo desajustada, 
novas diretlizes mais consentâneas com as ne
cessidades nacionais, tão divetsas na diversidade 
dêste imenso país 

Alimentamos as melh01es espe1anças de que 
êste ambiente fav01eça de um modo especial o 
desenvolvimento das atividades do presente 
conclave 

Em sua situação de cent10 geogláfico, com 
sua atn1osfera que não conhece fracassos nem 
tibiezas, com intensa vib1ação de civismo en
volvendo a tealização dêste cet tame, Goiânia, 
por certo, será propícia a uma fecunda 1nesse de 
resultados pot parte do Oitavo Congtesso Bta
sileit o de Educação 

É essa a ag1adável espectativa que se funda 
plincipallnente, em urn valiosíssimo penhor: a 
competência e o pattiotismo de tão destacados 
vultos do cenátio pedagógico nacional, aquí pie
sentes, pata a dádiva dos ptimOles de sua inteli
gência e de seu civismo, em ptol desta causa de 
relevância sem pat na vida do B1 asil 

Seja ela con1o um clarão precursor dês se 
dia almejado em que o nosso esfôtço pedagógico 
haja atingido patidade com a enve1gadura desta 
imensa, desmedida talefa que nos cumpre ven
cel, pala que possamos enca1a1 com otimismo 
um futuro que, então, só visões grandiosas nos 
poder á trazer " 
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. ~pós ·o . discurso do Chefe .do Go
vêrno, . prtn:íup.ciou a . oração oficial_ o 
Presidente do Qcingresso; Sr. JOSÉ Au-: 
GUSTO. ··Discursou _ainda, em nome das 
delega_ções; O Padre BRUNO TEiXEIRA, di-, 
retor do Df;lpartamento de Educação do 
Ceará. 
_ _ Os tral::Jalhos das Secções tiveram 

início no dia seguinte, nas salas de au
las da Escola Técnica. 

-Um contratempo absolutamente 
imprevist'o. prejudicou considerayel
mente a execuçao do programa traça~ 
do: os J;elatórios dos 4 °, 6 °, 8 ° e 9.0 
temas especiais, enviados por via aérea 
para a capital goiana afim de serem 
mimeografados para distribuição às 
SecÇõés, fóràrri deixados pela companhia 
transportadora _.:__ a Panair - em dois 
diferentes pontos do percurso, em duas 
viagens seguidas. Assim, os trabalhos 

va:ril a constituir conclusões _do Con-:
gresso. Algumas sessões· ,plenárias f o~ 
ram essencialmente dedicadas. ao debate 
do Tema Geral. Assim, O CongressO pro
nunciou-se em- conclusões ap1;ovadas 
sõbre: a educação primá:~:ia fundamen
tal, ·seus objetivos e organizaÇão, nas 
pequenas cidades e vilas do interior, 
na zona rural comum; nas zonas ru
rais de imigração e nas zonas de alto 
sertão (Temà Geral, relatado pelo Pro
fessor RAUL BITTENCOURT), O provimen
to de escolas · para . tôda a população 
em idade escolar e de escolas especiais 
para analfabetos; tipos de prédios para 
as escolas primárias e padrões de apa
relhamento escolar, consideradas· as 
peculiàridades regionais; o professor 
primário das zonas rurais, sua forma
ção, aperfeiçoamento, remuneração e 
assistência, encaminhamento. dos alu
nos que deixem a escola primária, para 

Solenidade de instalação do Oitavq Congresso Brasileiro de Educação, quando falava· 
O seu presidente, Sf JOSÉ AUGUSTO 

nã,o puderam desenvolver-se cO-m o 
mesmo ritmo de animação e produti
vidaqe em tôdas as Secções. Na V~, na 
2.a, na 3.a e na 10.a a distribuição dos 
respectivos relatórios e a presençl;!i dos 
~utores permitiram que sê trava~>sem 
mteressantes debates. Muito anirri,adas 
estivetain também as reuniões da 6.a 
Secção. Na 7.a a escolha de um re~a
tor ad-hoc conduziu à coordenação· de 
algumas idéias sôbré o tema respecti
vo. O mesmo resultado se obteve na 
s.a SecçãO, graças à presença do 
relator 

De modo geral, porém, os resulta
dos colhidos nessas reuniões foram al
tamente interessante:,;. 

As decisões tomadas. por maioria 
nas reuniões das Secções eram levadas 
a plenário e, se aí aprovadas, passa-

R B.E -8 

escolas de nível mais alto ou para o 
trabalho; as missões culturais como 
instrumentei de penetração cultural e 
de expansão das obras de assistência 
social; as colônias-escolas conio recur
so para a colonização intensiva das zo
nas de população rarefeita ou desajus
tada; assuntos diversos à base de teses 
estranhas ao programa 

Em seguida à parte de estudos das 
sessões plenárias, realizaram~se curio
síssimas representações folclóricas, pro
movidas pelo Departamento Estadual 
de· Imprensa e Propaganda de Goiaz, 
e constantes de cO-ngadas, cavalhadas, 
modas de viola, arirê-cum-,.cum, desa
fios, etc. 

Também o govêrno do Estado, 
além de cercar os congressistas em ge
J;al de constantes . demonstrações de 

' _.,.. 
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aprêço e mostras de verdadeira fidal
guia, ofereceu-lhes um baile no dia 20, 
uma noitada teatral no dia 21, uma 
festa joanina no dia 24, na Cerâmica 
Marina, e churrasco e banquete no dia 
26 Na primeir~ daquelas manifesta
ções, O Sr C PAULA BARROS fez uma 
saudação à mulher goiana na pessoa 
da Sra PEDRO LUDOVICO Discursaram no 
churrasco, oferecendo e agradecendo, 
respectivamente, os Srs GARIBALDI TEI
XEIRA, diretor do Correio Oficial, do Es
tado, e FILIPE NERI, congressista. O 
discurso de oferecimento do banquete 
foi proferido pelo Sr V ASCO DOS REIS 
GoNÇALVES, diretor do Departamento de 
Educação, agradecendo em nome dos 
homenageados o Professor A ALMEIDA 
JúNIOR, da Faculdade de Filosofia de 
São Paulo Levantou o brinde de honra 
ao Sr Presidente da República, o Sr 
RENATO DE ALMEIDA, redator-chefe do 
Serviço de Imprensa do Itamaratí 

Ainda constou do programa de fes
tividades a missa solene celebrada na 
!~reja Matriz de Goiânia pelo Sr Bis
po Dom EMANUEL e na qual pronunciou 
a oração gratulatória o Padre MEDEIROS 
NETO 

Também a Sociedade Goiana de 
Pecuária ofereceu aos congressistas, no 
balneário do Lago das Rosas, um 
cocktail, discursando o presidente da 
Sociedade, Sr ALTAMIRO MOURA PACHE
CO, e O congressista EDUARDO LOPE;S Ro
DRIGUES Antes do cocktail houve provas 
de esportes náuticos no Lago Na tarde 
de 26, um dos mais ilustres participan
tes do Congresso, o Professor FRANCIS 
RUELLAN, autoridade de renome mun
dial em geografia, professor da Sor
bonne e, atualmente, da Faculdade de 
Filosofia da Universidade do Brasil, 
realizou uma conferência sôbre o ensi
no daquela ciência 

Além da Segunda Exposição Nacio
nal de Educação, Cartografia e Estatís
tica, anexa ao Congresso, da qual 
publicamos detalhada notícia noutro 
local, constituíram núme10s de atração 
para os educadores as provas de ginás
tica realizadas pelo corpo discente da 
Escola Normal e do Liceu, no páteo 
dêsse estabelecimento, e as exibições de 
filmes documentários dos servicos edu
cacionais de vários Estados e películas 
do Instituto Nacional de Cinema Edu
cativo 

Por ocasião da entrega, feita por 
um dos representantes do Instituto 
Nacional de Estudos Pedagógicos, Sr. 
ALBINO PEIXOTO JÚNIOR, dos livros di
dátiCOS obtidos por aquela repa1 tição 
da parte de várias editoras nacionais e 
destinados à Biblioteca Pública de 
Goiânia, numerosos congressistas tam
bém fizeram oferta de obras diversas 

A sessão de encerramento do Con
gresso teve lugar, como a de instala-

ção, no Cine-Teatro Goiânia. Não tendo 
o Sr Interventor podido compa1ecer 
por motivo de doença, presidiu a re
união O Sr JOÃO TEIXEIRA ÁLVARES Jú
NIOR, Secretário Geral do Estado 

Lidas pelo secretário geral do 
Congresso, Sr FERNANDO TUDE DE SOUSA, 
várjas moções, exprimindo agradeci
mentos ou contendo pronunciamentos 
sôbre relevantes aspectos educacionais, 
fmam aprovadas sob calorosas palmas 

Por se referirem à coope1ação do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística, e, de modo especial, a fun
cionários da entidade, transcrevemos 
as seguintes 

"O OITAVO CONGRESSO BRASILEIRO DE 
EDUCAÇÃO aprova um voto de agradecimento 
ao Instituto Brasileilo de Geog1afia e Estatís
tica, na pessoa do seu Presidente, Embaixador 
JosÉ CARLos DE MACEDO SoARES O Instituto BJa
sileiJo de Geografia e Estatística to1nou possível 
a realização do p1 esen te Cong1 esso e promoveu 
a Segunda Exposição Nacional de Educação, 
Cartog1afia e Estatística cuja excelência todos 
os congressistas podem a testai " 

"O OITAVO CONGRESSO BRASILEIRO DE 
EDUCAÇÃO apwva um voto de agJadecimento 
pela p1eclosa colabOJação e dedicada assistência 
p1 estada aos seus t1 aba lhos pelos funcioná! i os 
do Instituto Brasilei1o de Geog1afia e Estatís
tica, notadamente os S1s RAuL LIMA, MÁRIO 
RITTER NUNES, GERMANO JARDIM, MÁRIO LEOPOL
DINO SAMPAIO, MARCOS MONTE LIMA, JEROCÍLIO 
GUEIROS e JosÉ MANUEL DE MACEDO SOARES " 

Com relação igualmente ao Insti
tuto e recomendando a fórmula de 
cooperação interadministrativa em que 
se baseia o sistema, queremos destacar 
a moção assinada por um grande nú
mero de congressistas e que constituiu, 
de certo modo, na falta de relatório e 
mais elementos a respeito, o pronuncia
mento da conferência sôbre o 9 ° tema 
especial do programa, isto é, "a com
denação dos esforços e recursos da 
União, dos Estados, dos Municípios e 
das instituições particulares, em maté
ria de ensino primário" 

E' a seguinte a moção 

"O VIII CONGRESSO BBlASILEIRO DE 
EDUCAÇÃO conside1a necessã1ia a coo1denacão 
dos esfcnços e Jecu1sos da União, dos Estados 
e dos Municípios e das instituições paJticulaJes, 
em matéJ!a de ensino p!imã!io E suge1e: 

que essa coo1denação seja tealizada me
diante um Pacto no qual os se! viços educa
cionais das tJês ótbitas administJativas e das 
entidades plivadas se a1 ticulem nun1 1egime 
de mútua coope1ação; 

que na futura Confe1ência Nacional de Edu
cação, convocada pelo Govê1no Fede1al, os dele
gados das Unidades Fedmadas, antecipadamente 
in vestidos dos necessá1 i os pode! es por pa1 te dos 
gove1nos 1egionats e municipais, juntamente 
com 1 ep1 esen tan tes de sociedades nacionais ele 
educação, firmem tuna Convenção destinada a 
instituil o sistema nacional dÓs se1 viços edu
cacionais, do qual as 1efmidas ConfeJências ve
nham a se1 os ó1gãos diligentes e coOJdenadOJes; 

que, pela Convenção Nacional de Educação, 
os se1 viços educacionais da União, das Unidades 
Federadas e dos Municípios, e os de Iniciativa 
paltlculal, estes adequadamente OJganizados em 
consórcios pelo ClitéJio 1eg!onal ou pelo da 
1espectiva especialização, assumam complomis
sos mútuos de executar os enca1gos definidos 
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nó Pacto,. ~m ;..egifu:~ ceÍé: ÍnÚmà. colaboração e 
perfeit~ o?,Ordena.Çãg (j,e reçursos e lttiyidades; · 

, q,je, P!>rà, assegurar a efetivação dÍlss!ls com
prgmiSsos. ·se insj;ituàm, :uma : JúÍlta Exéc:utiva 
Central, composta :das· .auto.ridades• federais de 
ensino especlalm'ente ·designadas, .e tantàs Jtm
tas Executiyas Regionais quantas sãó as· Uni
dades ,Federa.da_s, uma e ó:Uti'as com' a incum
bênçla de, no Intervalo de réuniões da' Confe
rência Nacional de E(j,ucação,· agir em 'nome 
desta, cujas resoluções ·fixarão os pdncípios, os 
objetivos e os Padrões para a artlcúláção, ·num 
grande sistema naf;)l,onal, dos sei'ylçoà ' educa
cacionais_ atrás referidos, em regime . de real 
cooperaçao e de utilização dos recursos com uns; 

que se, apróv~ite, quanto possív~l. a exne~ 
llência resultante da adoção ciá· fórmula de 
coo):leraç~o inter"administratlva, encontrada na 
Convençao Na~ional (j,e Estatlstica, ·e ampliada, 
com absoluto exito, na atual estrutura do Ins
tituto Brasileiro de Geograflci: e· Estatística 

Goiânia, 27. de Junho de 1942. - R,\uL· LIMA, 
FE:RNAND<? TunE DE SousA, Suo MENNucoi, A, ·AL
MEIDA JUNIOR, LUIZ TRINIJADE; . RUTH GOUVEIA, 
ANITA ESTER COUTINHO, ANTONIETA CÂMARA DE 
PAULA BARRQ.S, J. MOREIRA DE 'SoU.SA, SEG!SMUNDO 
MELO, RUBENS FALOi\O, FILOGÔNIO CORREIA: M. B 
LOURENÇO, DÉBORA MARINHO RJ>lGO FEÚÓ, VIRGÍLIO 
C?RREIA FILHo, FILIPE NERY, JosJ!: AuGusTo, J 
CAMARA FILHO, JOÃO CARLOS DE ALM);JIDA, ANTO
NINO DE ÜLIVEIRA DIAS, C; PAULA BARROS, VASCO 
Dos REIS e F BAtoufNo SANTA CRUZ 

Como se vê, entre os signatários fj
guram delegados de vários Estados e 
outros elementos de projeção no cer
tame 

No discurso que pronuncidu·na so
lenidade, o secretário geral do Estado 
informou que o govêrno .de Goiaz, dan
do imediata consideração a um dos vo
tos do Congresso, no sentido da unifor
mização da nomenclatura dós servicos 
e~taduais . de ensino, baixara naquele 
dia Ull). decreto-lei dispondó sôbre a 
transformação do atual Departamento 
em Secretaria de Educação. 

Discursaram ainda o presiclente do 
Congresso, Sr JOSÉ AUGUSTO BEZERRA DE 
MEDEIRos;. O Sr. ANTONINO DE OLIVEIRA 
DIAS, diretor do Departamento 'de Edu
cação da Baía, em nome dos delegados; 
O comandante CARLOS CARNEIRO formu
lando um agradecimento em nome das 
classes armadas; o Sr. E~tNESTo PELANDA, 
delegado do Rio Grande do Sul; o Sr. 
PERNAMBUCO FILHO, secretário cia Edu
cação ~o E!_st~;~.t:!o do. Pará, f~zen . .do uma 
comumcaçao sobre mternatos rp.rais; e 
O Sr. RENATO DE ALMEIDA, manifestando 
os agradecimentos dos congressi.stas ao 
presidente e ao secretário geral do 
Congresso. 

O regresso da caravana miCiou-se 
na manhã seguinte, 28, verifiCando-se 
a chegada a esta capital no dia 1 °' de 
Julho. 

Em ofício dirigido ao secretário 
geral do I B.G.E , o Sr. JosÉ AUGUSTO 
BEZERRA DE MEDEIROS reiterou OS agra
d!lcim~ntos do Congresso e da Associa
ç.ao Brasileira de Educação pelas vá
rias formas de cooperação por que a 
entidaCI,e . contribuíra para o êxit'o' do 
certame ' . . . ' 

. O Instituto concorreu com as se:.: 
gumtes contribuições· especi~:~~is: Atlas 
do ·Ensino no Brasil, preparado peló 
Se~viço de .Estatística da Educação .e 
Saude, e Geografia e Educação, editado 
pelo Conselho Nacional de Geografia; 

SEGUNDA EXPOSIÇÃO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO, CARTOGRAFIA E 

ESTATíSTICA 

Anexa ao Oitavo Congresso Bra
sileiro de Educação, reálizou-se em 
Goiâilia a Segunda Exposição Nacional 
de Educação, Cartografia e Estatística 
com,o contribuição - das 'mais impor~ 
tantes, aliás - do I B G E ao "ba
tismO. cultural" da nova capital. 

Não devem passar sern uma refe
rência as grandes dificuldades que se 
apresentaram, dada a longa distância 
a vencer e os vários transbordos a. que 
o transporte dos mostruários esteve 
sujeito, não tendo mesmo alguns dês
tes chegado ao destino em tempo útil. 
Graças, no entanto, ·ao espírito de co
laboração do Departamento de Estra
das de Ferro do Ministério da Viação 
da direção da Estrada de Ferro Cen~ 
tral ·do Brasil e das emprêsas que ser
vem ao percurso São Paulo-Leopoldo 
Bulhões, a quase totalidade do mate
rial a ser exposto já se acha v a em 
Goiânia na data da abertura da Ex
posição, incumbindo-se da direção dos 
trabalhos de montagem o Sr ANTÔNIO 
TEIXEIRA DE FREITAS, Chefe da Secção 
de Sistematização da Secretaria Ge
ral, .com a colaboração do cartógrafo 
e estatístico Sr ALUÍSIO LINS 

O local destinado à Exposição -
amplos salões do edifício da Escola Téc
nica - além de avizinhar-se da Ex
posição de Produtos Regionais, promo
vida pelo govêrno do Estado e or
ganizada no mesmo edifício, ficou 
cercado de vários atrativos, como res
taurante, bar, dancing, parque de di
versões populares, etc. O bom gôsto e 
o senso artístico com que tudo se acha
va disposto foram devidos ao Sr JosÉ 
N~DDERMA YER, técnico a serviço do go
verno do Estado. 

A abertura das duas mostras - a 
Segunda Exposição Nacional de Edu
caÇão, Cartografia e Estatística e a 
Primeira Exposição de Produtos Regio
nais - teve lugar numa única soleni
dade, às 14 horas do dia 25 de Junho 
sob a presidência do Sr JoÃÓ TEIXEIRÀ 
ALVARES JúNIOR, secretário geral do 
Estado, em virtude de se achai' enfer
mo o Sr. Interventor Federal. Estive
ram presentes as principais al,ltorida
des locais, os participantes do Oitavo 
Congre~so Brasileiro de Educação e riu.: 
merosas pessoas outras 

Depois de ouvido o hino nacional, 
foi dada a palavra ao ~r CÂJYIAM FILHO, 
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O Sr RAUL LIMA pronuncia o discurso inaugural da II Exposição Nacional de Educação, 
Cartografia e Estatística, na qualidade de representan~e do I B. G E, 

diretor do Departamento Estadual de 
Imprensa e Propaganda, que proferiu o 
discurso inaugural cia Exposição de 
Produtos Regionais. O orador acentuou 
a . significação ·do certame e · ·passou 
revista ao desenvolvimento da riqueza 
de · Goiaz sob a administração Pedro 
Ludovico, · 

Em seguida, o Sr. RAUL LIMA, fun
cionário da Secretaria Geral do Insti
tutó Brasileiro de Geografia e Estatís
tica e membro da Secretaria Geral do 
Congresso de Educação, falou em nome 
do Instituto. Seu discurso foi o se
guinte: 

'-''Realizando, em Goiânia, a. Segunda Expo
sição Nacional (,le EdUcàção, ()artograffa .e .Esta
tística, o · I;nstituto Br;tsHeiro de . Geografia e 
Estatística. oferece numa· síntese imprl)si!iva, 
aléfil ,de· largo documentá,r!o· da. sua:·obra ·téc::. 
nlco-administi'ativà.e cultural de âmbito nacio
nal, , uma demonstração dos p'rlncíplcis em que 
se baseia a sua ·existência e dos ideãis que 
a:nlmam ,a sua· Ínàrcha vitoriosa .. 

O primeiro dêstes ,certames teve lugar, em 
1936, no flistrito. Féderal, sem a documentação 
cartográfica que enriquece o atual· e que é 
preparatória da contribuição do conselho Nao 
çlopal de O;eografia· ,!!:o Décimo Congresso Bras i
lelro de Geografia, a reunir-se. no ano vindouro, 
10~. BeJém do Pará; Constituiu, aquela primeira 
mostra, uma admlrâvél comprovação do êxito 
do Convênio de Estatísticas Educacionais e 
Conexas, assinado entre a União e os. 'j!lstados, 
como. resultado da Quarta Confet ência de 
Equcação. · · 

:msae'• convênio, por sua vez, foi a .. matriz 
do .sistema em qu,e··se. conver.téu "ó• LB,G E., 

1 nUm!!: flOréscê'ncia nOtl).v'el . daS VirtUalÍ(ladeS. (la. 
cooperação ,inter-adm!Iiistr'ativa.' ·:Pela · primelta.'· 
vez ensaiada . nó . Brãsil · 
· · Á flsióno:-m\a dii: Segundà ,. :mxpÓsiÇã() e, o 
Iócàl ~m· .<í'Uê ela se· iéallza' Iàlam ele ~uitás 

coisas que os ano,s 'passados v~ram acqntecer e 
de fatos que os dias atuais nos oferecem à con
templação. · Falam antes . de ·tudo da · criação• 
daquele órgão •. que hão seria. só. de investigação 
numérica mas que logo se transformaria . nuni 
aparêlho dê intensa atua,Ção ·técpica' !;lOS' do
mínios: da geografia e ·dlj, ·estatística, ..:._ eJ;npe
nhado no profundo . conheciJ:;nento · da terra e 
do. homem do., :arastl ~. como :també!ll'·,a.e,. a t-u&" 
ção 'Cívica e· sócio~cultural, voltàdq para a 'reali
dade brasileira• coni, ·a ·paixão ,das tai.:e.s h)stó
ricas da nacionalidade · e dos rumos' que se ' 
impõem à· nossa civil!Jõ!:àção.: .Ji:sta .!llostra,. tal 
co:r;no ~· onde se: apresenta, fala, em :se~uida,. da 
colaboração .existente· entrei a Associação ·Bra
sileira 'c! é Educaçãô e o Iilstit1,1to · Bhisileiro '(,le 
Geografia e Estatística, cada vez mais intensa 
e prov!)i'tosa atravésdos aiJ.os; em prol.dqs reMs 
iilt!l~êsses da !lducação no ·pais•. l"alà, aindli, do 
espírito compreensivo e patriótico. dos• ·'admi
nistradores das Unidades. federadas, d.e vá,rios 
d!)partamentos. púbilcós, ,órgã,Os ,parii"estàti(ís, 
instituiÇões, fii•mas particulares que àcorrerB.m' 
solicitamente ao a pêlo da,S. duas entidades,' ''for• 
nééelido .ó r.tco'e variado,mo:;;truário·:que sé·"Vai•., 
ver. e. !liD· que. sé espelham reál!Z!!:!(Õés;ia$, ni~;~lif 
diversi>.s rios· mâ!s diversos 'éampoá'da' atf\>'U:tàdé', 
humana · · · ' · · · ~ · · . .,,, · ·-. "·. ::,· .· 

. Órerece mais.tul!: testerilunho. sô))re quanto 
o pais deve a:o <lr1à4or do lristttuto,' Sr. GETúi.'lo 
VAiiGAs, e· ao. ;presidente. que :em boa. hqra ,·foi:· 
dado ao I B G.E., sr, embaixador JÇ>fiÉ C~Ri.ós 
DE MACEDO SOARES. Exalta a· pert!nácià clar!vl•· 
(lente de um· estal'lista, o Sr. Interv!)ntor PEDRO 
LUDovrco,. o fundador de Goiânia. Relembra .. a 
atuação de . um gre,nde brasileiro; inteiramente 
dev'ota(,lo ao. l:iemcte· sua Pátria, MÁRIO, AuGusTo. 
TEI1CEÍRA nE· FiiEiTÂS, presidente da K B E., :. ao 
realizar-se .a Primeira Expo~ição, e, então conio• 
hoje, prestan4ó grandes serv\ços ao Brasil, como , 
secretái'ió geral 'do• Instituto. ·Mas o .testemu
nho .mais, eloquente que esta Exposição, neste. 
lugar, :oferece' i>.ó 'país e aq.ínúrido; é\cl teste:~ 
munhO da' pujança dà··idéia riaéionái; 'dé.~.·fii'me·. 
determtnação de um.,i:Jo.vô· flel:'às saú~c'!a~; fn .. s~: 
pirações· do·sei.l passado e •às alentadoras: p(lrs-1 pectivas' qo seú, fut.uro:. '· · .. " · " 
~-- - .~- l", ,:_ '. ~-:''"-'· .. ~._:: ··.< . 

· tai ~,- ~~ãjf:&í~s ~~~j6M~!RllJ;:'; .~:~J;~!i~~ti~~fi~~~·~;é:}( 
e ;I?~1Jliçaçõe,s q'l-.e ·l>ltra ~qu{.'l 
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tindo do extremo-norte e das capitais da ex
tensa faixa atlântica e dos Estados llmít!Ofes, 
num grandioso e inédito movimento da periferia 
para o centro geográfico do país, significa a 
existência de uma fôrça de coesão que alicerça 
a nossa unidade E essa fôtça se concentra, 
dá de si o que tem de mais afilmativo, para 
associat-se à vibtação cívica que a inaugmação 
oficial de Goiânia bem justifica 

O Instituto Bt asileilo de Geografia e Esta
tística sente-se feliz em tê-la incentivado e o 
Estado de Goiaz bem met ece esta homenagem 
O solo goiano, tão féttil e tão gene10so pata as 
sementes vegetais, tem sido fertilíssimo para 
as sementes das idéias e pata as campanhas 
que nos têm cabido lançar em todo o país 

A fundação mesma desta capital, capítulo 
novo e surpreendente nesta fase nova de ban
deirismo que o Btasil empreende para assegurm 
ao seu espaço social a mesma latitude do seu 
espaço físico, concretiza um dos pontos do 
"ideário de teorganização ~acionai", que o Ins
tituto compôs à base das suas investigações, 
pesquisas e estudos Os números que em seguida 
ireis apteciar, idôneos e sinceros, os mapas fiéis 
e elucidativos, oferecem, entre outtas demons
ttações i11ecusáveis, a da mgência da ctiação 
de cidades como esta, nos extensos planaltos 
que êles aptesentam desp!Ovidos de densidade 
demográfica, de assistência sanitália e educa
cional, desintegtados do ritmo atual da civi
lização btasileira 

A idéia de associar esta Exposição ao Oi ta v o 
Congtesso Btasileilo de Educação aptesenta-se 
particulaunente feliz, pois a solução de muitas 
das questões debatidas nessa memorável con
fetência pode ser mais facilmente enconttada, 
à vista do que aqui se ofetece ao exame dos 
estudiosos, flutos de amplos bquétitos no cam
po do ensino, liVIOs, memótias, matetial didá
tico, documentação fotogtáficã, esquemas, tta
balhos escolares, telatórios e petiódicos, tudo 
completado pelo documentário refetente aos as-

pectos físico, demográfico, econômico, somo
-cultmal de todo o país, de modo a petmitir 
um sentido prático às fôtmulas pwpostas, 
sabido que aquelas questões jamais podetiam 
se1 convenientemente encaminhadas sem o pet
feito conhecimento dêsses outws asnectos da 
r'ealidade nacional · 

E se mais não se encontra nestes salões que 
também constituem um documento de natmeza 
educativa, pois que neles vai funcionm em 
breve um moderno estabelecimento de ensino 
técnico-profissional, os motivos são demasiado 
justos e conhecidos e p01 tanto de 1efe1ência 
dispensável Realizada em ponto do tenitório 
nacional mais accessível a tôdas as Unidades 
Fedetadas, ou, pelo menos, em época não afe
tada pelas contm bações da hora ptesente, a 
Segunda Exposição Nacional de Educação, Cm
tografia e Estatística telia decerto uma am
plitude bem maio1 Faltar-lhe-ia, entretanto, a 
inigualâvel moldura que lhe empresta a cidade 
de Goiânia, na esplendente sucessão de aconte
cimentos que se encadeiam neste seu batismo 
cultmal Faltar-lhe-ia, assim, o relêvo histólico 
dêste momento de júbilo, quando erguemos 
votos no sentido de que o peculiar !mpe1ialismo 
brasileiro' plante sem demora outras Go!ãnias 

As extremas dificuldades já vencidas, ou 
contra as quais ainda estamos batalhando, para 
amesenta1 todo o matelial que se destinou a 
Exposição, tmnam ainda mais significativa a 
cmptêsa, dão-lhe o vigowso sentido de luta que 
cnaltece a vida humana E levando a bom 
tê1mo êste cet tame, íon te liquíssima de ensi
namentos, de sugestões, de deduções, de roteilos 
segmos, todos quantos colab01a1am pa1a que 
tal realização fôsse possível vietam afirmar, na 
opmtunidade mais solene, o supe1i01 pwpósito 
de, mesmo sob as angústias da hora que O• 
mundo está vivendo, e as angústias maiores que 
os dias vindoul os nos possam t1 aze1, nãO des..:..: 
cuidar um só instante dos altos objetivos de 
nossa existência digna e eterna dent10 do pro
gresso, da liberdade e da otdem" 

Aspecto parcial do stand do I B G E na li Exposição Nacional de Eclucaçiio, 
Cm tog1 afia e Estatísti.:;a 
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Falou ainda, em nome do govêrno 
do Estado, o Professor J'osÉ LoPES Ro
DRIGUES, diretor da Escola Normal Ofi
cial, para agradecer à Associação Bra
sileila de Educação e ao I B G E , bem 
como aos expositores ein geral, o va
lioso concurso levado ao "batismo cul
tural" de Goiânia Passou revista à 
situação administrativa de Goiaz, prin
cipalmente no campo da educação, e 
concluiu com um voto pela progressiva 
interi01ização da cívilização do país e 
pelo seu equilíbrio demográfico, obj e
tivos a alcancar mediante a redivisão 
política do Brasil, como técnicos do 
I B G E te em p1 econizado 

A Sra GERCINA BORGES TEIXEIRA, 
espôsa do Sr Interventor Federal, di
rigiu-se então à entrada do plimeiro 

Geográfico de Goiaz_, compreendendo 
mais de 8 mil verbetes toponímicos, 
mapas e quadros diversos sôbre as ati
vidades geográficas no país, painéis 
representativos da operação censitária 
de 1940 e dos resultados preliminares 
referentes ao Estado de Goiaz e, em 
particular, ao município de Goiânia 

O stand do Ministério da Justiça 
continha maquetes dos edifícios da Im
prensa Nacional e do Instituto Médico 
Legal, painéis das atividades do Minis
tério, da ação social do Juízo de Meno
res e da nova sinaíização instituída 
pelo Conselho Nacional de T1ânsito, 
plantas de novos edifícios de estabele
cimentos penais e educacionais e farta 

I1ornenagem do l.B G E ao tnte1vento1 PEDRo Lunovrco, no 1ecinto da li Exposição Nacional 
de Educação, GU1tog1ajia e Estatística, e da qual foi intérprete o p1ojesso1 Lr:íNIO DE ALMEIDA 

stand e desatou a fita simbólica, ini
ciando-se a visita aos mostruários 

No salão onde se realizou a sole
nidade, o Instituto Histórico de Goiaz 
havia exposto as importantes coleções 
de suas secções etnográfica, histólica, 
numismática e mineralógica 

Na primeira das salas da Segunda 
Exposição Nacional de Educação, Caf
toglafia e Estatística, viam-se as con
tribuições dos três grandes órgãos do 
sistema estatístico-geográfico-censitá
rio conjunto de quadros pictóricos 
apresentando os vários aspectos da 
vida nacional, em síntese cartográfica, 
as quatro folhas iniciais da nova Carta 
Geográfica do Brasil na escala de 
1:500 000, representando a região cir
cunjacente a Goiânia, o Vocabulário 

coleção de edições da Imprensa Na
cional 

O Ministério do Trabalho, Indús
tria e Comércio apresentou a maquete 
do edifício em que funciona, reprodu
ção de mobiliário e de . alimentos do 
restaurante operário do Serviço de Ali
mentacão e Previdência Social da Pra
ça da "Bandeira, desta capital, coleção 
de cartazes estatísticos sôbre a acão 
trabalhista, fotografias emolduradas 
em madeiras das regiões fixadas nos 
quadros e estereogramas sôbre previ-, 
dência social 

A contribuição do Ministério da 
Marinha, atràvés da Diretoria do En
sino Naval, constou de organogramas 
emoldurados dos estabelecimentos de 
ensino e outras reparticões subordina-
dos ao Ministério. , • 
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Sauda o Inte1ventor PEDRO LuDovrco, em nome da caravana do I B G.E , o coronel LisrAs 
RoDRIGUEs, 1 ep1 esentante do Ministério da Aeronáutica 

O Serviço de Estatística Econômica 
e Financeira, do Ministério da Fazen
da, apresentou sugestivos gráficos de 
exportação, movimento bancário e pro
dução industrial do Brasil nos últi
mos anos 

Do Ministério da Agricultura, 
além do stand especial da Sçmana Ru
ralista, teve a Exposição cartazes sôbre 
a riqueza mineral, agrícola e pastoril 
do país, bem como um grande mapa 
do Estado de Goiaz, com a distribuição 
das riquezas e atividades por mu
nicípio 

Organizados pelo Serviço de Esta
tística da Educação e Saúde, gráficos 

do Ministério da Educação demonstra
vam a disseminacão do ensino no Bra
sil e o movimento didático em um 
decênio 

Também da representação ministe
rial há a mencionar um organograma 
do ensino do Ministério da Aeronáuti
ca, além de contribuições de alguns 
serviços federais, como o Instituto Na
cional de Estudos Pedagógicos. e o 
Instituto Benjamim Constant, do Mi
nistério da Educação, Departamento 
Nacional de Portos e Navegação, do 
Ministério da Viação, e Conselho Téc
nico de Economia e Finanças, do Mi
nistério da Fazenda 

A caravana do I. B G E , ab deixar o Palácio das Esmeraldas, após a visita d~ cumprimentos 
ao Interventor PEDRO LUDOVICO 
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Ainda na esfera nacional teve-se a 
contribuiÇão do Departamento de Im
prensa e Propaganda, com quadros mu
rais representativos do progresso do 
Brasil no decênio 1931-1940; do Depar
tamento Nacional do Café, em cujo 
stand foram distribuídas publicações 
diversas e servido café de superior qua
lidade 

As representações dos Estados e do 
Território do Acre constituíram uma 
contribuição especialmente significati
va para o êxito da Exposição, vistó que 
o transporte de muitas delas requereu 
es:l!orços redobrados, algumas tendo 
sido mesmo enviadas por via aérea, e 
uma, a do Piauí, acompanhada pelo 
próprio diretor do Departamento Es
tadual de Estatística, por via terrestre, 
em todo o percurso de Teresina a 
Goiânia, numa viagem de 32 dias. 

Os stands regionais constaram, em 
geral, de gráficos, conjuntos fotográ
ficos, mapas, coleções de publicações, 
trabalhos escolares, etc. 

Para a importante representação 
da Baía concorreram o D E E , o Ins
tituto do Cacau, a Secretaria da Edu
cação, o Instituto Histórico e Geográfi
co, a Diretoria de Divulgação da Cidade 
do Salvador e algumas Municipali
dades 

Na de Minas Gerais, figuraram 
também painéis de aulas..,padrão e uma 
coleção de álbuns-mensagens de crian
ças mineiras à infância goiana, tendo 
sido a montagem do mostruário exe
cutada por funcionários do Departa
mento Estadual de Estatística. 

O vasto stand de São Paulo, orga
nizado sob a direção imediata do Sr. 
AUGUSTO BRANT DE CARVALHO, continha 

rica dccunientação estatística das vá
rias atividades do Estado, com apre
sentação custosa e de apurado gôsto, 
destacando-se ainda a contribuição do 
ensino técnico-profissional 

De proporções consideráveis e re
levante importância foi o salão do Rio 
Grande do Sul, onde se viam sugesti
vos painéis, maquetes, centenas de vo.., 
lumes enviados pela editora Livraria 
do Globo, etc , tudo transportado em 
vagão especial da Viação Férrea Rio
grandense de Pôrto Alegre até Leopol
do Bulhões 

Foi também das mais interessantes 
a contribuição da Paraíba. 

Ao lado de uma bela documentacão 
estatística sôbre válios aspectos ·da 
vida paranaense, integravam a contri
buição do Paraná plantas e reprodu
ções fotográficas de prédios escolares, 
formando um conjunto de real interês
:-:e dentro dos objetivos essenciais da 
Exposição O D E E enviou todo o ma
terial num auto-caminhão diretamente 
de Curitiba a Goiânia, cuidando da 
montagem funcionários orientados pelo 
próprio diretor, Sr LAURO SCHLEDER 

A rep1esentação de Goiaz constou, 
na parte de estatística, de gráficos co
loridos em montagem artística, e, ·na 
parte educacional, de trabalhos escola
res de vários estabelecimentos de ensi
no A de Pernambuco, de sugestivo 
material didático e gráficos elaborados 
pelo Departamento de Estatística do 
Esta à o 

Foram também muito apreciados, 
por seus aspectos peculiares, os mos
truálios do Pará, Santa Catarina, 
Mato Grosso e Ceará. 

Na p1aça Cívica, grande multidãq a 
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Igualmente dignos de interêsse fo
ram as contribuicões do Amazonas, 
Alagoas, Sergipe e 'Espírito Santo. 

Devem ser mencionados ainda, en
tre os que contribuíram para o êxito 
da Exposição, os Estados do Rio de Ja
neiro, Maranhão e Rio Grande do 
Norte 

A Liga Brasileira de Higiene Men
tal e a Liga Esperantista Brasileira en
viaram fotografias, gráficos e material 
de propaganda. 

A organizaçáo Hollerith contribuiu 
com sugestiva demonstração da ajuda 
prestada pela máquina nas operações 
estatísticas. 

Em geral, os expositores fizeram 
distribuir livros, folhetos, publicações, 
de propaganda ou divulgação. 

Apesar de não terem chegado em 
tempo as respectivas constribuições, 
também corresponderam à solicitação 
do I B G E a Caixa Econômica Fe
deral e o Instituto do Acúcar e do 
Álcool. · 

Durante o período de funcionamen
to da Segunda Exposição Nacional de 
Educação, Cartografia e Estati;:;tica, 
várias recepções tiveram lugar, por ini
ciativa dos expositores 

A representação do Rio Grande do 
Sul fez mesmo uma vernissage do seu 
stand, dois dias antes da abertura da 
Exposição, tendo sido o Sr. Interven
tor Federal, presente ao ato, saudado 
pelo Sr. NEY DE BRITO, assistente da 
Secretaria de Educação do referido 
Estado e membro da delegação gaú
cha. Por ocasião da recepção aos mem
bros das assembléias gerais dos Conse
lhos de Estatística e Geografia, discur
sou O Sr ERNESTO PELANDA, diretor da 

inauguração da cidade 

Estatística Educacional do Rio Grande 
e chefe da aludida delegação 

A representação de São Paulo, che
fiada pelo Sr. AUGUSTO BRANT DE CAR
VALHO, homenageou o Sr. Interventor 
PEDRo LuDOVICO, estando presentes como 
convidados os Conselhos do I B G E. 

Realizou-se, também, uma visita 
oficial ao stand do Ministério da Jus
tiça e Negócios Interiores, na qual o 
Sr Interventor PEDRO LUDOVICO foi re
presentado pelo Sr PAULO FIGUEIREDO, 
Presidente do Departamento Adminis
trativo do Estado. 

A representação de Minas Gerais 
fez, igualmente, uma expressiva mani
festação ao Chefe do Govêrno de Goiaz, 
que foi saudado pelos Srs. HILDEBRANDO 
CLARK e BENEDITO QUINTINO DOS SANTOS, 
delegados dos Conselhos Nacionais de 
Estatística e Geografia, respectivamen
te, tendo o último ofertado a S Excia. 
um artístico painel demonstrativo das 
diversas fases e aspectos do acôrdo de 
limites entre Minas e Goiaz, bem como 
cartas e publicações geográficas, além 
de outros trabalhos estatísticos e edu
cacionais do Estado de Minas O orer
tante falou sôbre a importâncut uu
quele acôrdo de limites, que resolveu 
uma secular questão 

Logo após, em eloquente improviso, 
O Interventor PEDRO LUDOVICO agrade
ceu as homenagens Referindo-se à 
questão de limites cujo acôrdo fôra 
homologado pelo Presidente GETÚLIO 
VARGAS, acrescentou que, oportunamen
mente, será assentado nas margens do 
Rio São Marcos um marco comemora
tivo da feliz solução da pendência 

Finalizando a visita. a Senhorita 
MARIA HELENA QUINTINO DOS SANTOS pro-
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nunciou um discurso saudando a Sra 
GERCINA BORGES TEIXEIRA, espôsa dO 
Sr PEDRo LuDovrco, em nome da 
mulher mineira Ao finalizar, a ora
dora fez à primeira dama de Goiaz a 
entrega de um rico ramalhete de flores 
naturais colhidas em Belo Horizonte, 
enviadas por via aérea, bem como uma 
coleção de álbuns de trabalhos de 
crianças das escolas primárias de Mi
nas, álbuns êsses dedicados às crian
ças goianas 

Por último, no dia 9 de Julho, a 
direção do Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística, solenizando mais 
uma visita do Sr Interventor à Ex
posição, prestou a S Excia ·expressiva 
manifestação, da qual foi intérprete o 
Professor JOAQUIM LICÍNIO DE ALMEIDA, 
representante do Ministério da Viação 
nos Conselhos da entidade 

AS ASSEMBLÉIAS GERAIS DO 
IBGE 

No ambiente de entusiasmo cívico 
despertado pela proximidade da sole
nidade inaugural da nova metrópole, 
realizou-se no Cine-Teatro Goiânia, no 
dia 1 ° de Julho, a reunião conjunta de 
abertura da V Sessão Ordinária das 
Assembléias Gerais do Conselho Nacio
nal de Estatística e do Conselho Nacio
nal de Geografia. 

Participaram da mesa, além do Sr. 
PEDRO LuDovico, Interventor Federal no 
Estado, que a presidiu, o coronel LIMA 
FIGUEIREDo, representante do Ministro 
da Guerra, o desembargador DARIO DÉ
Lio CARDoso, presidente do Tribunal de 
Apelação de Goiaz, representantes de 
vários Ministérios e chefes de delega
ções estaduais e altas autoridades 
locais 

Abrindo a sessão, o Chefe do Go
vêrno reiterou a sua satisfação e do 
povo goiano por motivo de hospedar os 
membros dos dois superiores colégios 
dirigentes do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística Em seguida às 
últimas palavras -de S Excia, a Banda 
de Música do 1.0 Batalhão de Infanta
ria da Polícia Militar executou o hino 
nacional, ouvido de pé por tôda a gran
de assistência que enchia o edifício. 

Na ausência, por motivo de molés
tia, do Embaixador JosÉ CARLOS DE MA
CEDO SoARES, o discurso-relatório do 
presidente do I B G E , publicado 
noutra parte dêste número da REVIS
TA, foi lido pelo Sr M .. A TEIXEIRA DE 
FREITAS, secretário geral da entidade. 

Também por não ter comparecido 
o Sr. JoÃo DE LouRENÇO, diretor do Ser
viço de Estatística Econômica e Finan
ceira, seu discurso, saudando, em nome 
das representações federais, as delega-

ções regionais ao Conselho Nacional de 
Estatística, foi lido pela suplente do 
referido diretor, D. GLÁUCIA WEINBERGER. 
Essa saudação foi a seguinte: 

"Neste solene momento da grandeza do 
B1asil, reveste o batismo oficial de Goiânia 
significação que ultlapassa os limites de sim
ples a to histólico Descortinando para o norte 
as 1edes fluviais que se espraiam no majestoso 
vale amazônico e, pala o sul, o dorso enca
choeirado da vertente pia tina; assistindo a 
oeste o desbravamento ferwviário de Mato 
GrosSo, uníssono com o espetácu1n entreabe1 to, 
a leste, da g1ande sidel mgia bHioileila, a nova 
capital é bem o cmaçâo da pátria agitado pela 
energia nova da unidade nB.cional Nas ameias 
do planalto central, Goiânia 1eflete o norte e 
o sul; o leste e o oeste, no ato de sua fixação 
demográfica e política como célula mater do 
Estado de Goiaz A realização da Assembléia 
Nacional de Estatística, neste am~1iente, traduz 
o encontro das fô1ças vivas, dinâmicas de uni
ficaçã0, com o símbolo geog1áfico e estático 
da unidade nacional 

Desde o deCl e to n ° 24 609, de. 6 de Julho de 
1934, tmnou-se o Instituto Braslleilo de Geo
grafia e Estatística um dos instrumentos cl'l 
indivisibilidade do Brasil Criado o mganismo 
estatístico central, firmou-se vitoriosamente o 
plincípio de que os assuntos regionais -pailam 
em função dos objetivos nacionais No Brasil 
não há mais Estados privilegiados e Estados 
desfavmecidos, Estados gtandes e Estados pe
quenos, Estados diletmes e Estados satélites. 
Substituiu-se o plano de desigualdade, no qual 
se anastava a política individualista do pas
sado, pm uma ação centralizadma capaz de 
imprimi! homogeneidade às diversificações re
gionais, integtada ·numa exp1essão nacional 
única, sem prejuízo das contribuições póplias 
de cada unidade federativa 

A fase nova do constitucionalismo brasileiro 
estabelece a interação explícita de órgãos admi
nistrativos fUndamentais como instrumento da 
política nacional traçada pelo Presidente VARGAS 
O instituto central da estatística brasileira as
senta na idéia de unidade nacional. Não admite, 
por isso, no seu âmbito, a existência de po
deles hierárquicos ]\:las Assembléias Nacionais 
de Estatística não há escalas de poderes. Os 
delegados fede1ais e os delegados estaduais 
delibe1am em paridàde de condições, encon
trando ai o plincípio de autonomia local to
busta confirmação 

Como entidade catacteristicamente nacional, 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
integ1a o gtupo básico das instituições dileta
mente subordinadas à P1esidência da República 
A sua tarefa é vasta e multiforme como o 
próprio Brasil Em face da reconst1 ução do pais 
projetada com amplitude, desde a Amazônia até 
os confins do Rio Grande do Sul; do litoral 
atlântico às legiões ocidentais de Mato Grosso, 
o registro estatístico, elemento informativo im
prescindível, é tão necessário aos objetivos na
cionais a ponto de se ~ustiflcar o lema - "Onde 
está o Brasil, está a estatística". Na execução 
da tmefa de traduzir a 1ealidade única - o 
Branll, expressão dive1siflcada de fato1es agrí
colas, industriais, demográficos e culturais, 
agindo em cada unidade fedé1ada, o Instituto 
apenas se reservou o liame hie1árquico da sis
tematização, traço fundamental das glandes 
instituições õrgânicas Independência adminis
trativa e alticulação técnica - eis o principio 
que define a ó1 bita das nossas atividades esta
tísticas 

Pode-se dize1 que, até 1930, só o Exétcito 
1epresentava nos Estados o sentido federal da 
nacionalidade; ainda assim de modo incompleto, 
visto como alí as guarnições fedetais se con
centravam nas zonás de maiot vulto demo
gráfico ou de reconhecido valor est1 a tégico Por 
sua vez, a divetsidade de tratamento político, a 
desigualdade teni to ria! dos Estados e a despw
porcional distribuição demográfica semearam 
regionalismo estreito, sem nenhum antídoto 
decisivo de teação unificadora 

O espírito nacional, substituindo o espírito 
regionalista, fortaleceu-se pela ação do Presi-
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dente VARGAS. Em discurso memorável, o Chefe 
do Govêrno' antepôs a gr!l,ndeza do. Brasil a 
qualquer hipertrofia estadual; conheceu Visual
mente as ,diversas regiões d<:> pais; •está legando 
à pátria unia legislação que .. assiste indistinta
mente unidades federadas gràndes e pequenas, 
segundo . as suas necessidades Da supervisão 
do Presidente VARGAS resultou o sistema esta
tístico vigente, cujo alcance nacional se super
põe a hegemonias regionais No seu trabalho de 
nacionalização, o organismo estatístico brasi
leiro nasceu destinado a investir contra as 
causas de preponderância de zonas Penetra 
simultaneamente tôdas as regiões do pais Põe 
em função, através dos órgãos regionais, um 
sistema de articulação que aproxima o Municí
pio do Estado, o Estado da União, refletindo-se 
no órgão central a fisionomia dinâmica do 
panorama brasileiro · 

Congregando os elementos Iepresentativos 
da estatística nacional, a Assembléia de Goiânia 
traz a ratificação do csp!rlto de combate ao 
regionalismo dissolvente ·Neste grande cenário 
ignoto, onde se projeta uma era inédita de 

k .C?'nstitu!ção. de. 1.937 fixott:··p~:Jiampos de · 
atrlbmçao da estat1stlca federal e'. da estatiátlêa 
estadual, ao delimitar a órbita da'cc;>b>ii,p~Mnc!a, 
administrativa da União e dós Estados,.' .0. Có
digo Pol!tlco vigente é um estat.uto .d.e unidade 
nacional. Do levantamento !rrepreensivel' de .. tõ~ 
das as estatísticas compreendidas na esfera' go~ 
vernamental da União depende a completa 
eficiência dos órgãos federais Incumbidos · de 
apm á-las Da satisfatória elaboração dos da
dos concernentes à competência adm!n!stra
t!v'a das unidades federadas resultará a eficá
cia dos órgãos estaduais Eis ai a linha divi
sória da competência das entidades qué for" 
mam o sistemao nacional de estatística 

Parece ocioso relembrar o que tem sido a 
função da estatist!ca :no cmso dos tempos A 
própria era cristã teve Inicio sob o signo de 
um recenseamento. A história 1egistra que a 
decomposição política dos Estados resultou mais 
de fatores de desorganização econômica e admi
nistrativa do ql).e de causas políticas e sociais; 
quer dizer, da falta de estatística Para o Estado 
moderno a estatist!ca ê tudo Se essa é a leal!-

Parte da assistênciq à sessão de instalação das Assembléias Gerais 
do I 'B G E , no Cine-Teatro Goii!nia 

prosperidade, ab1e-se ao Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatistlca novo periqdo de vida 
COl:tl g decreto-lei no 4 181, inspirado no obje
tivo de prover as fôrças armadas'cle informações 
estatísticas. indispensáveis ~ .. defesa nacional 
Mais uma vez,' em função da ui:lldade ·política 
do pais, processam-se a orgluitiação e a nacio
nalização da estatística municipal; celebiam-se 
os convênios que, para efeito de levantamento 
de estatisticas nacionais, são· firmados de mu
nicípio a município, de Estado a Estado, entre 
os Estados e ~s ó1gãos estatísticos federais. 

O município sempre foi o e1emento básico da 
organização política nacional Com fundamento, 
os historiadores vêem ·no municipalismo bra
sileiro a ob1a fecunda de fixação social resul
tante do sistema das circunscrições portuguesas 
O município é a medula· política do pais; a 
estatísUca municipal rep1esenta o cerne da sua 
organização social e econômica Assentando na 
idéia de cooperação e . de I'espe!to ao princípio 
de autonomia adthlnlstratlv~:~, o órgão d!i:·etor 
da estatística ·brasileira trata de levantar esta
tístlcl).s padrões, estatísticas substanciais, me
diant<;l colaboraçãô explícita dos três poderes 
administrativos que articula. 

dade em épocas de atividade normal dos povos, 
aumenta a responsab1l!dade da estatística nas 
fa~es prementes da vida do mundo, como a 
atual, obrigados os estadistas à realização dinâ
mica das coisas sob a pressão dos aconteci
mentos dramáticos, drásticos, !mprevis!ve!s 

Mesmo que o mundo estivesse vivendo um 
capitulo pacifico da história, o Brasil não dei
xaria de marcar hoje uma etapa única da sua 
vida gloriosa Jamais o Brasil tanto se projetou 
no futuro quanto na atualidade Não continua
mos a ser um gigante deitado em berço esplên
dido; somos agora uma energia magnetizada 
pela sua própria fôrça de expan~ã'?, desejo 
coletivo em busca de conquistas !nf!n1tas ! Fa
çamos- 1 eflexões p1 o fundas em tôrno dos anelos 
de prosperidade que agitam o espírito brasileiro 
moderno Mensuremos a enormidade da tarefa 
que a estatística se vê chamada a desempenhar, 
para que os planos de organização nacional 
fiquem livres de retificações comprometedoras 
por falta da base experimental que só a esta• 
tlstlca fornece aos gestores dos !nterêsses pú
blicos e particulares Antevejamos nesta hora 
decisiva. da história do mundo a maravilhosa 
perspectl va do esplendor do Brasil. Sa lidemos. 
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com uma PlOfunda fidelidade aos plincíp;.os de 
organização nacional, o vulto histórico t1·~ mai01 
1 ealizadm de nossa gwndeza: GETÚLIO VARGAs ! 
Com estas palav1as eu vos saúdo, senhores dele
gados, 1ecém-vindos de tôdas as 1egiões da 
pátlia, pujante e b1avia, mas amo10sa e c1istã, 
pa1a p10ssegui1 na tmefa de nossas assembléias 
anuais, no seio das misteliosas tenas do oeste 
que imptime novos 1umos à nossa invencível 
ambição de engwndecimento nacional!" 

Por parte da representação fe
deral na ala geográfica, discursou o En
genheiro GÉRSON DE FARIA ALVIM, do 
Ministélio da Agricultura. 

Respondendo à saudacão dos esta
tísticos federais, falou, de' improviso, o 
Sr :f"OSÉ MARTINS RODRIGUES, secretá
rio da Fazenda e delegado do Ceará 

Foi o seguinte o seu discurso, se
gundo a reconstituição taquigráfica 

"Em nome das delegações estaduais ao Con
selho Nacional de Estatística, venlto explimil 
os ag1adecimentos que de coração f01mulamos 
pela saudação amiga dos delegados f·~derais ao 
mesmo Conselho Ao fazê-lo, e fazendo vib1ar 
em minhas palavws a voz de tódas as Unidades 
Federadas que acouetam êste ano - como já 
o haviam feito nos anos anteliores - á con
vocação do Instituto Btasileilo de Geogtafia 
e Estatística, queto significar não somente êsses 
agtadecimentos, senão também o nosso aprêço, 
o nosso apoio, a nossa solidaliedade à tatefa 
g1andiosa, à magnífica ob1a de btasilidade que 
o Instituto vem 1ealizando desde a sua fun
dação 

Realmente, o Instituto conseguiu o mila
gle de solucionm o p1oblema nacional da e~ta
tística e o fez mediante um esfôlCo de com
denação e de coopewção inteligentes, sem felir 
os melind1es dos 1egionalismos, sem ofende! 
os pnuidos das autonomias estaduais Conse
guiu-o, sim, conciliando tôdas as vontades, 
coordenando, pa1a uma tarefa única, numa 
obra de unidade nacional, todos os esfnrços 
que tendiam pata a 01ganização da Eshtística 
B1asileila e para a aplicação dos pt!ncipios 
científicos que devem orientá-la 

Não pteciso, sem dúvida, significa! a esta 
Assembléia o que é o ace1vo magnífico de leali
zações e a imnmtância dos trabalhos que o Ins
tituto tem conseguido executa!, implimindo 
mescimento eficiente e hmmonioso à ta1efa de 
mganiza1 a estatística nacional em todos os 
seus setmes: o fede1al, o 1egional e o local 

Bastaria acentua1 que o Instituto conseguiu 
1enova1 o nosso ambiente, nesse pat ticular, 
desde as administ1ações, que são como que a 
cúpola da opinião pública, até a p1óplia men
talidade do povo Já hoje os administ1ad01es 
11ão se desintm essam da estatística e a ela, pelo 
cont1álio, 1ecouem pala nela basear as soluções 
que buscam pa1a os problemas da vida nacional 
Mais do que isso, pmém, conseguiu o Instituto, 
atlavés de uma ob1a educativa notável, modi
ficai, cou espondentemente, a mentalidade po
pular Já não há aquele ambiente de descon
fiança, de desinte1êsse, de ceticismo em tô1no 
das 1ealizações da estatística Envolve-a, pelo 
contlálio, uma atmosfeta de simpatia, de com
pleensão, de confiança Há a convicção da ne
cessidade de r"ecouet aos nútneros pata encon
tlar soluções exatas, soluções com bases sólidas, 
pma os glandes p1oblemas da vida nacional, 
no set01 da União, no dos Estados, no dos Mu
nicípios 

Essa ta1efa educativa constitue uma das 
mais assinaladas 1 ealizações do Instituto e êle 
a executou com tanto acê1 to, com tamanha 
felicidade, de modo tão suave e fácil que bem 
poderíamos estender êsse sistema, ampliá-lo à 
solucão de out10s ptoblemas, tão 1 elevantes, 
tão importantes para a vida do Brasil como o 
da estatística 

Com efeito, por que não busca1mos na 
cooperação e na coo1denação de esforços solução 

paw o plOblema da educação pública, para o 
da saúde e da assistência, para o do fomento ? 
Po1 que não da1emos a essas questões funda
mentais pa1a a vida do B1asil a mesma orienta
ção inteligente e constl utiva ? Por que não as 
examinmemos com o mesmo espírito coorde
nadOl, dentro do mesmo sistema de cooperação 
entle as dive1sas Ólbitas, entle as dife1entes 
entidades da vida nacional ? 

Se acaso somássemos os esfo1ços que se 
dispe.1sam, caminhando pa1a!elos ou entrecho
cando-se, com prejuízo pala a sua eficiência, 
se 1euníssemos as fô1ças que assim se pe1dem
homens, inteligências, mateliais - a obra da 
educação pública, por exemplo, já nos ofere
celia, por certo, out10 panorama Semelhante
mente, teliamos soluções mais completas para 
o p10blema da saúde, o da assistência e o do 
fomento 

Sou daqueles que não comp1eendem que 
a questão da educação nacional se possa tli
par til entre unidades divmsas e que não se 
entendem Sou daqueles que julgam que o pro
blema da saúde se reveste de caráter nacional 
e exige, senão a submdinação de uma entidade 
à outra - e poderíamos talvez ir até aí - pelo 
menos uma cooperação inteligente e ha1moniosa 
de tôdas as entidades pa1 a uma solução dentro 
do ponto de vista nacional O mesmo se poderia 
dize1 sôb1 e o fomento e a assistência 

Ow, o exemplo do Instituto, nesse campo 
de ação, é um exemplo fecundo, é uma demons
twção mag·nifica da nossa capacidade de realiza! 
de modo p10dutivo e constl utm 

F.oje, felizmente, conf01me acentuei há 
pouco, tanto o espüito do povo, como o dos 
govetnantes, é out1o. Já não examinamos nos
sas questões dent1o de uma mentalidade lilica
mente sentimental, já não nos ufanamos apenas 
das nossas liquezas potenciais, não n1ais esta
lllOS na fase do "porque me ufano do meu 
país" comp1eendemos a nossa g1andeza, com
pleendemos a nossa importância porque já nos 
sentimos em condições de movimentar as nossas 
1iquezas e com elas const1uil a grandeza do 
B1asil 

Uma afilmação admilável dêsse espüito, 
dêsse dinamismo const1 ut01, dessa capacidade 
de 1 ealização, dêsse entusiastno fundado na 
1ealidade, dessa mentalidade objetiva que es
tuda os fatos antes de buscar as soluções mais 
justas e mais adequadas, uma evidenciação 
completa dêsse espírito novo que nos anima a 
todos os btasileiros, espüito cuja velificação 
lealmente nos confm ta e fo1 talece pala as 
ta1efas do po1vil que estamos construindo -
é, sem dúvida, a ext1a01dinália ob1a que vem 
e1guendo, neste 1incão imponente do teuitório, 
a administ1ação do Inte1ventm PEDRO Lunovrco 

A c1iação de uma nova cidade, com a pie
visão do seu desenvolvimento no futuro, o 
exame de tôdas as suas possibilidades de cres
cimento, a criação, enfim, da cidad~ de Goiânia 
é o ponto culminante dessas reallzações, é o 
sim bolo completo dêsse esphito const1 utivo 

A cidade de Goiânia não foi const1uída pa1a 
satisfaze! a vaidade pessoal do administ1ador 
Foi, sim, uma inspilação eloquente e inequívoca 
do seu pat1iotismo, p01quanto foi Cliada pa1a 
nuclear o desenvolvimento de uma civilização, 
pma 1eata1 as t1adições do Brasil do passado, 
!estabelecendo, aqui o fenômeno do "bandei
lismo" 

Todos nós sentimos que essa 1ealização é 
uma afilmação do nosso pat1iotismo, da nossa 
capacidade de 1ealizm, das nossas possibilidades, 
das nossas vil tualidades 

Com êsse exetnplo, meus senho1es, sentimos 
que se tmna mais fácil a nossa ta1efa no Con
selho Nacional de Estatística 

De um lado, temos a inspilação das lições 
ante1i01es e da ob1a que o Instituto já 1ealizou 
De out10 lado, tlabalhamos numa atmosfera 
vivificada pelo civismo e tonificada pelo dina
mismo de uma administ1ação superimmente 
orientada Sob essa inspil ação, com os olhos 
voltados pata a g1andeza do B1asil e o espírito 
dirigido pata o Cliador, estamos ce1 tos de que 
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bem cumpriremos nosso dever com esta afir
mação e o compromisso de realizar a nossa 
tarefa pela grandeza da nossa Pátria e pela 
fel!cidade do Brasil, termino minha oração 
agradecendo a saudação generosa e amiga das 
delegações federais " 

Falou ainda, em nome das delega
ções regionais do C N G , o Sr. MÁRIO 
MELO, de Pernambuco, sendo em segui
da encerrada a sessão. 

Comunicando o impqrti;tnte acon
tecimento, o secretário gerá! do I B. 
G E dirigiu, no dia. imediãto, ao .~r. 
Presidente da República, o seguinte te
legrama: 

"Em nome do presidente do Instituto Bra
sileiro de Geografia e ·Estatística, Embaixador 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, que por motiVOS 
imperiosos não pôde viajar, tenho a honra de 
comunicar a V Excia. que se instalaram ontem, 
1 o do corrente, nesta capital, as assembléias 
gerais do Conselho Nacional de Estatística e do 
Conselho Nacional de Geografia. A sessão solene 
foi presidida pelo Interventor PEDRO LunoVIco 
e contou com a presença de altas autoridades e 
numerosíssimo auditório, revestindo-se, assim, 
de excepcional brilhántismo. Hoje tiveram iní
cio os trabalhos normais da Assembléia num 
ambiente de grande entusiasmo e sob a inspiração 
do alto pensamEnto da unidade e coope1ação 
nacional Desenvolvem-se, dessa fgrma, com 
perspectivas de absoluto êxito, as atividades dos 
órgãos de direção superior do Instituto, que, 
nesta g1ata oportunidade em que se inaugma 
oficialmente a nova metrópole b1 asilei! a, 
reúnem técnicos de estatfstiéa e geografia pa1a 
estudar, em pleno coração do Brasil, assuntos 
que interessam fundamentalmente a organi
zação nacional Respeitosas saudações " 

As Assembléias passaram a reunir
-se e dar cumprimento ao seu progra
ma normal de trabalho em salas de 
aulas da Escola Técnica, grande edifí
cio construído em Goiânia pelo Govêr
no Federal. 

Participaram das reumoes do Con
selho Nacional de Estatística as seguin
tes representações e delegações. 

Federa~s -- Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores, LUiz NuNEs BRIGas; 
Ministério da Fazenda, GLÁUCii\ WEIN
BERGER; Ministério da Agricultura, A. 
R. DE CERQUEIRA LIMA; Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio, OsVALDO 
GOMES DA. COSTA MIRANDA e LAURO SODRÉ 
VIVEIROS DE CASTRO; Ministério da Guer
ra, IRACÍ FERREIRA DE CASTRO; Ministério 
da Aeronáutica, LísiAs RoDRIGUEs; Mi
nistério da Viáção, LICÍNIO DE ALMEIDA; 
Ministério da Educação, MÁRIO AUGUSTO 
TEIXEIRA DE FREITAS. 

Regionais - Acre, RAIMUNDO No
BRE PASSos; Alagoas, MANUEL DIEGUES 
JÚNIOR, Amazonas, JÚLIO BENEVIDES 
UcHOA, Baía, AFRÂNIO . DE CARVALHO; 
Ceará, JOSÉ MARTINS RODRIGUES, Espírito 
Santo, ARMANDO RABELO; Goiaz, BALDUÍ
NO SANTA CRuz; Maranhão, DJALMA 
FoRTUNA; Mato Grosso, GERVÁSIO PEREI
RA LEITE; Minas Gerais, HILDEBRANDO 
CLARK; Pará, ADELINO VASCONCELos; Pa
raíba, SISENANDO COSTA; Paraná; LAURO 
SCHLEDER; Pernambuco, LUIZ OLIVEIRA 

PERIQUITO; Piauí, JoÃo BAsTos; Rio de 
Janeiro, ALDEMAR ALEGRIA; Rio Grande 
do Norte, ANFILÓQUIO CÂMARA, Rio 
Grande do Sul, ALBANO GASPAR DE OLI·· 
VEIRA; Santa Catarina, ViRGÍLIO GúAL
BERTo; São Paulo, ROBERTO PAIVA MEIRI\; 
Sergipe, JOÃO CARLOS DE ALMEIDA. 

Foram escolhidas as seguintes Co
missões: de Orçamento e Contas - os 
delegados da Paraíba, Ceará, Minas Ge
rais, Pará e Goiaz; de Organização Téc
nica - o secretário geral, membro 
nato, o representante do Ministério da 
Justiça e os delegados do Maranhão, 
Espírito Santo e Sergipe; de Redação 
Final - o secretário geral, membro 
nato, o representante do Ministério da 
Guerra e os delegados da Baía, Santa 
Catarina e Paraná. 

Prestou a Assembléia, logo na sua 
primeira reunião, homenagens de pe-' 
sa,r à memória do general FRANcisco 
JOSÉ PINTO e dos estatísticos URBANO C. 
BERQUÓ, BRUNO RUDOLFER e CHILDERICO 
MONTENEGRO. 

Reverenciando a data de 2 de Ju
lho, homenageou o Estado da Baía e 
congratulou-se com os delegados baia
nos aos festejos inaugurais de Goiânia. 

Por proposta do Sr. LICÍNIO DE AL
MEIDA, foram dirigidas saudações ao 
Chefe do Govêrno Nacional, com a 
mencão da circunstância de achar-se o 
Conselho reunido no oeste brasileiro, 
região privilegiada da grande Pátria e 
para onde se teem voltado as atenções 
de S Excia. no interêsse da grandeza 
nacional 

Dos projetos de Resoluções logo 
apresentados, em número de trinta, foi 
imediatamente aprovado o primeiro, 
que passou a ser a Resolução n ° 233, 
cuja ementa é a seguinte: "Registra o 
significado histórico do "batismo cul
tural" de Goiânia, rende homenagem 
ao govêrno de Goiaz e formula agra
decimentos". 

Pelos diversos representantes e de
legados foram resumidas as atividades 
das repartições centrais federais e re
gionais do sistema e prestados os es
clarecimentos solicitados, provocando 
em geral os aplausos da Assembléia à 
comprovação do esfôrço e da boa vón
tade empregados em favor dos supe
riores objetivos da entidade nas duas 
órbitas governamentais. 

Os debates em tôrno dos projetos 
em discussão decorreram sempre num 
ambiente de'vivo interêsse e franco es
pírito de colaboração, revesando-se na 
presidência dos trabalhos, a convite do 
Sr. LUIZ 'NUNES BRIGGS, SUplente do 
substituto iegal do presidente do Ins
tituto, vários' representantes federais e 
delegados estaduais. · 

Como nas sessões anteriores, o 
Conselho Nacional de Estatística e o de 
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Geografia visitaram-se no curso de suas 
reuniões. A saudação da ala estatística 
foi feita pelo Sr COSTA MIRANDA, repre
sentante do Ministério do Trabalho 
respondendo O Sr PÉRICLES DE CARVA~ 
LHo, representante do mesmo Ministé
rio na ala geográfica À saudação do 
C N G , feita pelo Sr Luiz DE SousA, 
delegado do Rio de Janeiro, respondeu 
pelo C N E o Sr M A TEIXEIRA DE 
FREITAS, 

. Os dois Conselhos realizaram, tam
bem, uma sessão conjunta, para estudo 
de projetos de interêsse comum, refe
rentes à divisão regional do Brasil 

Algumas sessões do Conselho Na
cional de Estatística tiveram a presen
ça de ilustres visitantes, como os Srs 
general SousA DoccA, diretor da Inten
dência do Exército, VENERANDO DE FREI
TAS, prefeito de Goiânia, e AUGUSTO 
BRANT DE CARVALHO, representante do 
Sr Interventor Federal em São Paulo 
às festas inaugurais da nova capital 
goiana 

Não tendo sido possível o compa
recimento dos Srs Padre LEONEL FRAN
cA e GILBERTO FREIRE, deiXOU de ser 
cumprido integralmente o programa 
do Curso de Informações de 1942. A 
REVISTA BRASILEIRA DE ESTATÍS
TICA insere, entretanto, neste número, 
as conferências escritas por aqueles 
dois ilustres pensadores, respectivamen
te sôbre "A Estatística e a Moral" e 
"A Estatística e a Sociologia" A con
f~rência do general SousA DoccA, em 
torno do tema "A Estatística e a Segu
rança Nacional", foi realizada em bri
lhante sessão, em colaboração com o 
Conselho Nacional de Geografia, sob a 
presidência do major IRACÍ FERREIRA DE 
CASTRO, representante do Ministério da 
Guerra no C N E Nessa sessão dedi
cada às classes armadas, o ~oronel 
LIMA FIGUEIREDO fez uma das conferên
cias do Curso de Informacões promo
vido pelo Conselho de Geografia, dis
correndo sôbre "A ocupação do Brasil 
pelos brasileiros", e o Sr M A. TEIXEIRA 
DE FREITAs fez entrega, ao general Sou
SA DoccA, da Resolucão do Conselho de 
Estatística, que elegeu aquele ilustre 
militar membro da Comissão de Esta
tísticas da Segurança Nacional na vaga 
aberta pelo falecimento do general 
FRANCISCO JOSÉ PINTO 

Depois de trabalhar intensamente 
durante o período fixado, a Assembléia 
encerrou sua sessão do c01rente ano em 
reunião conjunta com o Conselho Na
cional de Geografia, no dia 10 de Julho 
Presidiu-a o comandante ANTÔNIO AL
VES CÂMARA JúNIOR, representante do 
Ministério da Marinha no C N G 

Como de praxe, os secretários ge
rais dos dois Conselhos apresentaram 
os relatórios das respectivas sessões, 
sendo publicado. no presente número 

da REVISTA, o do Sr. M. A TEIXEIRA 
DE FREITAS, da ala estatística 

Discursaram ainda, em nome das 
delegações regionais, os delegados de 
Goiaz, Srs HUMBERTO LUDOVICO DE AL
MEIDA, da Geografia, e BALDUÍNO SANTA 
CRuz, da Estatística 

A maioria dos participantes das 
duas Assembléias, conferencistas do 
Curso de Informações de Geografia, 
convidados e funcionários das Secreta
rias Gerais dos dois Conselhós viajou 
constituindo numerosa carav~na, da 
qual participa1am várias senhoras A 
partida dessa caravana teve lugar no 
dia 27 de Junho, chegando a Goiânia 
no dia 30 do mesmo mês, e o regresso 
no dia 11, com o término da v1agem 
no dia 14 de Julho 

Durante a permanência em Goiâ
nia, receberam todos demonstracões 
cativantes da fidalgui~ e da hospit'ali
dade das autoridades e do povo de 
Goiaz, além de festivas homenagens, 
de que t1atamos noutras notícias nesta 
secção 

Serviu como secretário-assi1;tente 
da Assembléia Geral do C N E o Sr 
WALDEMAR LOPES, da Secretaria Geral do 
Instituto 

SEMANA RURALISTA 

Por determinação do Sr APOLÔNIO 
SALES, Ministro da Aglicultura, a Su
pelintendênc.ia do Ensino Agrícola e 
Veterinário daquele Ministério reali
zou em Goiânia, no período de 27 de 
Junho a 3 de Julho, uma Semana Ru
ralista, cujos trabalhos despertaram o 
maior interêsse entre os agricultores 
e criadores goianos 

Dirigiram-na os agrônomos ARQUI
MEDES LIMA CÂMARA e PAULO AMÉRICO 
SILVADO, superintendente e assistente
-chefe daquela repartição, que conta
lam com a colaboração de outros agrô· 
nomos, médicos e p1áticos rurais dos 
diversos órgãos do Ministério 

Além de realiza1em aulas, demons
tlações e conferências, os técnicos in
cumbidos da Semana Ruralista mon
taram, no recinto da Exposição de 
Goiânia, um belo pavilhão, que foi vi
sitado por centenas de agricultores e 
criadores e onde havia máquinas agrí
colas, mudas, sementes, material para 
combater as pragas e doenças das 
plantas, casulos de bicho da sêda, 
magnífico documentário fotográfico, 
coleção de publicações técnicas, conser
vas de produtos agrícolas, material para 
revenda, amostras de vacinas, utensí
lios agrícolas, etc 

A delegação do Ministério da Agri
cultura levou a Goiânia, também, um 
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Aspecto da sessão de encerramento da Semana R1tra!ista, quando discursava o 
Sr CÂMARA FILHO, diretor do D E l P de Goiaz 

caminl).ão equipado com gasogemo, que 
despertou, alí, o máximo interêsse 
Por outro lado, colaborou eficazmente 
na organização da 1.a Exposição de 
Pecuária do Estado, promovida pela 
Sociedade Goiânia de Pecuária, incum
bindo-se do julgamento dos animais 
nela expostos. 

Os trabalhos da Semana Ruralis
ta foram encerrados nó dia 3 de Ju
lho, sob a presidência do Sr. Interven
tor Federal, havendo discursado, na 
ocasião, entre outros oradores, o Sr. 
DrocLÉciO DUARTE, representante do 
Instituto Nacional do Sal, e o Sr. CÂ
MARA FILHO, diretor do Departamento 
Estadual de Imprensa e Prqpaganda. 

AS FESTIVIDADES INAUGURAIS DA 
NOVA CAPITAL 

Revestiram-se de grande realce e 
entusiasmo as solenidades cívicas e 
culturais da inauguração oficial de 
Goiânia, no dia 5 Essas solenidades 
tiveram início às 5 horas da manhã, 
com alvorada pela banda da Polícia 
Militar, à qual se seguiu passeata mi
litar e escolar. 

Ao chegar o desfile à Praça Cívica, 
teve lugar o hasteamento da bandeira 
nacional no Palácio do Govêrno. 

As 8,30 horas, em imponente altar 
armado naquela Praça, presentes os re
presentantes ministeriais, delegações 
estaduais, altas autoridades, colégios, 
grande massa popular, realizou-se mis
sa solene, celebrada por .Dom El'll;ANUEL 
GoMES DE OLIVEIRA, Arcebispo de Goiaz, 

investido da missão de representante 
de Sua Eminência o Cardeal D. LEME 
Ao finalizar a cerimônia, Dom AQUINO 
CoRREIA, Arcebispo de Cuiabá e mem
bro da Academia Brasileira de Letras, 
proferiu a seguinte oração gratula
tória: 

"Gloria in excelsis Deo ! 

Glória a Deus nas alturas I 

Assim como o peregrino, que se abalava 
outioia, até a cidade santa de Jerusalém, levava 
no coração um pensamento de elevação e de 
grandeza, ascensiones in corde suo, assim tam
bém, os que hoje galgamos estas majestosas 
eminências da hintetlândia ,brasilel!a, temos a 
impressão salutai de que nos elevamos e en
gtandecemos 

A9uí estamos em pleno coração do Brasil; 
coraçao imenso, que ora parece pulsar, ttan
qullo, na planura dos a1axás prehistóricos, e ora 
se nos afigma agitado e convulso, mostrando 
nos píncaros das setranias, um como diagtama 
das suas pulsações gigantescas; coração excelso 
e puríssimo, transformado, nesta hora, em ma
ravilhoso altar, para a liturgia campal da nossa 
cultm a religiosa e clvica 

Foi justamente um monte, como sabeis, o 
ptimeiro alta1 do Cristianismo; e por isso, nada 
mais sugestivo do que êste planalto central, tão 
cheio de sol e de vida, neste momento em que, 
festejando o berço à gentil caçula das capitais 
b1 asile iras, aqui celebramos o mistério eu ca
I fstico da mais solene aÇão de graças 

Goiaz, todavia, não é hoje apenas o c01ação 
geográfico, senão também ,o coração vivo da 
Pátria, palpitando aqui, ao flúido arcano e 
divino dos entusiasmos, que empolgam tôda a 
nacionalidade. 

Aqui, de fato, não vejo somente o povo 
goiano, o benfadad<i e amável povo, que hoje 
triunfa em íntima união com as suas autori
dadEOs, dentre as quais se destacam a figura 
eminente do Chefe do Estado e o vulto hierático 
do seu Metropo!lta, que no próprio nome, de 
que fez a ,divisa heráldica das suas armas ar
quiepiscopais, nos lembra que Deus está com 
êle, abençoando os fiéis: Emanuel, nobiscum 
Deus! 
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Vejo aqui também o 1e,i:nesentante dei pri
meilo magistrado da Nação; vejo 1epresentantes 
dos Ministros de Estado civis e militares; vejo 
delegados dos goveuws estaduais; vejo altos 
funcionários da União e dos Estados; vejo dou
tos emissários dos nossos institutos cultmais, 
que solenizararn estas efemérides goianas, com 
notáveis congressos, assembléias, exposicões e 
confm ências · 

Quise1am, outwssim, os promoto1es desta 
solenidade saCia de fé e de civismo, que aqui 
estivesse também, numa 1epresentação especial, 
1ep1esentação pela palav1a fiatetnal do afeto 
e da estima, a tetra mais i1mã de Goiaz, que 
é Mato Grosso; duas teuas gêmeas, pmque nas
cidas contempo1aneamente em nossa história; 
teuas itmanadas, não 1aro, na comunhão dos 
mesmos destinos; tenas clásslcrts das bandeiras 
de Oeste, dois de cujos legendálios pioneiros, 
BARTOLOMEU BUENO DA SILVA e AN1ÔNIO PIRES 

boninas, deede a fl~I elegante dos nossos jal 
dins, até as vi tólias-1 é e; ias das planícies alagadas 
e as altivas e formosas mquídeas da mata; 
onde se ouvem, no mais grandioso dos orfe.5es, 
tôrlas as vozes do Biasi!, desde o b1amido dos 
Ee=Is 1n::.ueR !las praias e nOs roehedos do litora1 
int'indo} desde o ronco das suas poro1ocEts e das 
f'?·,u ... s cata1atas, até o gorgeio dos seus lindos 
ptJssaros à bei:ra dos ninhos e a canção dfls 
bbijos mate1nos, no abençoado temanso dos seus 
lmes: Gloria in excelsis Deo I 

Sim ! glótia a Deus n~s altmas morais da 
conciência biasileita, ·mientada, sempie mais, 
pelos pi incipios eternos do Evangelho, pai a êste 
regime de mdem na disciplina e de p!Ogiesso 
no trabalho, mediante a mútua compreensão 
e a concórdia entie as duas sociedades peifeitas, 
mas insepmáveis, independentes. inas haunô
nicas entre si, que são o Estado e a Ig1eja; 
mediante o equilibrio pacifico nas 1elaçôes po-

O aJ cebispo de Cuiabá, D AQUINO CoRREIA, p10jere a oração gratulatória na missa 
campal do dia 5 de Julho 

DE CAMPos, amigos de infância, inspitados am
bos no mesmo sonho infantil, p01ém épico, da 
Sena dos Mmtüios, entrmam pelo seltão, um 
em tumo a estes predestinados sítios de Sant'
Ana dos Goiases, 1 umando outw ao longínquo 
e mistelioso vale do Cuiabá; e ao cabo de 
titânicas anancadas, legaram ao Btasil de hoje, 
numa hetança im01 tal e gloliosa, dois dos três 
vastos Estados cent1ais e auríferos da República 

Assim, pois, senhores, é a aln1a nacional 
que hoje sobe, e com elas subimos também nós, 
a estes poéticos pá1 atnos da co1 dilheil a, que é o 
sobet ho div01 ti um aqua1 u1n, onde nascen1, lado 
a lado, ctistalinas e cantantes, as gtandes ~águas 
do Anu1zonas e do Ptata Magnífica ascensão, 
que, enttetanto, mais não é do que um símbolo 
dessa outra, 1nuito mais nobte, tntüto n1ai:; 
santa e tnuito mais sublime, que é a elevação 
do nosso espüito no ideal sobe1ano, que hoje' 
aqui nos guiou e encanta: Aquí vientos, antes 
e acima de tudo, tirtZel a Deus onipotente c 
nliselicotdioso, a mística oblata ctüs nossos agru
decilnentos, entoando a estes ates livr~s e so
nmos do altiplano. o hino vinte vezeé secula1, 
que o Pontífice acaba de repetil no Iito s''"
crossanto da Missa, hino angélico, hino das re
giões altas e se1enas como esta: "Glólia a Dons 
nas altmas !" Gloria in excelsis Deo I 

Sim ! glólia a Deus nas a! tm as das nossas 
tnontanhas, ,0~1de as palmeilas sacoden1 nilo
samente os flabelos nos celimoniais da ampli
dão; onde· se aspil a o incenso de tôcto.s ·as 

liticas e melindwsas cio podei com a libei da de; 
mediante a constituição saCiamental e invio
lável da família; mediante a foimação Ieligiosa 
do Exército e da Juventude, duas sup1emas es
pelanças da Pátiia, a espetança do seu Piesente 
e a espetança do seu futmo: Gl01ia in excelsis 
Deo I 

E bem justo é, senhO!es, apwveite o Btasil 
os acontecimentos magnos da vida nacional, 
pata 1ende1 gtaças ao Senhor Deus das Nações, 
pelos benefícios da paz e da prospeiidade que, 
apesar da hota contl_}.tbacla, que viv~m os povos 
do Univeiso, ainda hoje desfruta e goza a Nação 
Btasileila E nenhum melhot ensejo se lhe po
delia de pai a1, do que a festa, em que hoje se 
engalanatn estes chapadões flo1 idos, pa1 a o ba
tisnlo da tecétn-nascida e mimosa catecúmena 
ela civilização em teuas de Santa-Ciuz; festa 
das tnais exptessivas e típicas dessa política do 
"tutno a Oeste" ptoclamada pela voz augusta 
do Piesidente VARGAs; festa, enfim, que há de 
ficar à 1naneila de n1a1co lluninoso nesse toteilo 
ela volta aos sertões, pela Iessmieição dos tem
pos heióicos da nossa História, quando os pti
tneüos po1ta-bandeilas da expansão tellitolial 
do B1asil, penet1ando o continente na dileção 
dos paralelos, conquistatam novos melidianos, 
e deíxaunn .atlás, muito at1ás, o de To1desilhas, 
que iiia quase complimil o teuitólio páttio. 
entie a Sena do Mal e as vagas do Atlãntico 

EstamoS aquí, po1tanto, comen1o1ando uma 
significativa e fúlgida etapa dessa "1narcha pa1ã 

,;' 
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Oeste", 'que· encontrou' um· dos seUs mais es
trênuos vang_u~delros, na pessoa dO Interventor 
PED!!O 'Lu,novxco,, que nestes. dià;>, com as reve
laçoes do 'SE)U, govêrno, filia-se . galhardamente 
na estirpe homérica dos BuENOs nA· SILVA, os 
ín'clitos e lendários ANHANGúERAS, descobridores 
de Goiaz •. fazendo ·jus, nos fastos da nossa ~o
l;liliarquia histórica, ao honroso• título de "ter
ceiro ANHANGUERA". Não O ANHANGUEJ!A da idade 
colonial, ' a 'embasbacar com peloticas a bar
bárie dos selvagens; mas um ANHANGUERA do 
século vinte, ANHANGUERA douto e aristocrata, 
que nos enche de maravilha, fazendo surgir a 
nossos olhos, sob a varinha mágica da sua 
administração, esta cidade moderna, que ontem 
sertão, é hoje uma futurosa metrópole 

. Golánià, pois, nãd é 'tão somente uma 'flor 
dêstes cimos soalheiros, dominados, ao longe, 
pela poesia altaneira dos Pireneus e da Sena 
Dourada: é muito mais Goiânia é uma flor 
ruiraculosa do Estado Novo, que nela tem hoje 
úm monumento da sua política de 1ealizações; 
nela tem hoje um troféu de vitória para os 
seus ideais. de' renováção- da nossa democracia, 
em moldes mais consentâneos com a razão e a 
índole da gente brasileira; nela tem hoje, enfim, 
u'm farol radioso, levantado no centro .do país, 
para nortear os caminhos dÓ nosso verdadeilo 
engrandecimento, tal,como, em épocas de anta
nho, os alteroso• coqueiros incendiados enca
minhavam o índio, na vastidão !mensurável 
dêstes verdes e floridos desertos 

Já vêdes, senhores, com quanta razão, ve
nha hoje a alma católic;a do Brasil, ao alto dês
te maciço milenário, lançar aos quat10 ventos 
do céu, o cântico do louvor e do agradecimento 
ao Senhor e Doador de todos os bens: "Glória 
a Deus nas alturas!" Gl01ia in excelsis Deo I 

Já vêdes com quanta razão, aqui esteja 
diante· da bela imagem de Nossa Senhora Auxi
liadora, a Virgem de São João Bosco, imaculada 
padroeira desta cidade, aqui. esteja em trans
portes do mais sadio entUsiasmo religioso e 
cívico, o simpático povo goiano, tão bdlhante
mente representado no prestigio dos seus po
deres públicos, no brilho da sua lntelectuali
dade, nos primores da sua familia, no sorriso 
primaveril da sua juventude 

Já vêdes com quanta r~zão, aqui estejamos 
também nós, a compartilhar os júbilos do povo 
goiano e a bater palmas ao seu triunfo, todos 
os romeiros desta memorável excursão a Goiâ
nia, porém, má!s do que todos, talvez, aquele 
que tem a hop.ra de falar-vos . neste Instante, 
porque ligado a êste povo, por laÇos atávicos 
da mais cordial afinidade. 

Concluamos, pois, senhores, que nâo podia 
passar despercebido .ao Brasil o milagre sen
sacional de Goiânia; não podia o país manter
-se.; alheio a es.tes festejos solení~slmos, pm 
onae. paira e vibra um não sei quê de mocidade 
fecunda e esperançosa; não podia, a Nação 
ig_norar o gesto dinâmico de um povo que, sob 
a . direção de seu govêrno, ao inesmo passo que 
as velhas clvillzações tudo destro·ern., orla assim 
uma cidade, tarefa sobrehumana, que já a 
mitologia grega reputava dlg'na de · deuses e 
semi-deuses. 

O Brasll, em suma, 'devia vir aqui, como 
velo, .para daqui levar a mais eloquénte lição 
e a mais edlflcante remlnlscêncla. 

. Na era colonial, o herói das crônicas ban
deirantes da terra goiana conquistava os Indí
genas, Inflamando uma pouca de aguardente, e 
ameaçando fazer o mesmo a todos os rios. 

Hoje, são nossos corações de brasileiros, que 
Goiaz conquista com o fogo sagrado da festa 
de Goiânia, de onde levaremos, ·acesa, a chama 
do amor cívico e fraterno,· a centelha da con
fiança nas energias latentes e taumaturgas da 
na,clonalidade, a flama olímpica da fé e do 
patriotismo, que. nos fará, para todo o sempre, 
lembrar êste risonho planalto em flor, e excla
mar, num misto de emoção e de saudade: 
"Q-ló1ia a Deus nas alturas !" Gloria in excelsis 
Déo r~~. · 

Ouvidas as últimas palavras do 
ilustre antístite e orador sacro, foram 
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entusiasticamente aclamados os·riomes 
do Presidente GETÚLIO VARGAS, Inter-. 
ventor PEDRO LupoviCo e Pr~feit9 VE.
lll'ER'ANDO ·DE FREITAS. 

A solenidade da inaúguração ofi"
cial da nova capital goiana teve lugar 
às 14 horas, no Cine-Teatro Goiânia, 
o:nde, além de se encontrarem delega
ções de tôdas as Unidades Federadas, 
câravanas estudantís, representações 
municipais de Goiaz e do triângulo mi
neiro, comprimia-se grande multidão . 

A chegada• do Sr. Interventor Fe
deral, do general representante do Sr. 
Ministro da Guerra e da delegação do 
Estado Maior da 2.a Região Militar, 
uma companhia .do Batalhão Policial 
prestou as honras militares devidas. 

A sessão foi aberta ao som do hino 
nacional, ouvido • de pé por todos os 
presentes. Em seguida, o Dr. PEDRo Lu
DOVICO, Interventor Federal, leu o seu 
discurso, historiando as origens da ini
Ciativa da mudança da capital e as lu
tas que a r~alização do velho ideal 
custou, terminando por entregar ao Sr. 
VENERANDO DE FREITAS, Prefeito de Goiâ
nia desde a criação do município, a 
chave de ouro da urna que se ehcon~ 
trava sôbre a mesa e que simbolizava 
a própria capital. 

Foi o seguinte o discurso do Chefe 
do Govêrno: 

''Em Novembro de 1930, assumindo o govêrno 
do Es~ado ·de Goiaz, após a· refrega revolu
cionária, Imbui-me da resolução que, aliás, já 
tinha, quando combatente nas hastes da opo" 
si!)ãO, de que um governat;te devia se esforçar 
o mais que pudesse para nao cair nos erros que 
profllgava como censor dá administração que o 
precedera, pois, ao revés, devia ser considerado 
um mistlflcador das aspirações populares 

Levado por esta diretriz, passei em revista 
as falhas que via nas pregressas administrações 
goianas. 

Entre muitas, deparou-se-me relevante, pre
judicialíssima aos interêsses da coletividade e, 
portanto, do Estado, a permanência da capital 
na velha Goiaz, que MIGUEL LINO . DE MORAIS, 
Couro MAGALHÃES e outros já haviam condena
do para servir como sedé do govêrno 

Veriflquéi desde logo que o maio+ empe
cilho ao desenvolvimento do Esta,do era a con
tinuação. dêsse fator negativo, 

Não é meu propósito repetir nesta hora 
.todos os argumentos que expeil.dí, quer escre
vendo, quer falando, como justificativa da mu-
dança da capital · 

Foram tão repisados, que me faltou entu
siasmo para de novo focalizá-los. 

Entretanto, não é censurável relembrar uma 
pequena ·parte da hlst61ia intimamente ligada 
a êsse acontecimento 

Há 80 anos, mais ou menos, b geheral'CouTo 
MAGALHÃES, então Presidente da Província, emi
tiu a seguinte opinião sôbre o assunto, que, 
desde aquela época, já tinha Impressionado a 
sua visão de homem superior e de• administrador 
sagaz: "Temos decaído desde ,que a indústria 
do ouro desapareceu Ora; a si,tuação de Goiaz 
era bem escolhida quando a Província era 
aurífera. 

Hoje, porém, que está demonstrado que a 
criação de gafio e. a agricultu.ra valem mais do 
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que quanta mina de ouro há pela Província, 
continuar a capital aqui é condenar-nos a mor
rer de inanição, assim como mmreu a indústria 
que indicou a escolha dêste lugar As povoações 
do Brasil fmam fmmadas a esmo, e a economia 
política e1a uma ciência desconhecida, de modo 
que o govêrno ainda que quisesse 11ão podetia 
ditigir com acêtto essas escolhas; hoje, porém, 
assim não é Uma população de 5 mil . almas 
colocada em lugm desfavorável não pode nada 
mais produzir do que o necessário pata a sua 
nutrição" 

Vinte e sete anos depois, um out10 Presi
dente da Província, RonoLFO GuSTAVO DA PAIXÃO, 
assim se exprimia: "A capital de Goiaz é, 
sem dúvida, uma daquelas cidades cujo estado 
sanitário, dia a dia pio1, teclama as mais pron
tas e ené1gicas pwvidências. Situada em meio 
de uma bacia, conquanto sôbre terreno aciden
tado, celCada de altos montes que a comprimem 
em diminuto âmbito, emba1açando-lhe a regular 
ventilação, estreitando-lhe demais o hm izonte 
visual; castigada por excessiva tempetatura 
g1aças à sua baixa latitude de 16° S, não cor
rigida pela altitude ou p01 causas locais; com 
uma edificação à antiga, obedecendo, in totum, 
à arte colonial, que e1a antes a negação dos 
mais rudimentates princípios mquitetônicos e 
dos mais salutares pteceitos da moderna hi
giene; espreguiçando-se às margens do rio Ver
melho, mas cmtindo verdadeira sede de TÃN
TALO, visto como a água viscosa dêste ribeiro, 
qespejo e lavadomo da população, não é e nem 
pode se1 convenientemente distribuída às casas, 
e porque a fmnecida pelo único chafmiz exis
tente e' pa1cas fontes cmece das condições de 
abundância e necessá1ia potabilidade; despw
vida de bom sistema de esgotos, capaz de evita1 
o uso prejudicialíssimo das latlinas petfuradas 
no terreno, onde as matérias fecais sem escoa
mento entram em 1ápida decomposição e exalam 
deletérios miasmas, e abs01 vidas pelo sub-solo, 
bastante petmeável, comunicam-se com os poços 
de se1ventia, de mdinário abertos nas pwximi
dades daqueles focos de infecção, a decadente 
Vila Boa hospeda em seu seio poderosos agentes 
de dest1uição, que hão-de, em breve, transfor
má-la em vasta Necrópole, onde a morte cam
peie com todo o seu cortejo de horrores Ainda 
há pouco, as febres palustres, valentemente 
auxiliadas pela terrível influenza e por outras 
enfermidades, vieram pwvar a razão do asserto; 

pmquanto houve dia em que se deram oito 
óbitos, mortalidade atertadora para uma pe
quena cidade de dez mil almas, se tanto ! Pro
porcionalmente, o obituário do Rio de Janeiro, 
cuja população permanente e adventícia é 
supe1ior a seiscentas mil almas ou sessenta 
vezes maior, deveta acusar 480 falecimentos em 
igual divisão de tempo ! Não me consta, entle
tanto, que tal tenha acontecido na fmmosa, 
lica e muito caluniada capital da República, 
nem mesmo quando a febte ammela lhe faz 
intensa e demmada visita " 

Confesso, fazendo justiça à velha Goiaz, 
que não fmam motivos de ordem sanitália que 
pesmam no meu espüito pa1a 1etila1-lhe a 
ptimazia de se1 a metrópole goiana 

Ê um centro urbano telativamente saudável, 
apenas com uma endemia de patatifo, como se 
dá em inúmeras cidades e capitais do Btasil 

Causas de origem econômica, política e so
cial influíram poderosamente para que lhe cer
ceasse o privilégio de que usufl uia 

E essas causas etam de tal impOltância que 
viviam no subconciente de todos os goianos, 
mormente no dos 'que residiam na antiga Vila 
Boa 

No dêsses, peculiatmente, porque consti
tuiam, há tempo, um ponto de intenogação 
para a economia de muitos e pata o sentimen
talismo de alguns 

Tanto assim que a Constituição do Estado, 
no seu mtigo quinto, titulo I, dizia; "A cidade 
de Goiaz continuatá a ser a capital do Estado, 
enquanto out1a cousa não delibe1a1 o Con
gresso" 

Nos próprios contlatos havia cláusulas ad
mitindo a hipótese da mudança 

Só o raciocínio de que uma capital com 
dois séculos de vida nunca possuila mais de 
dez mil habitantes e, pelo contrário, a sua po
pulação tendia a decrescer, pois o recenseamento 
realizado em 1892 lhe dava apenas 8' 256 habi
tantes, bastava para condená-la como sede do 
govêrno. Acrescente-se que a sua média de 
edificações ent1e 1914 e 1932 não excedeta de 
1,5 casa por ano 

Mesa que presidiu o ato simbólico de in<luguração da cidade 

V· 
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Analisando como caboclo, concluí: seria botár quência aos, que receiam· que se agravem as 
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Iigresso de' Úm prélio cívico, que d)lrou 
alguns anos, ·e recentemente . de uma luta . ar
mada,. julgava~me em condições de enfrentar os 
óbices CjUe me aguardavam, no· povo tront 

Convicto da nobreza· da 'causa, da. ·necessi
dade inad!ávél de efetivàr ·asse· ideal,' exám!néi 
tôdas as faces do problema, apalpei detidamente 
tôdas as arestas e iniciei a obra, pouco se me 
dando de agradar ou desagradar a quem quer 
que fôsse, mesmo porque já havia tomado a 
seguinte deliberação: o\l cumpriria a missão 
que me tinha imposto, ou voltaria a penates, 
continuando. com prazer a minha ·vida de. mé
dico modesto nos sertões goianos, nas belas 
regiões sudoestinas da minha dadivosa terra 

Os que combatiam a idéià lançaram mão 
de todos os recursos para me enfraqueeer ou 
para me afastar do pôst.o , q1-1e ocupava; afim de 
que não executasse o meu J;>ropós!to 

A política serviu"se de todos os embustes, 
de todo o seu maquiavelismo, de tôdas as fôrças 
para me alijar do -govêrno · 

Seguindo a costumeira praxe, qJie estava 
em moda de sul a ·norte· do pais, deputados ri
dículos e . ntist!flcad.ores b,atiam às · portas. dos 
quar~éis do Exército r;>àra pedirem ,.guarida, 
dizen~o-se vittmas de violências q:ue n1-1nca 
existiram 

Queriam armar a.o efei~o. coin 9 intuito dE\ 
provpcar uma intervenção federal, ·já qú~ não 
lhes havia sido 'possível conseguir o :seu desi-
deratum de outra forma ' · 

Os que mais apaixonados e, violentos se 
mostraram nessa campanha' foram os qüe se 
sentiram contrariados nos seus interêsses eco
nômicos. Sempre olhei com t.olerância e ach,ei 
até natural a àgressividade dê#tés ·e, aii1éla mais, 
dos que me hostilizavam- por mero sentimen-
talismo -- · · 

Alguns se. enterneciam e, ~l'l magoavam por 
ver-Go!az percter o, t!tulo,de det~Jntora c;:le primus 
i?tt(lr pares, da!! .. S'\las irm~s goianas _ 

6 !llaior ·argumento "_de 1 cii.ie os . oposftoies 
usavam era o de :que· o Estadq, '!láo este,va em 
condições f!nance!_ras capa;.zes q~-- _· arcar_ com .tá
.m,anha e tão vultosa respon,saj)111dade. 

o argumento era forte. 'pQls naquela épocà 
a sua receita arrecadada atingira tão somente a 
Importância de 5.564:448$670 · · -

Respondendo a esta objeção, declare! qúe a 
minha pretensão era modesta, qesejando apenas 
fazer PrOjetar urna cidade ffipderna em um 
local tecnicamente· escolhitlo, .construindo so
mente 6 prédios Para estabelecimentos públicos 
e sessenta casas para residência de funcionários 
Com o decorrer do temno e à medida que fôsse 
ao ~stado possível, !r-se-fa coq1pletando a obra. 
Mmto melhor seria assim agt:r· do _que modifl~ 
çar 'uma cictade velha, de ruas' estreitas, tortuo
sas, com todos os defeitos de construção ·da 
época colonial e, a,dema!s, de péssimas ·condi
ções topográfiças e- mal situada em relação ao 
território goiano. 

, . ,q, grande 1-l.~ban!sta 'A!I~ANDó DE âonór, .a 
qUe!ll · 1lluito devó, pelo· ei\COÍ'a'jamento que ·deu 

de'sua capital, Com efeito, Belo-Horizonte, não 
<?lJStarite haver surgido·_ em, .pleno sertão, at;ratu 
•vultosos capitais, inúmeras indústrias e é 'hOJê 
um_grande cen,tro come~:clài e/de cultura; sendo 
de notar que a antiga: capi~al mineira, . .Ouro 
Preto, continua a . viv~ar . como outrora, tendo 

-· mesmo . se expandido ,algo; não _·havendo regre-
dido como se supU:Ílhà · 

Letchwort, na Inglatl'\rra, e· Gary, 'nos Es
tados-Unidàs, com menos de trinta anos, ·nlid 
obstante ficarem relativamente pouco afastadas 
de grandes centros, são hoje campo de uma con
siderável atividade Industrial, por haverem s!do 
convenientemente projetadas Ê: que a indústria 
e o comércio, em virtude das exigências resul
tantes da sua expansão, só se acomodam nas 
cidades onde se acham reunidos os elementos 
que unicamente a vida moder):la po<j.e propor-
cionar, 

O mesmo urbanista projetou · a zona. ··sul 
desta cidade, aplicando os conhecimentos mais 
modernos que há .sôbre· a matéria Foi mesmo; 
penso eu, um tanto sonhador e vis!oilár!o .s6 
em um arrabalde de Nova Iorque se encontra 
causa igual,- difícil, portanto, de· ser executada 
presentemente, em nosso meio; -

Mas, . qomo . Goiânia rói prevista para , wn 
futuro be:in distante, talvez tenha razão •.o g;an, 
de mestre. · 

ATÍLIO •CoRREIA• LIMA • foi quem -fez o seu 
projeto -p:r!rícipal ' Muito modesto, . móstro-q~Se, 
no •entànto, um conhecedor pro,funéló da •sua 
espe_cial!zaÇão,- re'v<Jlai1do-sEl:'·um perteitó tébrifêo 
ne, tarefa de' que se._incumoe: :o. meU govêr;rio 
lhe é deve.dor pelo multo que conti'!bU:iu' a 'favor 
da E;ua máxima aspiração · 

Meus. s~nli~res Afinal, a.oÚi.n!a' nasceu ·e 
está crescendo. É multo jo_vem., É,·· criança 
meísmo Tem :apenas oito anos de Idade,. d~s
contado o lapso de 'tempo destinado a 'eatud.os 
e instalações, Uma cidácte; co1llo 'sabe!s;i .sé 
COP,stroe, se completa, ·com ·Ô perpassar.•dos s~-
culos e d~s ger101çõés · · : .· · 

Go,!árÜà"_aparect)U com um dbJe:tiyo._JÍ~:Óx)c 
genai:Iiento !l pro~resso P.a,ra Goi!J.z - Surgiu co~o 
farol -para· iluminar o Estado . c · 

A velha terra; cÍe .A~*NG.~.E;Í!i\_ preCisava.'.<le 
s!)r ·abalada' por qualquer· ácon:tecimento qúe a 
fizesse lémbrada e que· a. ~1ze!'l.se vibrar . Vivia 
sob. tal modÇlrra, sob tal . apatia, que d1,1va · !i;n
pressão de que vivia de cócoras "Tudo ·peqb.e_
n!no, vazio, rotina, burocracia", comp dizia 
BENEnrro SILVA Goiânia Jo! o estimulo, o ex
citante, o choque .<iüe obl'!gou o nababesco pa-
q1liderme a levarttar-s~. · 

A c~<lade, no passado, era re~'úgio a que os 
homens se recolhiam· quando a guerra explodia 
nas fronteiras A ciilaae e1a fortaleza e abrigo 
A cidade moderna· é o repositório de todos· os 
afetos do homem. Alí tem êle o seu· lar; ·a :siia 
famílla, os seus amigos, as reservas _· pal,'a ' a 
súa subsistência e os focos para a· sua ·culturá 
A cfdade ·moderna· educa· e civiliza._ :$ o' fator 
mais ·valioso pàra ·refotÇài' a homôgenilidade· dá13 
pátrias; · · · · · · · - ;·· - · 

A A)lstrália,; 'procurando'melhorar á sua es~ 
'trutura pol!tica e econômica, construiu Cambefc 
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dificilmente estará em condições de imaginar 
quantos e que obstáculos foi preciso remover, 
quantas e que decepções foi preciso suportar, 
quantos e que desencorajamentos foi preciso 
subjugar, quantas e que apreensões foi preciso 
arrostar, quantos e que conflitos foi preciso 
vencer, para que a obra fõsse Iniciada e, depois 
de iniciada, prosseguisse a sua marcha 

Mesmo aqueles que apoimam a idéia e 
acompanharam a sua reallzação, desde a pri
meira hora, talvez não conheçam tôdas as pe
ripécias envolvidas, todos os empec!lhos en
contrados, todos os dissabores surgidos, tôdas 
as dificuldades cont1apostas, todos os poderosos 
interêsses contrariados, que PEDRO LUDOVICO en
flentou e venceu, muitas vezes tendo por arma 
e fonte de confôrto e ânimo, durante a lutu, 
apenas o seu idealismo 

Mas êste e1a vigoroso demais para se deixar 
entibiar, para consentir que se dobrasse, ou 
mesmo para se contentar com meias vitórias 
Goiânia - ou seja, uma cidade Inteira, com os 
seus hotéis, os seus palácios, as suas rêdes de 
comunicação, as slias escolas, as suas avenidas 
os seus bairros, havia de ser edificada! E foi! 

BOSQUEJO HISTóRICO - Segundo dizem 
os registros históricos, a idéia da construção de 
uma nova capital para Goiaz, lançada inf1 uti
feramente em 1830 pelo brigadeiro MIGuEL LINO 
DE MoRAIS, segundo Presidente da Província, veio 
á tona várias vezes a partir de então, seduzindo 
alguns governad01es e presidentes, dentre os 
quais se destaca a figura gigantesca do ge
neral JosÉ VIEIRA DO COUTO DE MAGALHÃES Ne
nhum deles, porém, teve ânimo que chegasse 
para tomar a resolução de levar a efeito a em
prêsa temerália, e todos 1ecuaram como recuara 
MIGUEL LINO DE MORAIS ante a 1eaçâo violenta 
q~e a idéia p1ovoca1a ita velha capital, a len
darla Vila Boa de Goiaz 

0 própllO general COUTO DE MAGALHÃES, 
aquela fibra de aço que estabeleceu a navegação 
a vapor no Araguaia, verdadeira epopéia .serta
nista, ·comparável pelo épico de que se revestiu 
aos maiores feitos da fase heróica das bandeiras 
piratininganas, não se ariimou a empreender a 
mudança da capital de Goiaz. 

"A situação de Goiaz" - escrevia o general 
COUTO DE MAGALHÃES em 1863 ;____ "era bem es
colhida quando a Província ela aurífera. Hoje, 
porém, que está demonstrado que a criação do 
gado e a agricultura valem mais do que quanta 
mina de ouro há pela Província, continuar a 
capital aqui é condenar-nos a morrer de ·ina
nição, assim como morreu a indústria que in
dicou a escolha dêste lugar" 

Não obstante pensa1 assim, CouTo DE MAc 
GALHÃES, P1esidente da P10víncia de Goiaz, 
apenas tentou mudar a capital Porque logo 
abandonou a idéia, forçado pelas dificuldades 
que contla ela se levantavam 

Na opinião documentada de um dos vossos 
hist01iadores, os últimos anos do Impé1io trans
correram, em Goiaz, "monótonos e sem aconte
cimentos merecedores de especial menção" Não 
haverá exagêro em afirmar-se que, igualmente 
durante o período republicano até há alguns 
poucos anos passados, a grande unidade federa
ti v a do Brasil Central marcou passo no rriesino 
lugar, ou progrediu multo lentamente. 

Veio a Revolução de 30 e, com ela, um 
jovem e ousado batalhador goiano, depois de 
Impor-se pela sua atitude Intrépida, subiu, cheio 
de indiscutível e indiscutldo prestigio, à chefia 
do govêrno de seu Estado Após have1 pers
crutado, na intimidade, os problemas de Golaz, 
êsse jovem pelejador, PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA, 
não hesitou, segundo as suas próp1las palavras, 
em "exumar e galvanizar a velha idéia da mu
dança da sede dos poderes públicos estaduais 
para local bem escolhido, que possibilltasse a 
formação de uma verdadeira capital" É que 
para logo se <:onvencera, - revelando-se aí a sua 
vocação· de estadista, - que a "const1ução de 
uma nova capital não era apenas um proble
ma na vida de Goiaz: era também a chave, o 
comêço de solução de todos os outros". 

Para o sonhador de então, que soube tlans
figurar-se no reallzador de hoje, "uma capital 
accessivel", -:- são palavras dele - "que irr~
diasse o progresso e marchasse na vanguarda, 
coordenando a vida política e estimulando a 
econômica, ligada à m~loria dos municípios por 
uma réde rodoviária planificada, ela o órgão 
de q].le o Estado de Goiaz necessitava absolu-
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tamente, pala reivindicar no seio da Fedetaçáo 
o lugar de saliência" a que tem direito 

Ao tomar a 1esolução de erigir uma capital 
nova em folha para a sua tetra e a sua gente, 
PEDRO LUDOVICO e1gue-se no cená1io nacional 
com um progtama eminentemente audacioso 
Aquilo pa1ecia ambição excessiva do jovem 
Chefe do govêrno goiano Apa1entemente, 
PEDRO LUDOVICO estava superestimando a sua 
capacidade de tealização. "O que visamos" -
afitmava êle em 1933 - "é exclusivamente tm
nat gtande o futmó de Goiaz O nosso objetivo 
é assegmat ao povo goiano o direito de apto
veitat as iuivalizáveis possibilidades do seu 
Estado" 

E canalizando a sua doutrina pata o tei
reno p1ático, disposto a dat-lhe efetividade, 
PEDRO LuDovrco pôs mão à obta 

Dentro de pouco tempo o Btasil começou a 
to,mar conhecimento da existência de Goiaz, a 
falar em Goiaz, e até a acteditar em Goiaz 
Alguma coisa estava acontecendo, afinal, na 
terta de ANHANGUERA Descobtiu-se então que 
a~ ptomessas de PEDRO LuDovrco, por temetárias 
que parecessem, haviam sido feitas pata serem 
cumptidas O jovem estadista, renovando cada 
dia o mllagte de multiplicar os escassos te
cursos de que dispunha, estava esctevendo de 
fato, mas já agota em esttutmas de aço e de 
cimento, com guindastes e tolos compressmes, 
o poema Vibtante de seu ideal 

Rapidamente, em menos de um lusttO, pa
rece coisa que mais a toques de yatinha de 
condão elo que a pancadas de instl umentos, 
uma cidade smgiu nesta paradisíaca altipla
nma, feita não apenas pata o gôzo dos senti
dos, mas também pata o deslumbtamento do 
espitito 

Sim, o moço nobtemente ambicioso, que 
prometeu mais do que acteditavam que êle 
pudesse cumplit, etigiu uma capital accessivel 
E essa fmmosa metrópole, quase que apenas 
esboçada, mesmo antes de seu batismo oficial, 
já ittadiava ptogresso e marchava na vanguat
da, tal como êle a sonhata Uma cidade que 
todos que veem de Palma ou de Rio Verde, de 
Catalão ou de Cavalcante, de São José do To
cantins ou de Rio Bonito, de Belo Hmizonte 
ou do Recife, de São Paulo ou do Rio, de 
Manaus ou de Pelotas, hoje podem admirar 
Uma cidade melhor e mais bonita, sem dúvida, 
do que a cidade solat de CAMPANELLA Uma ci
dade que faz cada goiano ainda mais mgulhoso 
de ha vet nascido na gt ande terra de PEDRO 
LuDovico 

O SIGNO DE GOIÂNIA - O fato de inau
gm at -se Goiânia no comêço do mês de Julho 
torna cabível a mencão da citcunstância de 
que numetosos acontecimentos que formam a 
tessltma da histótia de Goiaz, ocottetam, tam
bém, nesse mês 

Foi a 2 de Julho de 1720 que BARTOLOMEU 
BUENO DA SILVA, o segundo, requeteu licença a 
D JoÃo V, tei de Portugal, pata "penetrar os 
altos set tões, à ptocma de minas de omo, 
ptata e pedtas pteciosas, podendo avançar pelos 
cen tl os das Amét icas e escravizar índios" 
Como se sabe, essa iniciativa está intimamente 
ligada ao al vot ecet ela histót ia de Goiaz 

Foi a 3 de Julho de 1722 que, a mando do 
Govelnadot D. RODRIGO CÉSAR DE MASCARENHAS, 
BARTOLOMEU BUENO DA SILVA pattiU de São 
Paulo, com um "bando de 152 aventuteilos", 
1 um o aos sei tões dos g uaiases 

Foi a 2 de julho de 1726 que D. RoDRIGO 
CÉSAR DE MASCARENHAS passOU ao capitão BAR
TOLOMEU BUENO DA SILVA e ao seu gemo, capitão 
JOÃO LEITE DA SILVA HORTIZ, a famosa Cat ta de 
sesmatia, dando-lhes os diteitos das passagens 
dos 1ios das Velhas, Patnaiba, Guacmumbá e 
Meia Ponte, o mesmo Meia Ponte cujas águas 
movem, em 1942, a usina elétrica de Goiânia 

Segundo AMERICANO DO BRASIL, foi a 6 de 
Julho ele 1726 que o ANHANGUERA enttou em 
Gciiaz pela segunda vez 

Foi em Julho de 1727 que o mesmo ban
deirante paulista lançou, às matgens do Rio 

Vermelho, os alicerces do arraial de Santana, 
que depois foi feito capital das Minas de Goiaz, 
então parte da Capitania de São Paulo 

Foi em 25 de Julho de 1739 que o Govet
nadot D Luiz DE MASCARENHAS, depois Conde 
d' Alva e Vice-Rei das índias, instalou Vila Boa 
de Goiaz, nome escolhido em homenagem a 
BARTOLOMEU BUENO DA SILVA 

Foi a 13 de Julho de 1754 que D MARCOS 
DE NoRONHA, depois Vice-Rei do Btasil, iniciou 
a fundição de omo em São Félix, nolte da Ca
pitania de Goiaz, miada em 1748 

Foi a 26 de Julho de 1773 que JosÉ PINTO 
DA FoNSECA descobliu a Ilha do Bananal 

Foi a 23 de Julho de 1835 que uma lei es
pecial declawu obt igatória a instt ução na Pw
vincia de Goiaz 

Foi a 2 de Julho de 1846 que o notável 
jmisconsulto JoAQUIM INÁCIO DE RAMALHO, Pre
sidente da Ptovincia, cliou, pot lei, o Liceu de 
Goiaz, o mesmo em que PEDRO LunoviCo fez 
o seu cmso de humanidades 

Finalmente, é a 5 de Julho de 1942, data 
cheia de ressonâncias histólicas, que estamos 
inaugmando Goiânia, a sucessora vitoriosa de 
Vila Boa 

A CIDADE-FANAL - Antes de tetminm, 
deixai que eu vos ttansmita um conselho dado 
em Novemb10 de 1835, pelo pensadot JoHN 
RusKIN, aos habitantes da cidade de Edimbm
go Fazendo alí uma de suas célebtes confe
tências sôbte atquitetuta e pintma, disse êle 
aos seus ouvintes: "É plincipalmente pelo es
fôtço patticulat, não pelo esfô1ço público, que 
a vossa cidade deve se1 ado1 nada" 

Aqui em Goiânia, o esfô1ço público já fez 
demais Cabe agma a vós, habitantes da nova 
capital, faze1 o 1esto, pa1a tmná-la mais bela 
e at1aente 

No Setmão ela Montanha, CRISTO disse que 
náo se pode esconder uma cidacj.e const1 ui da 
no alto ele um monte. Goiânia, edificada nas 
flaldas do Planalto Cent1al, é hoje oficial
mente 1evelada ao Btasil 

Bem haja o gtande btasileiro PEDRO LuDo
vrco, o mago que idealizou, planejo'! c cons
tt uiu Goiânia, fazendo tanto com tao pouco 

E tu, Goiânia, mettópole. sem lival do 
B1asil set tanejo, segue, pelos seculos em fora, 
o teu fmmoso destino 

o ronco smdo dos teus dínamos, o mat telat 
das tuas fotjas, o esttépito febticitante das 
tuas fábticas, a voz petsuasiva dos teus edu
cadotes, o suave apostolado dos teus sace1dotes 
e dos teus mentes, as luzes da tua cultma, a 
cotagem cívica dos teus filhos, o saclificio 
dos teus hetóis, o exemplo e a sabedotia dos 
teus dirigentes, - tôda a sinfonia maravilhosa 
das fôtças matetiais e morais que hás de cria1, 
que terás de cootdenar, que deverás ditigir; 
todo êste mganismo potentissimo em que te 
vais constituir; tôdas as fulgmações da atte, dos 
ideais da cultma, da civilização, que do teu seio 
fecundo vão btotat; todos os dons magníficos que 
te fazem imensa, Goiânia, desde pequenina; -
tudo isso, cidade fanal, tudo isso, mettópoie 
ptedestinada, tudo isso, filha dileta do Btasil, 
não o quetes pata ti, para o teu gôzo, para tua 
aleglia de viver 

Não, Goiânia! O que te deu o signo místico 
do teu destino, e tudo quanto pelo teu labor, 
pela tua inteligência e pelo teu sactifício vai 
set etiado, já estás etiando, ctiatás pelo tempo 
em fma, só o quetes, só é teu, pata que te
nhas o ditei to de dizet: sou do Btasil, tta
balho pata o Btasil, !'lei ele despet tar a imen
sidade adotmecida do ··ctesettão" brasileiro E se 
te sentes no coração do Brasil, serão tuas as 
pulsações tôdas dês te cotação genewso E as 
tuas energias assim disciplinadas, exuberantes 
de vida fot tes na cet teza do seu destino, con
tribuitão decisivamente pata que esta Pátria 
imensa e bela, êste Btasil sem igual, culmine na 
grandeza política que lhe tmna seu diteito a 
pt ópt ia grandeza física 
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Fanal da espewnça de um Brasil melhm ! 
Signo da fé em um Btasll senhor de si e dos 
seus destinos! Ilumina-te, Goiânia, com os 
mais formosos ideais da Humanidade E ar
ma-te com as fôtças üresistívels da confiança 
em ti mesma 

Ctê em ti, tanto quanto o Brasil já crê 
C1 ê e espeta Espera e confiá Confia e 
vence 

Sus, Goiânia, pata cima, pata a ftente! 
Leva nas mãos os destinos do Brasil E no co
ração, o amor inquebrantável às glórias do seu 
passado, à sua integlidade, à sua plenitude 

Vai! Rumo ao pmvil E que Deus te dê 
o nm te certo de tua vocação histólica, - ele
vando-te, exaltando-te, abençoando-te pelos mi
lênios em fma. Mas, sê-Lhe fiel, e glmifica-0, 
glot !ficando o B1 asil Sempre e sempre a serviço 
de todos os btasileiros Sempre e sempre sob 
o signo da tua estlêla Sempte e sempre, o 
fulcro sobtanceiro do Btasil intelior, o centro 
potentissimo de que vão luadiat as fôrças cons
tlutivas do Btasil do futmo E também sempte, 
e sempre, Goiânia, com os teus ideais voltados 
pa1a a solidariedade, a concótdia e a paz ~~entre 
todos os homens de boa vontade" n 

Falou depois, em nome das classes 
armadas, o general SousA DoccA, repre
sentante do Sr. Ministro da Guerra, 
que enalteceu a obra do Interventor 
PEDRO L UDOVICO 

Seguiu-se com a palavra o Sr MÁ
RIO PEçANHA, membro da delegação do 
Ministério da Justiça, em nome do ti
tular daquela pasta 

O orador seguinte foi o Sr BENE
DITo SILVA, diretor da Receita da Co
missão de Orçamento da União e que, 
como goiano, exaltou a importância in
comparável do acontecimento que 
Goiaz festejava naquele momento 

Como representante dos Ministé
rios da Guerra, da Aeronáutica e da 
Marinha, respectivamente, no Conse
lho Nacional de Estatística, na Comis
são Censitária Nacional e no Conselho 

Nacional de Geografia, o major IRACÍ 
FERREIRA DE CASTRO, O coronel LÍSIAS 
RoDRIGUES e o capitão de fragata AN
TÔNIO ALVES CÂMARA JÚNIOR, fizeram en
trega dos seguintes documentos para 
serem depositados na urna histórica 
da cidade: resolução do C N E , sôbre 
o "batismo cultural" de Goiânia; per
gaminho contendo os dados apurados 
pelo Recenseamento de 1940 sôbre o 
município da capital; e um exemplar 
especial da publicação Goiânia, editada 
pelo C N G 

A Resolucão do Conselho Nacional 
de Estatística·, cujo original foi assina
do por todos os participantes da As
sembléia, é a seguinte: 

"Registt a o significado histót i co do 
"batismo cultmal" de Goiânia, rende 
homenagem ao govêJno de Goiaz e 
fmmula agtadecimentos 

A Assembléia Getal do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições, e 

Considetando que a consttução da nova 
capital de Goiaz, nas admiláveis condições em 
que foi prevista e executada, constitue um 
acontecimento da mais ampla significação his
tótica e assinala exptessiva conquista da civi
lização b1 asile ira; 

Considelando que o "ideálio cívico" do Ins
tituto inscreve entte os seus itens fundamen
tais a impeliosa necessidade da lntegtação do 
Brasil, sob o ponto de vista demogtáfico, eco
nômico e social, no magnífico patrimônio que 
nos legaram os nossos maim es, dilatando além 
da linha do ttatado de Tmdesillas, sob o im
pulso desbravador das "ent1adas" e bandeiras, 
o âmbito da nossa sobeJania política; 

Considerando que essas dilet1izes coinci
dem, por outro lado, com a própria orientação 
adotada, no seu esfô1ço tenovador, pelo Estado 
Btasileiro, at>avés de atos e palanas do seu 
eminente Chefe, o Ptesidente GETÚLIO Vj\RGAS, 
que, definindo a "matcha pata o Oeste" como 
o verdadeiTo sentido da brasilidade, conclamou 
as fôtças vivas do pais a êsse benemélito es
fôlço de ocupação efetiva e valmização inte
gl a! das 1 egiões ainda não de todo ap1 ovei ta das 
do nosso imenso hinterland; 

Banquete oje1ecido pelo Interventor PEDRO LuDovrco às pe1so1wlidades 
pres,;ntes ao "batismo cultural" de Goiânia 
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Considerando que o exemplo 01a ofetecido 
ao Btasil pelo grande Estado Central imp01 ta 
numa expressão pode10sa da capacidade em
preendedOla do homem brasileiro e atesta para 
a justiça da História o descortino e a latga 
visão administtativa do Chefe do govêtno 
Goiano) Dl PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA; 

Considerando, por fim, a alta significação 
cultural dos acontecimentos de natureza cívica, 
intelectual e econômica que estão emprestando 
o mai01 telêvo à investidma definitiva da nova 
cidade nos seus fo10s de mettópole, a saber: 
o VIII Congresso Btasileilo de Educação, a II 
Exposição Nacional de Educação, Cartogtafia e 
Estatística, a Semana Rmalista do Ministétio 
da Agricultma e a sessão das Assembléias Ge
lais do Conselho Nacional de Estatística, do 
Conselho Nacional de Geografia e da Sociedade 
B1asileüa de Estatística; 

RESOLVE: 

A1t 1 o - A Assembléia Getal do Conselho 
Nacional de Estatística registta, em nome dos 
governos de cuja aut01idade é delegatária, o 
relevante significado histórico do "batismo cul
tmal" de Goiânia, como consecução magnífi
ca de um empteendimEillto inspirado nos mais 
altos inte1 êsses nacionais 

Art 2.0 
- São exptessas, de maneila calo-

10sa, as homenagens cívicas do Instituto ao 
govêtno de Goiaz, na pessoa do seu eminente 
Chefe, Interventor PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA, 
tendo-se em vista a elevação de p10pósitos com 
que houve p01 bem ofe1ece1 ao Btasil êsse ad
mirável exemplo de confiança nos seus destinos, 
attavés de uma tealização que antecipa, no 
tempo e no espaço, os ciclos futm os da nossa 
evolução econômica e social 

Art 3" - O Conselho manifesta vivamente 
o seu agtadecimento a todos quantos, de um 
modo ou de out10, ptestaram valiosa coopeta
ção às iniciativas e tealizações que, sob o 
pat10cínio do Instituto, estão assinalando de 
maneila tão brilhante e exptessiva o "batismo 
cultmal" da nova capital de Goiaz e formula 
votos po1 que o alto pensamento de coesão e 
unidade nacional que ora congrega, em Goiânia, 
b1 asileiros de todos os q uad1 antes do pais 
constitua, attavés dos séculos, o penhor mais 
seguro da g1andeza do Btasil e da feliz conti
nuidade de sua vocação histótica" 

Os Srs R~NATo BIÃo DE CERQUEIRA e 
AFRÂNIO DE CARVALHO, membros da de
legação baiana, apresentaram mensa
gens do Interventor LANDULFO ALVES e 
do prefeito NEVES DA ROCHA, dirigidas ao 
Interventor PEDRO LUDOVICO e ao pre
feito VENERANDO DE FREITAS, e O Sr RA
MIRO BERBERT DE CASTRO, integrante da 
mesma delegação, discursou longamen
te, fazendo uma saudação da mais an
tiga à mais jovem metrópole do Brasil. 

A Sra LAURO SAMPAIO declamou "As 
Bandeiras", ode a Goiânia, de autoria 
de HEITOR ELÓI ALVIM PESSOA 

Ouviu-se ainda a palavra do Sr 
EVANDRO COLARES QUITETE, que falou em 
nome da classe estudantil do país. 

Coube, finalmente, ao Professor 
VENERANDO DE FREITAS, primeiro e ainda 
prefeito da nova capital, pronunciar o 
seu discurso, no qual fixou os traços 
da personalidade do Interventor goia
no. Antes de terminar, o orador formu
lou o agradecimento da cidade ao Sr. 
Presidente da República, pelo apoio 
sempre dispensado à iniciativa da fun
dação de Goiânia, e aos Ministros e 
altas personalidades que se fizeram re
presentar naquela solenidade ou alí se 

achavam pessoalmente "Um agradeci
mento todo especial" - acentuou -
"ainda aos dirigentes do Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística, re
presentado por seu digno Presidente, o 
Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO 
SOARES, e por TEIXEIRA DE FREITAS - O 
funcionário número um do Brasil. Os 
trabalhos preparatórios, a propaganda, 
não seriam bastantes para atrair para 
cá, neste momento em que as dificul
dades de transporte se acentuam e que 
a situação internacional se agrava con
sideravelmente, tanto interêsse. Eram 
precisos decisão e entusiasmo, decisão e 
entusiasmo que nunca faltaram aos di
rigentes do Instituto." 

Após o discurso do prefeito VENE
RANDO DE FREITAS, O Sr Interventor Fe
deral leu o telegrama que lhe dirigira 
o Sr Presidente da República, destina
do a ser depositado na urna histórica 
da cidade, e cujo texto é o seguinte: 

"Intel ventor PEDRO LUDOVICO 
Goiânia - No dia da inauguração ofi
cial da nova capital de Goiaz, é-me 
grato enviar-lhe cumprimentos e sau
dar por seu intermédio o nobre povo 
goiano, que recebe hoje mais um assi
nalado serviço da sua administração ho
nesta e fecunda (a.) GETÚLIO VARGAs " 

Por último, Dom EMANUEL GOMES 
DE OLIVEIRA, Arcebispo de Goiaz e re
presentante do Cardeal Dom LEME, pro
cedeu à bênção da urna, pronunciando 
antes algumas palavras alusivas ao ato 
e concluindo com vivas ao Brasil e a 
Goiânia 

A sessão foi encerrada ao som do 
hino nacional 

Às 16 horas, foi disputada 
stadium da cidade uma partida 
futebol 

no 
de 

Às 21 horas, no Palácio do Govêr
no, realizou-se o banquete de cêrca de 
150 talhe1es, que o Interventor PEDRO 
LUDOVICO TEIXEIRA ofereceu às ilustres 
personalidades presentes às festas 
inaugurais de Goiânia 

Ao ehampanha falou o Chefe do 
govên1o estadual, fazendo expressiva 
saudação aos visitantes da nova capi
tal brasileira Em agradecimento, o 
general SousA DoccA pronunciou breve 
alocução A seguir, o Sr AFRÂNIO DE 
CARVALHO, diretor do Departamento Es
tadual de Estatística da Baía, em nome 
dos membros das Assembléias Gerais 
dos Conselhos dirigentes do I B G E , 
fez o discurso que se segue 

"Nada podia ser mais agtadável a quantos 
aqui se acham do que teceber, ao têtmo das 
festas inesquecíveis de 5 de Julho, esta signi
ficativa prova de aptêço com que o govêrno 
goiano ·quis 1equinta1 as atenções da sua pe
nhOl ante hospitalidade 

A sombra desta, e desde que aqui chegamos, 
ctesceu sem cessar o nosso reconhecimento, que 
agot a se dobt a e se confunde ante o espetá-
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cuJo desta· ·magnífica reumao, para cujo 'realce 
conspiraram tôdas as circunstâncias, sem faltar 
sequer a palavra· prestigiosa e particularmente 
estimada do ·eminente · Chefe do govéri10 do 
Estado. · 

Esta mesa, ao longo da qual se estendem 
legítimos representantes da sociedade brasi
leira, em cujo número se. contam os membros 
das Assembléias Gerais dos Conselhos Nacio
nais de Geografia e· de Estatística, oferec.e o 
inequívoco simbolismo de uma mesa de co~ 
munhão 

Na verdade, vindos de todos os rincões do 
pais, aqui comungam na mesma fé ilustres pa" 
tricios que, separados pela distância, senão 
também .pela incompreensão, que o desconheci
mento inevitavelmente _gera, se juntaram agma, 
tocados de fervor patriótico, pela fôrça mira
culosa do Ideal 

Se a extensão, que representa de certa ma
neira .um fator de alheamento, Impõe a plura
lidade administrativa, .não deve, entretanto, im
pedir a unidade espil!tual do pais, que nos 
cun:pre não apenas .cultuar contemplat!vamente, 
senao ainda preservar e defender pela ação vi
gilante sempre que se encontrar amortecida em 
decorrência de barreiras geográficas 

Nifsse sentido hão-de· atuar poderosamente 
encontros como êste, que, Iniciando um inter
câmbio de Idéias, de sentimentos, de desígnios, 
vale como o primeiro marco de um roteiro de 
aproximação entre a orla marítima e a hinter
lândia, desl!gadas, no curso da nossa história, 
por um processo de diferenciação manifesta
mente danoso à unidade nacional 

Romper com o passado é, muitas vezes, vol
tar ao passado: é relegar uin passado mais pró
ximo e volver a um passado mais distante 

Tudo quanto aqui ocorreu rompe com o 
passado próximo, em que os homens se pren
dia!? no fascínio do !!tora!, mas reata a tra
d!çao do passado distante, em que os hossos 
sertanistas devassaram o Interior e traçaram as 
linhas intransponíveis das nossas fronteiras. 

Bem haja, pois, a iniciativa em virtude da 
qual se fundou Goiânia, pois serviu para 1!
bertar tanto uma capital aprisionada entre 
montanhas, como uma geiação ep.rod!lhada em 
preconceitos, marcando Indubitavelmente o 
advento do moderno bande!r!smo, capaz· das 
mais arrojadas Ieal!zações. · 

Obra de pioneiros, esta cidade homa a in
tel!gência e a atividade de quanto~ colaboraram 
na sua constiução, mas sobretudo honra o des
cortino do seu insigne !deal!zador, o Interventor 
PEDilO Lunovico, a quem, diante dos obstáculos 
que logrou transpor, já agora se poderia chamar, 
COmo esta tarde O fez TEIXEIRA D~ FREITAS, "0 
mago de Goiânia" · 

Não o demoveram nem as conjuras, nem 
as agitações, nem as dificuldades ·que ameaça~ 
ram fa.zer ruir o seu pla.no gran!l!oso, porque, 
como mtrep!damente declarou de uina feita, 
"só Deus teria poderes para o fazer recuar". 

. Assim, mostrou perte:J}cer à e~tirpe priv!le
giada _dos que não temem, porql!r crêem, dos 
que nao deblateram, porque agemi' dos que não 
tombam, porque vencem ! 

Sob o teto do "Palácio das Esmeraldas", de 
que, a seu modo, foi também um caçador, re
colhe agora os merecidos aplausos do Biasi!, 
que aqui marcou um encontro de fraternidade, 
para fazer sentir que já começou a marcha para 
o Oeste, em cujo prosseguimento está o sentido 
da sua própria renovação. 

~ semelhança desta metrópole acolhedora, 
surgida, como por encanto, no altiplano, para 
deslumbrar a nossa vista e exaltar a nossa emo
ção, também hão-de converter-se em real!dade 
tõd:;.s as esperanças que o sugestivo nome dêste 
Palacio evoca, tão certo é que a riqueza coroará. 
como generosa recompensa, o labor confiante 
daqueles que acorreram à gleba fért!l do Bras!! 
central 

A alvorada que, como prelúdio alv!çareiro 
das !estas do di!~:, todos ouvimos esta manhã, 

ficará também como ·à alvotada da campanha 
de· integração, ou. conquista, ·dessa gleba, a 
fim· de que, pelà vinculação de tôdas as suas 
partes; se componha a estrutura. definitiva do 
Brasil. · 

Ao agradecer, em nome dos Conselhos Na
cionais de Geografia e de Estatística, a honra 
de participar dêste banquete, é com sincera 
efusão cívica que saúdo em V Exc!a., Sr Inc 
terventor PEDRo Lunovrco, um dos ma!s hábeis 
e audazes construtores do Bras!! maior!" 

Por último, o desembargador DARIO 
DÉLIO CARDOSO ergl,leU o brinde de hon
ra ao Sr. GE:TúLro VARGAS, Presidente 
da República. 

Assinalando a grande hora que o 
seu Estado estava vivendo, o Sr. Inter
ventor Federal dirigiu ao país a se
guinte expressiva mensagem: 

"Dirijo-me ao Bras!!, ao ensejo da passac 
gem do maior acontecimento já registrado no 
meu Estado 

Inaugura-se hoje a jovem Goiânia, capital 
de Goiaz 

Ao entregar à comunhão nacional a cidade 
cuja construção foi parte primac!al do meu pro~ 
grama de govêrno, despido de espírito regiona
l!sta, ergo o meu olhar para a Pátria comum, 
antevendo o seu futuro esplendoroso 

Tenho a honra de saudar, na pessoa do 
grande condutor, o Presidente GETÚLIO VARGAS, 
o Bras!! gigante e poderoso 

Saúdo a Amazônia, tão cheia de mistérios 
e tão rica de promessas; as terras dos palmares 
e babaçuais esplêndidos dO Parnaíba longínquo 
Saúdo o nordeste, de atitudes heróicas e fecun
das ante as durezas do cl!ma que o flagela; os 
Estados do leste, de riquezas tão numerosas e 
de um labor tão intenso, em beneficio da eco
nomia nacional. Saúdo as terras dos vales his
tóricos do Paraíba .e· do Tleté, .onde vicejam os 
cafezais, os algodoais e tanta8 outras riqueza?; 
as regiões admiráveis dos pinheirais paranaenses 
e catar!nenses Saúdo os pampas do sul, berço 
de heróis, celeiro do Bras!!: as terras que, a 
leste e oeste de Golaz, com êle se Irmanam na 
grandeza das suas glebas, na variedade dos seus 
produtos e no labor Intrépido dós seus f!lhos 
Saúdo o Brasil todo, símbolo de pujança, d!gni• 
dade e elevação moral 

A :ll:le, BRASIL, entrego um g1ande ideal 
que se tornou uma grande realidade 
GOIANIA. 

Em 5 de Julho de 1942 - PEDilq Lunovicci " 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
ESTATíSTICA 

• Associando-se à participação do 
I. B. G E nas comemorações do "batis
mo cultural" de Goiânia, a Sociedade 
Brasileira de Estatística realizou alí a 
segunda sessão àrdinária de sua Assem
bléia Geral. 

A sessão teve lugar no dia 9 de 
Julho, sob a presidência do Sr ROBERTO 
DE PAIVA MEIRA, delegado de São Paulo 
à Assembléia Geral do Conselho Nà
cional de Estatística e secretário do 
"Centro de Estudos" da Sociedade, na
quele Estado Nela tomaram parte, pes
soalmente. ou por procuração, cêrca de 
dois terços dos sócios, verifica~do:se o 
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comparecimento da totalidade dos asso
ciados residentes na capital goiana. 

No expediente, foi lida uma carta 
assinada pelo Sr ZORAN NINITCH, es
trangeiro residente no Brasil há muitos 
anos, pai de filhos brasileiros, na qual 
se formularam sugestões sôbre a orien
tação a ser imprimida ao ensino pli
mário ministrado às crianças brasilei
ras, filhas de pais estrangeiros 

A Assembléia aprovou, por unani
midade, o parecer do Conselho Fiscal, 
sôbre o balancete apresentado pela Te
souraria e referente ao ano de 1941 e 
primeiro semestre de 1942 

Nos têrmos dos Estatutos, procedeu
-se à leitura do relatório da Diretoria 
relativo às atividades da instituicão no 
período de Julho de 1941 a Jur1ho de 
1942 A Sociedade, que contava, naquela 
d_ata, 524 sócios, realizou, durante o pe
nado aludido, quatro reuniões públicas 
de estudos, uma das quais em 29 de 
Maio, comemorativa do "Dia do Esta
tístico" e do sexto aniversário do 
IBGE 

Reportando-se ao artigo 28 dos Es
tatutos, que diz: "Haverá anualmente 
cursos ou séries de conferências sôbre 
estatística e ciências correlatas, a cargo 
de sócios da Sociedade ou de pessoas 
para êsse fim convidadas", sugeriu o 
secretário geral, Sr. BENEDITO SILVA, 
que, no "plano dos trabalhos" da S B E 
para o período 1942-1943, fôsse incluído 
um entendimento entre a Sociedade e 
o Dasp, onde se acham em pleno fun
cionamento vários cursos sôb1e Estatís
tica, no sentido de serem reservadas 
algumas matrículas para socws da 
S B E e funcionários dos Serviços de 
Estatística uma vez que preencham as 
~audições exigidas para a frequência 
aqueles cursos e sejam indicados pelo 
IBGE 

Aprovou a Assembléia Geral a pror
rogação, para o período 1942-1943, do 
"plano de trabalhos" relativo ao período 
1941-1942, e cuja execução já fôra ini
ciada, com o acréscimo sugerido pelo 
secretário geral 

0 Sr VIRGÍLIO GUALBERTO propôs fôs
se regulamentado o art 29 dos Estatutos, 
que diz: "Fica instituído um prêmio 
denominado "Bulhões Carvalho", em 
homenagem ao Dr JosÉ Luiz SAIÃo DE 
BULHÕES CARVALHO, O "Fundador da Es
tatís~ica Geral Brasileira" -Parágrafo 
único - Êsse prêmio, na importância 
de 5 000$000, servirá para recompensar, 
de dois em dois anos, e na forma que 
a diretoria estabelecer, o autor do me
lhor livro ou monografia apresentada 
sôbre assuntos de que se ocupa a So
ciedade"; sugeriu, também, a nomeação 
de uma ccmisE:ão para êsse fim 

0 Sr ERNESTO PELANDA propôs que 
a outorga do prêmio fôsse feita por meio 

de escolha, por parte da S B E , entre 
os livros publicados, e não por meio de 
inscrição, por parte do respectivo autor 
para concorrer ao prêmio ' 

Aprovada a sugestão do Sr VIRGÍLIO 
GuALBERTO, o presidente designou os S;s. 
WALDEMAR LOPES, VALDEMAR CAVALCANTI 
e RAUL LIMA para constituírem a comis
são aludida e marcou o prazo de 60 dias 
para a apresentação do projeto de re
gulamentação 

0 Sr AFRÂNIO DE CARVALHO solicitou 
a aprovação da Assembléia para u·ma 
moção de aplauso ao I B G E e, muito 
especialmente, ao seu secretário geral, 
pela reunião, em Goiânia, das Assem
bléias Gerais dos Conselhos Nacionais 
de Geografia e de Estatística, iniciativa 
que resultou num dos mais expressivos 
acontecimentos comemorativos do "ba
tismo cultural" da nova capital, bem 
como pelo pleno êxito que caracterizou 
os trabalhos dessas Assembléias, fecun
dos em debates e resoluções que envol
vem problemas de maior interêss<:; pa1a 
a estatística e a geografia brasileiras 

A Assembléia ap1 ovou votos de 
pezar pelo falecimento dos sócios BRuNo 
RUDOLFER e URBANO DE CASTRO BERQUÓ, 
propostos, respectivamente, pelos Srs 
AUGUSTO BRANT DE CARVALHO e BENEDITO 
SILVA 

Sugeriu, em seguida, o Sr RoBERTO 
DE PAIVA MEIRA que a S B E poderia 
tomar a si a incumbência de estudar e 
propor um emblema a ser usado pelos 
profissionais da estatística Salientou 
O Sr BENEDITO SILVA que, entre as pro
fissões surgentes, cuja importância cres
ce rapidamente, estão, por certo, as de 
administrador e de estatístico Por con
seguinte, asljim como o médico, o enge
nheilo, o advogado, o professor têm 
seus distintivos profissionais, não seria 
demais adotar um distintivo também 
para os profissionais da Estatística. 
Sugeriu, finalmente, que a Assembléia 
autorizasse a S B E a cometer ao en
genheiro LEITE DE CASTRO, secretário 
geral do Conselho Nacional de Geogra
fia, que chefia uma equipe de hábeis 
desenhistas, a tarefa de apresentar um 
projeto de distintivo que simbolize a 
referida profissão Lembrou o Sr TEI
XEIRA DE FREITAS que as Sagradas Escri
tm as contêm esta frase do Senhor 
"Tudo fiz com pêso, número e medida" 
Nesses três vocábulos está todo o con
teúdo da Estatística e talvez, conclue o 
Sr TEIXEIRA DE FREITAS, essa frase pu
desse constituir o "símbolo do es
tatístico" 

Salientou depois o Sr TEIXÊIRA DE 
FREI1AS que, em Março do corrente ~mo, 
se verificou um dos acontecimentos má
ximos da vida estatística brasileira, qual 
seja a promulgação do decreto que na
cionalizou as agências municipais de 
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estatística .. Relemprou que a iniéiativa 
de tal medid!l, surgiu no seio da!! fôrças· 
armadas, çujos anseios, nesse sentido, 
foram compreendidos pelo Sr. Presi~ 
dente da Répúblicà Ressaltou o alcance 
e a relevância do aludido decreto para 
o perfeito levantamento das estatísticas 
que interessam à defesa do país e soli~ 
citou da Assembléia a aprovação de um 
voto de congratulações, por êsse. motivo, 
com o Sr. Presidente da República e o 
Estado Maior do Exército A 'proposta 
foi aprovada sob uma salva de palmas 

O mesmo associado lembrou, então, 
que três instituições, entre outras, têm 
prestigiado e estimulado sempre a ação 
do I.B.G.E , demonstrando, ao mesmo 
~~mpo, o maior interêsse pela divulga~ 
çao e pelo estudo da estatística o Ins~ 
tituto Nacional de Estudos Pedagógicos, 
a Associação Brasileira de Educação e o 
Departamento de Imprensa e Prcipa~ 
ganda A Assembléia aprovou, sob pal
mas, um voto de congratulações com 
essas três entidades 

Comunicou o Sr RAuL LIMA que o 
Oitavo Congresso de Educação, reunido 
em Goiânia em Junho dêste ano, deli
berara, perante numerosíssima assistên
cia, conferir ao Sr. M. A. TEIXEIRA DE 
FREITAS o título de "guia da educação 
nacional" A respeito, falou o Sr AFRÂ
NIO DE 0AIWALHO, que concluiu sua ora
ção com as seguintes expressões: "De 
TEIXEIRA DE FREITAS pode-Se dizer que 
tem sempre o Brasil no pensamento, 
como o Brasil o tem sempre no coração". 

Voltando a falar, O Sr. TEIXEIRA DE 
FREITAS fez notar que dois Estados da 
República - o Rio Grande do Sul e o 
Espírito Santo - não se satisfizeram 
com a criação de uma simples divisão 
nu secção de estatística educacional, 
subordinada à Diretoria de Educação ou 
à Diretoria de EstatístiCa. Fizeram 
mais: criaram uma Diretoria de Esta
tística Educacional, com arrJ,pla autono
mia, medida que tem ·dado os melhores 

' resultados, permitindo a organização de 
um corpo de funcionários especializados 
nesse setor estatístico Solicitou que a 
Assembléia manifestasse, com seus 
aplausos, apoio e simpatia ~ iniciativa 
posta em prática nos dois aludidos 
Estados. 

0 Sr HILDEBRANDO CLARK solicitou 
que a Assembléia expnm1sse, com 
uma salva de palmas, a sua satisfação 
pela eleição do Embaixador JosÉ CARLOS 
DE, MACEDO SOARES para a presidência 
da Academia Brasileira de Letras. 

A Assembléia aprovou; de pé e sob 
palmas, u'a moção de congratulações 
ao Interventor PEDRO \LUDOVICQl,, bem 
como de agradecimento pelas atenções 
de que vjnham sendo alvo os'estatísticos 
reunidos . .em Goiânia . 

O Sr. ERÁGA SOBRINHO pediu a apro
vação da Assembléia para um vóto de 
agradecimento ao. Sr; VIRGÍLIO COSTA, 
tesoureiro da S.B.E.; salientando en
tão o Sr~ BENEDITo SILVA, secretário 
geral, que um voto dé agradecimento 
é a mais modesta homenagem que a 
Assembléia pode prestar à dedicação 
e eficiência com que o Sr VIRGÍLIO CosTA 
vem desempenhando as funções de te
som·eiro da Sociedade 

Passando à ordem do dia, anunciou 
o presidente que se ia proceder à eleíção 
da diretoria para o período Julho de 
1942 a Julho de 1944. Propôs o Sr. TEI
XEIRA DE FREITAS a reeleição da diretoria 
atual, que reune nomes de real vàlor 
intelectual e moral e que tem conse
guido, com dedicação e inteligência 
vencer os obstáculos que, habitualmen~ 
te; caracterizam os primeiros anos de 
vida das sociedades da natureza da 
S B E., entre os quais o natural desin
terêsse do nosso meio. A proposta foi 
aprovada por aclamação O Sr BENEDITO 
SILVA, secretário geral, agradecendo, em 
nome da diretoria, a proposta do Sr 
TEIXEIRA DE FREITAS e a manifestação 
da Assembléia, pediu, entretanto, que 
o cargo de secretário geral fôsse excluí
do da proposta de reeleição e indicou, 
para exercê-lo, o nome do Sr WALDEMAR 
LoPEs Êste agradeceu a lembranca, 
salientando que a 'proposta. do Sr. TEI
XEiRA DE FREITAS já fôra aprovada e por 
aclamação Implicava êsse fato, por
tanto, no reconhecimento, de que era 
o primeiro a participar, do brilho com 
que O Sr BENEDITO SILVA vinha exer
éendo as funções de secretário geral da 
Sociedade Anunciou o presidente que 
o mandato da atual diretoria ficara re
novado até Julho de 1944. 

A Assembléia aprovou um apêlo aos 
diretores dos Departamentos Estaduais 
de Estatística no sentido de: a) promo
verem a criação, nos respectivos Esta
dos, de "Centros de Estudo", filiados à 
S B E , à semelhança do que já fizera 
o D.E E. de São Paulo; b) promoverem 
uma campanha para o aumento . do 
corpo social da S B E. nos respectivos 
Estados, visando, especialmente, a ad
missão de maior número de sócios cole
tivos. 

Finalmente, O Sr ROBERTO DE PAIVA 
MEIRA, ao encerrar a sessão, salientou 
que estava certo de interpretar o pen
samento de todos os associados pedindo 
um voto de agradecimento à diretoria 
da S B E , que tão bem vem dirigindo' 
os destinos da Sociedade. 

Por lembrança do Sr M. A. TEIXEIRA 
DE FREITAS, essa manifestação se dirigiu 
também á D. SÍLVIA DE SousA BARRos, 
encarregada da Secretaria, cuja opero
sidade e inteligência todos reconheciam. 

A S.B E. fez distribuir; durante os 
trabalhos da Assembléia, em plciquette 
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comr•osta e impressa nas oficinas grá
ficas do I B G E , um estudo de autoria 
do Professor GIORGIO MORTARA, intitu
lado Interp1etação e análise de algumas 
estatísticas do ensino primário no Brasil 
em 1 elacão com os resultados do censo 
de 1940-

O ilustre sócio da S B E., consultor 
técnico da Comissão Censitária Nacio
nal, retoma as observações do Sr M A 
TEIXEIRA DE FREITAS, diretor do Servico 
de Estatística da Educação e Saúde, 
constantes das comunicações apresen
tadas à Sociedade sôbre os problemas 
da evasão escolar e da dispersão demo
gráfica no país, e renova, sôbre a base 
dos resultados preliminares do censo 
demográfico de 1940, algumas das aná
lises constantes daquelas comunicações 
Estimativas da população em idade es
colar, dados da instrucão primária em 
relação com a população total e com a 
população em idade escolar. são os 
aspectos examinados pelo Professor 
MoRTARA, que, por fim, apresenta várias 
conclusões dignas de serem apreciadas 
c?m interêsse e atenção, dada a auto
ndade de quem as emite 

AS MANIFESTAÇõES DE APRÊÇO 
DAS AUTORIDADES E DO POVO 

DE GOIAZ 

O contacto dos participantes das 
Assembléias Gerais dos Conselhos Na
cionais de Estatística e de Geografia 
e, bem assim, dos convidados do I B. 
G E com as autoridades e o povo de 
Goiânia, foi o mais cordial e deu ense
jo a várias demonstrações de aprêço e 
de reconhecimento 

·Entrando em território goiano, a 
caravana começou a receber cumpri
mentos de delegações compostas de 
pessoas gradas ct.as localidades da mar
gem da linha férrea, havendo em 
Goiandira discursado, como represen
tante das autoridades locais, o Sr BE
NEDITO PIMENTA, funcionário da Estrada 
de F'erro Goiaz Em nome dos 
viajantes, agradeceu o Sr MÁRIO MELo, 
delegado de Pernambuco ao Conselho 
Nacional de Geografia 

Logo no dia seguinte ao da chegada 
da grande caravana do Instituto, foram 
todos ao Palácio das Esmeraldas, em 
visita ao Sr Interventor Federal, sen
do recebidos pelo Chefe do Govêrno e 
pela Sra PEDRO LUDOVICO, presentes 
também outras pessoas gradas 

Em nome dos visitantes, o coronel 
LÍSIAS RODRIGUES, representante do Mi
nistério da Aeronáutica nos colégios 
dirigentes da entidade, pronunciou o 
seguinte expressivo discurso: 

"O Instituto B1asileilo de Geog1afia e Esta
tística tem a hom a e o p1 azer de vil t1 azer a 
Vossa Excelência suas mais since1as e cmdiais 
saudações Ao mesmo tempo, deseja fazm chegar 

a Vossa Excelência o aplauso s.ince10, vibrante, 
aquele que vem do fundo do co1ação emocio
nado, pela ob1a gigantesca que Vossa Exce
lência vem 1ealizando no Brasil Cent1al, obra 
que coloca Vossa Excelência entre os maiores 
vultos dos construtores de nossa nacionalidade 

O ruído do t1abalho intenso dessa obra 
ciclónica, .iá ecoou por todos os 1ecantos do 
B1asi!, e de todos êles os bras!leilos jubilosos 
voltam-se pma Vossa Excelência pa1a aplaudi
-lo calo10samente pela patriótica obra que Vossa 
Excelência realiza Se Vossa Excelência nem 
semp1e ouve êsse aplauso de incitamento e 
ag1adecimento, é que Vossa Excelência não se 
contentou em sonhar, p10jetar e constl uir uma 
nova capital para seu Estado, mas, é também 
um dos seus obreilos mais ardo1osos 

Nessa emp1eitada de titãs a que Vossa Ex
celência se devotou, cercado de uni pugilo 
de homens de ação, pm ce1 to Vossa Excelência 
há-de ter encontrado emba1aços, abonecimen
tos, tropeços de tôda classe postos no caminho 
de Vossa Excelência por pessoas quê nem por 
somb1a avaliam o valor imenso dessa linda 
cidade, o que ela representa pa1a o Brasil 
Cent1al onde está plantada como um poderoso 
facho de civilização 

Vossa Excelência por ce1 to não se admila 
e com certeza sabia que as grandes ob1as, 
aquelas aue fixam um ma1co balisador na 
est1ada do progresso de uma nação, não se 
fazem sem que seus autores sofram a têmpe1a 
necessá1ia à 1igidez máxima da vontade do 
idealizador 

Goiânia, Excelência, não se1á somente uma 
capital do rico Estado centlal de nossa Pátlia. 
Goiânia não será apenas o atestado matelial 
de que em todos os tempos o B1asil teve ho
mens capazes de feitos ciclópicos ! Goiânia, 
Excelência, dentro de um lapso de tempo ledu
zidíssimo. será o centro cultural, econômico e 
industlial mais importante de todo o B1asil 
que não é litorâneo, um foco poderoso de ina
diação e atração, cujo valor só poderá ser exce
dido pela maravilha que é São Paulo ! Já 
estamos sentindo o oode10so influxo desta ci
dade que Vossa Excelência em 5 anos levantou 
As feuovias alongam-se pa1a alcançá-la e ultra
passá-la, buscando cent10s novos de produção 
de valor inconteste; como se fôsse uma eclosão 
de nova espécie, as rodovias anseiam po1 lançat
-se para todos os quadrantes, em busca de redes 
10doviá1ias já existentes. ablindo novas possi
bilidades para regiões 1 icas do Estado, ermas 
de meios de transporte, tentando até fixa1 a 
espinha dm sal rodoviá1ia do B1 asil; as ae10vias 
prepa1am-se pala gism nos céus novos cami
nhos pm a out1 as 1 egiões de difícil acesso a 
fim de dar maimes possibilidades a êles e fa
zelem de Goiânia, talvez, o maior cent10 
ae10náu~ico do país ! 

Vendo as consequências diletas e imediatas 
dessa obra que Vossa Excelência levantou, e 
as pe1spectivas assombrosas para o B1as!l Cen
tlal que dela deconem, o I B G E p1azeiroso 
deseja reunil nos seus aplausos since10s a Vossa 
Excelência os de todos os b1asileilos que amam 
sua Pátria! 

Ao Dl PEDRO LUDOVICO, nosso aplauso " 

Discursou após, em agradecimento, 
O Interventor PEDRO LUDOVICO Falando 
de improviso, S Excia começou por 
acentuar o muito que o desvanecia e 
emocionava a visita dos presentes a 
Goiânia, pois que representava, antes 
de tudo, um fecundo intercâmbio cul
tural do Brasil litorâneo com o Brasil 
mediterrâneo. Ressaltou, em seguida, a 
sua emoção e contentamento pela pre
sença dos representantes do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, -
contentamento e surpresa que não são 
apenas do govêrno, mas de todo o povo 
goiano, que, por muito tempo esque-
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cido, não se habituara a atitudes dessa 
natureza. Hoje em dia, porém,,a "Mar
cha para o Oeste" não é apenas uma 
conceituação teórica, ·m.as um fáto que 
se constata, a cada momento e que en
che de júbilo os corações ·brasileiros, 
porque representa um fenômeno polí
tico e social do maior alcance para o 
progresso e desenvolvimento· do nosso 
hintérland · · 

0 Interventor PEDRO LUDOVICO teve 
ainda palavras de particular aprêço 
para O Sr TEIXEIRA DE FREITAS, secre
tário geral do I. B. G, E . , cuja figura 
exaltou, como grande animador das 
iniciativas ligadas ao "batismo cultu
ral" de Goiânia "É muito iusto"- dis
se ainda S. Excia. ,_, "que eu a êle me 
dirija em particular, agradecendo-lhe 
essa patriótica iniciativa de reunir em 
Goiânia todos os que aquí se encontram 
neste momento e que trouxeram de 
cada recanto da Pátrià um abraço ami
go para o Estado mediterrâneo" 

Também de improviso, falou em 
seguida O Sr. TEIXEIRA DE FREITAS, cujo 
discurso foi o seguinte· 

"Estou quebrando o protocolo Mas S Excla 
o Sr Interventor autorizou-me a quebrá-lo e 
tal autorização constitue; para mim, uma 
ordem 

Prevaleço-me, então, dêste ensejo que me 
proporciona a magnanimidade de S Excla 
para cumprir um duplo dever 

O primeiro ê o de agradecer as palavras 
generosas que acabamos de quv!r, a respeito de 
quem nada mais fez do que ·desempenhar com 
dedicação suas funções regulamentares 

O segundo é dizer da alegria e do regozijo 
com que colaborou nos preparativ.os destas so• 
lenidades cívicas o Embaixador JosÉ CARL.OS DE 
MACEDO SOAREs, que aqui está presente em 
espírito e que só motivos de fô1ça maior Im
pedem que aqui realmente esteja, honrando 
estas delegações com a sua chefia Essa, de 
1esto, a única razão por que .o secretário geral 
levanta a sua v.oz, para, em nome da direção 
do I.B G.E , da sua Secretaria Geral, dizer da 
satisfação e do orgulho que sente por ver que 
seu gesto foi compreendido pelo ilustre g.over
nador desta terra, pelo eminente gula do povo 
golan.o e por tôda: a população dêste glQi'!ilso 
Estado e desta magnífica cidade 

Não nos orientou, em tal Iniciativa, qual
quer !nterêsse de .ordem regional; nã.o tivemos 
qualquer preocupação de ordem subalterna. 
Pensamos unicamente no Brasil e, por pensar 
no Brasil, teriamos de, necessariamente, pensar 
em Golaz, pmque Golaz é a expressão viva do 
Brasil, é o Brasil resumido neste deslumbrante 
âmbito geográfico, cuja nova capital surge no 
próp1!o coração da Pátria · 

Pc;>rque, em verdade, Goiânia, esta cidade· 
magmflca, simboliza, nesta hora. o Brasil único. 
o Biasi! das metrópoles litmân·eas unido ao 
Biasi! mediterrâneo 

E nós, que s'entlmos as necessidades do 
pais, achamos que e1 a nosso devei trazer a esta 
grande metrópole 1ep1esentantes de tôdas as 
outras unidades da Pátria cuja união fa1á do 
Brasil a Nação que o BrasÜ deve ser 

Cumprimos um grande dever e é com ~a
tisfação Imensa que vemos que a nossa atitude 
foi compreendida por um grande brasileiro, o 
brasileiro que mais profundámente compreen
deu o sentido do Estado Novo, aquele que 
levantou mais alto a bandeira da 1enovação do 
Brasil - o Interventor PEDRO Lunovrco. 

Meu~. senhores:. saudemos, também,. cqm 
uma grande salva de . palmas; ... figura. da 
mulher goiana representada na pessoa nobllis
sima da Senhora.PEDRO· Lunovrco." 

No· dia 4 de Julho realizou-se na 
sede do Automóvel Clube o grande bai
le oferecido pelo govêrno do Estado, 
para o qual foram convidados todos os 
cara vaneiros do I. B G. E., o mesmo 
ocorrendo quanto ao banquete, no dia 
seguinte, já referido na notícia das fes
tas de 5 de Julho. Foram ainda convi
dados aos cocktails oferecidos no Palá
cio das Esmeraldas ao arquiteto CoR
REIA LnV!:A, autor do plano urbanístico 
de Goiânia, e no Automóvel Clube a 
outras personalidades presentes à inau
guração da capital. 

Especialmente significativa foi a 
homenagem do prefeito da cidade, Pro
fessor VENERANDO DE FREITAS BORGES, 
constante de lauto almôço íntimo reali-. 
zado no salão de festas do Automóvel 
Clube, com a presença do Sr Interven
tor Federal, da Sra. PEDRO LUDOVICÓ e 
de muitas outras pessoas gradas. 

A sobremesa, num ambiente de 
viva cordialidade, o jovem e ilustre edil 
pronunciou o seguinte discurso: 

"Acostumado, já, ao vosso contacto amigo, 
fácil e agradável tmna-se-me a tarefa de vos 
falar Quando há conhecimento e quando êsse 
conhecimento se allcerça na cordlal!dade, então 
há confiança e consequentemente a certeza de 
sermos compreendidos em nossas intenções 

Nada mais significa êste almôço . que a 
gratidão de Goiânia aos representantes do Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística pela 
sua patriótica atuação e pelos brilhantes resul
tados obtidos em sua Ingente tarefa de estudar 
o Brasil sob vários aspectos 

A vós, que devereis partir pala outras pla
gas, para outras terras dêste Imenso e que1!do 
Brasil, temos apenas a dizer que, aqui, no 
centro-oeste, fica um povo cheio de esperanças, 
cheio de amor à gleba natal e sobretudo certo 
de que os destinos, os grandes destinos reser
vados à nossa Pátria, serão alcançados E disso 
Goiânia é eloquente e exp1ess1va afirmação e 
uma prova lrrefutável de que devemos confiai 
no futUio, confiando na capacidade de reali
zação de nossos homens 

Como naqueles tempos bíblicos, quando a 
singeleza do trato era ainda possíyel, tiramos 
do fundo da terra as nossa,s riquezas para 
ag1ado dos vossos olhos; buséamos, dentre os 
nossos rebanhos, os mais soberbos exemplares, 
para vo-los mostrar; colhemos, nas vastas sea
ras, as melhores espigas e os melhoies produtos 
da lavoura para atestar a uberdade do solo' 
escolhemos, dentre o qUe possuímos, as mal~ 
encantadoras . e mais substanciosas produções 
do espírito pala que soubésse!s de nossa inte
ligência. Tudo Isso fizemos com alegria e de 
bom gracio, porque a nossa Ingenuidade con
fiante nos ensinava que os Ilustres visitantes 
haveriam de aquilatar o nosso esfôrço e comun
gar conosco o Imenso prazer que a Inauguração 
de nossa capital representa E agora, numa 
harmonia plena de. sentimentos, dirigentes e 
dirigidos participamos destà mesa, porque o 
trabalho tanto dignifica o chefe, como enaltece 
o subalterno ' 

Esta homenagem se estende, portanto, a 
quantos batalharam por êste certame magnífico, 
que ,foi o batismo cultural de Goiânia Atinge 
aos que conceberam a Idéia e aos que a exe
cutaram. 
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Algumas elas pe1sonaliclacles presentes ao grancle almôço intimo oferecido pelo 
prefeito VENERANDO DE FREITAS à cara1•ana do ! G B E 

Eis pmque não nos é possível deixar esque
cidos, sem nenhuma tefetência, os funcionários 
de tôdas as categorias do Instituto Brasileiro de 
Geog1afia e Estatística e que se acham pie
sentes neste almôço É que também êles, dentro 
de sua órbita, de seu campo de atividade, são 
indispensáveis colabmadores e p01 tanto chefes 

Rendo, pois, nesta hora, as minhas home
nagens a êsses obreiros incansáveis, que deram 
seu concurso, que, de ÇjUalquer forma, traba
lharam pata que os festejos inaugurais desta 
capital se revestissem de gala e se transfor
massem nesta apoteótica demonsttação de civis
mo, de que o Cinco de Julho foi a culminância 

O settanejo não esquece a mão amiga que 
o afaga O Oeste sempre se lembrará de que 
foi o Instituto Btasileiro de Geog1afia e Esta
tística o primeiro a ouvi! a sua voz, a ttaduzil 
os seus anseios de integração na Pátria; o 
primeiro a confortá-lo e a estimulá-lo na luta 
contla a distância, os obstáculos ambientes, pela 
civilização " 

Em nome do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística discursou, 
agradecendo, O Sr LUIZ NUNES BRIGGS, 
representante do Ministério da Justiça 
no C N E e, assim, do substituto do 
presidente da entidade, junto à Assem
bléia Geral daquele Conselho 

0 Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS er
gueu um brinde à Exma Sra. D GER
CINA BORGES TEIXEIRA, espôsa do Chefe 
do Govêrno de Goiaz. 

Nas terrasses do elegante clube 
goianiense onde se realizou o almôç'o, o 
Sr CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO fez uma 
saudação ao Prefeito VENERANDO DE 
FREITAS, entregando-lhe um exemplar 
especial do documentário Goiânia, edi
tado pelo Conselho Nacional de, Geo
grafia. 

Tomando a seu cargo o agradeci
mento do governador da cidade, o In
terventor PEDRO LUDOVICO disse que O 
fazia para ressaltar o relêvo da coope
ração do secretário geral do C N G 
para o maior brilho do "batismo cultu
ral" de Goiânia, cooperação entusiás
tica e que mais se acentuou desde a 
visita pelo mesmo feita à nova capital 
em Maio passado ' 

Aproveitou ainda o Sr PEDRo Lu
DOVIco a oportunidade para ressaltar os 
serviços que, no setor da publicidade, 
haviam sido prestados pelo Sr. CÂMARA 
FILHo, diretor do Departamento Esta
dual de Imprensa e Propaganda. 

Falou ainda O Sr M. A TEIXEIRA 
DE FREITAS para agradecer, de maneira 
especial, a atuação do Sr SEGISMUNDO 
MELO, da comissão de hospedagem aos 
visitantes, acentuando a fidalguia de 
maneiras daquele alto auxiliar da 
administração goiana 

Outras mútuas efusões de simpa
tia e aprêço tiveram lugar no dia se
guinte, por ocasião da visita de despe
didas ao Sr Interventor Federal, quando 
a S Excia foi oferecida uma colecão 
completa das publicações editadas pe
las duas alas permanentes do I B G E, 
bem como de publicações outras que 
haViam sido distribuídas na Segunda 
Exposição Nacional de Educação, Car
tografia e Estatística. 

0 Sr M. A. TEIXEIRA DE FREITAS, em 
discurso então pronunciado, fez entre-



RESE:NHA: 

ga de um ~ trabalho espeçialmente 
executado .pela .. ~ecretarja Geral · do . 
I.B.G:E , contendo, e:rn formá de fi-· 
chas; .os principais dados estàtís.ticos 
referentes ao Estado de G.oiaz. E; ex
pressando os mais calorosos agradeci:.. 
mentos .de todos quantos o Instituto 
levara -·a Goiânia, pelas demonstrações 
de hospitalidade e gentilezas· constan
tes do; govêrno e do povo, fez teJerên
cias expressas a alguns auxiliares prin
cipais da administração que mais se 
haviam destacado, nesse particular, 
entre OS quais 9S Srs .. JOSÉ LUDOVICO DE 
ALMJ!;IDA, HILDEBRANDO VELOSO, JOSÉ NED
DERMAYER., WELLINGTON 'SEABRA .GUIMA
RÃES,. major ALBUQUERQUE SILVA e o 
industrial CARLos DE FREITAS. · 

, 0 Sr. LEI'J,'E DE CASTRO falOU, depois, 
sôbre as ofertas que o Conselho Nacio
nal de Geografia fazia ao Sr. Interven
tor Federal: o chefe do govêrno goiano, 
logo em · seguida, teve palavras de 
grande consideração para os visitantes, 
a todos desejando feliz regresso 

Ainda outro cordial encontro veri
ficou-se, às 20 horas, no salão do 
Grande Hotel, onde a direção do 
I B G E ofereceu um Pôrto-de-honra 
aos Srs. VENERANDO DE FREITAS, CÂMARA 
FILHO e CARLOS DE FREITAS, trocando-se 
amistosos brindes. 

Na viagem de regresso, os ibgeanos 
ainda tiveram demonstrações da hos
pitalida<;le goiana, através de ofertas de 
frutas enviadas ao trem especial da 
Estrada de Ferro Goiaz pelos prefeitos 
de Pires do Rio e Gniandira. Obsequiou
-os também na primeira daquelas ci
dades o pároco local 

OUTRAS NOTAS 

Instituto Histórico . de Goiaz -
Prestando uma homenagem ao Sr. Pre
sidente da República, o -Instituto His
tórico de Goiaz realizou solené sessão 
cívica, sob a presidência do Sr, ·Inter
ventor Federal. 

O presidente do Instituto, Sr. Co
LEMAR NATAL E SILVA, ProcuradO!." Geral 
do Estado, pronunciou o discurso ofi
cial, a propósito da eleição do Sr. GE
TÚLIO VARGAS para sócl.o grande ben
feitor daquele sodalício, bem como dos 
Srs. Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO 
SoARES e General SousA DoccA para só
cios honorários 

Presente à sessão o brigadeiro do 
ar HEITOR VARADI, foi pelo Instituto in
cumbido de fazer a entrega dó diploma 
ao Chefe da Nação. 

Faculdade de Direito de Goiaz -
A Congregaç~o da Faculdade de Direito 

de G.oiaz ·concedeu. o título. de, doutor 
h,o.noris caui;à .aos srs; ·Lu~:l!· Sil\[õ.Es 
LoPEs. presidente _do: ::Qep~rta'mento 
Administrativo do · ·. Serviço , Público 
M ~ A TEIXEIR~ DE FREI':iAs, secretári~ 
geral. do Instituto Brasileiro de. Geo
grafia e Estatística, e BENEDITO· SILVA 
professor e jornalista goiano. . . '. 

Para fazer entrega dos respectivos· 
diplomàs aos dois últimos, pessoalmen.:. 
te, a Congregação realizou uma sessão 
solene na sede do Automóvel Clube de , 
Goiaz, na noite de 7. de Julho. 

Assumiu a presidência o Sr. Inter
ventor PEDRO LUDOVICO, a convite do 
diretor da Faculdade, Professor BoRGES 
DOS SANTOS. 

Em riome da Congregação, discur
sou o Professor MaxiMIANci ·.MÃTA 'TEI
XEIRA, que enalteceu os homenageados; 

Em seguida, OS Srs. BENEDITO SILVA 
e TEIXEIRA DE FREITAS falaram, em 
agradecimento, e discorrendo, arribas;' 
sôbre assuntos de relevância científica 
e social. 

Exposição de Produtos Regionais -
Nos stands dos 54 municípios goianos 
na Exposição de Produtos Regionais, 
promovida pelo govêrno de Goiaz por 
intermédio do Departamento das Mu
nicipalidades, encontrava-se farta e va
riadíssima demonstração da riqueza do 
Estado em vários minerais, no reino ve
getal e na pecuária, bem como do de
senvolvimento de múltiplas manufa
turas. 

Foram sem conta e sempre muito 
interessantes os frutos da habilidade da 
população nas artes típie"as regionais e 
rica também a documentação folclóri
ca apresentada. 

A Exposição foi apreciadíssima pe
los membros das diversas delegações 
regionais, que nela tiveram uma visão 
de conjunto do potencial econômico, 
das atividades e dos costumes do Cen
tro-Oeste do país, região até pouco an
tes tão ignorada. 

Exposição de Pecuária --' Promovi
da pela Sociedade Goiana de Pecuária, 
sob o patrocínio do govêrno estadual 
e do Ministérlci da Agricultura, reali
zou-se nos dias 2, 3 e 4 de Julho a 
Primeira Exposição de Pecuária de 
Goiaz, alcançando completo sucesso. 

Apesar das dificuldades de trans
porte, compareceram 64 fazendeiros de 
15 diferentes municípios, apresentando 
264 animais assim distribuídos: 111 bo
vinos do tipo Indubrasil; 84 da raça 
Gir; 29 da raça Guzerath; 3 da raça 
Nerole; e 37 animais de espécies e ra
ças diversas. 

_o julgamento dos concorrentes foi 
feito por uma comissão de técnicos do 
Departamento Nacional da Produção, 
do Ministério da Agricultura. 
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Ae1 o-Clube de Goiaz - PartiCipou 
o Aero-Clube de Goiaz da temporada 
cívica e cultural que assinalou a inau
guração oficial de Goiânia, concentran
do todos os pilotos diplomados pelas 
suas cinco Secções, localizados em di
terentes pontos do Estado, e proceden
do à entrega de diplomas a mais de
zoito jovens. 

No campo de pouso de Goiânia os 
pilotos foram apresentados aos Srs. PE
DRo LUDOVIco, Interventor Federal no 
Estado, e coronel LÍSIAS RODRIGUES, re
presentante do Ministro da Aeronáuti
ca, realizando-se, a seguir, várias pro
vas de paraquedismo 

O Aero-Clube ofereceu um cocktail 
na sede do Automóvel Clube de Goiaz, 
achando-se presentes várias persona
lidades do mundo oficial. 

Cil cu i to de Goiânia - A contribui
ção dos atletas goianos para os feste
jos inaugurais da nova capital consis
tiu na realizacão de interessantes 
provas de corridas de 2 000 metros a 
pé, de bicicleta de passeio, de bicicleta 
de passeio para crianças e de bicicleta 
de corrida. 

Pm ticipação da mocidade acadê
mica - Foi grande o interêsse desper
tado no seio da mocidade das escolas 
superiores do país em tôrno do "batis
mo cultural" de Goiânia, promovendo
-se o comparecimento de várias dele
gações de estudantes. 

No mesmo trem especial que trans
portou a caravana do I B.G E., via
jou para Goiânia a Embaixada Aca
dêmica Arí ·Franco, de alunos da 
Faculdade Nacional de Direito da Uni
versidade do Brasil 

Estiveram também em Goiaz, du
lante as cerimônias da inauguração de 
sua nova capital, a Embaixada Pedro 

Ludovico, composta de alunos da Fa
culdade de Direito do Rio de Janeiro, e 
a Embaixada Universitária Fluminense 
da Faculdade de Direito de Niterói ' 

Homenagem ao urbanista Co1reia 
Lima - O Interventor PEDRO LuDovrco 
convidou o arquiteto CORREIA LIMA, 
autor do plano de construção de Goiâ
nia, a participar dos festejos inaugurais 
da nova metrópole e rendeu ao referido 
técnico uma expressiva homenagem, no 
dia 7 de Julho 

Servido cocktail a grande número 
de pessoas gradas do Estado e de todo 
o país, que então se encontravam na 
cidàde, discursou em nome do govêrno 
O Sr RODRIGO DUQUE ESTRADA, Procura
dor do Estado de Goiaz junto ao Go
vêrno Federal 

Falaram ainda, exaltando a per
sonalidade do homenageado, os Srs. 
CARLOS DE FREITAS e SOLON DE ALMEIDA, 
tendo o arquiteto CoRREIA LIMA respon
dido em expressiva ora:ção. 

Mensagem do "Civilizado! dos Ser
tões" - 0 general CÂNDIDO RONDON di
ligiu ao presidente do Instituto Brasi
leiro de Geografia e Estatística, em 
Goiânia, a seguinte mensagem 

"Digne-se V. Excia , com seus ilustrados 
e distintos colaboradores, Dr MÁRIO AUGUSTO 
TEIXEIRA DE FREITAS e Dr CHRISTOVAM LEITE DE 
CASTRO, receber os meus efusivos e entusiásticos 
aplausos pelo estrondoso êxito da cooperação 
patriótica do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística na mganização, direção e execução 
das solenidades cívicas para efetivação da inau
gmação da nova capital do Estado de Goiaz, 
e simbólico batismo cultmal de Goiãnia Vossa 
Excelência preside assim a maior festa de bra
sil!dade que até hoje o Brasil celebrou no co
ração do seu vastíssimo e Incomparável terri
tório. Quero estar presente, acompanhando 
aqueles dois ímpares cooperadores das soleni
dades que neste momento ecoam por todos os 
quadrantes, ser tão a dentro, repetindo os nomes 
dos impávidos bandeilantes, descobridmes da 
região que hoje se engalana espiritualmente 
para receber os embaixadores da metrópole da 

Aspecto da sessão realizada pelo Instituto Histó1 ico de Goiaz, vendo-se na tribuna 
o 81 COLEMAR NATAL E SILVA, president~ daquele sodalício 
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República, os ttuais, em nome· do glorioso· chefe 
da ·Nação, apresentam ao .seu benemérito repre
sentante, o dinâmico e bravo :Interventor Dr 
PEDI<o' Lunovico, cal01osas aclamáÇões cívicas 
pela sua Inconfundível e firme iniciát!V.a de 
executar o velho pwjeto do valoroso e intrépl!fo 
Prf;lsldeJ:\te da; Pwvíricia, que, ·em 1863, sonhou 
com a· mudança da capital do oeste, onde 
BARTOLOMEU BuENo fincou a tradicional cruz 
da descoberta, batizado depois com o nome de 
Vila-Boa, para a margem do Araguaia Em vez 
do sítiO imaginado por COUTO DE MAGALHÃES, 
PEDRO Lunovrco escolheu, para sede da nova 
capital, o centro econômico do grande Estado 
central, as maravilhosas campinas daquele pla
nalto goiano, existentes nos arredores da cidade 
daquele nome Alí lançou a pedra fundamental 
da nova capital, há 8 anos, 3 meses e 26 dias, 
quanto de Idade tem a faceira capital, a mais 
jovem de tôdas as cidades brasileiras. Queira 
receber, Sr Embaixador MACEDO SOARES, as 
minhas calorosas felicitações, por mais êsse 
triunfo da sua invejável e Incomparável ativi
dade patriótica, intelectual e moral " 

Comemoração do 2 de Julho - A 
contribuiÇão da Baía para os festejos 
do "batismo cultural" de Goiânia foi 
das mais expressivas Tendo participa
do do Oitavo Congresso Brasileiro de 
Educação por intermédio do Sr AN
TONINO DE OLIVEIRA DIAS, diretor do De
partamento de Educacão do Estado e 
que se tornou uma das figuras desta
cadas do certame, a Baía enviou ainda 
às festas inaugurais da nova metrópo
le, além dos Srs AFRÂNIO DE CARVALHO e 
LAURO SAMPAIO, deíegados aos Conse
lhos Nacionais de Estatística e de Geo
grafia, dois outros ilustres representan
tes, OS Srs RENATO BIÃO DE CERQUEIRA, 
chefe do Gabinete da Interventoria, e 
BERBERT DE CASTRO, diretor dO Departa
mento Estadual de Imprensa e Propa
ganda 

Por outro lado, foi das ma~s . ~x
pressivas a representaÇão baiana· ]na 
Segunda Exposição Nfl.cional ·de Educa
ção, Cartografia e Estatística; · 

i' "' . 
Correspondendo a essas e outras 

manifestações de alto aprêço, o govêr
no de Goiaz decidiu comemorar, com 
uma significativa homenagem à dele
gação baiana, a grande data de 2 de 
Julho. 

Em sessão solene, sob a presidência 
do Sr Interventor PEDRO LUDOVICO e 
com a presençà de altas autoridades 
civís e militares, o desembargad~Jr 
DARIO DÉLIO CARDOSO, presidente do Tri
bunal de Apelação de Goiaz, realizou 
uma palestra cívica sôbre o notável 
acontecimento histórico que se feste
java. Ao encerrar sua oração, prestou 
uma homenagem especial ao Sr M. 8.. 
TEIXEIRA DE FREITAS, baiano, CUjO nome 
indica v a para "cidadão de· Goiânia". 

Em nome da delegação do Estado 
da Baía, discursou o sr RENATo BIÃO DE 
CERQUEIRA, tendo sido as suas palavras 
calorosamente aplaudidas 

Tôdas as principais solenidades do 
"batismo cultural" de Goiânia foram 
irradiadas 'pela Rádio Clube Goiânia, 
em fase de experiências 

Várias dessas solenidades foram 
também filmadas pelo Departamento de 
Imprensa e Propaganda e emprêsas par
ticulares 

O BRASIL NA GUERRA 

Ao circular o presente número da 
REVISTA, o Brasil está vivendo um 
dos momentos mais graves de sua evo
lução histórica, processada, ao longo 
de quatro séculos, sob o signo dos me
lhores ideais de pacífico entendimento 
entre os povos de boa vontad,e As co
vardes e traiçoeiras agressões levadas a 
efeito,. sem que nada as justificasse, 
contra os navios brasileiros, constituí
ram provocações em face das quais nãó 
se poderia manter indiferente a digni
dade nacional, por ma:ior que fôsse o 
nosso empenho em preservar o país de 
uma participação direta no conflito em 
que ora submergem tantos valores da 
civilização humana. • 

O Brasil tinha, por fôrça, de colo
car-se à altura dos acontecimentos e 
oferecer 'aos atentados nazi-fascistas a 
reação imposta pelas suas tradições de 
povo livre e pelos ideais de sobrevivên:. 
cia a qpe servem as nações em luta 
contra as fôrcas do mal desencadeadas 
·pelos regimes" de egoísmo e violência. 
"Porisso mesmo, a atitude do govêrno, 

R B.E -10 

ao reconhecer o estado de beligerância 
entre o Brasil e as nações agressoras
ou sejam a Alemanha e a Itália- teve 
uma significação das mais altas e pro
fundas; refletiu, antes de tudo, o sen
timento unânime da comunhão brasilei
ra tocada de justa revolta e disposta a 
todos os sacrifícios para que saibamos 
ser dignos de nós mesmos e mantenha
mos intangível a flàma de nossa so
berania. 

Na Junta Executiva Central do 
C N E ~ A Junta Executiva Central 
do Conselho Nacional de Estatística, 
órgão de direção do I. B G E , em 
reunião verificada logo após a entrada 
do Brasil na guerra, aprovou, num am
biente de profunda emoção cívica, dois 
votos dos mais expressivos sôbre o mo
mento que o país atravessa. 

o Sr. JoÃo DE LouRENÇo, represen
tante do Ministério da Fazenda, pro
feriu vibrante discurso de condenação 
ao covarde torpedeamento dos navios 
brasileiros e concluiu pedindo fôsse 

.. 

<",'. 

,. 

... 
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prestada a homenagem de um minuto 
de silêncio à memória das vítimas. 

Pelo secretário geral do I. B G E , 
Sr M A. TEIXEIRA DE FREITAS, foram 
nronunciadas algumas palavras acêrca 
aã situação e ressaltado o dever que a 
todos incumbe, e, em particular, à co
munidade estatística, de bem servir ao 
país, com devotamento e espírito de 
renúncia, nesta hora grave dos seus 
destinos 

A êsse respeito, foi inserto na ata 
dos trabalhos um voto de absoluta con
fiança na esclarecida atuação do go
vêrno da República, voto êsse transmi
tido ao presidente GETÚLIO VARGAS pelo 
Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOA
RES no seguinte expressivo telegrama 

"Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Excia. que a Junta Executiva 
Central do Conselho Nacional de Esta
tística, hoje reunida em caráter extra
ordinário, aprovou, num instante de 
viva emoção cívica, um voto de absoluta 
confiança li.o eminente Chefe, que sa
berá, com clarividência e firmeza, guiar 
o Brasil ao caminho da vitória, na luta 
contra as fôrças da destruição Os esta
tísticos brasileiros aguardam as ordens 
de Vossa Excia neste grave momento 
da vida nacional Respeitosas sauda
ções" 

Proclamação aos geógrafos - O 
presidente do Instituto e dos seus Con
selhos, Embaixador JosÉ CARLOS DE MA
c~Do SoARES, dirigiu vibrante proclama
çao aos geógrafos do Brasil, a propósito 
do papel que lhes cabe, no esfôrço de 
guerra do país 

É o seguinte o teor dêsse expressivo 
documento 

"UNIÃO - Na h01a g1ave que' vivemos. 
quand_? o B1asil se levanta em reação à b1 utal 
ag1essao. de que foi vitima, constitue impera
tivo nacional a união de todos os btasileilos 
O Brasil necessita mobilizar as suas fôrças -
matetiais e tnorais - pata vencei essa onda de 
ignotní?ia e pe1 vetsidade que, no seu ptoces
sado vwlento e deshumano, depois de ensan
guental alhmes nações alheias ao dissídio, acaba 
agow de a tingir em cheio o nosso B1 as i!, 1 ou
bando-lhe vidas nume10sas e emas e tentando 
sustar-lhe o ritmo de p10gresso surp1eendente 

Cump1e que os b1asi!eilos, numa comple
ensão exata do mal extlemo - aquele que fere 
a Pát1ia comum - esquecidos de quaisque1 di
vmgências, apa1 tados das dissenções pessoais, 
fo1mem um bloco só, coeso, impenetlãvel, 
wsistente 

Os obteilos da geogtafia nacional, êsses 
adnliláveis técnicos da descrição da Pátlia que, 
em todo o tempo, teem seus !ab01es no solo 
fixados, hão de se1 necessaliamente lídetes da 
coesão nacional, tão nítida lhes é a ilnagem do 
Brasil, tão g1ande o cminho que devotam à 
te1ra palmilhada, tão sentido e comp1eendido 
lhes é o te1ritó1io b1asileilo nas suas dimensões, 
nos seus encantos, nas suas possibilidades 

Geóg1afos! Cabe-vos a mais alta missão: 
dize1 aos vossos il n1ãos co1no é a nossa teu a, 
desvendar-lhes os seg1 e dos dos nossos 1 ecmsos 
natmais e conduzi-los à convicção c1escente 
de quanto é grandioso o patlim.ônio a defender ! 

Avante, geóg1afos, em defesa do B1asil ! 

DEVOTAMENTO - ~ penosa a pesquisa 
geog1áfica Desenvolve-se in natura, longe dos 
núcleos povoados, valendo-se somente dos re
cursos que os ope1ado1es êles p1óplios condu
zem Luta semp1e o obreilo da geopafia: as 
matas lhe dificultam a marcha, o rio c01ta 
a sua caminhada, as escarpas lhe impõem a 
ascensão perigosa, os animais ferozes o atacam, 
os insetos lhe transmitem doenças, as tempes
tades o atingem desplütegido, o isolamento lhe 
enche a alma de nostalgia 

P01ém, ag01a mais do que nunca o B1asil 
necessita da geog1a~ia, valiosa auxiliai que é 
da estlatégio., p01que o plano das rvanob1as 
táticas depende muito do conhecimento p1eciso 
do teueno em que se há-de desenvolvm Dai 
a impm tância da colabmação dos geógiafos na 
ho1a p1esente 

Geógwfos ! Em bem do B1asil, caminhadas, 
cansaços, ·.dificuldades, doenças; intempéri~s. 
nostalgias, tudo haveis de donüna1 com a vossa 
ene1gia patliótica, afim de que, executando 
com inexcedível devota1nento as ta1efas que 
vos coube1em, sem medi1 saCiifícios de qual<.(Uel 
espécie, p1opotcioneis às autolidades competen
tes um melh01 r.onhecimento do teuitólio bla
sileil o ! 

VIGILÃNCIA - Na gueua mode1na smgiu 
un1.a nova a1ma, a chan1.ada "quinta coluna" 
Pio1 de tôdas as aunas, po1que as out1as sig
nificam o choque flanco de homens e de 
1náquinas conduzidos po1 uma convicção, ao 
passo que ela é a subvmsão das conciências, 
fe1e fundo a moralidade das gentes, é capcoosa, 
ttaiçoeila, abon1inávEl. não luta, antes dissolve, 
destlói sem apmece1, é como o miClóbio ignóbi! 
a couoe1 o o1ganis1no vilil, agindo dentro d~le 
n1es1no, escondido, desape1cebidamente, lnise
Iavelmente, ingloliamente, paulatinamente até 
a eclosão m01tal das f1aquezas e falecimentos 

É necessá1ia tôda vigilância pala invalidai 
a atuação 1nanhosa e sutil do ignóbil "quinta 
colunista'' 

Alm ta ! Semp1e ale1 ta, geógrafos do B1asil ! 
Vós sois dos mais visados por essa mma 

nova, potque o inimigo ptecisa conhecei as 
caiactelisticas e as possibilidades do teuitó1io 
cobiçado 

Ale1 tai-vos se encontlardes no vosso cami
nho "colegas". cujos trabalhos de campo não 
ap1esentem justificativa cla1a; p10cmai dileta 
ou indil etamente sabe1-lhes a nacionalidade, a 
1egião que estuda1am ou levanta1am, os tiaba
lhos que 1ea!izmam e pata que fim, e, tal seja 
o 1esultado das vossas sindlcâncias, denunciai-os 
âs a utolidades competentes 

Ale1 tai-vos também quanto ao sigilo das 
inf01mações geog1áficas Os súditos dos países 
em gueua com o Btasil não deve1ão te1 enttada 
nos vossos gabinetes, nem consultar po1 vosso 
inte1médio docu1nentos geográficos, nem patti
cipar das vossas conversações técnicas Mais 
ainda, deveis usa1 do 1náxilno cuidado no pto
polcionat a tetceilos info1mações sôbte o nosso 
teuitólio: a consulta a documentos deverâ 
quanto possível se1 1egist1ada, de modo a saber
-se em qualque1 tempo quais pessoas se inte
ressaram por detelminados estudos e legiões; 
inforn1ações que, pela sua natu1eza e impor
tância, meteçam ce1ta 1ese1va, deve1ão se1 enca
minhadas somente às aut01idades do pais 

Geóg1afos do B1asil ! 

Unidos, devotados e vigilantes, haveis de 
constituir uma das falanges val01osas de que 
o B1asil ptecisa pata sua defesa " 

Campanha Ibgeana pela Vitória 
Imediatamente após a entrada doBra
sil na guerra, os funcionários da Se
cretária Geral do Instituto lançaram 
uma campanha patriótica no seio de 
todos os servidores da entidade, inclu
sive das suas repartições estaduais e 
municipais, e ainda dos serviços estatís
ticos oficiais e privados que lhe são ou 
não filiados, em todo o país 
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Em promoção à (jireção superior do 

Instituto, aqueles servidores expressa
ram, em têrmos vibrantes; os propósi
tos de uma colaboração permanente, 
concreta · e · decisiva aos trabalhos da 
defesa do país, ansiosos por assegurar' 
na esfera de sua especialização e ·· no 
limite de sua capacidade, a cooperaç~o 
que se fizer necessária, neste momento 
histórico da vida nacional 

Tanto o diretor da Secretaria Ge
ral, como o secretário geral do Insti
tuto, êsse· também em nome do presi
dente, deram o seu entusiástico apoio à 
iniciativa Foi eleita, por proc.essos de
m()Cráticos, uma comissão coordena:
dora, com a incumbência de promover 
a criação de comissões regionais e arti
cular o movimento com a Legião Brasi
leira de Assistência e os empreendi
mentos sem~lhantes. 

São os seguintes os objetivos da 
Campanha Ibgeana pela Vitória: a) 
màbilizar, num grande movimento na
cional, as energias morais, intelectuais 
e materiais de quantos servem, em todo 
o país, nos diversos setores - estatís
ticos, geográficos e censitários - do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística, afim de que, com o máximo 
de desprendimento pessoal, possam os 
ibgeanos contribuir eficientemente para 
o esfôrço de guerra do Brasil; b) criar 
na comunidade ibgeana o estado de 
vigilância contra os inimigos da Pátria, 
contribuindo pàra a preservação e for
talecimento de nossa unidade espiritual, 
como condição básica para a Vitória; 
c) assegurar, coordenadamente, a co-, 
operação de todos os ibgeanos às ini
ciativas que, de um modo ou de outro, 
possam interessar à (iefesa do país; d) 
oferecer às Fôrças Aéreas Brasileiras 
um a yião de guerra a ser adquirido 
mediante a contribuição, por parte de 
cada ibgeano, de importância corres
pondente a um dia dos seus venci-
mentos. · 

Além da comissão coordenadora 
central, na Secretaria Geral do l: B G.E, 
haverá comissões coordenadoras re
gionais, nos Departamentos , de Esta
tística dos diversos Estados e Terri
tório do Acre; comissões coordenadoras 
municipais, onde a impo~ância dos res
pectivos serviços estatísticos e geográ
ficos justificar a sua criação, devendo 
os demais municípios participar do mo
vimento mediante a adesão dos agentes 
de estatística ou responsáveis pelos 
servicos geográficos locais; e comissões 
coordenadoras locais, • nos demais ser
viços articulados no sistema do Insti
tuto, tanto no Distrito Federal como 
nos Estados e Território do Acre 
. . . A' domissão Coordenadora Central, 

composta· do diretor da Secretaria Ge
ral do Inst~~.uto, Sr. Ar,.BERTO MARTINS, 
membro nato e presidente, e dos Srs. 

ANTÔNIO TEIXEIRA DE FREITAS, WALDEMAR 
LOPES, VALDEMAR CAVALCANTI e RAUL 
LIMA e D. MARIANA MOITA, dirigiu O se
guinte manifesto a todos os demais 
servidores do LB. G E., no país inteiro: 

"Na presente conjuntura da vida nacional, 
imposta pela guerra cuja semente maJjita o 
nazi-fascismo plantou no mundo Inteiro, Impõe
-se aos brasileiros o dever de cer1 ar fileiras e 
lutar decididamente contra as fôrças da des· 
trulção e da barbárle. Diante de atentados que, 
pelas suas características de covardia e traição 
lnominávels, hão de fixar-se na memória dos 
homens, o Brasil, não obstante a sua vocação 
histórica paia o pacífico entendimento entre os 
povos, colocou-se resolutamente ao lado das 
nações que pagam hoje com sangue e sacrifícios 
o direi to de ser livres 

Nas circunstâncias atuais. vacilar é perder 
terreno e abrir caminho à Invasão dos bárbaros; 
isolar,se ou neutralizar-se - o Impossível na 
guerra de nossos dias - é organizar tacitamente 
a 'derrota; contemporizar é atraiçoar o destino 
nacional, senão o destino dos povos clvll!zados 
E ta:ts aforismos adquirem mais evidente signi
ficado em relação a quantos se dedicam, entre 
nós, a tarefas de in terêsse pai a a defesa nacio· 
nal, como é o caso dos trabalhadores do Insti· 
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística 

Em tempo de paz, concientes de seu·s deve
res profissionais e fiéis ao pensamento de uni
dade nacional que lhes inspira a taiefa quoti
diana, êsses trabalhadores têm procurado servir 
com o máximo de dedicação e eficiência, dando 
tudo de si sem pensar em si, com o espírito 
voltado pa1a os exemplos. do passado e as neces
sidades do presente Em tempo de guerra, assu
mem o compromisso de colaborar firmemente 
na ob1a de coesão nacional, sem poupar es
forços nem sacrifícios· de qualquer natureza, 
onde quer que se façam necessários os seus ser
viços, contri!ÍÚindo, com a sua quota de trabalho 
ou sangue, para a causa da civilização amea
cada, na· certeza de oue o futuro da humani
dade depende da coordenação e homogeneização 
das energias de todos os homens de boa vontade, 
contra o espirito de egoismo e violência que se 
1 eflete na ação nazi-fascista · 

Cria-se, dessa forma, a "frente da estatís
tica e da geografia", onde, mobilizados volun
tariamente desde Jogo, devemos tudo empenhar 
pela sobrevivência nacional, sem reconhecer 
limites de horários buroCiáticos nem regalias 
outorgadas em 1eg!me de paz,. com o despren
dimento pessoal, a paciente energia, o heroismo 
obscmo e a inabalável deliberação que definem 
um comportamento de guerra Os números e 
os mapas podem ser considerados material de 
guerra; Indispensável à sustentação da luta. 
e as nossas repartições são oficinas onde, a 
nosso modo, teremo,s de fazer a guerra De 
ânimo firme e espírito prevenido, obedientes 
aos princípios de discricão e reserva Inerentes 
à' nossa função, temos· de tntÉmsificar o· ritmo 
de nossos traball:ios para dar uma produÇão 
de guerra, como convém aos interêsses da defesa 
nacional e continental 

Sob a Inspiração dêsse pensamento natiió
T.Ico. lança-se a Campanha Ibgeana pela Vitória, 
'!Ue visa estabelecer a colaboracão permanente 
., eficaz dos servidores do I B G E no esfôrço 
de guena do Brasil, instituindo uma nova polf
tica de • t!Etbalho e criando um est)frito de 
1•igi!ância capaz de ·discernir e esmagar as 
insídias da 5 a coluna 

Pa1a dar imediata execução a um objetivo 
prático·. devemos todos, inicialmente, contribuir 
com a importância correspon,dente 2 '!m dia 
dos nossos vencimentos para uma Caixa Es
pecial de Fundos destinados à aquisição de um 
avião de guerra para as Fôrças Aéreas Bra~ileiras 

As nossas colegas dirigimos, em particular, 
um apêlo para que se inscrevam na Legião Bra
sileii a de Assistência e façam cursos de emer
gência, enfermagem ou defesa passiva anti" 
-aérea, afim de que possam, em quaisquer 
circunstâncias, prest,al auxilio útil à população 
civil · 

' /~ 
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Filmen1os, assim, o nosso con1p1omisso de 
homa para com a Pátria em perigo, assegmando, 
na esfera de nossa especialização e no limite 
de nossa capacidade, a cooperação que se fizer 
necessária à Vitória, na luta contra o nazi
-fascismo, enquanto não formos chamados a 
p1esta1 à causa da dmnoClacia, da justiça social 
e da dignidade humana a colaboração do sangue 
e da vida" 

No Se1vico Nacional de Recensea
mento - O- diretor em exercício do 
Serviço Nacional de Recenseamento, 
Sr RAFAEL XAVIER, dirigiu, igualmente, 
a seguinte proclamação ao corpo de 
funcionários - em número superior a 
mil - que exerce a sua atividade no 
setor censitário do Instituto 

"A gravidade da hma presente impõe que 
esta Direção Central formule não um apêlo, 
mas dirija algumas considerações aos seus cola
boradmes que teem demonstrado, em tõdas as 
fases do desenvolvimento dos trabalhos censi
tários, uma nítida compreensão dos deveres que 
lhes competem 

Espüitos assim bem formados dispensam 
apelos, pmque sentem que os interêsses da 
nacionalidade exigem até o sacrifício, princi
palmente neste momento supremo em que a 
Pátria, pacífica e acolhedora, se vê ferida na 
sua honra e soberania 

Passado o primeiro instante de dolorosa 
estupefação e justa 1 e volta pela b1 utalidade 
inqualificá-:el do ataque, cada um retoma a sua 
tarefa, porem com redobrado ardm, certo de 
que tôdas as suas enet gias estão convocadas 
para maior glória do Brasil 

Convençamo-nos de que hoje, mais do que 
ontem, tôda função tem um profundo sentido 
patriótico, uma vez exercida com fé, devota
mento e lealdade em qualquer setor, seja na 
caserna ou no can1po, no escritólio ou na ofi
cina, e de que tanto póde orgulhar-se de bem 
ser vir ao Brasil o titular de alto cargo como o 
ocupante do mais humilde pôsto 

E se considerarmos que a finalidade do 
Recenseamento consiste em melhm descobril a 
situação demográfica e melhor apmar as pos
sibilidades econõmicas do pais, então é que 
nos cErtificaremos da impot tância de nossa 
missão e das graves responsabilidades que nos 
cabem neste momento histórico, pela intima e 
dileta correlação daqueles objetivos com tudo 
quanto respeite à Defesa Nacional 

A Direção Central está segura de que todos 
os seus colabmadores, com ela à frente - en-

quanto aguardam qualquer nova palaVla de 
ordem do govêrno, que tão dignamente repeliu 
o pérfido atentado contra a Bandeira Nacional 
-, desdobrarão sua atividade nesta casa, com 
u1n afinco e utn entusiasmo cada vez maiores, 
no intuito de melhm cultuar os ideais de Liber
dade, de P10gresso e de Justiça, que, em todos 
os tempos, animaram de mgulhosa vibragão a 
Alma Brasileira" 

No sistema 1 egional do Instituto -
Os vários órgãos do sistema regional 
do I B G E tiveram, também, pro
nunciamentos da mais alta significação 
cívica, em face das superiores exigên
cias da defesa nacional 

Em Minas, por exemplo, verificou
-se uma reunião conjunta dos órgãos 
regionais do Instituto, na qual o diretor 
do Departamento Geográfico, Sr BE
NEDITo QUINTINO, e o do Departamento 
de Estatística, Sr. HILDEBRANDO CLARK, 
fizeram detalhada exposição sôbre as 
providências tomadas, no sentido de 
serem devidamente intensificadas em 
ambas as repartições as pesquisas e le
vantamentos que interessem mais de 
perto à nossa mobilização bélica e eco
nômica Entre essas providências in
cluem-se a conclusão da nova Carta do 
Estado, na escala de 1 500 000, e os le
vantamentos aerofotogramétricos dos 
vales do rio Doce, São Francisco e São 
Ma teus 

Na mesma reunião, usou da pala
vra O Sr JOAQUIM RIBEIRO COSTA, mem
bro da Junta Regional de Estatística, 
que pôs em destaque o dever que ora 
assiste os funcionários da estatística 
e geografia, de redobrarem esforços vi
sando atender integralmente às exi
gências da defesa do país, e propôs, com 
aplausos unânimes dos presentes, uma 
moção de segura confiança na ação do 
govêrno 

Foi prestada, por fim, uma home
nagem às vítimas do torpedeamento 
dos navios brasileiros pelos submarinos 
alemães 

O FUNCIONALISMO CIVIL DA UNIÃO E O MOMENTO 
NACIONAL 

Como haviam feito vauas outras 
classes profissionais, em grandes con
centrações cívicas que se sucederam nos 
últimos dias de Agôsto e primeiros dias 
de Setembro, por motivo do reconheci
mento do estado de beligerância entle 
o Brasil e a Alemanha e Itália, também 
os servidores do Estado, no Distrito Fe
deral, reuniram-se numa grandiosa as
sembléia no dia 3 de Setembro, para 
testemunhar ao Chefe da Nacão sua 
inteira solidariedade e a firme determi
nação de empenhar-se, ao lado de tôdas 
as fôrças vivas do país, na defesa da 
soberania nacional agredida e da libel
dade humana ameaçada. 

Convidados p01 uma comissão, com
posta dos Srs~ PAULO LIRA, diretor da 
Divisão de Orientação e Fiscalização do 
Pessoal do Departamento Administra
tivo do Serviço Público, JoRGE Don
SWORTH, secretário geral de Adminis
tração da Prefeitura do Distrito Fede
ral, e JoÃo CARLOS VITAL, presidente do 
Instituto de Resseguros do Brasil, os 
funcionários da União e da Municipa
lidade, servidores de tôdas as categorias 
não só das repartições federais e muni
cipais como também dos órgãos para
-estatais e autárquicos - constituindo 
uma multidão avaliada em cêrca de 
setenta mil pessoas ~ reuniram-se no 
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estádio do_ Fluminense Futebol Clube, 
conduzindq. b~mdeiras e dísticos. 

.• ,t\í;-os manifest~ntes. ouviram a pa
lavra do · Sr. ÀLEXA:Ní>RE MARCONDES 
FILHo, titular da pasta dó Trabalho e 
ministro interino da Justiça e Negócios 
Interiores, que, em brHha._nte oração, 
salientou as características de modéstia 
e pobreza da carreira do serviço pú
blico; abordou os problemas do momen-_ 
to atual; concitou à formação da "men
talidade de guerra, que é uma menta
lidade de trabalho silencioso e cons
tante, de reflexão e de serenidade, de 
clarividência e de argúcia de atencão 
incansávél"; expressou a cÓnfiança que 
devemos ter, como "povo varonil, capaz 
de todos os sacrifícios necessários para 
resistir e vencer", e, já ao terminar, 
renovou 1J.m apêlo à união em tôrno da 
pessoa do Presidente GETÚLIO VARGAs 
declarando: "Ê na capacidade concien~ 
te de obediência que se sublimam as 
virtud~s da cidadania, porque é aí que 
a Naçao se unifica, juntando numa só 
fôrça irresistível, miríades d~ 'vontades 
humanas Se o chefe é digno do mo
mento, sejamos dignos do chefe." 

Após o discurso do ministro MAR
coNDEs FILHO, a grande multidão tendo 
à frente o Sr. HENRIQUE DoDs~oRTH, 
prefeito do Distrito Federal, e todo o 
seu secretariado, organizou-se em des
file, colocando-se à testa do p'essoal das 
repartições e serviços os respectivos 
chefes; a começar pelo Sr Lurz SIMÕEs 
LoPES, presidente do Departamento Ad
ministrativo do Serviço Público, que 
empunhava a bandeira nacional 

o' pessoal das três al~s do Inst~tuto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
na capital da República estava presente, 
participando do desfile o Sr M A. TEI
XEIRA DE FREITAS, secretário geral do 
Conselpo Nacional de Estatística e re
presentando o presidente elo Instituto, 
que se encontrava em são :Paulo, o Sr 
CHRISTOVAM LEITE DE CAsTRO, secretário 
do Conselho Nacional de Geografia, e o 
Sr. RAFAEL XAVIER, diretor g~ral interino 
do Serviço Nacional de Recenseamento. 

Durante mais de duas hpras, os ser
vidores do Estado passaramt diante do 
Palácio do Catete, de ónde o Chefe do 
Govêrno, ao tempo eni que recebia, 
numa das sacadas, as vibrante~? mani
festações que lhe eram dirigidas, teste
munhava o inteiro regozijo da classe, 
por motivo da atitude assumida pelo 
Brasil em face da brutal agressão à sua 
soberania 

Encerrando a grande d!lmonstraÇão, 
O Sr Presidente GETÚLIO VARGAS pro
nunciou o discurso que reproduzimos a 
seguir: · 

"Servidores públicos do Brasil. 
Ontem disse aos trabalhadores bra

sileiros o que lhes cumpria fazer nesta 
hora gra;ve da 'Nacionalidade. 

A adesão e o entusiasmo das classes 
trabalhistas deram-me a segurança de 
que nada há de faltar ao país para re
solver satisfatoriamente os problemas 
da produção numa economia de guerra. 

Agora cumpre-me dizer-vos o que 
espero de vós, que sois as peças pro
pulsoras da máquina administrativa. 

Ê preciso não esquecer que chegou 
a hora dos sacrifícios, das renúncias, 
do serviÇo sem horário, dos esforços 
sem conta. 

Não qlJ.isemos a guerra Ela nos foi 
imposta de maneira brutal, corri perdas 
de vida de civís e militares·. Ela nos 
foi declarada tacitamente com um mas
sacre premeditado a algumas milhas da 
costa brasileira Não quisemos a guerra, 
mas oi> que no-la impuseram verão que 
não ficará impune a injúria à nossa 
soberania · 

Se tivermos de entrar em opera
ções bélicas conto que cada homem, 
cada mulher, cada funcionário de qual'
quer categoria, saberá proceder de acôr
do com as circunstâncias, tornando-se 
um combatente no seu setor, multipli
cando esforços, auxiliando por todos 
os meios e modos os soldados incum
bidos da defesa armada do Brasil. 

Ê necessário não vacilar, não temer, 
manter permanente vigilância contra 
tôdas as formas de derrotismo e de 
fraqueza O que' outros povos têm po
dido fazer, criando e forjando as suas 
armas sob o fogo mortífero dos com
bates, destruindo tudo que aproveite 
ao inimigo, sobrepondo-se a tôdas as 
contingências, também os brasileiros 

• saberão fazer e o farão se houver neces
sidade Ao contrário, enquanto não se 
verificar tal emergência, é preciso pou
par, amealhar, economizar o que vos 
pertence e o que é do Estado, para que 
possa servir mais e melhor quando for 
oportuno 

o que vos peço, e estou certo que 
cumprireis, é pouco e é o bastante: -
DISCIPLINA, para que as tarefas se
jam executadas sem perturbação; 
APLICAÇÃO, para que o rendimento 
do vosso trabalho seja o máximo, so
brando-vos tempo para as obrigações 
auxiliares da defesa passiva, dos ser
viços de enfermagem, de cooperação 
espontânea no cuidado de velhos, crian
ças, e:p.fermos e feridos; DISCRIÇÃO, 
com o objetivo de evi_tar que se conhe
çam as vossas atividades e o inimigo 

.P.ossa aproveitar dêsse conhecimento, 
pois para os serviços de informação de 
guerra todos os dados podem ser pre
ciosos. UNIÃO, para reafirmar em tôdas 
as circunstâncias a vontade, a decisão 
de vencer. 

AgÍ'adeço a vossa manifestação de 
solidariedade e concito-vos a tudo em,. 
penhar - vida, bens, tranquilidade; 
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trabalho e futuro - na defesa da 
Pátria " 

A propósito da participação dos 
Ibgeanos no importante desfile, a di
reção superior do Instituto recebeu o 
seguinte telegrama· 

"O St Presidente da República incumbiu
-me de transmitir a V Excia os seus agtade
cimentos pela btilhante copatticipação dêsse 
Ínstl tu to no g1 ande desfile dos servidO! es do 
Estado, no dia 3 do corrente, e cujo entusiasmo 
e patriotismo detam btilhantismo ao desfile 
(a) Comandante Otávio Medeiros, Chefe inte
tino do Gabinete Militat da Ptesidência" 

A EXECUÇÃO DO DECRETO-LEI FEDERAL N.0 4 181 

No número anterim da REVISTA 
traçamos largo histórico de como se 
processara, até o último dia do trimes
tre Abril-Junho, o cumprimento, em 
todo o país, do decreto-lei n ° 4 181, 
de 16 de Março dêste ano, que dispôs 
sôbre a criação, em cada órgão central 
regional do sistema estatístico brasileiro, 
de uma seccão de estatística militar 
e determinou a realizacão dos convê
nios nacionais de estatística municipal 

Registrando, agora, o andamento 
das providências no curso do período 
de 1 de Julho a 30 de Setembro, a que 
êste número conesponde, podemos tes
temunhal com fatos a afirmacão de 
que se achavam excelentemente' enca
minhadas as demm ches para a reali
zação dos importantes acordos nos pou
cos Estados onde ainda não haviam sido 
firmados 

Efetivamente, no dia 3 de Setem
bro, em Niterói, foi assinado o convênio 
correspondente ao Estado do Rio de 
Janeiro, representando as partes con
tratantes a União, o delegado especial 
do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, Sr A. R DE CERQUEIRA LIMA, 
diretor do Serviço de Estatística da 
Produção, do Ministério da Agricultma, 
O Estado, O Sr FRANCISCO STEELE, diret01 
do Departamento Estadual de Estatís
tica. os municípios do interior, o Sr 
HERMES GOMES CUNHA, diretor do De
partamento das Municipalidades, e a 
Municipalidade de Niterói, o Sr BRAN
DÃo JúNIOR, prefeito daquela capital 

Pouco depois, ou seja no dia 10, os 
municípios do interior de Minas Gerais, 
representados pelo Sr ÉDSON ÁLVAREs DA 
SILVA, diretor do Departamento das Mu
nicipalidades, e a Municipalidade de 
Belo Horizonte, reptesentada pelo pre
feito Sr JUSCELINO KUBITSCHEK, assi
navam o pacto com o Estado de Minas, 
presente na pessoa do .seu delegado, 
Sr HILDEBRANDO CLARK, diretor do De
partamento Estadual de Estatística, e· 
com a União, representada pelo dele
gado do Instituto, Sr BENEDITO QUIN
TINO DOS SANTOS, presidente do Dile
tólio Regional de Geografia 

Em segui da, no dia 12 também de 
Setembro, teve lugar a assinatura do 
convênio em Pernambuco, firmado pelos 

Srs MÁRIO MELO, assistente técnico do 
Conselho Nacional de Geografia, como 
delegado do I B G E , representando a 
União; MANUEL RODRIGUES FILHO, se
cretário da Agricultura e presidente da 
Junta Executiva Regional de Estatística, 
por parte. do Estado, NOVAIS FILHO, 
como prefeito do Recife, e AFONso 
SARAIVA DE ALBUQUERQUE MARANHÃO, che
fe da Secção de Municipalidades da 
Secretaria do Interior, na qualidade de 
mandatátio dos demais municípios per
nambucanos 

Na mesma data, verificou-se o con
vênio paraense, cujo instrumento foi 
assinado pelos Srs PERNAMBUCO FILHO, 
secretário da Educação do Pará, como 
delegado do I B G E JosÉ COUTINHO 
DE OLIVEIRA, diretor do Departamento de 
Estatística, pelo Estado, prefeito ABE
LARDO LEÃO CONDURÚ, pela Prefeitura 
de Belém, e EUSÉBIO DE MATOS CARDOSO, 
delegado dos demais municípios 

Assim, apenas no Distrito Federal 
não alcançaram o êxito final, dentro 
do prazo estabelecido, as providências 
encaminhadas pela direção superior do 
Instituto com inteiro apoio e franca 
cooperação dos Ministérios Militares, 
nelas interessados 

Outra etapa já quase totalmente 
vencida é a da tatificacão dos convê
nios firmados No noticiário anterior 
referimos os atos legislativos baixados 
nesse sentido pelos governos do Rio 
Grall :le do Norte, Alagoas, Sergipe, 
Santa Catarina e Goiaz, podendo agora 
acrescentar os dos seguintes Estados 
Baía, n ° 12 340, de 29 de Maio, Mara
nhão, n ° 141, de 8 de Junho, Mato 
Grosso, n ° 445, de 16 do mesmo mês, 
Ceará, n ° 918, de 25 ainda de Junho, 
Paraíba, n ° 287, de 6 de Julho, Espírito 
Santo, n ° 1 366, de 9 do referido mês, 
Amazonas, n ° 839, de 16 igualmente de 
Julho, Rio Grande do Sul, no 227, de 
17 de Agôsto, São Paulo, n ° 12 907, de 
28 também de Agôsto, Piauí, no 606, 
de 31 do mesmo mês, Pernambuco, no 
772, de 15 de Setembro, e Paraná, no 73, 
de 29 do aludido mês 

Ao encerrar-se o expediente do pre
sente número da REVISTA, também 
já estava lavrado e seria assinado no 
dia seguinte, 1 de Outubro, o decreto-lei 
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· ~.0\6Ó1, pe_Ú) qual o govêrno do Estado 
dó ~iô de Janeiro ratificava o convênio 
· , 'um~ vez que ·essa ratificação ·era 
j}esneces~_;ária por' parte do govêrno do 
Território do Acre, apenas ·aos governos 
t:l.e Minas G:erãis e Pará restava c um
prir aquela e:Xigên'Cia legal. 
· , P6r outro lado, apesar das· dificul
dades de comunicacões em várias Uni
~a~es Federadas, jâ_ tôdas as munici
palidades do Acre, Amazonas, Piauí, 
Maranhão; Paraíba, Alagoas, Sérgipe, 
l3a~a, Espírito Santo, Paraná, Santa Ca
ta:rma e Mato Grosso haviam ·sancio
nado os _compromissos àssumidos por 
s~ui;i çiel(j)g~dos autorizaqos, enquanto as 
dos ctell}aw Estados diligenciavam no 
mesmo sentido · · · 

_ Aliás; ao dispor, no decreto-lei '4 736, 
ge 23. de S~tembro; sôbre o levantamento 
das estatisticas de estoques e outras 
_mediàlas !requeridas pela mobilização 
naciona~-' o Govêrno F'eder;tl, faci1i
tand(j grandemente a efetivação das 
diligt?ncias em curso, estabeleceu: 

"Art. lô- É dispensada a exigên
cia prévia de aprovacão do Presidente 
da República quanto ao padrão das 
leis municipais de ratificação do Con
vênio de Estatística Municipal que fi
caram,previstas na lei 4 181 e cujà Vi
gência é côndicionadfl. à ratificação do 
Govêrno Federal" · 

Em consequência dêsse fiispositivo, 
os Departamentos Administrativos de 
\;árias ':Estados aprovaram os padrô'és de 
decretos estadual e municipal de rati
ficação do convênio, constantes dos 
anexos ns. 4 e 5 da Resolução· n,o 130 

da ~unta Executiva Central, em vez de 
exarr'liriar um a um oª projetos que ::i.os 
governos cabia apresentar. 

Por ocasião da quinta· sessão or
dinária de sua Assembléia Geral, o 
Conselho Nacional de Geografia apro-. 
vou uma Resolução, que tomou o n ° 128, 
ua qual manifestou vivo regozijo aos 
Estados Maiores das Fôrças Armadas e 
ao Conselho Nacional de Estatí~1tica 
pela promulgação do decreto-lei n.o 
4 181, que, "dispondo sôbre a criação da 
estatística militar", instituiu a unifi
cação dos serviços municipais de esta
tística pela sua subordinação ao Insth 
tuto Brasileiro de Geografia e Esta
tística 

Consignou ainda o C.N.G. "a pro:. 
funda e benéfica reperéüssão que terá 
para a administração em geral e para 
a estatística em partícúlar, à estabele
cimento de agênCias inunicipàis devida
mente aparelhadas, servidas por fun
cionalismo selecionado e destinadas aos 
levantamentos e pesquisas locais, se
gundo planos de conjunto e instruções 
uniformes" e encareceu ao C N .E que, 
na organização daquelas agências, pre
veja a coleta de dados e informações 
referentes aos territórios municipais 
respectivos e que forem de interêsse do 
sistema geográfico nacional 

Êsse apêlo, como é óbvio, mereceu 
a melhor acolhida da ala estatística da 
entidade, de par com as sugestões do 
C N G com referência à entrosagem 
do~ trabalhos de geografia nos planos 
da estatística militar 

A VISITA DE ILUSTRE ESTJ\';r'ÍSTICO AMERICANO 

Como representante do Bureau Sa
nitário Panamericano junto à XI Con
ferência Sanitária reunida nesta ca
pi~al, em SetembrÓ último, esteve entre 
nos P Sr. FORREST LINDER, assistente
-chefe da Divisão de IHa-Estatística do 
Bureau do Censo dos Estados Unidos 

.. b ilustre v~sitante, que é figura de 
relêvo nos méios estatísticos americanos, 
manteve-se etn permimente contacto 
com os seus colegas brasileiros, dêstes 
recebendo significatiVftS homenagens 

No salão de refeicões do edifício 
Hollerith foi-lhe oferecido um almôço, 
do qual participaram os Srs. M. A. TEI
XEIRA DE FREITAS, presidente do Instituto 
Interamericario de Estatística e secre
tário geral do Instituto Brasileiro de 
Ge.ogt:afiae Estatística,; VALENTIM Bou
ÇA~, ~~;Jcretário geral dÓ. conselho técnico 
de1 E«;:()ri.omia é ·Finarl:Ças e vice-presi
dente; da Sociedaçle :Srasileira de Esta-

tística; HEITOR BRACET, vice-presidente 
do I B. G E e diretor do Serviço de 
Estatística Demográfica, Moral e Polí
tica; CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, secre
tário geral do Conselho ·Nacional de 
Geografia; RAFAEL XAVIER, diretor em 
exercício do Serviço Nacional de Recen
seamento; E JANSEN DE MELo, diretor do 
Serviço Federal de Bio'-Estatística do 
Departamento Nacional de Saúcle; JoÃo 
DE LoURENÇo, diretor do Serviço de Es
tatística Econômica e Financeira; os.:. 
VALDO GOMES DA COSTA MIRANDA, diretor 
do Serviço de Estatística da Previdência 
e Trabalho; ALBERTO RIBEIRO DE CER
QUEIRA LIMA, diretor do Serviço de Esta
tística da Produção; VíToR BouçAs, vice
-presidente dos Serviços Hollerith; e 
GERMANO JARDIM, assistente-chefe do 
Serviço de Estatística da Educação e 
Saúde · · · · · 

Oferecendo o almôçd, discursou o 
Sr. TEIXÉIRA DE FRI~ITAS, ·que teve elo-
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Aspecto á o al7nôço ote1 eciclo ao S1 FoRREST LINDER 

giosas referências para a pessoa do ho
menageado e teceu opm tunas conside
rações sôbre o papel dos estatísticos, a 
serviço da política de solidariedade con
tinental 

0 Sr FORREST LINDER agradeceu, 
sensibilizado, a afetuosa acolhida que 
lhe vinham dispensando os seus colegas 
brasileiros e ressaltou os progressos al
cançados pela Estatística, em nosso país, 
a partir da criacão do Instituto Brasi
leiro de Geografia e Estatística 

Falou, pqr fim, O Sr VALENTIM Bou
ÇAS, numa saudação aos estatísticos alí 
reunidos, tendo agradecido o Sr TEI
XEIRA DE FREITAS 

0 Sr FORREST LINDER, que veio in
vestido, ainda, das credenciais de repre
sentante do Instituto Interamericano de 
Estatística. visitou, demoradamente, o 
Conselho Nacional de Geografia e o 
Serviço Nacional de Recenseamento, 
Ól gãos do I B G E 

ESTATÍSTICAS DA NAVEGAÇÃO 

Em Resolucão sob o n ° 234, apro
vada na última sessão de sua Assem
bléia Geral, o Conselho Nacional de 
Estatística dirigiu um apêlo à Comissão 
de Marinha Mercante, com referência 
ao levantamento das estatísticas da 
navegação nacional, tendo em vista a 
importância das informações estatís
ticas sôbre o assunto e o êxito da expe
riência realizada pela Companhia de 
Navegação Lóide Brasileiro, através de 
seu Departamento de Estatística, ulti
mamente filiado ao I B G E 

O pronunciamento, encaminhado 
ao órgão controlador das atividades da 
marinha mercante nacional, encontrou 
aí a melhor acolhida, tendo seu presi
dente, comandante RODOLFO FRÓIS DA 

FoNsECA, comunicado ao Instituto que a 
Comissão está organizando o cadastro 
geral de todos os navios nacionais de 
qualquer porte, seja qual for a natureza 
da navegação em que estiverem empre
gados, bem como os questionários para 
a coleta de informações sqbre os servi
ços executados no corrente ano pela 
navegação fluvial e lacustre e o levan
tamento das estatísticas de tráfego e de 
estaleiros Quanto à navegação marí
tima, já estão sendo apuradas esta
tísticas com regularidade. 

A Comissão de Marinha Mercante 
terá a colaboração do Conselho Nacio
nal de Estatística nos trabalhos técnicos 
que vai encetar e desen::olver 
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SERVIÇOS ESTATÍSTICOS FEDERAIS 
Serviço de Estatística da Previdên

cia e Trabalho - Uma delegação de 
alunos da Faculdade de Direito de São 
Paulo, chefiada pelo Professor A. F. 
CESARINO JÚNIOR, catedrático de Legis
lação Social; e que veio a esta capital 
estudar as nossas instituições traba
lhistas, esteve em visita ao Serviço de 
Estatística da Previdência e Trabalho, 
sendo recebida pelo diretor, Sr. CosTA 
MIRANDA 

Os estudantes percorreram as sec
ções de Mecanização, Assistência Téc
nica, Apuração e Cartografia do S.E P.T 
e ouviram, no auditório do Museu Social, 
uma dissertação do Sr AuGusTo PER
NETTA, assistente-técnico, q'ue resumiu 
os trabalhos até agora realizados pelo 
Ministério do Trabalho no setor da 
Estatística da Previdência e Trabalho. 

Em seguida, agradecendo a visita 
dos acadêmicos paulistas, o Sr CosTA 
MIRANDA. teve palavras de louvor à ini
ciativa do Seminário de Legislação So
cial de São Paul6, que realiza, anual
mente, um concurso de teses e mono
grafias sôbre legislação social. 

Em nome dos visitantes falou o 
acadêmico SANTA: PAULA NETO, que foi 
intérprete de uma homenagem da cara
vana, fazendo entrega ao diretor do 
S E P T de um distintivo da Univer
sidade de São Paulo 

Serviço de Estatística Econômica e 
Financeira - Em ofício dirigido à Di
retoria Geral da Fazenda Nacional, sa
lientou o Serviço de Estatística Econô
mica e Finance1ra que o preenchimento 
deficiente das guias de exportação, as
sim como as excecões vigentes do art 
190; alínea a, do decreto n.0 10 524, de 
23 de Outubro de 1913, vêm constituindo 
sério entrave à apuração do movimento 
de cabotagem Foram, assim, encare
cidas as providências do Sr diretor 

geral na sentido de obter do Sr ministro 
da Fazenda seja expedida circular que 
torne efetiva e generalizada;. nos portos 
nacionais, a aplicação do Regulamento 
baixado com o decreto n ° 15 813, de 13 
de Novembro de 1922, em virtude do 
qual foram instituídas as guias de ex
portação. 

De par com o ponto de vista expen
dido no seu Relatório de 1941, de que 
as dificuldades de apuração decorrem 
da inobservância das normas estabele
cidas no decreto n ° 15 813, acima ci
tado, o Serviço de Estatística Econômica 
e Financeira fez ressaltar que a medida 
solicitada permitirá a elaboracão de 
estatísticas capazes de refletir a posição 
exata do nosso intercâmbio mercantil 
interno, por cabotagem, o que se torna 
atualmente de fácir execução, em face 
do decreto-lei n ° 4 462, de 10 de Julho 
dêste ano, sôbre a obrigatoriedade de 
informes para fins estatísticos 

Secção de Estatística Administra
tiva - Por decreto-lei n ° 4 506, de 22 
de Julho dêste ano, do Sr Presidente 
da República, a Secção de Documenta
cão do Departamento Administrativo 
do Serviço Público foi transformada em 
Serviço de Documentação subordinado 
ao presidente do mesmo Departamento 

Além da Secção já existente, da 
Biblioteca e da Revista do Serviço Pú
blico, o S D passou a ter uma Secção 
de Estatística Administrativa, à qual 
incumbirão as atribuições resultantes 
do cumprimento do decreto-lei que es
tabeleceu o levantamento das estatís
ticas do serviço público federal, estadual 
e municipal. 

Para chefe do Serviço de Documen
tação, foi nomeado o Sr. ALFREDo NÁs
SARA, técnico de administração, que já 
vinha exercendo o cargo de diretor da 
referida Revista, órgão do Dasp. 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS REGIONAIS 
Acre - Pelo Sr. Governador do 

Território do Acre, foi baixado no dia 
1 de Julho o decreto n.0 158, que criou 
uma Secção de Bio-Estatística, anexa 
ao Departamento de Saúde Pública 

Essa providência assegurou ao sis
tema estatístico do Território a colabo
ração de um novo serviço especializado, 
cujos levantamentos decerto muito con
tribuirão para que se tornem mais co
nhecidas as condições demográficas e 
sociais da longínqua região brasileira 

Piauí - A exemplo do que já se 
verificara noutros Estados, o Sr Inter
ventor Federal no Piauí baixou, a 14 
de Agôsto, o decreto-lei n.0 599, dispon
do sôbre a organização das estatísticas 
administrativas. 

Com essa medida, foi atingido na
quela Unidade Federada o objetivo que 
tivera em vista a Assembléia Geral do 
C.N E , ao consignar, em sua Resolu
ção n ° 180, várias sugestões, sôbre o 
levantamento das estatísticas compre
endidas no setor da administração 
pública 

Paraíba- O Sr Interventor Fede
ral na Paraíba assinou, a 9 de Julho, o 
decreto n ° 253, transformando em Sec
ção de Geografia a antiga Carteira de 
Cartografia do Departamento Estadual 
de Estatística. 

O mesmo decreto assim distribue 
em quatro setores os serviços da nova 
Seccão: a) Administração; b) Topo
grafia, Registro de Propriedades e Ca
dastro; c) Cartografia e Desenho; d) 
Limites e Coordenação Geográfica 
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Entre os objetivos da Secção de 
Geografia incluem-se a coordenação de 
todos os serviços geográficos do Estado 
e a divulgação, por meio de cartas, bo
letins, memórias, monografias e rela
tórios, dos trabalhos e pesquisas reali
zados, visando o perfeito conhecimento 
do território paraibano. A S. G. pres
tará colaboração direta aos órgãos fe
derais congêneres, especialmente nos 
trabalhos relativos à atualização da 
Carta Geral do Brasil 

Alagoas - O Sr DIEGUES JúNIOR, 
diretor geral do Departamento Estadual 
de Estatística de Alagoas, baixou ins
truções, pela portaria n ° 71, de 27 de 
Julho, para a perfeita execução dos ser
viços de estatística policial-criminal e 
judiciária, a cargo do mesmo Departa
mento 

Espírito-Santo - 6 decreto n ° 
13 736, baixado pelo govêrno do Espírito 
Santo em 10 de Agôsto; aprovou o Re
gulamento da Diretoria de Estatística 
Educacional, da Secretaria de Educação 
e Saúde A Diretoria tem como finali
dade o levantamento, em tôdas as suas 
fases, das estatísticas educacionais e 
culturais previstas no Convênio de Es
tatísticas Educacionais e Conexas, den
tro de cujas bases desenvolverá suas 
atividades, em cooperação com o De
partamento Estadual de Estatística 

Mato Grosso- Importante decreto
-lei, sob o n ° 452; foi baixado, a 31 de 
Julho, pelo Interventor Federal no Es
tado de Mato Grosso, dispondo sôbre o 
sistema estatístico regional. A referida 
lei reorganizou o Departamento Esta
dual de Estatística e deu outras provi
dências do maior alcance para os ser
viços estatísticos matogrossenses 

São as seguintes, atualmente, as 
atribuições do Departamento a) le
vantar e atualizar cadastros sôbre as
suntos compreendidos no esquema fun
damental do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, b) ·coordenar 
todos os inquéritos lançados por outros 
órgãos componentes do sistema, pres
tando-lhes o auxílio material indispen
sável, cl lançar inquéritos próprios ou 
sôbre assuntos da alçada de outros ór
gãos para melhor conduzi-los, criticá
-los e apurá-los; dl analisar e grupar 
os dados obtidos, apresentando-os em 
quadros, gráficos, boletins, sinopses ou 
anuários estatísticos; e) divulgar as es-

tatísticas elaboradas, desde que sejam 
aprovadas pelo órgão competente do 
Institutà Brasileiro de Geografia e Es
tatística; f) recolher e ordenar docu
mentação (bibliográfica, fotográfica, 
cartográfica) existente sôbre os aspec
tos demográficos, econômicos, sociais, 
físicos, administrativos e políticos; g) 
organizar trabalhos que sistematizem, 
pelo método estatístico de esquemati
zação, classificação e comparação, da
dos administrativos, econômicos e so
ciais que interessam à atividade parti
cular ou pública; h) prestar informa
ções aos órgãos administrativos fede
rais, estaduais e municipais e executar 
serviços determinados pelo govêrno re
lativamente a quaisquer matérias de 
sua alçada; i) prestar assistência a to
dos os órgãos do sistema regional, ori
entando seus trabalhos estatísticos; j) 
publicar, em coletâneas periódicas es
peciais, ou ainda avulsamente, os re
sultados dos trabalhos coordenados ou 
executados, ll fornecer aos órgãos do 
govêrno encarregados de publicidade 
dados estatísticos sôbre o Estado, ml 
cooperar, dentro de suas possibilidades, 
com os órgãos componentes do govêrno 
do Estado, principalmente no que se 
referir à assistência ,técnica 

- Anexa à Chefatura de Polícia do 
Estado, foi criada em Mato Grosso, pelo 
decreto-lei n ° 460, de 31 de Agôsto, a 
Secção de Estatística Policial e Judi
ciário-Criminal, com a responsabilidade 
do levantamento sistemático das esta
tísticas judiciário-criminais. O novo 
órgão será dirigido pelo secretário da 
Chefatura de Polícia e contará com um 
estatístico-auxiliar e dois estatísticos-
-apuradores · 

Goiaz - Pelo Sr Interventor Fe
deral no Estado de Goiaz foi baixado, 
a 10 de Julho, o decreto-lei n ° 5 896, 
criando o Departamento de Geografia 
e Cadastro e dando outras providências 

O novo órgão técnico, que ficou 
diretamente subordinado à Secretaria 
Geral do Estado, tem as seguintes atri
buições: al levantar a carta geográfica 
de Goiaz, b) estudar a geografia física, 
econômica e política do Estado, c) fixar 
as terras devolutas existentes nas di
versas regiões e processar a sua venda, 
d) avaliar as terras pertencentes a par
ticulares para o efeito da cobrança dos 
impostos Territorial e de Transmissão 
de Propriedade. 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS MUNICIPAIS 
Di1 etoria de Estatística, Propagan

da e TU1 ismo - Pelo Sr Prefeito do 
Recife, foi baixado o decreto n ° 327, de 
22 de Agôsto, que atribuiu à Diretoria 
de Estatística, Propaganda e Turismo 
o encargo de levantar os estoques dos 
gêneros alimentícios e matérias primas 
existentes no Município. 

No mesmo decreto, foi tornada obri
gatória a declaração dos estoques, nos 
prazos que melhor convierem ao seu 
levantamento, sendo consideradas pas
síveis de multa e outras penalidades 
previstas na Lei de Segurànça Nacional 
as firmas ou emprêsas que o deixarem 
de fazer ou que o fizerem irregular
mente. 


